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Prefácio à edição brasileira

Este livro foi publicado pela prim eira vez, em  francês, em  1982.

A presente edição difere da precedente nos seguintes pontos: 1) Levando em conta a evolução da legislação na França, foram  substituídas as leis da época pelas em  vigor.

2) No final do livro há um  com plem ento bibliográfico, para m ostrar ao leitor um núm ero considerável de trabalhos dedicados aos problem as da inform ação  e da desinform ação  e perm itir conhecer alguns deles.
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Introdução

Se as pessoas que desej am  dirigir as outras pudessem  se fazer obedecer cegam ente, não haveria necessidade da propaganda nem  da publicidade. Elas sim plesm ente diriam : Com batam  aquele inim igo. Ou en-tão: Com prem  estes produtos. Mas, em  geral, as pessoas não se contentam  em  obedecer; sem pre pedem  algum a coisa em  troca do que é solicitado.

A propaganda e a publicidade têm  por obj etivo m odificar a conduta das pessoas por m eio da persuasão, quer dizer, sem  parecer obrigá-las.

Um  dos principais m eios que usam  para isso é a inform ação: divulgando falsas inform ações, ou sim plesm ente selecionando as inform ações, m odificam  o j ulgam ento de seus interlocutores sobre as coisas e, através disso, até sua conduta.

A propaganda e a publicidade não se reduzem  à m entira. Podem  utilizar um a am pla gam a de procedim entos. Mas a m entira é provavelm ente a m ais eficaz, pois, quando tem  êxito, passa despercebida. Isto faz parte de sua própria definição. Quando um  propagandista apela para os sentim entos, por exem plo seu patriotism o, você percebe que ele tenta influenciá-lo e talvez fique de sobreaviso. Mas, quando ele esconde um  fato, e não se dispõe de outros m eios para conhecer esse fato, é im possível se defender. Acreditam os ter um a opinião form ada, quando na verdade não possuím os os dados para tanto.

(Lem brem os, desde j á, que se pode enganar as pessoas não apenas sobre fatos externos, m as tam bém  sobre seu próprio psiquism o; verem os isso no cap. 9.)

Quando iniciam os esta obra, tínham os o propósito de tratar do conj unto da propaganda e da publicidade. Mas verificam os, ao analisar as diversas form as da m entira, que era im possível fazê-lo em  13

um  núm ero reduzido de páginas. Decidim os então dedicar todo o livro à m entira. Mais tarde farem os um a ou m ais obras sobre os problem as e os processos que não tratam os nesta.

O obj etivo da presente obra é profilático. De fato, a m entira é 

com  exceção das m entiras caridosas  um a arm a. Ela pode ser em pregada tanto pelos fracos com o pelos fortes e, nos dois casos, a título ofensivo ou defensivo. Mas consiste sem pre em  colocar o adversário num  estado de fraqueza relativa. Atualm ente, a propaganda e a publicidade são cuidadosam ente elaboradas por profissionais que, quando recorrem  à m entira, trabalham  com  toda a com petência. Se quiserm os nos defender da m entira, é necessário que conheçam os seus processos.

É para isso que pode servir a análise que efetuam os, e cuj os resultados relatam os aqui.1

Tendo estabelecido nosso obj etivo, vam os esclarecer agora alguns pontos sobre o conteúdo da obra e a m aneira com o fizem os nosso trabalho.

1) Decidim os tratar sim ultaneam ente a propaganda e a publicidade pelas razões a seguir referidas.

A propaganda e a publicidade têm  em  princípio cam pos de aplicação diferentes: fala-se geralm ente de publicidade quando se trata da área com ercial, e propaganda quando de problem as de ordem  política, ou de interesse geral. Mas am bas têm  o m esm o obj etivo genérico: m odificar a conduta das pessoas.

Por outro lado, elas utilizam  m étodos sem elhantes, com o: levantam entos prelim inares do m ercado ou do eleitorado; adaptação dos argum entos para as diferentes faixas da população identificadas nessa etapa, e que os propagandistas e publicitários cham am  de alvos; e m edição dos efeitos das cam panhas, sej am de propaganda ou de publicidade.

Um  exem plo dessa proxim idade entre a propaganda e a publicidade é a expressão m arketing eleitoral, ou m ais genericam ente

m arketing político. Além  disso, certas agências fazem  sim ultaneam ente 1Alguém poderia obj etar que esta análise dos processos da m entira serviria tanto para desm ontar m entiras com o para construí-las. Mas os propagandistas e os publicitários não precisaram  de nós para elaborar suas técnicas. Ao expor os processos da m entira, pensam os estar trabalhando principalm ente para o público. Não tem os a pretensão de haver descoberto nenhum  processo novo de m entira. Propom os apenas pautas para analisar os que são m ais utilizados.
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propaganda política e publicidade. Da m esm a form a, a expressão rela-

ções públicas pode ser utilizada tanto no cam po político e social com o na área com ercial.

Por fim , há alguns anos, a palavra publicidade é utilizada nos j ornais para designar as m ensagens de propaganda publicadas com o m atéria paga (ver cap. 8, p. 166).2

Há portanto m uitos pontos em  com um , e que causam  confusão, entre os dois cam pos. Mas, ao longo desta obra, procurarem os assinalar suas diferenças, e não apenas suas sem elhanças.

2) Esta obra traz um  grande núm ero de exem plos de m entiras.

Foram  coletados em  diversos países e partidos políticos, no cam po da propaganda, e algum as em presas com erciais, no cam po da publicidade. Mas não tem os a pretensão de considerar que constitua um a am ostra representativa, isto é, que reproduza a freqüência exata das m entiras de cada setor. Se nossa coleção  cuj as prim eiras peças são dos anos que precederam  a Segunda Guerra Mundial  contém  m ais m entiras de certos setores que de outros, acham os que não é por acaso.

Pessoalm ente, dedicam os atenção especial à propaganda hitlerista, porque assistim os na época à ascensão do nazism o e fom os testem unhas dos efeitos de sua propaganda. Mas os historiadores tam bém  acham  que Hitler foi um  dos chefes de governo que m ais sistem aticam ente utilizaram  a m entira.

Nossa coleção tem  tam bém  um  núm ero considerável de am ostras de m entiras da propaganda soviética. No entanto, a m entira não faz parte, pelo que sabem os, dos preceitos dessa propaganda. Mas os prim eiros dirigentes soviéticos se consideravam , com  Lênin, um a van-guarda, que era dona da verdade. Doutrinários, eles não tardaram  a m udar a representação dos fatos para interpretá-los segundo sua doutrina. É o que se verifica ainda hoj e.

3) Um  grande núm ero de nossos exem plos é do passado. Nesses casos, apresentam os resum os dos fatos a que se referem  as m entiras, no próprio texto ou em  notas. Fom os testem unhas desses fatos, ou 2Aliás, não há nada na palavra publicidade que lim ite essa atividade ao cam po com ercial.

Etim ologicam ente, a palavra publicidade designa sim plesm ente a qualidade do que é público, ou do que o público tem  o direito de conhecer. É com  este sentido que se fala da publicidade dos debates parlam entares.
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pelo m enos contem porâneos, e sabem os que não terão o m esm o interesse para os leitores m ais j ovens. Mas esperam os, através desses exem plos, despertar neles o interesse pela história, pois, em  m atéria de m entira, a história até certo ponto se repete: os m esm os processos podem  ser em pregados em  m om entos sucessivos; basta apenas que a popula-

ção tenha se esquecido deles! Acreditam os portanto que é útil citá-los.

Apresentam os tam bém  exem plos recentes, pois do ponto de vista prático o im portante é detectar a m entira no m om ento em  que ela sur-ge, e não depois de seus efeitos, que podem  ser irreversíveis. Porém  evitam os citar nom es de pessoas, salvo quando os fatos sej am  de conhecim ento público, pois nosso obj etivo é profilático, e não polêm ico.

Analisam os e denunciam os os processos da m entira, m as não atacam os as pessoas, nem  as organizações.

4) Entre os exem plos citados, o leitor poderá achar que alguns se referem  m ais a táticas de tem pos de guerra do que propaganda propriam ente dita. Mas não é fácil estabelecer um  lim ite exato entre a falsa propaganda, destinada principalm ente aos dirigentes inim igos, e a propaganda destinada ao conj unto de um a população. Tam bém  não é fácil traçar o lim ite entre a propaganda e os serviços secretos, pois são estes que fazem  a contrapropaganda (ver cap. 8).

5) Falam os m uito da propaganda de guerra, e relativam ente pouco da propaganda política, em  tem pos de paz, em  um  determ inado país. É um  ponto desta obra que precisaria ser m ais trabalhado. Mas acreditam os que nossa análise dos principais processos da m entira é aplicável ao conj unto da propaganda.

6) A propaganda e a publicidade não são entidades, e não podem  ser separadas de seu conteúdo: doutrina ou program a no âm bito da propaganda política, produtos no da publicidade. É evidente, por exem plo, que a propaganda de um regim e totalitário não terá tantos escrúpulos quanto a de um  regim e que se considera dem ocrático. Quanto à publicidade, seu caráter m ais ou m enos verídico depende em  parte da utilidade e da qualidade dos produtos que ela está prom ovendo.

7) Os exem plos que citam os estão acom panhados de referências tão precisas quanto possível, para que o leitor possa fazer as verifica-

ções que j ulgar necessárias e ter acesso aos próprios discursos ou fatos, pois acham os que não se pode falar de m entira se não fornecerm os as 16

indicações para se chegar à realidade que afirm am os ter sido deform ada.

8) Utilizam os um a linguagem  o m ais sim ples possível, em  razão do próprio obj etivo que estabelecem os. Sabendo que um a das m aneiras de afastar o público consiste em  lançar m ão das am bigüidades da linguagem , e sem ear idéias confusas (ver cap. 9), procuram os fazer o contrário. Cabe ao leitor j ulgar se alcançam os nosso obj etivo.
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PRIMEIRA PARTE

Noções gerais
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CAPÍTULO 1

A noção de verdade

As ligações da propaganda e da publicidade

com  o verdadeiro e o falso

Antes de estudar as diferentes form as da m entira em  propaganda e publicidade, convém  tornar m ais precisos de um  lado a noção de verdade, e de outro o papel da propaganda e da publicidade e suas ligações com  o verdadeiro e o falso.

I. A NOÇÃO DE VERDADE

A m entira consiste em  transm itir intencionalm ente a alguém  um a visão da realidade diferente daquela que acham os verdadeira. Ela se define portanto em relação à verdade.

Mas você perguntará o que é a verdade e em  que m edida ela é acessível. A questão é im portante, pois, se a verdade não existisse, seria im possível delim itar a m entira.

Para responder a esta questão, vam os distinguir duas coisas: a realidade e a verdade.

A realidade é o próprio obj eto de que se fala, e do qual se pode ter um  grau m aior ou m enor de conhecim ento; e a verdade é um a relação entre o conhecim ento e a realidade. Cham am os conhecim ento verdadeiro aquele m ais fiel possível em  relação à realidade considerada, ou sej a, que perm ite fazer previsões verificáveis.1 Por exem plo, alguém  m e indica o cam inho 21

para ir a algum  lugar; se, durante o traj eto, eu encontrar todos os pontos de referência que m e indicou, poderei dizer que ele conhecia de verdade o cam inho e que, além  disso, suas palavras eram  verídicas.

Alguém  poderia obj etar que não é possível conhecer totalm ente um a coisa: cada elem ento do universo tem  ligação com  os outros, e para conhecer qualquer elem ento seria necessário teoricam ente conhecer todo o universo e sua história. Ou se poderia obj etar que todo conhecim ento é relativo, no sentido de que depende de quem  está tom ando conhecim ento: dois seres diferentes não têm  a m esm a percepção de um  m esm o obj eto.

Mas estas duas dificuldades não constituem  razão suficiente para renunciar à idéia de verdade e cair no relativism o.

Não tem os necessidade de conhecer totalm ente um a coisa para nos conduzir na vida prática. Para ir de um a cidade a outra, não é necessário conhecer a geologia do terreno nem  a história das popula-

ções; basta ter alguns pontos de referência.

Da m esm a form a, para induzir alguém  em  erro, e m odificar assim  sua conduta, não é necessário lhe dar um a representação com pletam ente falsa da situação; basta enganá-lo a respeito de um  núm ero lim itado de pontos. Por exem plo, um interlocutor que quisesse m e fazer desistir de um a viagem  poderia dizer que a distância a percorrer é o dobro ou o triplo do que é na realidade. A m entira é portanto definível, m esm o na ausência de um  conhecim ento total da realidade.

Além  disso, pode-se rem ediar a relatividade do conhecim ento estabelecendo códigos para descrever a realidade; por exem plo, pode-se definir a distância de um  ponto a outro com  o auxílio de unidades de m edida. Supondo que esta distância sej a de 500 m etros, qualquer pes-1Alguém  poderia nos acusar do uso de um a tautologia ao em pregar a palavra verificável para definir a verdade. Mas não há tautologia. A palavra verificável tem  na realidade um  significado operacional preciso e im plica duas operações sucessivas: Prim eiro tem po: tendo certos dados, suponho que um  obj eto tem  determ inadas características, e defino os m eios adequados para poder constatar essas características. Por exem plo, suponho que o obj eto é pesado, e defino o instrum ento para pesá-lo e as unidades de peso que usarei para exprim ir o resultado.

Segundo tem po: peso o obj eto e constato que seu peso é inferior, igual ou superior ao que havia suposto. Se for igual (ou m uito pouco diferente), diria que m inha hipótese foi verificada.

Esta hipótese constituirá então um  conhecim ento verdadeiro relativo ao obj eto.
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soa que usar a m esm a unidade chegará ao m esm o resultado.

É claro que, quanto m ais um  fenôm eno for com plexo, m ais difí-cil será conhecê-lo, e m ais num erosas serão as interpretações dadas por diferentes pessoas. Mas, quando um  obj eto é bem  delim itado no espa-

ço e no tem po, é possível adquirir um  conhecim ento preciso de algum as de suas características e fazer um a descrição verídica dele.

As noções de verdade e de m entira são portanto aplicáveis a um  núm ero considerável de casos, e seria sim plista renunciar a elas sob pretexto de que a realidade é, em  outros casos, com plexa e difícil de conhecer.

O abandono da idéia de verdade, além  disso, às vezes leva aos piores abusos, pois, sob a capa do relativism o, pode-se afirm ar qualquer coisa. Foi assim  que Vy chinski, procurador geral da URSS na épo-ca dos grandes processos, fez um relatório no qual considerava não ser possível, em  questões hum anas, estabelecer a verdade absoluta e, não hesitando em  aplicar este princípio ao cam po j udiciário, declarou que a verdade estabelecida pela instrução crim inal e pelo tribunal tam bém  não poderia ser absoluta, m as apenas relativa. Então concluiu que era um a perda de tem po a busca de provas absolutas e testem unhos irrefutáveis, e que o com issário instrutor poderia achar provas relativas, aproxim ativas, da culpabilidade de um  suspeito com  base em  sua pró-

pria inteligência, em  seu faro de m em bro do Partido, em  suas forças m orais e em  seu caráter. (Estes assuntos são relatados  não literal-m ente  por A. Solj enitsy n no Arquipélago Gulag). Mas Vy chinsky  professava esse relativism o para chegar a condenações que viriam  acom panhadas de penas, das quais não se poderia duvidar. O relativism o intelectual pode servir de álibi para o absolutism o político. Pretender que nada é totalm ente verdadeiro perm ite que se im ponham pontos de vista pessoais. Desprovidos dos critérios da verdade, os interlocutores ficam  im possibilitados de se defender.

II. AS LIGAÇÕES DA PROPAGANDA E DA

PUBLICIDADE COM O VERDADEIRO E O FALSO

A propaganda e a publicidade têm  a função de influenciar as pessoas e os grupos a que se dirigem : por exem plo, na propaganda, fazer com  23

que as pessoas votem  num  candidato, filiem -se a um  partido, em pol-guem -se com  a guerra; na publicidade, que com prem  um  produto, ou façam  um a assinatura etc.

Ora, nossas decisões e conduta são determ inadas por dois tipos de fator: de um lado, nossos desej os; de outro, as inform ações de que dispom os quanto aos m eios de realizar esses desej os. Esta relação pode ser ilustrada pelo seguinte esquem a:

Desej o

Conduta

Inform ações

Suponham os que eu queira viaj ar hoj e de Paris a Marselha e tenha escolhido ir de trem . Mas fico sabendo, pelo j ornal ou pelo rádio, que os ferroviários estão em  greve. Tendo essa inform ação, precisarei m udar m eus planos: utilizo outro m eio de transporte, avião ou ônibus, ou deixo a viagem  para outro dia. Desse m odo, para um  determ inado desej o, um a dada inform ação im plica um a decisão e um a dada conduta, e um a inform ação diferente, outra conduta. Isto pode ser representado pelo seguinte esquem a:

Inform ação 1

Conduta 1

Os trens trafegam

Vou de trem

norm alm ente

Desej o

Ir a Marselha

(de preferência

por ferrovia)

Inform ação 2

Conduta 2a, 2b, 2c

Há um a greve 2a. Vou de avião 2b. Vou de ônibus

2c. Vou em  outro dia

Vem os assim  qual uso a propaganda e a publicidade fazem  da inform ação: para provocar certo com portam ento, é preciso dar certas inform ações, e para outro com portam ento, outras inform ações.
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Quais são, nestas condições, as ligações da propaganda e da publicidade com  a verdade? Isso depende das relações entre os desej os da população e as propriedades dos obj etos apresentados. Haverá m uito interesse em  falar das propriedades do obj eto que correspondem  aos desej os da população; para as que são contrárias aos desej os, a tendência será escondê-las. Em  publicidade, por exem plo, se um  obj eto é sólido, e se nossa m ensagem  é dirigida a com pradores econôm icos, esta solidez será realçada. Ao contrário, se o obj eto é frágil, a m ensagem  tentará dissim ular este defeito para essa categoria de com pradores. Mas, se a m ensagem  é dirigida a outra categoria de com pradores, m ais ricos, ou que não dão grande im portância para a durabilidade dos obj etos, não se falará de solidez ou de fragilidade, m as sim  de sua elegância, ou de seu caráter descontraído, assim i-lando-o deste m odo à im agem  que esses com pradores fazem  de si m esm os (ver cap. 8).

Da m esm a form a, na propaganda, se o inim igo com eteu atrocidades, isto será divulgado, pois poderá despertar o desprezo e o ódio em  relação a ele, o que reforçará na população am iga a convicção de estar travando um  com bate j usto. Se, ao contrário, as violências forem  com etidas pelos próprios aliados, será feito todo esforço para dissim ular o fato. O que se diz ou não se diz depende portanto essencial-m ente do efeito que se quer produzir. Após um a com unicação que havíam os feito na Academ ia de Ciências Morais e Políticas sobre A Manipulação da Opinião, em  1972, um  dos m em bros da Assem bléia, Edm ond Giscard dEstaing, contou que dois publicitários dis-cutiam  em  sua presença se era m elhor dizer, a respeito de determ inado produto, que era o único a não conter filoxeno, ou, ao contrário, dizer que era o único a conter. Pouco im porta, no lim ite, se o que se diz é em  si m esm o verdadeiro ou falso.

Tendo estabelecido este princípio  se é que se pode dizer assim   farem os quatro observações:

1) A propaganda e a publicidade recorrem  freqüentem ente à m entira porque seu papel é o de exercer um a influência e, apenas acessoriam ente, levar inform ações. As inform ações aqui são apenas m eios de exercer a influência.

Entretanto, m esm o em  propaganda e publicidade, o interesse é 25

m entir o m enos possível:

 porque geralm ente é m ais sim ples dizer a verdade do que inventar um a m entira;

 porque não há o risco de ser desm entido;

 porque se adquire assim  um a certa reputação de credibilidade.

2) Quando um  em issor diz um a m entira, pode-se ter certeza de que seu obj etivo é exercer um a influência. Mas, quando diz a verdade, não se pode saber a priori se ele é desinteressado ou não; talvez procure nos inform ar obj etivam ente, m as pode ser que, ao contrário, ele nos diga um a coisa, verdadeira em  si, com  o único obj etivo de dar sustenta-

ção à sua tese, e fazer-nos adotar a conduta que desej a.

3) Não basta dizer a verdade para ser acreditado, é necessário tam bém  que o que se diz pareça verossím il para a população a que se dirige. As opiniões relativas à verossim ilhança dependem  das experi-

ências vivenciadas, e variam  de um a população para outra, e m esm o de um a pessoa para outra.2 Isso com plica o trabalho do propagandista e leva-o às vezes, para se fazer com preender, a não dizer exatam ente a verdade. Assim , na Segunda Guerra Mundial, durante a cam panha da Itália, os ingleses e os am ericanos lançaram  folhetos para incitar os soldados inim igos a se render. Um desses folhetos m ostrava a vida confortável que levavam  os prisioneiros de guerra na Inglaterra, nos Estados Unidos e no Canadá. Via-se, por exem plo, um cam po de prisioneiros instalado num  antigo hotel, com  poltronas, alguns prisioneiros j ogando bilhar, outros ouvindo rádio etc. É verdade, segundo M.F. Herz (in: D. Lerner, 1951), de quem  tom am os em prestado este exem plo, que os am ericanos tratavam  bem  seus prisioneiros de guerra, até m esm o servindo ovos no café da m anhã. Mas esse folheto foi um  fracasso com  os soldados alem ães, pois seu nível de vida era m uito baixo em  relação ao dos am ericanos, e a vida luxuosa m ostrada ali pareceu-lhes pura e sim plesm ente inverossím il; assim , para eles, o folheto era um a m entira grosseira.

Verificando tal fracasso pelo interrogatório de prisioneiros, a propaganda dos Aliados alterou com pletam ente a orientação e m andou im prim ir folheto com  o título: Não É Divertido Ser Prisioneiro 2Cf. G. Durandin, 1960.
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de Guerra (It Is no Fun Being a Prisoner of War); m as o texto do folheto levava a pensar que isso era m elhor do que m orrer em  com bate.

E este segundo folheto revelou-se m ais eficaz.

4) Mesm o recorrendo freqüentem ente à m entira, m uitas vezes os propagandistas tam bém  se acusam  de m entira (verem os num erosos exem plos desse fato no cap. 6). Isto significa que j ogam  em  dois cam pos ao m esm o tem po: apesar de fazer pouco caso da verdade, usam  o valor ligado à verdade, e a reprovação popular da m entira. Foi por isso que Goebbels teve a audácia de afirm ar no j ornal Das Reich, de 31 de dezem bro de 1944, que Hitler não m entia nunca: Jam ais sai de sua boca um a palavra m entirosa ou m al-intencionada. Ele é a verdade personificada (citado por W. Hofer, 1962, p. 282).
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CAPÍTULO 2

O m otivo da m entira

Por m otivo da m entira, entendem os o obj etivo que o em issor procura atingir ao recorrer à m entira em  vez de dizer a verdade. Inicialm ente caracterizarem os isso de um  m odo bem  geral: a m entira tem  por obj etivo m odificar as opiniões e as condutas do interlocutor m anipulan-do signos e não forças. Por exem plo, A faz um a declaração pacífica, enquanto prepara em  segredo um a agressão; se o adversário B acreditar nesse discurso, não reforçará suas defesas, e portanto ficará em  situação de inferioridade. É o que A queria; e conseguiu esse resultado abstendo-se provisoriam ente de colocar suas próprias tropas em  perigo.

Fala-se às vezes que a m entira é a arm a dos fracos. Esta proposição é discutível, pois a história m ostra que tanto os fracos com o os fortes recorrem  à m entira. Mas ela esclarece um  aspecto im portante: que a m entira perm ite econom izar forças. No exem plo acim a, se o adversário não tivesse recebido prom essas de paz, teria desenvolvido suas defesas, e seria m ais difícil vencê-lo. E a vantagem da m entira, em  relação ao ataque direto, é que o adversário pode não saber que está sendo atacado. Portanto ele não se defenderá, ou vai fazê-lo tarde dem ais.Tendo estabelecido este princípio geral, podem os distinguir, em propaganda, três tipos principais de m entira: 1) Mentiras com  obj etivo ofensivo, com o a que acabam os de citar. 2) Mentiras com  obj etivo defensivo: pode-se m entir para esconder de um  adversário sua fraqueza, e assim  evitar ser atacado. Mas 28

trata-se, com o no caso anterior, de tentar m odificar a conduta do adversário por m eio de signos, e não de forças, j á que, por hipótese, não se têm  estas.

3) Enfim , pode-se considerar que existem , em  política interna, m entiras de interesse geral: por exem plo, um  governo que prepara um a desvalorização m onetária evita geralm ente sua divulgação, com  m edo de provocar o pânico e precipitar a deterioração da m oeda. A m entira de interesse geral pode ser com parada à que cham am os de m entira caridosa, nas relações pessoais. Nesse caso, a m entira perm ite, se não econom izar forças, ao m enos preservar as que se têm ; se a m oeda está fraca, evita-se enfraquecê-la ainda m ais. Da m esm a form a, quando se diz a um  doente que está com  aspecto saudável, é com  a esperança de que ele reúna suas forças para sarar (cf., a este respeito, G. Durandin, 1972, 1a parte, cap. 3).

Em  publicidade, a m entira é de natureza ofensiva em  relação aos consum idores, pois consiste em  atribuir a um  produto m ais qualidades do que ele tem , e receber benefícios im portantes em  troca de um  gasto relativam ente pequeno; e pode ser de natureza ofensiva ou defensiva em  relação aos concorrentes. O lim ite entre o que é ofensivo ou defensivo, aliás, é difícil de traçar (cf. Durandin, 1972, 1a parte, cap. 2).

É possível tam bém  distinguir dois tipos de m entira, segundo os efeitos esperados sej am  de prazo m ais curto ou m ais longo: 1) Em  certos casos, a m entira tem  por obj etivo alterar, progressivam ente, o estado de espírito do interlocutor e, a partir disso, sua conduta. Por exem plo, tenta-se desm oralizar um a população lançan-do dúvidas sobre a capacidade e a honestidade de seus dirigentes, esperando-se reduzir, num  prazo m aior ou m enor, seu ardor no com bate. Mas não se espera um  resultado im ediato.

2) Em  outros casos, ao contrário, em  que a m entira incide sobre um  ponto preciso, procura-se m odificar im ediatam ente o com portam ento do adversário. Por exem plo, se o cam po A faz um  ataque ao cam po B infiltrando nele hom ens disfarçados de soldados de B, o cam po B perm anecerá passivo antes de entender o que está acontecendo. As m entiras desse tipo estão no âm bito da tática, m ais que da propaganda propriam ente dita. Mas a distinção entre as duas não é sem pre fácil de fazer; isso depende da natureza da população visada, 29

seu efetivo, e suas ligações com  seus dirigentes.

Em  resum o, o princípio geral da m entira é m anipular signos para econom izar forças. Mas terem os a possibilidade, no curso desta obra, de estudar os m otivos da m entira de m aneira m ais detalhada, exam inando, em  cada caso, o destinatário da m entira, isto é, a pessoa ou o grupo para o qual se m ente, e o obj eto da m entira, isto é, o que se esconde. De fato, não se pregam  m entiras pelas m esm as razões para interlocutores diferentes, e não se escondem  deles as m esm as coisas necessariam ente.
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CAPÍTULO 3

Os destinatários da m entira

Entendem os por destinatários da m entira sim plesm ente as pessoas ou grupos que o em issor tenta enganar. Vam os estudá-los em  função de duas variáveis principais: a relação entre o em issor e o destinatário, e o grau de inform ação.

I. A RELAÇÃO ENTRE O EMISSOR E O DESTINATÁRIO

Em  propaganda

Considerando principalm ente a propaganda de guerra, vam os distinguir quatro categorias principais:

 os inim igos, os am igos e os neutros;

 e, no interior de um  determ inado país, a própria população, que cham arem os: os próprios súditos.

Um  governo se dirige de fato não apenas aos países estrangeiros, m as a seus próprios súditos, a fim  de m antê-los sob controle. Por exem plo, Hitler tinha iniciado antes da guerra gigantescos trabalhos de urbanism o em  Berlim . O plano incluía um  palácio im enso para a Chancelaria, um a sala de reuniões com 150.000 lugares e um a avenida com  120

m etros de largura (m ais larga que a dos Cham ps-Ely sées em  Paris, que tem  100 m etros). Ele queria assim  instalar o nacional-socialism o para sem pre. E exigiu, em  1940, que os trabalhos continuassem , m esm o com  o país em  guerra. Ora, esses trabalhos provocavam  dem olições de pré-
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dios e exigiam  m uitos recursos; consum iriam  84.000 toneladas de ferro por ano. Com o a opinião pública poderia desaprovar estas despesas tão grandes em  tem po de guerra, o plano foi batizado de Program a de Guerra para as Vias Fluviais e as Estradas de Ferro de Berlim  (cf. A.

Speer, 1971, cap. 5 a 8).

A classificação dos destinatários que propusem os poderia se aplicar, com algum as m odificações de term os, à propaganda em  polí-

tica interna. Poderíam os então distinguir: os adversários, os sim pati-zantes, os indecisos e, por fim , os próprios m em bros do partido, que se quer entusiasm ar ou fazer obedecer.

Por outro lado, no que se refere à propaganda destinada aos países estrangeiros, poderíam os fazer distinção entre os dirigentes e a população. Os dirigentes são em  princípio m ais difíceis de enganar que a população, pois possuem  serviços de inform ação, tanto os oficiais com o os secretos. Mas é possível fornecer-lhes falsas inform ações que podem  levá-los a tom ar decisões erradas. Além  disso, sofrem  a pressão da opinião pública de seu país, e são assim  atingidos, indiretam ente, pela propaganda inim iga. Por exem plo, se um  país consegue, por m eio de um a cam panha de propaganda, convencer um a popula-

ção de outro país de que suas intenções são pacíficas, isso trará dificuldades para o governo desse país em  m anter um  orçam ento m ilitar elevado, pois a população não estará pensando no perigo de um a guerra.A propaganda estrangeira m uitas vezes tem  por obj etivo criar um  fosso entre a população do país visado e seus dirigentes. Por exem plo, durante a Segunda Guerra, um a em issora de rádio inglesa, que se fazia passar por alem ã e se cham ava Soldatensender (Rádio do Soldado), indicava os nom es das ruas destruídas nas cidades alem ãs durante os bom bardeios aéreos, e acrescentava que, se ficasse sabendo assim  que a casa de sua fam ília tinha sido destruída, um  soldado poderia pedir um a licença especial. Mas os oficiais, que não tinham  recebido nenhum a inform ação oficial a respeito desse assunto, viam -se obrigados a negar essas solicitações. Isso evidentem ente não m elhorava o m oral da tropa (cf. A. Rhodes, 1980, p. 114).
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Em  publicidade

Em  publicidade, os dois principais participantes são os anunciantes (os produtores e os distribuidores) e os consum idores; os prim eiros oferecem  seus produtos ou serviços, e os segundos com pram  ou não, dando sua preferência pelo produto ou serviço de um  concorrente ou de outro. Quando a publicidade é enganosa, os principais destinatários são portanto os consum idores.

Mas este esquem a tão sim plificado exige três com plem entos: 1) Ao oporm os sim plesm ente anunciantes e consum idores, poderia parecer que a publicidade em ana diretam ente dos anunciantes.

No entanto, ela é geralm ente elaborada por agências de publicidade, que em geral são separadas dos anunciantes, e prestam  serviços a m uitos deles. Para as agências de publicidade, portanto, os anunciantes são clientes. E para ganhar essa clientela as agências são levadas a fazer sua própria publicidade, exagerando às vezes seu desem penho. Nesse caso, são os próprios anunciantes que se encontram  no papel de destinatári-os da m entira. G. Lagneau assinala que o publicitário tem  duas caras,

um a voltada para a opinião pública e radiante de boa vontade, a outra traiçoeira e agressiva para seus clientes assediados pela concorrência.

Se exagerar em  sua eficácia, será considerado m aquiavélico, e se for m uito bonzinho, perderá sua clientela (G. Lagneau, 1969, p. 38). Poderíam os dizer, em outras palavras, que os publicitários, colocados entre os anunciantes e os consum idores, têm  um a dupla linguagem . Quando falam  de sua profissão para o grande público, eles se fazem  m odestos e confiáveis, dizendo em  essência: Nós apenas lhe dam os a inform ação, e é você que tom ará a decisão, após saber tudo. Por exem plo, um  deles escreveu: O consum idor atualm ente está suficientem ente bem  inform ado pelos m eios de com unicação  j ornal, rádio, cinem a, televisão

 para exigir inform ações antes de com prar (M. Bleustein-Blanchet, Le Monde, 14 de outubro de 1964). E eles acrescentam  que a publicidade faz baixar os preços, porque favorece a produção em  larga escala, e estim ula a concorrência. Mas, quando se dirigem  aos anunciantes, eles argum entam  ao contrário com  seu poder, e se dizem  capazes de exercer um a influência determ inante no com portam ento dos consum idores.
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Por exem plo, em  um  núm ero especial da revista Echos sobre publicidade (suplem ento do núm ero 10131, de m arço de 1964), um a agência de publicidade (Im pact) felicita-se de ter, em  oito anos, triplicado as vendas de um  grande fabricante de m eias fem ininas e collants, e isso com  a m anutenção dos preços de venda no nível m ais alto da Europa para um a produção em  larga escala.

2) Por outro lado, os circuitos com erciais são com plexos. A publicidade estabelece um a ligação direta entre o produtor e o consum idor no que se refere à m ensagem . Mas o produto chega ao consum idor por um  certo núm ero de interm ediários: atacadistas e varej istas. E estes últim os são obj eto de um a publicidade específica, que às vezes é enganosa. Por exem plo, para encoraj ar um  varej ista a incluir em  seu estoque um  novo produto, o representante da em presa considerada lhe m ostra artigos de j ornal ou de revista que indicam  os benefícios do produto e a reputação que ele j á teria conquistado. Ora, tais artigos às vezes foram  encom endados pela própria em presa, e pagos por ela. Isto se cham a publicidade clandestina, que tratarem os m ais adiante (ver cap. 8).

3) Enfim , é preciso considerar as relações de concorrência entre os produtores. Eles conservam  pelo m aior tem po possível seus segredos de fabricação respectivos; quando um  fabricante lança um  produto com  um a fórm ula nova, pode acontecer que ele determ ine à sua agência de publicidade para não falar desta novidade, apesar das vantagens que traria para o produto, a fim  de não revelar seu segredo à concorrência. A agência terá então de valorizar o produto por outros argum entos, m ais ou m enos banais.

Em  resum o, os destinatários da m entira, na publicidade, são de vários tipos, e se classificam  conform e considerados sim ultaneam ente ou separadam ente os anunciantes e os publicitários:

 Se tratarm os os anunciantes e suas agências de publicidade no m esm o bloco, os destinatários da m entira são: os consum idores, às vezes os varej istas e às vezes tam bém  os concorrentes.

 Se considerarm os separadam ente anunciantes e publicitários, os anunciantes aparecem  então com o um  dos alvos dos publicitários, ao lado dos consum idores, dos varej istas e dos concorrentes.

 Enfim , podem os im aginar o caso em  que um  produtor m en-34

tiria à sua agência de publicidade: ele a incum biria de louvar um  produto, sem revelar seus perigos. Mas citam os esta possibilidade apenas de form a teórica, pois não dispom os de docum entos a respeito. Neste caso, a m entira do produtor seria destinada aos consum idores, sem  a interferência do publicitário.

Essas diferentes situações podem  ser representadas pelo esquem a abaixo:

Agentes

Destinatários

Anunciantes

Consum idores

e publicitários

Varej istas

Concorrentes

do anunciante

Publicitários

Anunciantes

Consum idores

etc.

Anunciantes

Publicitários

Consum idores

etc.

Mas na seqüência desta obra, para sim plificar, considerarem os o anunciante e sua agência de publicidade com o um  único em issor; quanto aos destinatários da m entira, ficarem os apenas com  os principais, isto é, os consum idores.

Agora convém  com parar as duas classificações que propusem os, um a para a propaganda, a outra para a publicidade. Em  propaganda, com o a idéia principal era o antagonism o, a principal distin-

ção que fizem os foi entre am igos e inim igos. Em  que m edida esta distinção aparece na publicidade? Isso depende da concepção que se faz do com ércio. A questão foi debatida num  fórum  intitulado O

Marketing de Com bate, organizado em  novem bro de 1980 em  Paris pela Associação dos Ex-Alunos do Instituto Nacional de Gestão Orçam entária e Controle da Gestão. A analogia entre a guerra e o com ér-35

cio foi levada bem  longe, e os participantes se perguntaram : quem , no com ércio, era o inim igo? Alguns identificaram  com o inim igo principal os concorrentes, m as outros indicaram  os consum idores.

Sem  dúvida, havia nessa linguagem  um  pouco de m etáfora, e outros participantes propuseram  considerar o com ércio com o um a troca vantaj osa entre as diversas partes, em  vez de um  j ogo em  que um  deles só pode ganhar se o outro perder. Mas é preciso ressaltar que a linguagem  publicitária é rica em  m etáforas m ilitares: os consum idores são alvos, os argum entos são cham ados na França flèches (fle-chas), os m ercados créneaux (seteiras ou am eias), os efeitos im pacts (im pactos)  e a principal revista de publicidade francesa se cham a Stratégies. Se nos apegarm os a essas m etáforas, os consum idores de-sem penhariam  quase o m esm o papel, na publicidade, que os inim igos na propaganda. Mas é preciso não levar m uito longe a m etáfora, pois a publicidade, ao contrário da propaganda, não busca despertar o ódio. Sim plesm ente, ela gostaria de ser obedecida. E a m entira, tanto em  propaganda com o em  publicidade, é um a form a de dar ordens disfarçadas (cf. G. Durandin, 1972, 2a parte, cap. 2).

Observações

1) Fizem os um a distinção entre os anunciantes e os publicitários. Poderíam os tam bém  fazer um a certa distinção, em  propaganda, entre os em issores, isto é, os governantes ou os partidos, e os especialistas que elaboram  a propaganda. Mas, até recentem ente, os propagandistas tinham  um a dependência m uito m aior em relação aos responsáveis políticos que os publicitários em  relação aos anunciantes. A publicidade constitui um a profissão autônom a, a propaganda não. Além  disso, nos partidos políticos, a propaganda é feita em  parte pelos próprios m ilitantes.

Mas, de uns vinte anos para cá, a diferença entre propaganda e publicidade tende a ficar m ais fluida, pois os organism os de m arketing político em pregam  m étodos da publicidade, e certos publicitários trabalham , sim ultaneam ente ou alternadam ente, na área com ercial e no cam po político; e prestam  serviços a partidos diferentes, até m esm o opostos (cf. sobre este últim o ponto: M. Le Seach, 1981, p. 221, 36

233, 244, 248).

2) Observam os que os publicitários falavam  um a linguagem  diferente conform e se dirigiam  aos consum idores ou a seus clientes anunciantes. É necessário acrescentar que, atualm ente, os j ornais apresentam  tam bém  duas caras: um a para os leitores e outra para os anunciantes, j á que um a grande parte de suas receitas vem  da publicidade (cf. a este respeito N. Toussaint, 1978). Por exem plo, o j ornal Le Monde publicou na revista Stratégies, nos prim eiros m eses de 1978, um a série de páginas dirigidas aos anunciantes para incentivar a publicidade de produtos destinados à clientela fem inina. Vários desses anúncios foram  redigidos de form a hum orística, por exem plo o do no 158

(20 de fevereiro a 5 de m arço de 1978), que dizia: As leitoras do Le Monde não são m ais bonitas que as outras, sim plesm ente elas conso-m em  m ais produtos de beleza. O texto era ilustrado com  um  rosto de m ulher sobre o qual estavam m arcadas porcentagens com parando o consum o de batom , crem e hidratante, base, som bra etc. pelas leitoras do j ornal e a população fem inina em  geral. Com o era época de cam panha para eleições legislativas, durante esses m esm os m eses o Le Monde publicou em  suas páginas um  núm ero considerável de artigos, m uito sérios, sobre o papel das m ulheres e suas responsabilidades na sociedade m oderna. Desse m odo, as leitoras do Le Monde, que no geral não lêem  e não conhecem  a revista Stratégies, eram  tratadas com o seres adultos, e encoraj adas a se verem  assim , enquanto apareciam , para os anunciantes, no papel habitual de m ulheres-obj etos. Tam bém  o sem anário La Vie (antigo La Vie Catholique: A Vida Cató-

lica) publicou na Stratégies um a série de publicidades cham ando os anunciantes para sua revista. Por exem plo, o anúncio publicado no núm ero 175 (13 a 26 de novem bro de 1978) dizia: Anunciante, o leitor de La Vie não renunciou aos bens deste m undo. Se ouvir O

Messias de Haendel num a catedral pode ser sublim e, um a boa grava-

ção tocada num  bom  aparelho estéreo tam bém  pode ser ótim o, até m esm o e principalm ente para os leitores de La Vie. Em  seguida o anúncio destacava que, dos seus leitores, 26% eram  executivos e em presários, portanto consum idores de alto padrão. Acrescentava que esses leitores davam  grande im portância à revista, e term inava com  estas palavras: La Vie. Nossos leitores são fiéis.

37

II. O GRAU DE INFORMAÇÃO

Quanto ao grau de inform ação, evidentem ente é m ais fácil enganar um a população pouco inform ada do que um a bem  inform ada. Para ilustrar, falarem os apenas de duas situações. Nos regim es totalitários, o governo se esforça para controlar totalm ente a inform ação, ao ponto de se tornar im possível distingui-la da propaganda. A população, recebendo tudo da m esm a fonte, não tem  dados para exercer seu espí-

rito crítico, e corre o risco de acreditar em  m entiras, ou então, depois de decepções acum uladas, tornar-se totalm ente cética.

No caso de prisioneiros de guerra, eles constituem  um  alvo perfeito para a propaganda, pelo fato de que estão isolados do m undo exterior. Inicialm ente m ostram -se desconfiados de tudo que vem  do poder que os m antém  presos. Mas ao longo do tem po, na falta de outras fontes de inform ação, com eçam  a acreditar num a parte do que lhes é dito. Com o anseiam  em  saber qualquer novidade que possa afetar seu destino, para m elhor ou para pior, os boatos se espalham  facilm ente nos cam pos de prisioneiros.

A publicidade, ao contrário da propaganda, nunca dispõe de populações cativas. Mas a capacidade de um a população em  decodificar a publicidade depende, assim  com o na propaganda, de seu grau de inform ação e instrução. Constatam os, por exem plo, através de pesquisas feitas por colegas ou alunos, que as pessoas pouco instruídas nunca sabiam  distinguir a publicidade clandestina da inform ação.

Verificam os tam bém  que as crianças, até a idade de dez anos, e até m ais, não sabem  nada da organização da publicidade e da profissão publicitária. Ignoram  a existência das agências de publicidade e, quando são interrogadas sobre a origem dos com erciais na televisão, atri-buem -na aos próprios fabricantes dos produtos, ou então ao diretor

da televisão. Ignoram  assim  a natureza e a m ultiplicidade dos processos realizados para seduzi-las (cf. G. Durandin et alii, 1981).
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CAPÍTULO 4

Os obj etos da m entira

Por obj eto da m entira designam os aquilo a respeito do que se m ente 

sej a escondendo, inventando ou deform ando algum a coisa. Este estudo dos obj etos da m entira vai constituir o com plem ento do estudo dos destinatários que acabam os de traçar, pois com  parceiros diferentes estabelecem os relações diferentes. É evidente, por exem plo, que não tem os os m esm os tem ores com relação a um  am igo ou a um  inim igo; as razões para m entir a eles e as coisas que serão escondidas deles serão portanto diferentes.

Para analisar os obj etos da m entira, vam os classificá-los segundo três dim ensões:

 os seres a que se refere: pode-se m entir a respeito de si m esm o, ou do adversário, ou de um  terceiro, ou do am biente;

 o grau de realização: pode-se m entir a respeito de intenções, ou então de fatos e atos.

 a dim ensão tem poral: pode-se m entir a respeito do presente ou do passado; perguntam o-nos, além  disso, em  que m edida se pode m entir a respeito do futuro.

Exam inarem os prim eiram ente os obj etos da m entira na propaganda, e em seguida na publicidade.

Em  propaganda Estudarem os prim eiro a prim eira e a segunda dim ensões, isto é, para cada tipo de ser a que se refere, exam inarem os as m entiras relativas às 39

intenções, e aos fatos e atos. Depois estudarem os o fator tem poral.

Esta seção terá então quatro partes:

I. Mentiras a respeito de si m esm o.

II. Mentiras a respeito do adversário.

III. Mentiras a respeito do am biente.

IV. Mentiras referentes ao presente, passado ou futuro.

I. MENTIRAS A RESPEITO DE SI MESMO

A) As intenções

Trata-se do que seria, para um  parceiro, m ais im portante conhecer; por exem plo: um  país vizinho está se preparando para a paz ou para a guerra? Mas a intenção é o m ais fácil de esconder, j á que as consciências são indevassáveis. Som ente a observação de preparativos m ateriais ou a infiltração de espiões nos órgãos de governo desse país poderiam  revelar as intenções de seus dirigentes.

Que tipo de intenção se procura esconder? Em  geral as inten-

ções agressivas. Procura-se escondê-las do inim igo, para atacá-lo de surpresa; procura-se escondê-las tam bém  dos neutros, e de um a parte de seus aliados, para passar um a im agem  de pacífico. Quanto a seus próprios súditos, o governo poderia revelar suas intenções, a fim  de entusiasm á-los para a guerra. Mas com o risco de que a notícia chegue ao exterior. Para evitar esse perigo, o governo às vezes faz um  desvio: ele se declara pacífico, m as procura persuadir seus súditos de que o país está am eaçado, e precisa se preparar para a defesa. Quando com e-

çarem  as hostilidades, a população acreditará assim  que é vítim a de um a odiosa agressão, e reagirá com  a energia desej ada.

Essa dissim ulação das intenções agressivas foi praticada freqüentem ente por Hitler. Por exem plo, ele declarava em  21 de m aio de 1935: A Alem anha não tem  a intenção nem  a vontade de se im is-cuir nos assuntos austríacos, nem  de anexar ou incorporar a Áustria

(E. Verm eil, 1953, t. 2, p. 318). No entanto, em  12 de m arço de 1938, o exército alem ão invadia a Áustria, e em  15 de m arço Hitler procla-m ava a sua anexação.

Albert Speer, antigo m inistro de Hitler, conta o seguinte caso: 40

Para o aniversário de Ribbentrop em  1943, quando ele fez cinqüenta anos, vários de seus colaboradores lhe deram  um  belo estoj o enfeitado de pedras preciosas, e quiseram  colocar dentro dele as fotocópias de todos os tratados e acordos feitos pelo m inistro das Relações Exteriores. Quando quisem os encher o estoj o, declarou durante o j antar o em baixador Hewel, o hom em  de ligação de Ribbentrop com  Hitler, ficam os num  im passe. Havia m uito poucos tratados que não tinham  sido violados por nós. Hitler chorava de rir (A. Speer, 1972, p. 257).

Mas ocorre tam bém  de se dissim ular intenções relativam ente conciliadoras. Quando se inicia um a negociação com  um  adversário, evita-se revelar-lhe as concessões que se aceitaria fazer, para chegar ao acordo m ais vantaj oso. E pode-se adotar a m esm a atitude com  relação aos aliados, para que eles apóiem as discussões. Por outro lado, procura-se dissim ular estas intenções aos próprios súditos para que pensem  que estão sendo defendidos energicam ente. Prom ete-se firm eza. Pode-se até encoraj á-los secretam ente a fazer um a m anifestação, para poder dizer aos outros: A opinião pública do m eu país não adm itiria que....

B) Os fatos e os atos

Os fatos e os atos, ao contrário das intenções, são diretam ente perceptíveis e, conseqüentem ente, m ais difíceis de esconder.

É necessário fazer um a certa distinção entre os fatos e os atos, porque eles correspondem  a graus de responsabilidade diferentes. Um  governo é responsável pelos seus atos, e pode ser levado a m entir para se desculpar. Mas não é totalm ente responsável pelos fatos, que dependem  em  parte de fatores naturais, por exem plo um a safra ruim .

No entanto, seus súditos poderiam  criticá-lo, num  caso com o esse, por não ter sido suficientem ente previdente, m antendo estoques, por exem plo; o governo deverá então tentar se j ustificar, ou até m esm o se desculpar. Mas, visando a sim plificação, tratarem os sim ultaneam ente das m entiras referentes aos atos e aos fatos, e distinguirem os neste conj unto três tipos principais de obj etos de m entira. Procura-se esconder: a fraqueza, a força, ou as faltas.
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A fraqueza  Procura-se escondê-la dos inim igos, para que eles não se aproveitem para atacar.

Com  relação aos am igos e aos neutros, o problem a apresenta-se m ais com plexo, pois de um  lado é preciso obter sua aj uda, para com -pensar esta própria fraqueza, m as por outro lado m ostrar-se digno de sua estim a, portanto não dem asiadam ente fraco. Foi o caso da Inglaterra depois da derrota da França em j unho de 1980: ficando com o o único país, na Europa, contra a Alem anha nazista, ela estava gravem ente am eaçada, e precisava da aj uda dos Estados Unidos; m as tam bém  era preciso m ostrar-se suficientem ente forte e determ inada para m erecer essa aj uda e tirar proveito dela; pois não se dá aj uda a um  m oribundo.

Em  relação aos próprios súditos, havia tam bém  um  problem a de dosagem : se o estado de fraqueza fosse confessado claram ente, desm o-ralizaria a população, que poderia condenar o governo por ter deixado o país chegar a essa situação; m as, se não se revelasse nada, não seria possível entusiasm ar a população para realizar os esforços necessários.

Os governantes resolvem  às vezes a prim eira destas dificuldades atribuindo aos governos anteriores a responsabilidade pela fraqueza atual.

Enfim , pode ocorrer que se confesse a fraqueza, a fim  de aum entar a credibilidade: com o a tendência geral é escondê-la, o agente que opta por não fazer isso pode transm itir a im agem  de sincero. Essa tática é utilizada em propaganda, e tam bém  em  publicidade. Nos Estados Unidos, a locadora de carros Avis era, inicialm ente, m uito m enos poderosa que sua concorrente Hertz. Mas, ao invés de esconder, ela transform ou isso em  argum ento publicitário, dizendo: som os m enores e, por essa razão, we try  harder (nós nos esforçam os ao m áxim o) a fim  de m erecer a sua preferência (cf. Stratégies, no 159, 6-19, m arço, 1978).

A força  Na realidade, força e fraqueza poderiam  ser colocadas num a m esm a seqüência, pois se é m ais ou m enos forte. Mas na prática, quando estam os diante de um  adversário, som os ou m ais fortes ou m ais fracos que ele. É por isso que tratam os separadam ente desses dois estados.

A força tam bém  pode ser tratada de duas form as. Pode-se exibi-42

la, para intim idar o adversário, ou escondê-la, para atacar de surpresa.

Em  tem pos de paz, os diferentes países toleram  a presença de adidos m ilitares estrangeiros, que assistem  aos desfiles m ilitares e às exibições de arm am entos, organizados nas datas nacionais. Mas, ao m esm o tem po, novas arm as são elaboradas em  segredo.

Com  relação aos aliados e aos neutros, pratica-se, com o na fraqueza, a dosagem : há o interesse em  se m ostrar suficientem ente forte para m erecer a estim a e um a aliança eventual, m as não dem asiadam ente forte, a fim  de não aparecer com o um a potência que poderia chegar a perturbar o equilíbrio atual.

Quanto aos próprios súditos, pratica-se tam bém  a dosagem : para que fiquem orgulhosos e tenham  confiança nos dirigentes, diz-se a eles: Nós som os fortes. Mas seria im prudente dizer que a partida está ganha, pois eles poderiam descuidar dos esforços. Durante a Segunda Guerra, Sir Stafford Cripps, m inistro inglês da produção aérea de guerra, visitou fábricas de aviões no m ês de setem bro de 1943, alguns dias após o arm istício com  a Itália, e constatou que os operários se com portavam  com o se a guerra houvesse term inado, num  m om ento em  que a Alem anha e o Japão ainda não tinham  sido vencidos; ele lam entou que a BBC tivesse dado publicidade dem asiada a essa boa notícia (E. Barker, 1980, p. 278, 279).

No quadro das forças, inclui-se o conhecim ento que podem os conseguir sobre os planos do inim igo e os recursos de que ele dispõe. Essas inform ações vêm  dos serviços secretos, e são de grande utilidade para fazer frente aos planos do inim igo. Mas é necessário deixar o inim igo ignorar que as sabem os, pois, caso contrário, m odificará esses planos; por outro lado, é preciso que as fontes de inform ação não sej am  descobertas: os agentes secretos e os elem entos do cam po inim igo dispostos a trair seu governo. Durante a Segunda Guerra, os ingleses e os am ericanos descobriram  o código secreto utilizado pelo com ando alem ão para se com unicar com  os chefes de operação; foi assim  que conseguiram  atacar os subm arinos alem ães. Mas tom aram  todas as precauções para não revelar que o conheciam . Por exem plo, em  m arço de 1941, o alm irante Cuningham  soube, graças à decodificação de um  telegram a, que os alem ães e os italianos estavam preparando um  ataque a um  com boio inglês no Mediterrâneo; deu então ordens à sua esquadra 43

para se preparar. Além  disso, enviou um  hidravião para observar a m ovim entação da frota italiana, para que a descoberta de seus planos fosse creditada à observação aérea, e não à decodificação. Assim , o conhecim ento de um  segredo constitui um a força, m antido ele tam bém  cuidadosam ente em segredo. (Este fato e m uitos outros do m esm o tipo foram  relatados por A. Cave Brown, 1981. O episódio de m arço de 1941 está na página 69 do volum e 1.) As faltas  Vim os que a força e a fraqueza são obj eto de atitudes diversas, porque às vezes há interesse em  dissim ulá-las, outras em  deixar transparecer, conform e o interlocutor a que se dirige, e conform e as circunstâncias.

As faltas, ao contrário, procura-se esconder de todos: dos próprios súditos, para que não desanim em , dos am igos e dos neutros, para que não percam  sua estim a, e tam bém  dos inim igos, para que não prom ovam  a degradação de seu relacionam ento com  aqueles. Por isso é excepcional que um  governo confesse ter com etido crim es. Num  discurso a altos chefes nazistas, feito em  Pozen no dia 6 de outubro de 1943, Him m ler1 disse, a respeito da solução final

do problem a j udeu, isto é, a exterm inação dos j udeus: Peço encarecidam ente que escutem  sim plesm ente o que vou dizer aqui a portas fechadas, e não com entem  nunca. A seguinte questão estava colocada para nós: que fazer com  as m ulheres e as crianças? Eu havia tom ado um a decisão, e então tam bém  achei um a solução evidente. Realm ente, eu não achava que era correto exterm inar os hom ens e deixar que seus filhos crescessem  e pudessem  no futuro se vingar em nossos filhos ou nossos descendentes. Foi preciso tom ar a grave decisão de fazer desaparecer esse povo da face da Terra. E

acrescenta, pouco adiante: Vocês agora estão inform ados, e deverão m anter isso em  segredo. No futuro, poderem os pensar se é necessário dar m ais inform ações ao povo alem ão. Creio que o m elhor seria tom arm os esta carga sobre nossos om bros apenas, poupando o povo alem ão, (...) e que este segredo sej a levado por nós para o 1Him m ler foi chefe da SS (Schutz Staffel, tropa de proteção) em 1929, chefe da polícia política do Reich em  1935, chefe do conj unto da polícia alem ã em  1936 e m inistro do Interior a partir de 1943.
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túm ulo (H. Him m ler, 1978, p. 168 e 169).

Mas um  regim e de terror, com o era o caso do nazism o, não esconde com pletam ente a violência de que lança m ão, pois ele se serve dela com o instrum ento de intim idação. E o m esm o Him m ler dizia num  discurso a oficiais da SS, em  Kharkov, no dia 24 de abril de 1943: Vou dizer-lhes agora um a coisa que aliás j á disse hoj e a nossos soldados: durante os com bates para a tom ada de Kharkov, nossa reputação nos precedeu; tem os de fato a reputação de causar m edo e sem ear o terror; é um a arm a extraordinária, e é preciso não deixá-la enfraquecer, devem os ao contrário fortalecê-la sem pre (ibid., p. 191).

II. MENTIRAS A RESPEITO DO ADVERSÁRIO

Até agora consideram os apenas as intenções, fatos e atos relativos ao cam po do propagandista. Que dizer das intenções, fatos e atos do cam po inim igo? Procura-se escondê-los ou não?

No que se refere às intenções do adversário, o problem a não se coloca, pois, com o as consciências são indevassáveis aos outros, não se pode pretender conhecer as intenções alheias. Sem  dúvida pode-se, para fins propagandísticos, atribuir aos outros intenções condenáveis, m as isto não pode ser considerado um a m entira propriam ente dita, pois falta um  ponto de referência, um  obj eto verdadeiram ente conhecido cuj a deform ação constituiria a m entira.

Exam inarem os portanto nesta parte apenas os fatos e os atos, e distinguirem os, com o fizem os anteriorm ente, de um  lado a força e a fraqueza, e de outro as faltas.

A fraqueza e a força

A força e a fraqueza de dois parceiros são duas variáveis interde-pendentes, pois a força relativa de um  corresponde à fraqueza do outro, e vice-versa. Para saber se o propagandista tem  interesse em  esconder a força ou a fraqueza do adversário, poderíam os portanto nos reportar ao que havíam os anteriorm ente dito quando tratam os da força e da fraqueza do próprio cam po do propagandista. Esconder sua própria fraqueza, ou esconder a força do adversário, teoricam ente significa a 45

m esm a coisa. Mas, dada a diversidade dos interlocutores e das situa-

ções, seria im prudente contentar-se com  um a dedução puram ente teó-

rica. Por isso direm os algum as palavras sobre cada um  desses estados.

A fraqueza do adversário  Não há razão m uito im portante para escondê-la. No entanto, poderia haver a tentação de fazê-lo, por um a das três razões seguintes:

 Incitar os aliados a continuar dando aj uda durante um a luta, com o se o adversário ainda estivesse forte; um a atitude sem elhante poderia ser adotada com  relação aos neutros, para que continuassem  a tem er esse adversário.

 Vangloriar-se, posteriorm ente, de um a vitória que, na realidade, foi obtida facilm ente. Esta m entira poderia ser destinada tanto aos súditos com o aos países estrangeiros.

 Apaziguar um a população vencida, para que não se considere desm oralizada. É com o se lhes disséssem os: Vocês foram  vencidos, m as lutaram  coraj osam ente. Ao m esm o tem po, seria exaltado o valor das próprias tropas.

A força do adversário  Pode-se ter interesse em  esconder ou anunciar essa força, conform e o interlocutor e as circunstâncias.

Dirigindo-se ao próprio adversário, é im possível escondê-la de seus dirigentes, m as pode-se tentar m inim izá-la aos olhos de sua popula-

ção, a fim  de sabotar sua confiança em  si própria e em  seus dirigentes.

Quando se fala aos próprios súditos, tende-se a m inim izar a for-

ça do adversário, a fim  de tranqüilizá-los, e convencê-los de que é possível vencer. E tam bém  quando se fala aos aliados ou aos neutros, para evitar que eles considerem  o adversário com o j á vitorioso, e sej am  tentados a passar para o lado dele.

Mas essa regra não é absoluta. Na presença de um  grande perigo, pode-se ter interesse em  deixar que a força do adversário fique conhecida, para despertar o m edo e provocar um  sobressalto. Em  m ar-

ço de 1943, Goebbels diz em  seu diário não ser necessário desm entir as notícias de vitória da URSS, porque era preciso que a Europa tivesse m edo do perigo bolchevique. Esse perigo, diz ele, é o m elhor argum ento dentre as arm as à m inha disposição (citado por W. Wette, p.

327-328). Vem os por este exem plo que há um a certa nuança entre confessar sua fraqueza e confessar a força do inim igo. Os dois fenôm enos 46

são m atem aticam ente ligados. Mas pode-se destacar o perigo representado pela força do inim igo, sem  confessar explicitam ente a própria fraqueza.

As faltas do adversário

Não se esconde essas faltas de ninguém : nem  dos próprios súditos, nem  dos am igos, nem  da população inim iga. Procura-se até aum entá-

las, ou m esm o inventar outras: é a propaganda das atrocidades.

III. MENTIRAS A RESPEITO DO AMBIENTE

Trata-se geralm ente de fazer acreditar que as circunstâncias são favorá-

veis à causa própria, e desfavoráveis ao cam po inim igo; e isso poderia ser assim ilado à afirm ação da própria força ou da fraqueza do inim igo. Por exem plo, em  1941, Goebbels m andou reim prim ir os resultados de um a pesquisa de opinião feita nos Estados Unidos em  j ulho de 1940, segundo a qual apenas 32% dos am ericanos acreditavam  na vitória inglesa. Mas om itiu os resultados da pesquisa feita na prim avera de 1941 que m ostravam  um  crescim ento de 50% nessa cifra (cf. C.

Riess, 1956, p. 382).

As relações entre os obj etos da m entira e seus destinatários estão resum idas nas três tabelas seguintes, a prim eira referente às intenções do agente, as duas seguintes aos fatos e atos, do agente ou do inim igo.

Acham os desnecessário fazer a tabela referente a terceiros e a circunstâncias, pois os dados relativos a estes podem  ser relacionados com  a força e a fraqueza respectivas dos dois principais protagonistas.

Destinatários

Intenções

Próprios

ocultadas

Inim igos Am igos

Neutros

súditos

Agressivas

++ +

+

±
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Conciliatórias

++

+

+ ++

Em pregam os os sinais ++, +, ± para indicar se tem os razões m ais fortes ou m enos para ocultar um a certa intenção de um  determ inado interlocutor.

Para sim plificar a tabela, consideram os que as intenções agressivas são dirigidas apenas contra o inim igo. A questão é saber a quem  se deve revelá-las: inim igos, am igos, neutros ou os próprios súditos.

Consideram os tam bém  que as intenções conciliatórias referem -se ao inim igo, ao adversário. Elas situam -se no contexto de um  conflito. As duas populações para as quais se dissim ulam  m ais as intenções conciliatórias são o próprio adversário, de um  lado, e os próprios súditos, de outro, para que não pensem  que se está sendo m uito fraco.

Fatos e atos

1. Fatos e atos do próprio cam po

Destinatários

Elem entos

Próprios

ocultados

Inim igos Am igos Neutros súditos

Fraqueza

+

±

±

±

Força

+

±

±

±
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Faltas

++

++

++

++

2. Fatos e atos do inim igo

Destinatários

Elem entos

Próprios

ocultados

Inim igos

Am igos

Neutros

súditos

Fraqueza Para que

± ±

No caso de

não se sintam

um a vitória

desm oralizados

conseguida

facilm ente

Força Para sabotar a

±

±

±

confiança da

população em

si m esm a e em

seus dirigentes

Faltas

 

Com o a força relativa de um  protagonista corresponde à fraqueza do outro, as duas prim eiras linhas das duas tabelas precedentes são em  parte redundantes. A linha Fraqueza da tabela 1 corresponde à linha Força da tabela 2; e a linha Força da tabela 1, à linha Fraqueza da tabela 2. Mas um a diferença foi introduzida pela variável Destinatário. Podem os, assim , esconder do inim igo a força que tem os, m as não a força que ele próprio tem  (pelo m enos, não podem os escondê-

la de seus dirigentes, m as apenas tentar m inim izá-la aos olhos da popula-

ção inim iga). Quanto às faltas, a diferença entre as duas tabelas é radical: as próprias faltas são ocultadas de todos, as do inim igo divulgadas a todos.

IV. MENTIRAS REFERENTES

AO PRESENTE, PASSADO OU FUTURO

Nos casos que tratam os até agora com o exem plo, a m entira referia-se 49

apenas a obj etos presentes. Mas pode-se m entir tam bém  sobre o passado. A transform ação do passado é, aliás, m ais fácil que a do presente, por duas razões: o passado oferece m enos signos perceptíveis que o presente, deixa apenas traços, cuj a precisão pode ser m aior ou m enor; por outro lado, à m edida que as gerações passam , as testem unhas desa-parecem , e a m em ória coletiva se m odifica, de form a que novas gera-

ções podem  aceitar teses que seriam  im possíveis de sustentar diante das gerações precedentes. As m entiras relativas ao passado podem  se referir tanto a fatos e atos com o a intenções. Pode-se negar, por exem plo, que um  fato tenha acontecido, ou pode-se transform ar a posteriori suas intenções, a fim  de adaptá-las aos atos que realm ente foram  praticados em  seguida. Por exem plo, o governo do país A faz aliança com  o país B, inim igo de C. Mais tarde, rom pe sua aliança com  B, e se alia a C.

Para tentar j ustificar para C a extinta aliança com  B, poderá dizer que era um a m anobra, pois o que desej ava há m uito tem po, na verdade, era um a aliança com C, o que estaria fazendo naquele m om ento. Assim  tudo se tornaria coerente.

Mentir sobre o passado, trate-se de fatos ou de intenções, constitui o que se denom ina reescrever a história. Em  1918, Stálin escreveu no Pravda um  artigo sobre a revolução de outubro de 1917, onde dizia, entre outras coisas: O Partido é grato em  prim eiro lugar ao cam arada Trotsky  pela rapidez com  que sua guarnição se j untou ao Soviete e a m aneira eficaz com  que foi organizado o trabalho do com itê m ilitar revolucionário. Mas esse trecho foi suprim ido por Stálin em  suas Obras Com pletas em  1947. E durante os vinte anos seguintes nenhum  escritor soviético ousou citar isso. (Fato relatado por Isaac Deutscher, 1953, p. 259.)

Essa prática foi denunciada, sob form a rom anceada, por George Orwell em  seu livro denom inado 1984. Num a Inglaterra que ele im agina ter se tornado totalitária e que cham a de Oceania, descreve o trabalho de um  funcionário, Winston, em pregado do Ministério da Verdade. Seu trabalho consiste em  destruir docum entos antigos, que são atirados num  buraco reservado para isso, cham ado Buraco da Mem ória, ou então m odificar docum entos a fim  de adaptar seu conteúdo aos fatos que realm ente aconteceram  em  seguida, e fazer crer que o chefe do país, Big Brother, sem pre previu tudo e nunca se 50

engana. Por exem plo, o Tim es de 17 de m arço de 1984 trazia um  discurso de Big Brother onde ele previa que o inim igo Eurásia em  breve lançaria um a ofensiva contra a África do Norte, enquanto a situação na Índia do Sul perm aneceria calm a. Mas os fatos foram  outros: a Eurásia tinha efetuado sua ofensiva sobre a Índia do Sul, e deixado a África do Norte de lado. Era portanto necessário reescrever o pará-

grafo errado do discurso de Big Brother, a fim  de que ele tivesse previs-to realm ente o que aconteceu.

Da m esm a form a, diz Orwell, o Tim es de 19 de dezem bro pu-blicara previsões oficiais sobre a produção de diversos artigos de consum o durante o quarto trim estre de 1983, que era tam bém  o sexto trim estre do nono plano trienal. O j ornal do dia m ostrava um  levantam ento da produção real. Via-se que as previsões estavam  totalm ente erradas. Winston tinha então de retificar os núm eros da previsão para que estivessem  de acordo com  os resultados.

Todo o capítulo 4 do livro de Orwell é dedicado a essa tarefa de em buste coletivo que constitui a reescritura da história, e, apesar de se tratar de um  país im aginário, é preciso tom ar consciência, de m aneira bem  concreta, do conj unto de processos que podem  ser utilizados para realizar esse em buste.

Mas retornem os a fatos reais: atualm ente, entidades neonazistas tentam reescrever a história a fim  de negar ou de m inim izar os crim es com etidos pelos nazistas. Um  certo Paul Rassinier (1906-1967) escreveu um a obra intitulada Le Mensonge dUly sse (1950), na qual quer fazer acreditar que as câm aras de gás nunca existiram , e que foram  inventadas pelos deportados no final da guerra. E essa negação dos crim es nazistas foi assunto, depois disso, de várias brochuras e folhetos do m esm o tipo. Os sobreviventes dos cam pos de concentração tornam -se cada vez m enos num erosos à m edida que os anos passam ; assim , as populações j ovens, ou as de países que não tiveram  m uita inform ação sobre a Segunda Guerra e o nazism o, poderiam  acreditar nessas m entiras, ou no m ínim o pensar, de um a form a relativista: Deve ter havido exagero dos dois lados.2

2Sobre o exterm ínio nos cam pos nazistas, podem os citar: L. Poliakov, 1951; P.-S. Choum off, 51

1972; G. Tillion, 1973; F. Müller, 1981; G. Wellers, 1981 (esta obra contém  um a lista im portante de referências e refuta, com  provas, as negações de Rassinier, bem  com o as de Faurisson, m ais recentes).Acabam os de ver que o obj eto da m entira pode ser do presente ou do passado. Mas pode-se falar da m entira sobre o futuro? Teoricam ente não, pois, se o futuro ainda não é conhecido, não há obj eto real, não há pontos de referência que perm itam  definir um a m entira. No entanto, há um  caso onde o futuro j á é conhecido daquele que m ente quando ele declara falsas intenções e faz prom essas falsas. Se ele por exem plo diz vou liberar os prisioneiros dentro de seis m eses, quando na verdade não tem  a intenção de fazer isso, está fornecendo a seus interlocutores um a representação falsa com  relação ao futuro. Assim , as falsas prom essas são m entiras com relação ao futuro. (Mas a própria m entira ocorre no presente, pois o agente em issor j á decidiu no seu íntim o não fazer o que está prom etendo.)

Por outro lado, um  processo que se aproxim a da m entira consiste em  difundir predições m ais ou m enos autorizadas e previsões m ais ou m enos verossím eis. No final de 1944, com o o exército alem ão estava em  grande dificuldade e a população cada vez m ais preo-cupada, Goebbels divulgou as predições de um astrólogo sueco, Grünberg. Este acreditava que a guerra continuaria a ser desfavorável para a Alem anha durante algum  tem po, m as que term inaria com  a vitória de Hitler. No final, a Alem anha, unida aos aliados ocidentais, lutaria contra a Rússia dos sovietes. Mas Goebbels tom ou o cuidado de não dar caráter oficial à previsão; foi colocada em  circulação de m aneira quase clandestina, em folhas datilografadas que eram  passa-das de m ão em  m ão (fato relatado por Curt Riess, 1956, p. 523).

As relações entre o obj eto da m entira e o tem po podem  ser representadas, de form a resum ida, na tabela seguinte: Dim ensão tem poral

Intenções

Fatos e atos

Presente

+

+

Passado

+

+

Futuro

(falsas prom essas)

(previsões tendenciosas)
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Na linha do futuro, colocam os os obj etos da m entira entre pa-rênteses para lem brar que não pode haver m entira sobre o futuro propriam ente dito, por falta de pontos de referência.

Em  publicidade

Exam inarem os os obj etos da m entira em  publicidade em  duas etapas.

Colocando-nos prim eiram ente num  plano teórico, verem os em  que m edida a classificação que estabelecem os para a propaganda é aplicável à publicidade. Em  seguida irem os para o plano prático e exam inarem os o texto da Lei de Orientação do Com ércio e do Artesanato, de 27 de dezem bro de 1973, cuj o artigo 44 enum era os diferentes pontos que podem  ser obj eto de m entiras e acarretar a responsabilidade do anunciante.

I. COMPARAÇÃO DOS OBJETOS DA MENTIRA

NA PROPAGANDA E NA PUBLICIDADE

Em  propaganda, classificam os os obj etos da m entira segundo três critérios. O prim eiro refere-se aos seres a respeito dos quais se m ente.

Vim os que se pode m entir a respeito de si m esm o, ou do adversário, ou então de terceiros ou do am biente. Esta classificação nem  sem pre é aplicável à publicidade, porque a regulam entação desta varia conform e o país, ao passo que não há quase controle sobre a propaganda. Um  dos adversários pode m entir a respeito do outro; a única sanção que sofreria é a vingança deste. Não há nenhum a autoridade internacional que possa aplicar sanções relativas à propaganda m entirosa.

Em  política interna, a utilização da m entira é lim itada, na França, pelo artigo 27 da lei de 27 de j ulho de 1881 sobre a liberdade de im prensa, que proíbe a publicação de notícias falsas, e o artigo 29, que proíbe a difam ação.3 Mas em publicidade intervêm  além  disso as cham adas regras da concorrência leal. Os concorrentes evitam  denegrir-se4 uns aos outros; a observação dessa regra dispensa-os de m entir a respeito dos outros. (Voltarem os a esse assunto no cap. 6, quando estudarm os, nas operações da m entira, o desm entido.) A m entira em publicidade refere-se portanto aos fatos e gestos do próprio anuncian-53

te ou ao am biente, m as não aos concorrentes.

Com  relação ao am biente, é difícil falar de m entira no sentido restrito, porque se trata de um  obj eto com plexo; e, quanto m ais com plexo o obj eto, m ais difícil se torna descrevê-lo, e portanto m ais difícil definir um a m entira a respeito dele, por falta de pontos de referência.

Mas a publicidade descreve às vezes o am biente de form a tendenciosa para facilitar a venda de certos produtos. Por exem plo, o núm ero 1 da revista m ensal gratuita Un Jour, publicado na prim avera de 1969, trazia um  artigo de cinco páginas intitulado A Nova Beleza das Francesas, dizendo que as m ulheres francesas eram  em  m édia 10 centím etros m ais altas do que em  1900, que tinham quadris m ais estreitos, cabelos m ais claros etc. Havia no artigo alguns dados corretos, m as nem  todos controláveis, e sua função de fato era im por às m ulheres um  certo cânon de beleza; as três páginas seguintes eram  aliás reservadas... a um  fabricante de produtos de beleza.

3A lei de 29 de j ulho de 1881, artigo 29, define assim  o delito de difam ação: Toda alegação ou im putação de um  fato que atinge a honra ou a reputação da pessoa ou da entidade ao qual o fato é im putado.

A difam ação é sem pre repreensível, sej a o fato im putado verdadeiro ou falso. Mas, no segundo caso, é cham ada de caluniosa.

Além  disso, a difam ação difere da sim ples inj úria; a difam ação refere-se a fatos precisos, suscetíveis de prova ou de contraprova, ao passo que a inj úria não pode ser obj eto de contraprova. Se um a pessoa diz que a outra é boba, com o provar o contrário? Isso é apenas um a inj úria. Mas, se alguém  é acusado de ter desviado dinheiro, isso é suscetível de provas. E, se a acusação não for com provada, trata-se de um a difam ação caluniosa.

4Com  relação à concorrência desleal, o leitor poderá recorrer à obra de P. e F. Greffe, La Publicité devant la Loi, cap. 5. As diferentes form as de se denegrir são tratadas na seção 4 desse capítulo. No anexo 3, encontra-se tam bém  o Código Internacional de Práticas Leais em  Publicidade, adotado em  1973 pela Câm ara Internacional de Com ércio. E, no capítulo 1, seção 6, inform ações sobre o Bureau de Vérification de la Publicité (associação regulam entada pela lei de 1o de j ulho de 1901), que dá conselhos aos anunciantes e aos publicitários para aj udá-los a aplicar a lei em  vigor e as regras profissionais.

Este organism o visa ao m esm o tem po a proteção dos produtores e com erciantes contra a concorrência desleal, com o tam bém  a dos consum idores contra a publicidade enganosa. Os dois aspectos estão em  parte ligados, pois, se um a loj a consegue atrair com pradores enganando-os, estará lesando estes e as outras loj as, que terão perdido um a parte de sua clientela.
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No segundo critério para classificação dos obj etos da m entira, distinguim os em propaganda as intenções de um  lado e os fatos e os atos de outro. Esta distinção é aplicável tam bém  à publicidade. Pode-se esconder as intenções, por exem plo, a preparação de um  m odelo novo, ou o abandono de um  antigo (ver cap. 8, III), um  plano de aum ento de preços, ou sua dim inuição. Essas intenções ocultadas interessariam , segundo o caso, aos consum idores, aos concorrentes, ou a am bos.

Mas procura-se esconder principalm ente os fatos: os defeitos dos produtos e, com m ais razão, as faltas com etidas em  relação aos regulam entos na sua fabricação. Os defeitos dos produtos fazem  parte, em  publicidade, da m esm a categoria da fraqueza em  propaganda.

Ao contrário do que ocorre na propaganda, não há interesse na publicidade em esconder sua força, pois as relações entre os parceiros não são as m esm as. Em propaganda, os parceiros com param  suas for-

ças. No cam po com ercial, inversam ente, o consum idor não pretende com parar sua força com  a do produtor, e não tem  m edo do poder deste: será considerado até m esm o com o um  indício favorável da qualidade dos produtos, pois um a em presa forte pode financiar pesquisas para aperfeiçoá-los, e assegurar um a produção regular, am pla distribui-

ção, e boa assistência técnica.

Com o regra geral, portanto, os produtores não escondem  sua força. Há dois casos, entretanto, em  que podem  ter interesse em  fazê-

lo. Para atingir outras categorias de com pradores e dom inar parte m aior do m ercado, às vezes lançam  m arcas diferentes, para produtos na realidade não m uito diferentes. Cada um a dessas m arcas parecerá fraca, em  relação ao grupo a que pertence, o qual a publicidade evita revelar (ver cap. 8, II, B: a diferenciação fictícia). Ou, num a variante do caso anterior, quando um a parte do público se volta para a procura de produtos artesanais, feitos segundo m étodos antigos e personalizados, um  fabricante pode tentar dissim ular a força de seus recursos e a produção em  série que eles possibilitam . Assim , um  fabricante de lareiras para apartam entos e casas foi aconselhado por um  publicitário a anunciar lareiras artesanais e nunca confessar que seus m odelos eram repetitivos.

O terceiro critério para classificação dos obj etos da m entira é relativo ao tem po. Vim os que se poderia m entir a respeito do presen-55

te, ou do passado, e quanto ao futuro seria possível, se não m entir propriam ente, ao m enos difundir previsões ou predições tendenciosas. Esta classificação é aplicável à publicidade. No entanto, a m entira relativa ao passado, a reescritura da história, tem  m enos m otivos para ocorrer na publicidade do que na propaganda, pois não se espera de um a indústria a m esm a uniform idade de conduta que um  partido político. Em  política, exige-se geralm ente a fidelidade aos princípios e às alianças. Um  conservador deve continuar conservador, e um revolucionário, revolucionário. No com ércio e na indústria, a m udança não é desvalorizada, e sim  valorizada; se um  fabricante antigo desenvolve um a técnica revolucionária, ao invés de sentir vergonha por essa conversão, ele se orgulhará disso.

Quanto ao futuro, o publicitário pode ser tentado, assim  com o o propagandista, a m odelá-lo em  função dos interesses que defende.

Por exem plo, um a publicidade da firm a Rank Xerox, que fabrica fotocopiadoras, publicada num  j ornal francês em  fevereiro de 1971, representava a torre Eiffel rodeada por cerca de quinze edifícios e arranha-céus, alguns bem  m ais altos que ela. E a im agem  estava acom panhada do seguinte texto: Nós estaríam os m uito m ais adiantados se tivéssem os perdido m enos tem po com  os pequenos problem as. Dizendo adiantados, a publicidade levava a pensar que o futuro estava no desenvolvim ento da urbanização e na construção de edifícios com erciais, e apresentava a produção da Xerox com o um  instrum ento de progresso nesse tipo de evolução. Assim , para valorizar a em presa, a publicidade fazia a previsão e dava seu aval sobre a m ultiplicação dos edifícios. Quanto m ais edifícios com erciais, m ais escritórios, e m ais fotocopiadoras.

A com paração dos obj etos da m entira em  propaganda e em  publicidade pode portanto ser resum ida da seguinte form a:

 em  publicidade, o anunciante pode m entir a respeito de seus próprios produtos, m as nunca m ente a respeito dos produtos de seus concorrentes;

 pode esconder, assim  com o na propaganda, intenções, ou atos e fatos; m as, neste últim o cam po, raram ente esconde sua força;

 pode m entir a respeito dos três m om entos do tem po, m as tem  m enos m otivos que o propagandista para reescrever a história.

56

Após fazer esta com paração teórica, vam os ver de m aneira concreta os principais obj etos de m entira que, em  publicidade, cham aram  a atenção dos legisladores.

II. OS PRINCIPAIS PONTOS QUE PODEM SER ALVO

DA MENTIRA EM PUBLICIDADE, SEGUNDO A LEI DE 1973

O artigo 44 da lei de 27 de dezem bro de 19735 sobre a publicidade m entirosa está redigido assim : É proibida toda publicidade que inclua, sob qualquer form a, alegações, indicações ou apresentações falsas ou de natureza a induzir em  erro, quando estas se refiram  a um  ou vários dos seguintes elem entos: existência, natureza, com posição, qualidades substanciais, teor de princípios ativos, espécie, origem , quantidade, m odo e data de fabricação, propriedades, pre-

ço e condições de venda dos bens ou serviços que são obj eto da publicidade, condições de sua utilização, resultados que podem  ser esperados de sua utilização, m otivos ou procedim entos da venda ou da prestação de serviços, alcance dos com prom issos assum idos pelo anunciante, identidade, qualidades ou aptidões do fabricante, dos revendedores etc..

Este texto, bem  m ais com pleto que a lei de 1963, m ereceria, no plano j urídico, um  estudo m ais detalhado. O leitor poderá consultar, a respeito da história e dos princípios das leis que reprim em  a publicidade m entirosa: Yves May aud, Le Mensonge en Droit Pénal (especialm ente os parágrafos 184 a 188); e a respeito do significado concreto dos diferentes itens enum erados pela lei: P. e F. Greffe, La Publicité et la Loi. Esta últim a obra fornece, para cada um  destes pontos, exem plos de j ulgam entos pronunciados pelos tribunais. Mas há nesses diversos elem entos inter-relações, que podem os reagrupar em  quatro categorias principais:

1) A existência do produto. Certas m entiras consistem  em  fazer publicidade e recolher fundos para bens que não existem . Darem os exem plos no cap. 8.

5A lei de 1973 foi com plem entada e m odificada pela lei de 10 de j aneiro de 1978 "sobre a proteção e a inform ação dos consum idores de produtos e serviços". Mas as disposições da lei de 1973 que analisam os aqui não foram  m odificadas.
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2) As características e as propriedades dos produtos. O que interessa diretam ente ao consum idor são as propriedades dos produtos, isto é, o que se pode esperar deles; por exem plo, este sabão lim pa bem ?

não irrita a pele? Essas propriedades derivam  das próprias características dos produtos, isto é, das m atérias-prim as utilizadas, bem  com o dos processos de fabricação. Podem os portanto colocar nesta categoria os doze itens enum erados pela lei: natureza, com posição, qualidades substanciais, teor de princípios ativos, origem , espécie, quantidade, m odo e data de fabricação, propriedades, condições de utilização, resultados que podem  ser esperados por sua utilização, alcance dos com prom issos assum idos pelo anunciante. Mas vam os exam inar de m aneira m ais detalhada as relações entre propriedades e características no cap. 8.

3) O preço e as condições de venda (à vista ou a prazo). Estes dois itens poderiam estar colocados na categoria precedente. Mas nós os diferenciam os porque eles não fazem  parte da própria definição do produto; o preço é o que se precisa pagar em  troca do produto.

4) Por fim , o artigo da lei traz quatro itens, que podem os considerar com o inform ações com plem entares, que levam  o com prador potencial a fazer certas hipóteses quanto à qualidade do produto ou ao cará-

ter m enos ou m ais vantaj oso de seu preço: o m otivo ou o processo de venda, e a identidade do vendedor, bem  com o suas qualidades ou aptidões. Por exem plo, se um a loj a anuncia liquidação, os com pradores podem  pensar que estão aproveitando preços vantaj osos. Mas existem  pseudoliquidações.

Da m esm a form a, certos processos de venda podem  ser vantaj osos para o consum idor porque elim inam  interm ediários. Anuncia-se: Diretam ente do produtor ao consum idor. Mas às vezes são apenas outros interm ediários.

Enfim , as qualidades e aptidões do vendedor podem  ser um  indício da qualidade do produto. Por exem plo, anunciam  as roupas íntim as Doutor Fulano. A questão é saber se há realm ente um  m édi-co por trás dessa fabricação, e que propriedades especiais são conferidas ao produto considerado.

Exam inarem os os processos que podem  ser em pregados para m entir a respeito desses diversos pontos nos capítulos seguintes sobre os signos da m entira (cap. 5) e das operações da m entira (caps. 6, 7 e 8).
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SEGUNDA PARTE

Os procedim entos da m entira:

signos e operações

INTRODUÇÃO

AO CONJUNTO DA SEGUNDA PARTE

Existem  num erosas m aneiras de m entir, m ais ou m enos espontâne-as ou, ao contrário, prem editadas. Em  propaganda e publicidade, as m entiras são geralm ente prem editadas, e portanto falarem os de procedim entos.

Para analisar esses procedim entos, vam os utilizar dois tipos de critério: os signos em pregados e as operações efetuadas.

Entendem os por signo da m entira o que se m ostra ao interlocutor, o que se deixa perceber: palavras faladas ou escritas; im agens; personagens, obj etos ou fenôm enos falsos; ações falsas; docum entos falsos. E por operações da m entira entendem os: os diferentes tipos de transform ações que o autor da m entira aplica à representação da realidade.Distinguirem os três tipos principais de operação:

 fazer acreditar que não existe um a coisa que existe;

 fazer acreditar, ao contrário, que existe um a coisa que não existe;
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 deform ar um a coisa que existe.

Um a m entira é a com binação de um a operação com  um  ou vári-os tipos de signo. Por exem plo, pode-se fazer crer que um  exército infligiu um a derrota difundindo sim plesm ente essa notícia por palavras, ou então apresentando um film e que sej a um a m ontagem  m ostrando o inim igo recuando desordenadam ente. E os dois tipos de signo podem  evidentem ente aparecer com binados.

Além  disso, há m entiras que se desenvolvem  em  vários episódi-os e em  várias frentes; nesse caso são resultado de um a com binação de diversos tipos de operação e de signo.

Estudarem os prim eiro os signos de um a form a geral; é o que verem os no cap. 5.

Em  seguida, estudarem os as operações, nos caps. 6, 7 e 8. E

detalharem os, em  cada um  desses capítulos, para cada exem plo de m entira exam inado, a natureza dos signos em pregados. Os estudos dos signos e das operações irão se com pletar m utuam ente.

Depois de ter exposto os principais procedim entos da m entira, indicarem os resum idam ente, no cap. 9, alguns procedim entos que, sem  constituir form alm ente m entiras, servem  tam bém  para im pedir que o interlocutor conheça a realidade. Esses procedim entos podem  ser em pregados tanto isoladam ente com o em  com binação com  os precedentes. Nós os intitulam os sim plesm ente outros procedim entos, e contentam o-nos com  esta expressão um  pouco vaga, para m ostrar que não tivem os a pretensão de estabelecer um a lista exaustiva.

60

CAPÍTULO 5

Os signos da m entira

Por signos da m entira entendem os o que se apresenta ao interlocutor, o que se faz para ele ouvir ou ver. O signo m ais freqüentem ente utilizado é a palavra (oral ou escrita). O dicionário Littré (1873) definia assim  a m entira: Discurso contrário à verdade, feito com  o obj etivo de enganar. Mas não se m ente apenas com palavras. Pode-se enganar usando outros m eios, por exem plo, escondendo-se ou escondendo um  obj eto. E pode-se em pregar diversos tipos de signo: im agens (fixas ou em  m ovim ento), seres falsos (personagens, obj etos, indícios m ateriais, fenôm enos), falsas ações e docum entos falsos. Mostrarem os através de alguns exem plos a m aneira com o um  agente em issor pode utilizar esses diferentes signos para m entir.

I. PALAVRAS

A m entira com  palavras é a m ais freqüente, e isto se explica pela sua própria facilidade: dizer o contrário do que se pensa im plica sem  dúvida um  certo autocontrole, m as só requer um  gasto m ínim o de energia. Por exem plo, se alguém  lhe pede em prestado um a ferram enta e você não quer em prestar, é m ais fácil dizer que no m om ento ela não está com  você do que arranj ar um esconderij o e ter de retirá-la de lá cada vez que precisar dela (m as os dois procedim entos podem  estar com binados). Destaquem os desde j á que as palavras são signos de 61

natureza convencional. A linguagem  baseia-se de fato num a quase convenção; é preciso que os diferentes locutores que utilizam  determ inada língua atribuam  os m esm os significados para as m esm as palavras para que esse sistem a de com unicação possa funcionar. E, graças a essa convenção, a interpretação dos signos, sua decodificação, é fácil e rápida.

Se eu disser tenho essa ferram enta ou não tenho, o interlocutor terá im ediatam ente um a representação clara da situação. A m entira consiste em rom per essa convenção sem  prévia advertência. Digo não tenho esse obj eto quando, pelas regras da língua aplicadas à situação considerada, eu estaria obrigado a dizer eu tenho esse obj eto.

Às palavras podem  ser vinculadas as m arcas de identidade. Estas tam bém  têm um  caráter convencional, pois servem  para distinguir um  obj eto de outro ou de diversos outros, para uso de vários interlocutores. Por exem plo, um  produto traz a inscrição Fabriqué en France ou Made in England. Assem elha-se a um fragm ento de discurso, com o se fosse dito: Este obj eto foi feito na França, ou então na Inglaterra. E tais inscrições podem  ser falsas, procurando por exem plo convencer um  francês de que um  tecido foi im portado da Inglaterra, ou um inglês de que certo perfum e é francês; nos dois casos, o obj etivo seria valorizar indevidam ente o produto.

II. IMAGENS

As im agens podem  ser fixas (desenhos ou fotografias) ou em  m ovim ento (film es, entre os quais os noticiários e reportagens de televisão ocupam atualm ente um  lugar im portante).

As im agens constituem  signos de natureza m ais ou m enos convencional, segundo o caso. Um a fotografia de j ornal é considerada representação de um  fato real e, se for um a m ontagem , constitui um a m entira, tanto quanto um a palavra falsa. Talvez ela engane o público até m ais facilm ente que um a m entira em  palavras, porque a im agem , por sua própria natureza, assem elha-se à realidade, e quase não requer decodificação; enquanto as palavras são associadas aos obj etos que elas designam  de m aneira puram ente arbitrária, e nem  sem pre evocam  um a realidade concreta na m ente do ouvinte. Desse m odo, um  telespectador que tenha visto um  político num a reportagem  ficará 62

convencido de que essa pessoa estava efetivam ente lá, quando poderia ser um sósia. Em  1944, os ingleses enviaram  um  sósia do general Montgom ery  a Gibraltar e Argel, para que os alem ães acreditassem  que um  desem barque no oeste da França não era im inente, e m anti-vessem  algum as divisões no sul, para fazer frente às operações que pudessem  ocorrer ali; as divisões que perm anecessem  no sul estariam  indisponíveis para a frente ocidental (cf. A. Cave Brown, 1981, v. 2, p.

210 a 213).

A im agem  dos noticiários é de caráter convencional e pode ser usada para m entiras na verdadeira acepção da palavra. Ao contrário, certos desenhos ou fotografias de arte não pretendem  representar a realidade propriam ente dita, m as evocar um  certo ponto de vista. Nesse caso, o artista não pretende se referir a um  código, m as elabora um a expressão original; as transform ações a que ele subm ete o obj eto não constituem  portanto m entiras.

Mas, entre os dois extrem os, há casos em  que a relação entre a im agem  e a realidade é m enos nítida, e torna-se então m ais difícil detectar a m entira e defini-la. Por exem plo, os quadros pintados por Svaroga ou por Vladim irsky , representando Stálin dando ordens aos revolucionários em  outubro de l917. Nenhum  docum ento histórico indica que Stálin tenha desem penhado um  papel ativo nessas j ornadas (cf. I. Deutscher, 1953, p. 214). Mas os pintores poderiam alegar que, na falta de um  fato histórico, evocaram  em  suas telas o espírito revolucionário de Stálin.

Com  relação às fotografias e film es de noticiários que falam os, a noção de m ontagem  não é fácil de delim itar. Ao lado de m ontagens grosseiras, com o suprim ir ou acrescentar um  personagem , há num erosos procedim entos que perm item  m odificar a representação de um a cena e seu significado, m esm o que sej a apenas a escolha do m om ento de gravação, do local, dos diversos ângulos de enquadram ento.

Em  j unho de 1979, durante a viagem  do papa João Paulo II à Polônia, ele próprio polonês (Karol Voj ty la), a rádio e a televisão polonesas receberam  instruções m uito precisas, form uladas por especialistas em  propaganda do Com itê Central do Partido Com unista, e fizeram  a cobertura de apenas três acontecim entos: a chegada do papa e a recepção no palácio do Belvedere pela direção do partido e do 63

Estado, seguidas da m issa e da colocação de um a flor no túm ulo do soldado desconhecido em  Varsóvia; a visita a Auschwitz; e por fim  a cerim ônia da partida no aeroporto de Cracóvia. Todas as outras m anifestações só foram divulgadas por em issoras locais ou regionais. E, principalm ente, os operadores de câm ara e os editores de im agem  tiveram  de trabalhar de m odo a só m ostrar João Paulo II rodeado de árvores, ou de religiosas, corais, m em bros do clero e às vezes alguns idosos, m as nunca as m ultidões, que quase sem pre eram  de várias centenas de m ilhares de pessoas (segundo P. Lendvai, 1980, parte 1, cap. 3, p. 130).

Os exem plos que acabam os de ver referem -se à propaganda.

Com  relação à publicidade, a im agem  tem  um a papel especial, porque perm ite driblar até certo ponto as leis contra a publicidade m entirosa.

Na m edida em  que um a im agem  é um  signo não convencional, e não constitui um a afirm ação explícita, ela perm ite fazer acreditar que um  produto tem  altas qualidades, sem  m entir form alm ente sobre suas reais características. Por exem plo, um  anúncio de vinho da m arca Préfontaines m ostrava um a garrafa rodeada de produtos naturais 

garrafas de leite, m açãs, batatas, pão, sal, açúcar  e sugeria desse m odo que tam bém  o vinho era natural (anúncio publicado por volta de 1975 e reproduzido na coleção de slides de F. Chevassu, 1976). Porém , a m arca considerada faz parte de um  grande grupo cham ado Societé des Vins de France, que em pregava práticas proibidas, adicionando açúcar antes da ferm entação, e potassa para baixar a acidez, acarretan-do diversas condenações pela 31a Câm ara Correcional de Paris, em  24

de setem bro de 1979 (cf. Le Monde de 26 de setem bro de 1979). Essa im agem era portanto enganosa, ou de natureza a induzir em  erro, segundo a lei de 1973, m as não constituía um a m entira em  sentido estrito, pois m ostrava produtos naturais m as não afirm ava literalm en-te que o vinho Préfontaines fosse isento de tratam entos quím icos proibidos. Igualm ente, um  anúncio sobre um  detergente para louças cham ado Paic Lim ão representa esse produto ao lado de copos relu-zentes e um a dezena de m agníficos lim ões (cf. F. Chevassu, 1976). O

produto não contém  lim ão, m as tem  cheiro de lim ão; então, com o não seria associado a lim ão, na m ente dos usuários potenciais, com  esse nom e e essa im agem ? Observem os ao m esm o tem po as sutilezas 64

da linguagem : a fórm ula Paic Lim ão apenas faz lem brar lim ão, ao passo que se fosse Paic com  Lim ão constituiria um a atribuição propriam ente dita, e um a m entira.

Mas desde a lei de 1973 os tribunais têm  os m eios de reprim ir a m entira pela im agem . A lei proíbe de fato toda publicidade que inclua, sob toda e qualquer form a, alegações, indicações ou apresenta-

ções falsas ou de natureza a induzir em  erro (cf. Y. May aud, 1979, parágrafo 186). Foi assim  que a General Foods da França, filial da sociedade am ericana de m esm o nom e, teve interditada sua publicidade de Tang, que m ostrava no invólucro um a casca de laranj a, folhas e um a j arra cheia de laranj ada. Tang é um  produto em  pó que, de fato, ao ser m isturado com  água, resulta num a bebida com  gosto sem elhante ao da laranj a, m as que apenas contém  açúcar (86%), ácido cítrico, dextrina, um  óleo vegetal, extratos de casca de laranj a, arom as artificiais, estabilizante E 341 e corantes E 102/110. E o Suprem o Tribunal, por um a decisão de 13 de m arço de 1979 (Bulletin des Arrêts de la Cour de Cassation, Cham bre Crim inelle, no 104, m arço de 1979), j ulgou que esta publicidade, apesar de não constituir um a afirm ação explícita, era m entirosa por seu caráter evocador, confirm ando assim  a decisão do Tribunal de Recursos de Versalhes de 17 de m aio de 1978.

III. FALSOS PERSONAGENS,

FALSOS OBJETOS E FALSOS FENÔMENOS

Pode-se enganar não apenas com  o auxílio de palavras ou im agens, m as tam bém com  im itações de personagens, de obj etos e de indícios m ateriais. Durante a Segunda Guerra Mundial, os vários contendores (alem ães, russos, ingleses e am ericanos) utilizaram  arm as fictícias, cam inhões e tanques de borracha inflável etc., para dissim ular seus planos de ataque. Alguém  poderia contrapor que um obj eto não constitui, com o tal, um  signo. Mas consideram os esses obj etos com o signos, porque não são exibidos por si m esm os, m as para significar, revelar pretensos proj etos de ataque. E, m esm o que nesse caso o autor do engodo não fale necessariam ente ao adversário, ele lhe dá algum a coisa para decodificar. Mas devem os deixar claro que os signos desse tipo 65

não são de natureza convencional, e que seu em prego tem  m ais a ver com  a astúcia de guerra do que com  a m entira no sentido habitual do term o.Essa distinção entre astúcia e m entira requer um  detalham ento para ficar m ais precisa: propom os cham ar m entira o fato de em pregar, desviando-os de seus sentidos, signos que foram  obj eto de um a convenção, ou de um a quase convenção. É o caso da m entira em  palavras, e é tam bém  de certas im agens que, com o acabam os de ver, supõe-se que reproduzem  fielm ente a realidade. E cham arem os astú-

cia os engodos que não utilizam  signos convencionais. Tom em os um  exem plo de cada caso: se um  beligerante coloca tanques falsos (de borracha inflável) em determ inada área para que o inim igo pense que ele prepara um  ataque nesse local, e dissim ula assim  seus planos verdadeiros, direm os que se trata apenas de astúcia, pois até hoj e não há convenção que obrigue a exibir apenas obj etos verdadeiros. Ao contrário, se um  beligerante pinta um a cruz verm elha sobre o teto de um  galpão onde arm azena m unições, diríam os que se trata de um a m entira, pois ele está violando a convenção internacional segundo a qual a cruz verm elha designa os lugares onde ficam  os hom ens fora de com bate. Alguém poderá dizer que o resultado é o m esm o nos dois casos: o adversário terá sido enganado. Mas a diferença é im portante, pois a violação de um a convenção tem conseqüências m ais gerais: se com eçarm os a em pregar as palavras e os signos uns pelos outros, é todo o sistem a de signos que desm orona, e no caso considerado ele não servirá m ais para proteger os feridos com  a cruz verm elha, pois não se acreditará m ais nesse signo.1

A astúcia, ao contrário, age ponto a ponto, e não coloca em  perigo o sistem a de com unicação em  si.

Mas não é fácil determ inar a priori o que deve ou não fazer parte do sistem a de com unicação.

O legislador é levado a codificar um  núm ero considerável de atividades, à m edida que elas se desenvolvem , a fim  de enfrentar as tentativas de engodo. Assim , no setor com ercial, concorrentes fazem  1Pela Convenção de Genebra, os países signatários com prom eteram -se em  1864 a proteger em  tem po de guerra todos os feridos, sej am  aliados ou inim igos.
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às vezes im itações de produtos e de em balagens. Mas isso é punido pela lei. E os produtos de um  fabricante são protegidos por sua m arca regis-trada. Um a das razões do registro da m arca é exatam ente im pedir as im itações fraudulentas introduzindo os produtos no sistem a oficial de signos (ver cap. 8, a m entira sobre a identidade).

Após estas observações sobre as noções de m entira e de astúcia, verem os alguns exem plos de engodos efetuados por m eio de falsos personagens, obj etos ou fenôm enos.

Falsos personagens

Citam os o caso do sósia do general Montgom ery , para dissim ular dos alem ães os proj etos do desem barque dos Aliados em  1944. O sósia era um  hom em  que se cham ava Jam es. Em  circunstâncias de pouca visibilidade, entretanto, podem  ser utilizados m anequins. Durante o desem barque da Norm andia em  j unho de 1944, os ingleses lançaram  centenas de falsos pára-quedistas em  localidades relativam ente distantes das praias escolhidas para o desem barque, a fim  de obrigar os grupos alem ães contra pára-quedistas a se dispersar em  buscas infrutí-

feras. Esses m anequins possuíam  dispositivos sim uladores de ruídos: tiros de fuzil e de m etralhadora, detonação de obuses, ordens e im pre-cações trocadas entre soldados. Além  disso, eram  acom panhados por alguns pára-quedistas verdadeiros que, após tocar o solo, aj ustavam  os am plificadores de som . Trinta m inutos depois, eles se escondiam  nos pom ares e a calm a retornava ao cam po (A. Cave-Brown, 1981, v. 2, p.

247 e 248).

Obj etos, indícios m ateriais e fenôm enos falsos A lenda do cavalo de Tróia é bem conhecida. Os gregos sitiavam  a cidade de Tróia havia dez anos e não conseguiam  tom á-la. Aquiles, seu com andante, fora m orto por Páris e eles estavam  desanim ados. Só viram  alternativa no uso de um  estratagem a: construíram  um  cavalo de m adeira gigantesco e esconderam  dentro dele um a dezena de seus m elhores guerreiros. Prepararam  seus navios e partiram , para os troianos acreditarem  que eles haviam  encerrado o cerco, e deixaram  o cavalo às 67

portas da cidade.

Na verdade, os gregos se esconderam  num a baía próxim a, na ilha de Tenedos. Os troianos então saíram  da cidade e percorreram  alegrem ente o cam po abandonado pelos gregos. Adm iraram  o cavalo de m adeira e um  deles, Tim etes, propôs que ficassem  com  ele e o levassem  para dentro das m uralhas. Mas outro hom em , Laocoonte, desconfiou que os gregos poderiam  ter arm ado um estratagem a.

Surgiu então um  hom em , de aspecto infeliz e com  as m ãos am arradas às costas. Os troianos correram  para ele e o interrogaram .

Ele se cham ava Sinon e não escondeu que era grego. Com eçou a contar suas desventuras, dizendo ser alvo do ódio de Ulisses, por ter j ura-do vingar um am igo, Palam edes, que aquele havia acusado inj ustam ente de traição e condenado à m orte. O hom em  interrom peu de repente seu relato dizendo: Mas por que continuar?

Os troianos insistiram  para que continuasse. Ele disse então que os gregos, desanim ados, iam  partir, quando com eçaram  tem pesta-des que os obrigaram  a desistir de enfrentar o m ar. Consultaram  en-tão um  oráculo, que declarou ser necessário, para assegurar seu retorno, im olar um  dos gregos.

Depois consultaram  um  adivinho, Calchas, para saber quem  deveria ser im olado. Calchas dem orou vários dias para dar sua resposta, m as, m anipulado por Ulisses, acabou por indicar Sinon, que foi então preparado para o sacrifício. Mas o hom em  escapou e, diante então dos troianos, im plorou-lhes piedade. Eles o acolheram , livraram  suas m ãos das cordas e o interrogaram  a respeito do gigantesco cavalo.

Sinon declarou que a partir daquele m om ento estava liberado de todo o dever com  relação aos gregos, e revelaria a verdade: os gregos haviam  dedicado o cavalo à deusa Atenas, para expiar um a ofensa contra ela com etida. E Calchas aconselhou que se fizesse o cavalo bem  grande, para os troianos não poderem introduzi-lo na cidade, pois, se o fizessem , seriam  eles os beneficiários da proteção divina.

O que se seguiu é bem  conhecido: os troianos introduziram  o cavalo de m adeira na cidade. À noite, Sinon abriu o alçapão do cavalo, os guerreiros gregos saíram , m assacraram  as sentinelas e abriram  as portas da cidade para a entrada de suas próprias tropas, que haviam  retornado da ilha de Tenedos. E assim  Tróia foi vencida. (Este relato 68

foi extraído da Eneida, livro II, com  algum as sim plificações.) O instrum ento principal desse engodo foi o cavalo, um a falsa escultura. Mas observem os que esse obj eto falso foi acom panhado, segundo a lenda, de várias outras form as de engodo: falsos indícios m ateriais (Sinon está com  as m ãos am arradas às costas); ação falsa (os gregos fingem  partir para o alto-m ar); e principalm ente m entiras em  palavras (Sinon diz ser obj eto do ódio de Ulisses; finge estar desanim ado e não querer contar m ais; inventa a consulta ao oráculo e a intervenção de Calchas, que o teria escolhido para o sacrifício; inventa tam bém  a oferenda a Atenas, assim  com o, para culm inar, o conselho de Calchas para fazerem  o cavalo bem grande, de m odo que os troianos não pudessem  introduzi-lo através das m uralhas).

Voltem os à época contem porânea. Durante a Segunda Guerra, os diversos beligerantes utilizaram , em  várias ocasiões, obj etos falsos: cam inhões e tanques de borracha inflável, aviões de m adeira ou de borracha, aeródrom os, navios, portos e oleodutos falsos etc. O obj etivo era sem pre dissim ular ao adversário os verdadeiros planos de ataque, e im pedi-lo de organizar convenientem ente sua resposta. Durante a cam panha da África, em  agosto de 1942, o general alem ão Rom m el preparava-se para atacar os ingleses ao sul de El-Alam ein (Egito), onde sabia que a defesa era relativam ente fraca. Portanto deslocou suas unidades para o sul, durante a noite, tom ando o cuidado de desligar os radiotransm issores para os m ovim entos não serem  detectados pelos serviços de espionagem  por rádio dos ingleses; e, para dissim ular m elhor o deslocam ento, deixou para trás cam inhões falsos (cf. A. Cave-Brown, 1981, I, p. 128). Mas esse plano fracassou, pois o general inglês Montgom ery  descobriu-o pela decodificação de telegram as cifrados enviados por Rom m el a Berlim  e Rom a. Os ingleses arm aram , aliás, outro estratagem a para eles, do qual falarem os adiante, quando tratarm os dos docum entos falsos.

Foram  principalm ente os ingleses e am ericanos que desenvolveram  esses m étodos. Assim , para dissim ular os planos do desem barque que ocorreria em j unho de 1944 a leste da península de Cotentin (Saint-Martin, Saint-Laurent, Arrom anches, Courseulles, Ouistreham ), fizeram  o com ando alem ão acreditar que preparavam  um  desem barque em  Pas-de-Calais. Instalaram , para o reconhecim ento aéreo ale-69

m ão, um  sim ulacro de arm ada na região de Douvres (em  frente a Calais). Lá, diz Cave-Brown, nas baías, pontes e em bocaduras dos rios do leste da Inglaterra (...) os aviões inim igos iriam  contar quatro-centos navios de desem barque, na realidade algum as arm ações tubulares, recobertas com  lona e tábuas, flutuando sobre tam bores de petróleo.

Fabricados nos estúdios de cinem a de Shepperton, perto de Londres, foram transportados por terra. Suas cham inés expeliam  fum aça, m an-chas de óleo boiavam  ao redor deles, panos pendiam  de seus m astros, lanchas cruzavam  de um  navio para outro (...). Milhares de faróis de cam inhão cuidadosam ente cam uflados indicavam  a presença de com boios im portantes e as luzes sobre os cais davam  a ilusão de intensa atividade de carregam ento, durante a noite. E (...) os cam pos de East Anglia e de Kent apresentavam -se repletos de blindados, cam inhões, tanques, depósitos de m unições, hospitais de cam panha, acam pam en-tos de tropas e oleodutos para com bustível.

Estas operações de sim ulação, e m uitos outras com  elas coorde-nadas, conseguiram  efetivam ente enganar Hitler, que deixou im portantes divisões blindadas em  Pas-de-Calais, e acreditou que o desem barque da Norm andia... era apenas um a m anobra diversionista (para o conj unto dessas operações, ver: A. Cave-Brown, 1981, v. 2, p. 247-248).

IV. AÇÕES FALSAS2

Distinguirem os sob este aspecto seis tipos de engodo.

O prim eiro, do qual j á vim os alguns exem plos com  os estratagem as, consiste em im itar m aterialm ente ações e m ostrá-las ao adversário para dissim ular as verdadeiras ações em  preparação, ou fazê-lo dispersar suas forças por diversas frentes. Acabam os de ver que os Aliados não se restringiram  em  exibir navios, cam inhões e blindados falsos, m as sim ularam  toda um a operação nesse cenário.

2Não se pode confundir as ações necessárias à preparação de certa m entira com as m ostradas ao adversário. Por exem plo, a fabricação de falsos obj etos ou docum entos exige evidentem ente alguns atos, assim  com o a preparação de um a m anifestação espontânea. Mas o que estudam os aqui, com o signo da m entira, são as ações m ostradas e não as ações preparatórias; estas, aliás, são cuidadosam ente ocultadas.
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O segundo é m uito sem elhante ao anterior, porque tam bém  tem  por obj etivo desviar a atenção, m as consiste em  ações reais, das quais são esperados efeitos psicológicos e não m ateriais. Assim , para que os alem ães acreditassem  num desem barque em  Pas-de-Calais, os Aliados bom bar-dearam  intensivam ente as defesas costeiras dessa região 

bom bardeam entos que aliás acarretaram  perdas im portantes em  seus próprios equipam entos, em  razão do contra-ataque antiaéreo alem ão (A. Cave-Brown, 1981, II, p. 128).

O terceiro consiste em  organizar m anifestações pretensam ente espontâneas, e esse tipo de ação é acom panhado de m entiras em  palavras. Lem brarem os a propósito a j ornada de 11 de novem bro de 1938

na Alem anha.

No dia 7 de novem bro de 1938, um  cidadão polonês de origem  j udia, Gry nspan, m atou com  um  tiro um  conselheiro da em baixada da Alem anha em  Paris, Von Rath. Em  seguida a este assassinato, um  vasto pogrom  se desencadeou, no dia 11, na Alem anha: loj as de j udeus saqueadas e destruídas, sinagogas incendiadas, j udeus espanca-dos, assassinados ou detidos. E Goebbels declarou no Völkischer Beobachter de 12 de novem bro: Dizem  que as reações espontâneas do povo alem ão são obra de equipes organizadas. Que falsa idéia esses j ornalistazinhos ainda fazem  da Alem anha! Se esta reação houvesse sido organizada, teria sido m uito m aior! (W. Hofer, 1962, p. 157).

Hoj e podem os ter acesso aos relatórios das brigadas da SS que foram encarregadas de realizar, em  traj es civis, aquelas agressões. Por exem plo, a brigada 50 relata a execução das ordens recebidas no dia 10 de novem bro, às 3 horas, nos seguintes term os:

Brigada 50

Darm stadt, 11 de novem bro de 1938

Moosbergstrasse, 2

Tel. 7042 e 7043

Equipe 115

1) Sinagoga em  Darm stadt, Bleichstrasse: incendiada 2) 

em   , Fuschstrasse : 
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3) 

em  Ober Ram stadt: interior e instalação destruídos 4) 

em  Grafenhausen: 

 

5)  em  Griesheim : dem olida

6)  em  Pfungstadt: dem olida

7)  em  Eberstadt: incendiada Seguem  os relatórios das operações efetuadas pelas equipes 145, 168, 186 e 121, que enum eram , segundo o m esm o m étodo, incêndios e destruições (W. Hofer, 1962, p. 314).

Mas, ao lado do episódio dram ático que acabam os de contar, poderíam os citar m anifestações de caráter pacífico. Tom am os um  exem plo da China Popular. Sim on Ley s conta em  Om bres Chinoises (p. 270-271) que um  país ocidental estava organizando um a grande exposição industrial em  Pequim . As autoridades m aoístas m ostraram -se m uito so-lícitas, e perguntaram  ao representante estrangeiro responsável pela organização: Quantos visitantes vocês querem  para a exposição? Ahn?, fez o outro, um  pouco chocado com  a form a abrupta da pergunta.

Vinte m il?, disse o chinês. Quarenta m il? Sessenta m il? Ahn, bem , parece-m e que sessenta m il será um  bom  público. Exatam ente sessenta m il pessoas visitaram  a exposição.

O quarto tipo consiste em  provocações. Tem  por finalidade levar o adversário a com eter atos repreensíveis, agressivos, e até ilegais, que servirão de pretexto para um  contra-ataque. E, quando um a operação desse tipo é feita, no interior de um  país, pelas forças que estão no poder, ela serve para desencadear, e j ustificar, a repressão. Assim , na URSS, em  1927, o com itê central do Partido Com unista recusou-se a publicar a plataform a da oposição. Os m em bros desta (Trotsky , Zinoniev, Kam enev etc.) decidiram  então recorrer a um a tipografia clandestina, a fim  de divulgar o texto no partido e entre os trabalhadores sem partido, e conseguir votos.

Pouco depois de a decisão ter sido tom ada, entretanto, a repressão com eçou a agir: na noite de 12 para 13 de setem bro, os agentes da GPU (Glavnoie Politicheskoie Upravlienie: Direção Política Principal, ligada ao NKVD, Com issariado do Povo no Ministério dos Negó-

cios Internos; era um a polícia política) descobriram  a tipografia ile-72

gal. E a im prensa obediente anunciou a descoberta de um  com plô no qual estava envolvido, j unto com  a oposição, um  antigo oficial branco, cham ado Stroilov. Ora, realm ente foi ele quem  ofereceu aos oposi-cionistas os m eios ilegais de divulgação. Mas os j ornais não disseram  que o antigo oficial branco foi recrutado pela GPU.

A GPU havia portanto incitado a oposição a cair na ilegalida-de, para m elhor atingi-la (segundo P. Broué, 1963, p. 263).

Essa form a de m entira foi utilizada tam bém  pelos nazistas em  diversas vezes. Um  dos casos m ais conhecidos é o do incêndio do Reichstag, que ocorreu em  27 de fevereiro de 1933, poucas sem anas após a tom ada do poder. A polícia prendeu no local um  j ovem  anar-quista holandês, Van den Lubbe, e declarou que aquele incêndio crim i-noso fora provocado pelos com unistas. Então, alegando a am eaça de um  pretenso golpe com unista, Hitler m andou prender vinte m il pessoas em  cam pos de concentração e cassou o m andato dos deputados com unistas. Na verdade, tudo leva a crer que os próprios nazistas provocaram  o incêndio, utilizando um a passagem  subterrâ-

nea que ligava a residência de Goering ao Reichstag. Quanto ao j ovem  holandês, sem  dúvida foi apenas um  instrum ento em  suas m ãos. Mas foi condenado à m orte e executado. (Ele foi reabilitado postum am ente pelo tribunal do Estado de Berlim , 47 anos m ais tarde, em  1980.)3

O quinto tipo consiste em  com eter um  crim e e culpar o adversário.

O incêndio do Reichstag entraria nesta categoria, se for verdade que os nazistas articularam  toda a operação. Mas preferim os classificá-lo j unto com  as provocações em  razão da presença de um  terceiro personagem , o j ovem holandês, que de fato fazia parte dos incendiários, e foi levado até lá, talvez após ser drogado, em  nom e 3Ver a esse respeito: J. Delarue, 1963, p. 62 e seguintes; H. Rauschning, 1979 (escrito em  1939), p. 127; E. Calic, 1969, e o relatório da com issão internacional sobre o incêndio do Reichstag, que foi criada em  1969 pelo Com itê Internacional sobre as Causas e as Conseqüências da Segunda Guerra Mundial, fundado um  ano antes e tendo com o presidentes de honra Pierre Grégoire (ex-presidente do Parlam ento de Luxem burgo) e André Malraux (o com itê é cham ado Com itê de Luxem burgo). A com issão publicou um  relatório com  o título: Der Reichstagsbrand. Die Provokation des Zwangzig Jahrhunderts, Forschungsergebnis. Int. Kom itee Luxem burg, Redaktion Edouard CALIC, München, Verl. Dokum enta. Saur KG, 1978.
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de suas idéias esquerdistas.

Certas operações de propaganda são m ais m entirosas ainda, pois não apenas consistem  em  provocar um  m em bro do partido adversário para fazê-lo praticar um  ato agressivo, m as fazer seus próprios hom ens com eter o crim e e atribuir a responsabilidade ao inim igo, a fim  de difam á-

lo. Daniel Guérin relata que Mussolini, em  1924, encontrou um a forte oposição de esquerda e, para instaurar a ditadura, teria feito a polícia preparar, em  1925, falsos atentados contra ele, e usado esse pretexto para prom ulgar as leis de exceção (cf. D. Guérin, 1945, p. 134).

Da m esm a form a, Hitler, quando preparava em  1938 o desm em bram ento da Tchecoslováquia, descartou a idéia de um  ataque m ilitar repentino, tem endo que ficassem  contra ele os outros paí-

ses. Mas pretendia agir depois de um  período de discussões diplom áticas que se deteriorariam  e desem bocariam  na guerra. E se propunha a criar um  incidente, por exem plo, o assassinato do em baixador alem ão em  Praga, a que se seguiria um a guerra punitiva. Hitler portanto não teria hesitado em  sacrificar seu próprio em baixador para ter um  pretexto (segundo W. Shirer, 1960, p. 392). E em  1939 realm ente m ontou um  falso incidente para servir de pretexto ao ataque contra a Polônia. Anunciou que um a estação de rádio alem ã, situada perto da fronteira, em  Gleiwitz, fora atacada por soldados poloneses. Na realidade, o ataque aconteceu, em  31 de agosto, por m em bros da SS, vestidos com  uniform es poloneses. (Este ataque falso foi relatado por Gunter Peis, no livro Nauj ocks, lHom m e qui Déclencha la Guerre, cap. VII.) Acrescentem os que Goebbels acusou falsam ente Churchill de ter utilizado esse procedim ento. No dia 3 de setem bro de 1939, o navio Athenia, que ia para os Estados Unidos cheio de civis, um a parte deles am ericanos que abandonavam  a Europa, foi afundado por um subm arino alem ão. Mas Goebbels declarou ser Churchill o culpado pelo naufrágio, para atribuir o crim e à Alem anha e fazer ficar contra ela a opinião internacional (segundo C. Riess, 1956, p. 339). O

Athenia foi sem  dúvida algum a afundado pelos alem ães; m as, para um especialista em  m entiras, quase todo acontecim ento pode ser distorcido e servir à propaganda.

Vem os assim  o princípio das provocações e crim es com etidos pelo inim igo: em período de grande tensão, basta às vezes um  inciden-74

te para desencadear um  conflito. Provocam -se incidentes, excitando o adversário ou utilizando agentes secretos, para aum entar a tensão, e m ultiplicam -se os pretextos para desencadear um a agressão. Tais operações servem evidentem ente para dissim ular as intenções agressivas do em issor; faz-se acreditar que a situação está se deteriorando por si m esm a, e que logo não será m ais possível controlar suas tropas, quando foi ele próprio que as form ou e excitou.

Por fim , o sexto e últim o tipo de ação falsa consiste em  m ontar um a cena com pleta para obter um  docum ento. O autor deste livro foi testem unha e até m esm o ator, contra sua vontade, de um a cena desse tipo. No final de 1940, num cam po de prisioneiros de guerra na Áustria, o Stalag XVII A, as autoridades alem ãs certo dia fizeram  os prisioneiros desfilar diante de um  fotógrafo, entregando a cada prisioneiro um  pão de 500 gram as, um  bom  pedaço de salam e e, se nossa m em ória não falha, um  pouco de m argarina. Mas algum as centenas de m etros depois os guardas nos obrigavam  a devolver tudo, resultando que nesse dia recebem os a m esm a ração habitual, que era cerca de quatro vezes m enor. Para que serviram  essas fotos de prisioneiros bem  alim entados? Não tivem os o direito de saber. Mas não há dúvida que elas foram  m ostradas a algum a com issão internacional e publicadas em  alguns j ornais, para m ostrar o bom tratam ento que a Alem anha dava aos prisioneiros.

Num  caso com o este, o docum ento em  si não é falso: ele constitui de fato a reprodução exata da cena. Mas é falsa a própria cena que foi m ontada. Que não se diga m ais, depois disso: A fotografia não m ente! (Niepce definia assim  sua invenção: Aparelho m ecânico para reproduzir o real. Ele não im aginava que se chegaria a sim ular o real com  o único obj etivo de reproduzi-lo.)

Lem brem os um a tentativa do m esm o gênero, na França, em  1962. Antes das eleições legislativas que ocorreriam  em  20 de outubro, um a entidade cham ada Centro de Inform ação Cívica fazia cam panha contra a abstenção. E propunha para isso divulgar pela televisão entrevistas com  pessoas com uns: elas eram abordadas ao acaso nas ruas, podendo ser um  m édico, um  m otorista de táxi, um a professora, e declaravam  interessar-se por política e que era im portante votar. Na realidade, eram  atores profissionais, pagos para dizer esse texto. Mas a 75

m ontagem  foi descoberta por j ornalistas, de m odo que as entrevistas não puderam  ser levadas ao ar (segundo Télém agazine, no. 367, 4-10 de novem bro de 1962).

Este procedim ento de entrevistas falsas é freqüentem ente em pregado em publicidade radiofônica, com  entrevistas de pretensos usuários ou consum idores de um  produto. Por exem plo, um  entre-vistador pergunta a um  açougueiro, um m édico, um  representante com ercial etc., o que eles exigem  em  relação aos pneus do carro, e cada um  deles responde que, dadas as exigências de sua profissão, a m arca que m ais satisfaz é a X... E todos esses personagens são pagos para dizer seu texto.

Classificam os este tipo de m entira com o ação falsa, porque não tem  um a razão de ser intrínseca, m as poderia tam bém  ser classificado com o docum ento falso, que exam inarem os m ais adiante.

Foi o aparecim ento de novas técnicas, com o a fotografia, o film e, e tam bém  a gravação sonora, que perm itiu o surgim ento desse novo tipo de falsificação. Antigam ente, as pessoas contentavam -se em  representar, na pintura, cenas inexistentes; não se tinha o trabalho de m ontar toda a cena.

V. DOCUMENTOS FALSOS OU FALSIFICADOS

Os docum entos poderiam  ser classificados j unto com  os signos da prim eira categoria, isto é, as palavras, porque são tam bém  de natureza convencional. São utilizados com o provas para sustentar um a tese. E

quem  diz prova refere-se a regras com uns de observação e de raciocínio. Mas colocam os os docum entos num a categoria particular por dois m otivos. Prim eiram ente, um  docum ento pode apresentar ao m esm o tem po vários tipos de signo: palavras, gráficos, desenhos, fotografias; pode-se tam bém  acrescentar obj etos ou indícios m ateriais 

por exem plo, im pressões digitais, arm as ou drogas apreendidas com  um  suspeito. E as próprias arm as podem  apresentar m arcas de origem . Portanto, um  processo pode com portar todos os tipos de signo enum erados, com  exceção das ações.

Em  segundo lugar, um  docum ento falso ou falsificado leva 76

ao engano de duas form as ao m esm o tem po. Se alguém  faz um  docum ento falso, ou falsifica um  docum ento preexistente, é para introduzir elem entos falsos. Por exem plo, no caso Drey fus, o coronel Henry  fez um  bilhete falso do adido m ilitar alem ão, para que Drey fus fosse acusado indevidam ente de traição. É claro que o autor de um  docum ento falso não confessará ser um  falsário. Realiza portanto um a dupla m entira: o conteúdo do docum ento é falso, e o próprio docum ento é produzido, para veicular esse conteúdo falso. É

um  falso continente para um  falso conteúdo. Vem os assim  a diferença entre a m entira em  palavras e o docum ento falso. Na m entira em  palavras, há dois elem entos: o referente, isto é, a realidade da qual se fala, e a palavra falsa a respeito do referente. Num  falso docum ento, no entanto, há três elem entos: o referente (aquilo de que fala o docum ento), o que ele diz (que é falso), e o conj unto do próprio docum ento, que é um a im itação de um  docum ento original. A vantagem  do docum ento falso para o m entiroso é que lhe perm ite não se envolver pessoalm ente: o m entiroso apresenta o discurso de um  terceiro com o um  obj eto natural, independente dele m esm o. Ele pode até dar um  j eito para não precisar apresentá-lo, m as sim plesm ente deixar que sej a visto pelo adversário. Durante a cam panha da África em  1942 que citam os anteriorm ente (quando tratávam os dos obj etos falsos), os ingleses prepararam  um a arm adilha para Rom m el. O chefe do estado-m aior de Montgom ery  pediu que seus cartógrafos fizessem  um  m apa de Ragil indicando essa região com o transitável para os blindados, quando na verdade era recoberta de areia solta. Mas o problem a era com o fazer chegar o m apa às m ãos de Rom m el. Para isso, um  oficial inglês (que estava preso em  razão de um a falta grave) foi m andado, num  veículo de reconhecim ento, para o deserto próxim o das linhas alem ãs. O veí-

culo explodiu, e um a patrulha alem ã encontrou no local o cadáver e o m apa. Quando os cam inhões e os tanques do Afrika Korps enca-lharam  no areal, e os soldados desceram  dos veículos para tentar resolver o problem a, surgiram  os aviões ingleses, m etralhando e lançando bom bas (cf. A. Cave-Brown, 1981, I, p. 129 a 131).

Vam os definir agora a diferença entre docum entos falsos e falsificados. Cham am os falso um  docum ento que foi totalm ente 77

construído. E falsificado um  docum ento preexistente, do qual algum  elem ento foi suprim ido, acrescentado ou m odificado. Verem os exem plos de cada um  desses casos.

Supressões

Na China Popular, durante os funerais do presidente Mao Tsé-tung, em  18 de setem bro de 1976, um  trecho do discurso de Hua Kuo-Feng publicado na Revista Ilustrada do Povo foi suprim ido, om itindo a parte onde ele pedia ao povo para aprofundar a luta para criticar Teng Hsiao-Ping (Hua Kuo-Feng e Teng Hsiao-Ping representavam  duas tendências diferentes; depois, Teng Hsiao-Ping reverteu a situa-

ção a seu favor). Além  disso, na fotografia da cerim ônia, a viúva de Mao Tsé-tung, Chiang-Ching, então em  desgraça, foi suprim ida: seu lugar está vazio (segundo Le Monde de 26 de fevereiro de 1977).

Adições

Na URSS, em  1979, um a prim eira fotografia que m ostrava os dirigentes do governo soviético por ocasião do 1° de Maio não trazia Andrei Kirilenko, que no entanto era o quarto personagem  do Estado. Mas, no dia 2 de m aio, nova fotografia: Kirilenko, através de um a m ontagem , ganhava lugar na foto (segundo Les Echos, 30 de m aio de 1979).

Modificações

Na França, em  1963, o hebdom adário com unista La Terre retocou um a foto divulgada pela agência Diffusion Presse que m ostrava um a investida da polícia no Quartier Latin. Na foto original, via-se um  policial batendo com  sua capa num m anifestante. Na foto retocada, a capa foi substituída por um  bastão. E a legenda dizia: ...Um  estudante procura proteger sua cabeça dos cassetetes da polícia (segundo Le Monde de 19 de dezem bro de 1963).

Em  1973, durante a cam panha para as eleições legislativas, dois deputados de direita utilizaram  a foto de um  grupo de m ulheres que, com  os braços levantados e a boca aberta, pareciam  estar fazendo um a aclam ação.

E a legenda dizia: A 5a República liberou as m ulheres da França. No 78

entanto, as m ulheres da foto eram  operárias em  greve; a foto foi cortada j ustam ente entre as m ãos levantadas e os cartazes que elas seguravam  (segundo Le Canard Enchaîné de 28 de fevereiro de 1976).

Em  outros casos, a fotografia em  si é autêntica, m as a m entira não é m enor, pois a legenda m odifica com pletam ente seu significado.

Utiliza-se a foto de um a cena para ilustrar outra. Por exem plo, durante a Prim eira Guerra Mundial, um  j ornal alem ão publicou um a foto m ostrando m arinheiros ingleses, com  a legenda: Infantaria inglesa durante os com bates no canal do Yser. Ingleses procuram  se salvar num  barco. Porém , a fotografia j á havia sido publicada no j ornal berlinense Die Voche, antes da guerra, em  1907, ilustrando um  artigo de um  oficial alem ão sobre as m anobras da m arinha inglesa nessa época. E a legenda original era: Retirada num a em barcação após um ataque rechaçado (encontram os este caso em  P. Allard, 1934).

O m esm o procedim ento foi em pregado, recentem ente, pela propaganda soviética. O caso foi relatado pelo hebdom adário Le Point, no. 340, de 16 de m arço de 1979. Um a fotografia representando um a dezena de pessoas fazendo fila diante da padaria Poilâne (que vende pães à m oda antiga) foi divulgada por um a agência de Moscou com  a legenda: A situação social se degrada na França. A penúria é tanta que se form am  filas diante das padarias. Observem os que num caso com o este a propaganda consiste em  fazer acreditar exatam ente no contrário da realidade. A venda do pão à m oda antiga é sinal, em  nossa sociedade e em  nossa época, de um  certo refinam ento, e o sucesso da padaria que vende esse pão especial significa um a possibilidade de escolha, que é o contrário de um a penúria generalizada (ver cap. 8: a denom inação pelo contrário).

Acabam os de exam inar os principais signos da m entira, consi-derando-os um  por um . Mas cham am os novam ente a atenção, no final deste exam e, sobre o fato de que vários signos podem  ser utilizados, sim ultânea ou sucessivam ente. Um a m entira terá aliás m ais credibilidade se apresentar m ais signos concordantes. Léon Poliakov relata no Bréviaire de la Haine que em  1943, quando os nazistas de-portaram  j udeus gregos para Auschwitz, fizeram  toda um a encenação.

Não apenas disseram  que se tratava sim plesm ente de um a transferência de populações, m as sugeriram  aos j udeus trocar suas dracm as 79

por zlotis (m oeda polonesa), que lhes perm itiria, asseguravam , com prar terrenos perto de Cracóvia. E, sob o im pacto dessa m entira m últipla, alguns j udeus solteiros que estavam  iam  prestar serviços na organização Todt na própria Grécia (organização alem ã que construía fortificações nos diversos países ocupados) realizaram  casam entos fictícios para serem  incluídos nos com boios. De m arço a m aio, 43.000 j udeus foram  deportados para Auschwitz (L. Poliakov, 1951, p. 182).
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INTRODUÇÃO AOS CAPÍTULOS 6, 7 E 8

As operações da m entira

O autor de um a m entira tem  um a certa representação da realidade, e elabora outra para seus interlocutores. Denom inam os operações da m entira os diferentes tipos de transform ação da realidade que ele efetua.

Vam os distinguir três tipos principais:

1) O prim eiro, que cham arem os supressões, consiste em  fazer acreditar que não existe um a coisa que existe. Incluirem os nesta categoria a om issão, a negação e tam bém  as supressões m ateriais: esconder obj etos, destruir obj etos, indícios ou docum entos.

2) O segundo, que designarem os adições, consiste em  fazer acreditar na existência de coisas que não existem . Poderíam os tam bém  cham ar de invenções. Mas preferim os o term o adições, porque estas operações constituem  im itações da realidade, e não são invenções, no sentido inovador e criador do term o.

3) O terceiro, que cham arem os deform ações, consiste em  falar de um a coisa que existe, m as caracterizando-a de m odo falacioso; a deform ação pode se referir a um  ou vários elem entos do obj eto considerado.

Distinguirem os aqui três subcategorias:

 as deform ações quantitativas (exageração e m inim ização);

 as deform ações qualitativas (que por sua vez subdividirem os em  três subcategorias);

 por fim , um  tipo de transform ação em  que a quantidade acaba transform ando a qualidade, ao qual darem os o nom e de denom ina-81

ção pelo contrário.

Os dois prim eiros tipos de operação, isto é, as supressões e as adições, tratam  da própria existência dos obj etos, e a terceira, isto é, as deform ações, trata de suas características, o que podem os cham ar sua natureza.

Mas esta distinção entre existência e natureza deve ser considerada de m aneira relativa. Trata-se de saber na realidade se um a determ inada m entira se refere a um  ponto relativam ente isolado, ou então a um  elem ento que faz parte de um conj unto m ais ou m enos am plo.

Às vezes a controvérsia se lim ita a um  ponto preciso. Por exem plo, num determ inado país, os órgãos oficiais publicam  um  índice anual da inflação, m as os sindicatos de trabalhadores ou as associa-

ções de consum idores contestam  a validade desse índice, e afirm am  que a inflação foi bem  m aior naquele período.

Em  m uitos outros casos, entretanto, o elem ento do qual se fala serve para dar um a im agem  favorável ou desfavorável de um  conj unto. E pode-se em pregar para isso vários tipos de m entira, isto é, diversos tipos de operação. Por exem plo, para m elhorar sua reputação considerada aqui com o um conj unto um  político pode:

 om itir ou negar um  episódio vergonhoso de sua vida, por exem plo sua participação num a operação financeira m ais ou m enos fraudulenta;  inventar um episódio heróico (verem os um  exem plo no iní-

cio do cap. 7);

 deform ar elem entos de sua biografia, por exem plo fazer acreditar que foi classificado em  prim eiro lugar num  concurso para professor, quando na verdade teve um a classificação inferior.

Neste segundo caso, a m entira, ou as m entiras, sobre um  ou m ais elem entos serve portanto para transform ar a representação de um  conj unto. Considerem os novam ente o exem plo da inflação. Um  problem a desse tipo pode ser um a controvérsia lim itada, com o citam os, ou um a crítica ao conj unto das ações do governo, durante um a cam panha eleitoral. E então se coloca no segundo caso.

Vê-se portanto que os três tipos de operação podem  servir para transform ar a natureza de um  conj unto, pois a existência ou a inexistência, 82

assim  com o a natureza de um  determ inado elem ento, m odificam  evidentem ente a com posição do conj unto ao qual ele pertence.

Vam os estudar as operações da m entira separadam ente, para com odidade da análise. A classificação que propom os apóia-se no ponto preciso que, em  cada caso, é obj eto da m entira. Trata-se do obj eto que é suprim ido, acrescentado ou deform ado. Mas a operação referente a um  elem ento deve ser relacionada, em m uitos casos, ao conj unto que a m entira considerada visa transform ar na m ente dos interlocutores.

O esquem a abaixo ilustra as diversas m aneiras pelas quais se pode transform ar a representação de um  conj unto ao operar sobre um  ou m ais elem entos que o com põem .

 Conj unto inicial:

a , b , c

 Conj unto deform ado por supressão

de um  elem ento

a , ..., c

 Conj unto deform ado por adição

de um  elem ento

a , b , c , d

 Conj unto deform ado por deform ação

de um  elem ento

a , b , c

 Conj unto deform ado por supressão,

adição e deform ação de elem entos

a , ... c , d
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CAPÍTULO 6

Operações do tipo I

As supressões: fazer acreditar que

um a coisa existente não existe

Classificam os sob o título supressão três tipos principais de operação:

 a om issão;

 a negação;

 as supressões m ateriais: esconder obj etos, destruir obj etos, pistas ou docum entos.

I. A OMISSÃO

A om issão consiste sim plesm ente em  privar o interlocutor de um a inform ação e, se possível, não deixar que ele perceba essa falta. Foi com  esse obj etivo que Goebbels ordenou aos j ornais alem ães que substituíssem  as m atérias censuradas por outros artigos ou com entários, para que não fossem  publicados com  espaços em  branco (cf. Riess, 1956, p. 349).

Determ inadas pessoas não consideram  a om issão com o um a m entira propriam ente, pelo fato de não se afirm ar nada falso; é o que freqüentem ente dizem  nas pesquisas que tem os feito sobre o problem a geral da m entira (cf. G. Durandin, 1972, 2a parte, p. 180). Poderíam os tecer longas considerações a respeito. Mas nos contentarem os em  indicar dois critérios sim ples: se aquilo que é om itido for im portante para a pessoa com  quem  se fala, e se esta não tem  acesso a outras fontes de inform ação, a om issão é sem elhante à m entira, pois produz os m esm os efeitos. Desse m odo, quando a inform ação é m onopoliza-da pelo governo num  país, os cidadãos têm  pouca possibilidade de 84

saber m ais do que oficialm ente é falado, e podem  ser enganados por m ais tem po.

Caracterizarem os a om issão por dois traços principais: 1) É a m aneira m ais fácil de m entir; de fato, ao não falar de um a coisa, não se fica exposto à contradição, ao contrário do que acontece quando se faz um a afirm ação falsa ou um a negação.

2) A om issão é particularm ente fácil de praticar quando se trata de esconder intenções, pois estas são m ais difíceis de detectar que os fatos. Se um  fato é om itido, e se o interlocutor conhece esse fato, ele poderá ficar surpreso e fazer questionam entos. Quanto às intenções, ele poderá fazer hipóteses, m as não terá constatações para usar com o argum ento.1

Pensam os não ser necessário dar exem plos de om issão de inten-

ções. Mas vam os ver algum as om issões de fatos e de atos, prim eiram ente em propaganda e depois em  publicidade. E farem os em  seguida observações referentes a esses dois cam pos ao m esm o tem po.

Em  propaganda

Na França, em  5 de j aneiro de 1978, um  grande j ornal que cham arem os F., tendo em  vista as eleições legislativas que aconteceriam  em  m arço, trazia a relação das 491 circunscrições eleitorais, e apresentava a lista quase com pleta dos candidatos de cada um a, pois om itia o nom e de um  deles, a senhora H., candidata pelo departam ento de Hauts-de-Seine.

Acontece que o dono do j ornal tam bém  era candidato pelo m esm o departam ento, disputando um a cadeira com  aquela adversária.

Nos Estados Unidos, um  exem plo im portante é constituído pelo relatório secreto do Pentágono, tam bém  cham ado Relatório Mac Nam ara. Em  j unho de 1971, o New York Tim es, seguido logo por outros j ornais, publicou trechos de um docum ento m antido secreto até então.

Esse relatório de 7.000 páginas tratava das relações dos Estados Uni-1Há no entanto casos em  que se corre o risco de ser questionado sobre as intenções, quando estas j á se revelam  pelos preparativos m ateriais perceptíveis. Por exem plo: um  país A concentra tropas em  um a de suas fronteiras; o país vizinho B pode desconfiar e pedir explicações; se o país A estiver com  intenções agressivas, m entirá apresentando outra interpretação dessa ação; dirá que são apenas m anobras de rotina. Mas então não será m ais um a om issão, m as um a qualificação falsa da intenção considerada. (Tratarem os da qualificação falsa, de um a form a geral, no capítulo 8, relativo às operações do tipo III.)
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dos com  o Vietnã de 1945 a 1967, e foi elaborado a pedido de Mac Nam ara, secretário da Defesa, que estava preocupado, em  1967, com  os rum os da guerra. A publicação desse docum ento revelou que a m aneira com o os dirigentes am ericanos se envolveram  progressivam ente na guerra do Vietnã foi escondida da população. Esse envolvim ento com eçou oficialm ente em  7 de agosto de 1964, quando, após o ataque a dois contratorpedeiros am ericanos por lanchas de patrulha norte-vietnam itas no golfo de Tonkin, o Congresso aprovou um a resolução autorizando o presidente dos Estados Unidos, Lindon Johnson, a usar

todos os m eios necessários, inclusive as forças arm adas, para apoiar o Vietnã do Sul. Mas parece que esse incidente foi provocado. Resultou de operações clandestinas de com andos sul-vietnam itas, ligados à m arinha am ericana. E planos de infiltração de forças especiais encarregadas de ações de sabotagem foram  aprovados desde 1961 pelo presidente anterior, Kennedy  (cf. The Pentagon Papers, 1971).

Na URSS, a om issão foi m uito freqüente. Por exem plo, no final de setem bro de 1961, o presidente Kennedy  anunciou que os Estados Unidos haviam recom eçado suas experiências nucleares; a agência so-viética Tass logo divulgou a notícia  m as não disse que a própria União Soviética realizara quinze experiências desde o início daquele m ês (segundo o j ornal Le Monde de 30 de setem bro de 1961). Acrescentem os que a im prensa soviética era parcim oniosa em  relação a notícias sobre acidentes. Por exem plo, no final de 1972, um  avião da Aeroflot, proveniente de Leningrado, caiu num  pântano perto de Moscou; as 176

pessoas que estavam  a bordo m orreram . Mas a notícia não m ereceu m ais que 42 palavras na últim a página do Pravda. Da m esm a form a, no ano seguinte, um avião supersônico soviético explodiu em  pleno vôo, durante o salão de Le Bourget, diante das câm aras de TV, e isso foi capa da m aioria dos j ornais do m undo. Mas no Pravda o fato foi relatado em  27 palavras, na parte inferior da últim a página (segundo P. Lendvai, 1980, p. 79). Esse laconism o com  acidentes é deliberado; os dirigentes soviéticos da inform ação achavam  que os cidadãos precisavam  saber das boas notícias, e só falavam  das m ás se houvesse algum  ato de heroísm o. Além  disso, eles condenavam  a tendência da im prensa capitalista para o sensacionalism o.

O Partido Com unista Francês tam bém  pratica habitualm ente a 86

om issão. Um  dos exem plos m ais conhecidos é o do Relatório Kruschev.

Em  fevereiro de 1956, três anos depois da m orte de Stálin (falecido em  6 de m arço de 1953), foi realizado o XX Congresso do Partido Com unista da União Soviética. No final do Congresso, em  24 de fevereiro, Kruschev, prim eiro-secretário do Com itê Central, fez um  relatório suplem entar, cham ado secreto. Durante quatro horas ele denunciou o culto da personalidade que se fazia a Stálin, os erros que este havia com etido em  diversos assuntos, e os crim es praticados sob suas ordens: m ilhares de honestos e inocentes com unistas, diz Kruschev em resum o, foram  condenados à m orte, a partir de 1936, após processos vergonhosos em  que pretensas confissões haviam  sido extorquidas.

A delegação francesa no XX Congresso, que incluía Maurice Thorez, teve conhecim ento desse relatório, m as não falou dele quando retornou à França, tem endo desm oralizar os com unistas franceses.

Porém , o relatório foi publicado pelo Le Monde em  j unho, e tam bém  pelo j ornal Franc-Tireur, e assim  deixou de ser secreto. O Partido Com unista Francês enviou então um a delegação a Moscou, que foi recebida por Kruschev em  28 de j unho. Na volta, LHum anité publicou, em  3 de j ulho, um  texto de quase duas páginas com  o título Com o Foi Supera-do o Culto à Personalidade de Stálin. Um a Resolução do Com itê Central do Partido Com unista da União Soviética. Esta longa declaração atenuava bastante as críticas feitas a Stálin por Kruschev, m as em  troca denunciava as calúnias da propaganda anti-soviética. Mas o Partido Com unista só publicou o relatório original 26 anos depois, em  1982.

Na China Popular, a om issão tam bém  foi freqüentem ente praticada. Por exem plo, em  1964, realizou-se em  Pequim  um  grande congresso da Liga da Juventude Com unista. Mais de 3.000 delegados com -pareceram , estiveram reunidos por três sem anas, o presidente Mao Tsé-tung fez um  longo pronunciam ento, e os principais responsáveis pelo regim e anunciaram -lhes im portantes decisões: a hora de assum ir responsabilidades chegara; os m ais velhos cederiam  aos j ovens um a parte de suas responsabilidades. Mas nenhum  dos m uitos j ornalistas estrangeiros em  Pequim teve conhecim ento do acontecim ento. Souberam  som ente um a sem ana depois do encerram ento do congresso (Le Monde de 30 de setem bro de 1964). Tam bém , em  1975, os correspondentes estrangeiros em  Pequim  só souberam  no dia 18 de j aneiro que a quarta 87

sessão da Assem bléia Nacional acabava de se reunir, de 13 a 17. No entanto, 2.864 deputados estiveram  reunidos no edifício do Congresso do Povo, na praça Tien An Men (Le Monde de 21 de j aneiro de 1975).

Em  publicidade

A om issão é freqüente na publicidade, m as não apresenta exatam ente os m esm os problem as que na propaganda política. Em  propaganda, vim os que acontecim entos inteiros, e de im portância capital, podem  ser subtraí-

dos do conhecim ento de um a população. A publicidade, ao contrário, nunca trata de acontecim entos globais. Fala deste ou daquele produto, que interessa a este ou àquele consum idor. A om issão referente a um a característica de um  produto terá portanto apenas conseqüências lim itadas.

A publicidade tem , quanto à inform ação do consum idor, o papel de um preâm bulo: cham a a atenção sobre as vantagens do produto, seu preço, a novidade que pode representar, m as não pretende ser um a inform ação com pleta. Freqüentem ente, aliás, ela incita o com prador potencial a solicitar inform ações com plem entares, dirigindo-se ao pró-

prio fabricante (e o anúncio às vezes traz, nesse caso, um  cupom  destacável), ao revendedor ou varej ista. No âm bito geral da inform ação e da propaganda política, ao contrário, os diversos segm entos do público, não pretendendo se inform ar sobre todos os fatos, saberão apenas o que interessar aos m eios de com unicação de m assa, e não solicitarão inform ações com plem entares. Portanto, se um  fato im portante for om itido, o público não perceberá; e poderá sofrer as conseqüências sem  ter com o reagir.

Esta observação nos leva a distinguir em  publicidade duas situa-

ções, conform e a om issão ocorra num  anúncio curto e am plam ente difundido, ou em  inform es detalhados, dirigidos a com pradores em  busca de inform ações m ais com pletas. Vej am os exem plos desses casos.

Um a loj a de eletrodom ésticos foi condenada pelo tribunal de Dij on, em  27 de j unho de 1975 (caso citado por P.-F. Divier, op. cit., p.

164-168), por ter publicado um  anúncio oferecendo um a garantia de cinco anos. Na realidade, para oferecer essa garantia, ele acrescentava 170 francos no preço de um  televisor preto-e-branco, e 330 francos para um  a cores. No final, essa inform ação era fornecida ao com pra-88

dor. Mas a loj a, graças à oferta, j á havia atraído o com prador, em  detrim ento dos concorrentes. Além  disso, é provável que m uitos clientes, depois de ter exam inado os diferentes m odelos de televisores nessa loj a, e feito sua escolha, não iriam  desistir j ustam ente na hora de concretizar seu desej o. Talvez abrissem m ão da garantia de cinco anos, ou então aceitassem  pagar o acréscim o.

Colocam os tam bém  nessa situação a publicidade relativa às vendas a prazo. Há anúncios que não indicam  o preço à vista nem  a taxa de j uros, m as apenas o núm ero de m ensalidades e seu valor. Por exem plo, oferecem  um  aparelho de som  por 200 francos por m ês, em  24 m eses.

Sem  dúvida o com prador potencial poderia, com  um  pouco de paciência, calcular a som a total dos pagam entos, e solicitar ao vendedor o preço à vista. Mas, com  a om issão desses dados no anúncio, um  com prador que dispõe de poucos recursos é levado apenas a se perguntar:

Será que eu posso dispor de 200 francos m ensais do m eu salário? No caso afirm ativo, provavelm ente ele vai fazer outros cálculos. A om issão, tanto neste caso com o no precedente, tem  o obj etivo de fazer o com prador acreditar que a realização de seu sonho está ao seu alcance ou bem  próxim a.2

Mais grave é a om issão que ocorre em  inform es detalhados, que supostam ente forneceriam  inform ações com pletas sobre um  produto.

Citarem os um  caso relatado pelo j ornal Le Quotidien de Paris de 13 de m aio de 1974. Um a m ulher, assalariada com  renda m odesta, foi atraída, em  m aio de 1972, para colocar suas econom ias num a Sicav, ou sej a,

sociedade de investim ento com  capital variável, que se baseia no seguinte princípio: um  pequeno investidor não pode com prar sozinho ações de várias em presas; se com prar ações de um a única em presa, por exem plo ações de um a indústria quím ica, e se esta em presa fizer negó-

cios infelizes, ele correrá o risco de um a queda nas ações. Um a Sicav 2Depois que escrevem os este livro, a proteção dos consum idores foi reforçada na França. Um  Código do Consum o foi criado pela lei 93-949 de 26 de j ulho de 1993 e, com relação ao crédito, o artigo L. 311-4 desse código dispõe que toda publicidade deve: 1o Indicar a identidade do financiador, a natureza, o obj eto e a duração da operação proposta, bem  com o o custo total e, se for o caso, a taxa de j uros global do crédito e os custos do contrato.

2o Indicar o valor, em  francos, das m ensalidades ou, em  caso de im possibilidade, o m odo de determ iná-lo.

3o Indicar, para as operações de duração determ inada, o núm ero de prestações.
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consiste em  um  pacote com  diversos tipos de valores m obiliários, que oferece aos investidores a com pra de partes; isso pode garantir algum a estabilidade, pois nessa situação a baixa de certos papéis pode ser com -pensada pela alta de outros. Mas, se o conj unto da bolsa apresenta baixa, é evidente que as Sicavs tam bém baixarão. É o que aconteceu com  a investidora que citam os. Ela investiu no total 7.100 francos, m as perce-beu, dois anos depois, que só tinha 6.300 francos a receber. Ficou estu-pefata e protestou em  vão, m ostrando os folhetos publicitários que atraíram  sua atenção para a Sicav; falava-se neles de segurança do capital investido, garantia de segurança, e de um a renda que aum enta continuam ente. Nenhum a alusão à possibilidade de um a baixa.

Essa publicidade não era positivam ente m entirosa, m as o caso perm ite delim itar as condições em  que a om issão se torna enganosa.

Trata-se de saber se o público ao qual a publicidade é destinada tem  ou não os conhecim entos suficientes para com preender a natureza do serviço proposto. As Sicavs interessam  particularm ente aos pequenos investidores, em  geral pouco inform ados sobre os m ecanism os da bolsa. E, no caso considerado, com  o anúncio prom etendo segurança, eles não tinham  razões para prever perdas. Portanto a om issão os induzia ao erro.

Observações

Após esses exem plos de om issão em  propaganda e em  publicidade, farem os algum as observações, a m aioria referente aos dois cam pos ao m esm o tem po.

1) Dissem os que toda m entira pode ser caracterizada por dois critérios: a transform ação efetuada na realidade, e os signos apresentados ao interlocutor. No que se refere à relação com  a realidade, a om issão situa-se na categoria a que dem os o nom e de supressão. Quanto aos signos, a om issão não em prega praticam ente nenhum , j á que ela consiste em  nada m ostrar.

Em  grande núm ero de casos, a om issão situa-se num  contexto em  que o agente em issor m ostra m uitas coisas, e é precisam ente porque m ostra m uito e aparece com o portador de m uitas inform ações que pode om itir um  ou m ais elem entos sem  que se perceba isso im ediatam ente.
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Considerando assim  o contexto da om issão, pode-se então detalhar os signos entre os quais ela se situa: palavras orais ou escritas, im agens, docum entos. Os exem plos que dem os referiam -se à linguagem .

Pode-se acrescentar, em  publicidade, certas frases escritas com  letras tão pequenas que o eventual com prador não lê, achando que aquilo não tem im portância, e que se trata, por exem plo, apenas do endereço da gráfica que im prim iu o folheto. Tam bém  é fácil praticar a om issão nas im agens, abstendo-se de representar o elem ento indesej ado. Da m esm a form a, pode-se abster de m ostrar algum a coisa; por exem plo, quando se recebe um  chefe de Estado estrangeiro, evitar m ostrar os bairros po-bres da cidade. Por fim , tratando-se de docum entos, pode-se abster de incluir algum a folha num  dossiê.

2) A om issão pode ocorrer em  relação à totalidade de um  fato, com o no citado caso do Congresso da Juventude Chinesa em  Pequim  em  setem bro de 1964, ou sobre um a parte apenas, por exem plo o nom e da candidata às eleições legislativas francesas, em  j aneiro de 1978. É

difícil dizer a priori qual dos dois procedim entos é m ais enganoso. Isso depende dos conhecim entos do público, e das outras fontes de inform ação a que tem acesso. Mas a om issão parcial é particularm ente enganosa por dar à população a ilusão de estar inform ada: são fornecidos a ela m uitos elem entos sobre o acontecim ento; som ente as pessoas j á bem  inform adas perceberão as lacunas.

3) Acrescentem os que a ausência de um  elem ento pode, em  certos casos, m odificar radicalm ente o significado dos outros. Por exem plo, Daniel Ogilvy conta que, para persuadir novos anunciantes a lhe entregar suas contas de publicidade, dizia-lhes que as em presas que haviam  transferido as contas para a sua agência tiveram  um a expansão nos negócios. Mas o que ele não dizia, confessa rindo, é que o conj unto das em presas am ericanas havia m ultiplicado suas vendas por seis nos últim os 21 anos. Se os clientes de Ogilvy  não tivessem aum entado suas vendas nesse período, passariam  a figurar abaixo da m édia das em presas am ericanas! (D. Ogilvy , 1964, p. 36). Separada de seu contexto, a inform ação m uda com pletam ente de significado.

4) Consideram os até aqui apenas as om issões propriam ente ditas que consistem em  abster-se de m ostrar algum a coisa. Pode-se considerar, porém , próxim o da om issão um  procedim ento que utilizar m ui-91

tos adj etivos qualificativos, sem  dizer em  que consiste a coisa qualifica-da. Esse procedim ento foi m uito bem  descrito por Maurice Goldring.

Ele considera que os dirigentes do Partido Com unista Francês não deram inform ações suficientes das discussões que ocorreram  no partido sobre o rom pim ento da união das esquerdas, antes do prim eiro turno das eleições legislativas de m arço de 1978. É com o se, diz Goldring, em  vez de um  film e, durante duas horas fossem  apresentados sobre ele apenas os cartazes e as críticas. E cita, entre outras declarações de dirigentes do partido, as palavras de Georges Marchais a France-Inter em  6

de abril, segundo o resum o publicado no j ornal LHum anité de 7 de abril: O debate atual refere-se ao que ocorreu desde que assinam os o program a com um . [Ele] se realiza em  todas as células, todos os diretórios, todas as com issões nacionais... Desenvolve-se um a discussão sem  precedentes, m uito positiva, m uito enriquecedora... Os com unistas discutem  norm alm ente em  seus organism os, fazem  norm alm ente suas observações com  liberdade para criticar a direção do partido... Evidentem ente, não tenho a pretensão de afirm ar que nossa atividade não tem  defeitos. Mas, pergunta Goldring: Quais são as discussões? Quais são as críticas? Quais são os defeitos? Qual é o debate? Qual é o film e?(M. Goldring, 1978, p. 90).

5) Certas afirm ações, por sua ênfase, dissim ulam  particularm ente bem  os elem entos negativos que om item . Um  fabricante de m eias publicou em  1973 em vários j ornais franceses (entre os quais Paris Match de 9 de outubro) um  anúncio de m eias que se dizia serem  antiestáticas:

Prim eira m eia antiestática dos Estados Unidos  a prim eira na Europa. E o texto explicava que essas m eias eram  antipoeira em  qualquer situação. Mas não dizia que os m odelos anteriores, do m esm o fabricante, atraíam  horrivelm ente a poeira. Era só dar alguns passos, e suas fibras sintéticas ficavam  carregadas de pó, parecendo que tinham  sido usadas para lim par o assoalho. O fabricante, alertado desse defeito, conseguiu resolver o problem a. E se vangloriava de vender m eias antipoeira, quando havia sido responsável até então pela m ais poeirenta das m eias. Os concorrentes, durante aquele tem po, não pensaram  em apregoar seus produtos com o antiestáticos!

6) Com  relação à propaganda e à inform ação política, a om issão propriam ente dita, que é de natureza passiva, consistindo em  não falar 92

de um  determ inado aspecto, vem  acom panhada algum as vezes de m edidas ativas: os governos, para evitar que os cidadãos consigam  por outras vias as inform ações subtraídas, recorrem  em  certos casos à censura dos j ornais de seu país, e à interferência nas em issões radiofônicas estrangeiras. Na Alem anha hitlerista, as ordens de censura foram  m uito num erosas. W. Hagem ann, que pesquisou as quase 50.000 instruções enviadas por Goebbels à im prensa, verificou que um  quarto delas eram  recom endações de silêncio (segundo J.-M. Dom enach, 1950, p. 61).

Quanto à interferência nas em issões de rádio, m otivou pesadas despesas na URSS. Segundo P. Lendvai (1980, p. 221 a 249), 3.000 em issoras, m obilizando cerca de 5.000 funcionários, funcionavam  com  a única finalidade de produzir ruído. A BBC e a Voz da Am érica não sofreram  m ais interferência, a não ser em períodos de crise (por exem plo, durante os acontecim entos da Polônia em  agosto de 1980). As em issões da Radio Free Europe-Radio Liberty  tam bém  sofreram interferência da URSS. Estas duas estações am ericanas, criadas em  1950 e 1953 respectivam ente, fundiram -se em  1976, e de sua sede em  Munique transm iti-am nas catorze línguas da URSS e nas dos países socialistas do leste europeu. Divulgavam  notícias provenientes não apenas do Ocidente, m as tam bém  dos próprios países socialistas, desem penhando assim  o papel de um  circuito alternativo de inform ações. A URSS procurou, por isso, torná-las inaudíveis.

7) O cessam ento da om issão pode constituir um  sinal de m udança política. Om issão e censura revelam  um  estado de tensão e são m uito praticadas em tem po de guerra. Inversam ente, o cessam ento da om issão pode ser um  sím bolo de distensão. Em  31 de dezem bro de 1963, Kruschev enviou a todos os chefes de Estado um a m ensagem  sobre a solução pacífica dos litígios territoriais. O presidente dos Estados Unidos, Lindon Johnson, respondeu em  21 de j aneiro, e o j ornal Izvestia publicou no dia seguinte o texto integral dessa resposta (segundo Le Monde de 23 de j aneiro de 1964). Isso ocorreu no início do período que ficou conhecido com o distensão (a respeito do período da distensão, ver J. Duroselle, 1970, t. 2, cap. 11, e A. Fontaine, 1981).

8) Com  relação à publicidade e à inform ação econôm ica, observem os que são as m esm as forças que organizam  tanto a retenção da inform ação com o a publicidade. Tom am os um  exem plo do livro de 93

Ralf Nader, Esses Veículos que Matam  (1966). Ele conta que, durante a Segunda Guerra Mundial, um  aviador, com  o apoio da Universidade de Cornell, em Indiana, EUA, realizou estudos sobre os ferim entos resultantes de acidentes de avião. Verificou que ferim entos graves eram  causados não apenas pela queda do avião e ej eção eventual dos seus ocu-pantes, m as tam bém  pelo choque dos corpos contra as paredes da ae-ronave, em  conseqüência da desaceleração brusca; é o que se cham a segundo choque, cuj os efeitos podem  ser atenuados com  a redução das partes salientes e o acolchoam ento das paredes.

Esses estudos foram  em  seguida aplicados aos acidentes de autom óvel, e o Ministério da Saúde Pública dos Estados Unidos uniu-se às Forças Arm adas para apoiar os trabalhos da equipe de pesquisas de Cornell. Foram  estudados os ferim entos causados pela coluna de dire-

ção, painel, pára-brisas, e tam bém  pelo cinto de segurança. No início de 1955, a equipe, cham ada ACIR, publicou um  relatório com parativo entre os autom óveis produzidos de 1940 a 1949 e os de 1950 a 1954, e concluiu que os m odelos recentes não ofereciam  m aior segurança que os antigos; ocorria até m esm o o contrário. Percebendo a im portância desses trabalhos, as grandes indústrias autom obilísticas, com o Ford, Chry sler e General Motors, decidiram  apoiar financeiram ente a ACIR.

Mas conseguiram  controlar os relatórios da ACIR antes da publicação e exigiram , entre outras coisas, que as m arcas dos autom óveis obj eto de estudos após os acidentes não fossem  divulgadas. Assim , as m esm as forças econôm icas fornecem  as inform ações que são de seu agrado, sob a form a de publicidade, m as encontram  um a m aneira para que as outras não cheguem  ao público. Pensando bem , isso é natural. Quem  detém  um  poder, sej a econôm ico ou político, tem  interesse em  dizer certas coisas, e em  calar sobre outras. Mas, para o cidadão-consum idor, interessaria que a inform ação não estivesse na dependência exclusiva do poder político nem  dos produtores.
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II. A NEGAÇÃO

Em  propaganda

A negação e a denegação são freqüentes em  propaganda e contrapropaganda. Elas podem  se referir a fatos ou intenções.

Referência a fatos  Por exem plo, o presidente da França Georges Pom pidou m orreu em  2 de abril de 1974, depois de um a longa enferm idade.O público tinha um  vago conhecim ento dessa enferm idade, em  geral sob a form a de boatos. Porém , durante a reunião do m inistério de 27 de m arço, o presidente passou m al, apareceu m uito cansado, e abor-dou diante dos m inistros o problem a de sua saúde. Isso foi divulgado por um  j ornalista da agência France Presse. Mas o porta-voz do governo declarou nessa m esm a noite na televisão: Querer a qualquer custo que o presidente estej a doente é próprio da neurose coletiva.

Referência a intenções  Em  28 de abril de 1939, Hitler fez um  longo discurso no Reichstag revelando a proposta que fizera ao governo polonês a respeito de Dantzig.3 Declarou que essa proposta era a m aior concessão im aginável no interesse da paz européia e inform ou ao Reichstag que o governo polonês a havia rej eitado. E disse: Lastim o a incom preensível atitude do governo polonês. O pior é que hoj e, com o a Tchecoslováquia há um  ano, a Polônia pensa que deve, sob a pressão de um a cam panha m entirosa internacional, m obilizar suas tropas, m esm o que a Alem anha não tenha m obilizado um  único hom em , nem  pensado em  em preender nenhum a ação contra a Polônia. Isso é lastim ável e a posteridade decidirá se houve razão em  recusar esta proposta única, pois não a farei novam ente.... E acrescentou que os boatos segundo os quais a Alem anha tinha intenção de atacar a Polônia eram  pura e sim plesm ente invencionices da im prensa internacional (segundo W.L. Shirer, 1960, p. 509).

3Dantzig é a atual Gdánsk, um  porto no m ar Báltico, na foz do rio Vístula. Foi incorporada à Prússia Oriental (Alem anha) após o desm em bram ento da Polônia em  1793. Mas era reivindicada pela Polônia, que precisava de um a saída para o m ar. Após a guerra de 1914-1918 e a derrota da Alem anha, foi declarada cidade livre pelo Tratado de Versalhes, e colocada sob a proteção da Sociedade das Nações. Isso estabelecia um a separação entre a Prússia Oriental e o resto da Alem anha, e Hitler aproveitou-se das dificuldades causadas por esse corredor para provocar o aum ento da tensão entre a Polônia e a Alem anha.
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Porém , diz Shirer, ninguém , entre as dezenas de m ilhões de ouvintes de Hitler, sabia nesse m om ento que ele dera um a ordem  por escrito ao exército, três sem anas antes, determ inando que se preparasse para destruir a Polônia até 1o de setem bro no m áxim o. A invasão da Polônia com eçou efetivam ente em  1o de setem bro de 1939.

Observem os que, nessa declaração, Hitler usou dois procedim entos m entirosos ao m esm o tem po. Não som ente negou seus proj etos de agressão, m as acusou a im prensa internacional de inventar m entiras; e utilizou, além  da m entira, dois outros procedim entos de propaganda: tentou j ogar a culpa nos dirigentes poloneses, taxando-os de in-transigentes e im prudentes, e recorreu à am eaça ao declarar que não faria a proposta um a segunda vez. Mas o conj unto desses procedim entos é dom inado pela m entira, pois Hitler j á decidira atacar a Polônia, e as reações dos dirigentes poloneses, quaisquer que fossem , não teriam  alterado em  nada sua decisão.

A negação, referindo-se a fatos ou a intenções, vem  acom panhada freqüentem ente de afirm ações substitutivas, pois só se destrói verdadeiram ente o que se substitui. Por exem plo, um  país acusa outro de fabricar gases para com bates. O outro responderá com  um a dupla proposição, um a negativa, a outra afirm ativa:

1) não se trata de gases asfixiantes;

2) são inseticidas de uso agrícola.

Nesse caso, pode-se negar o próprio fato e substituí-lo por outro, j á que sua natureza é difícil de verificar.

Se no entanto o fato é evidente, a negação e a afirm ação substitutiva versarão de preferência sobre as intenções. Se um  dos países acusa o outro de aum entar o núm ero de m ísseis e preparar um a agressão, este responderá: 1) não tem os intenções agressivas;

2) os m ísseis que estam os construindo têm  finalidade exclusivam ente defensiva.

Acrescentem os que a denegação vem  freqüentem ente acom panhada por um a acusação de que o adversário está m entindo, e isto deriva do sim ples j ogo da lógica: entre dois interlocutores, se um  diz branco e o outro diz preto, é necessário que um  dos dois estej a m entindo ou estej a enganado. Para dar m ais credibilidade à sua própria m entira, cada um  deles acusa o outro de m entiroso.
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Na propaganda nazista, essa acusação de m entira foi freqüente, e vim os um exem plo na declaração sobre a Polônia. Mas exam inem os outros exem plos.

Duas sem anas antes de subir ao poder, Hitler m andou publicar no Völkischer Beobachter de 14 de j aneiro de 1933 a seguinte declaração:

A im prensa próxim a do governo veiculou sistem aticam ente durante os últim os dias um a onda de afirm ações falsas sobre o NSDAP

e sobre a m inha pessoa. Entre outras coisas, dizem :

 que as receitas correntes do partido não cobrem  as despesas correntes;

 que por isso industriais do oeste da Alem anha teriam  feito um a tentativa de conciliação entre o ex-chanceler Von Papen e m im ;

 que eu estaria pronto a aceitar exigências políticas dos industriais em  troca de dinheiro;

 que eu procuro receber dinheiro governam ental em  troca da obrigação de tolerar o gabinete Schleicher:

 e que eu contratei um  em préstim o de 4 m ilhões para m im  ou para o NDSAP j unto ao banqueiro sueco que tem  o nom e j udeu de Marcus Wallenberg, crédito que teria sido concedido a m im  em  troca de garantias equivalentes, isto é, de com prom issos políticos.

Todas estas afirm ações constituem , palavra por palavra, puras invenções e m entiras. Assinado: Adolf Hitler. (A. Grosser, 1960, p. 110.) No entanto, todas essas afirm ações correspondiam  à realidade!

Mas Hitler fez a escolha, audaciosa, de repetir todas elas, para rej eitá-las em bloco, e sem  fornecer a m ínim a prova.

Quanto a Goebbels, este proibiu, j á no prim eiro dia da guerra, 1o de setem bro de 1939, a escuta das rádios estrangeiras, e tentou j ustificar essa m edida explicando à população que a rádio alem ã dizia a verdade, enquanto as em issões estrangeiras estavam  repletas de m entiras. E criou um  serviço especial de estatística, encarregado de recensear as m entiras da im prensa e das rádios estrangeiras. Seu colaborador, Fritzsche, afirm ou pouco tem po depois que havia assinalado, em  sete sem anas de guerra, 108 casos (segundo C. Riess, 1956, p. 350).

Em  28 de m arço de 1933, um a ordem  da direção do Partido Nazista determ inava a todas as suas seções a criação de com itês locais encarregados de boicotar loj as j udias, m édicos e advogados j udeus. O
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parágrafo 8 dizia que o boicote não deveria ocorrer de m odo esparso, m as de um a só vez, em  1o de abril às 10 h exatam ente. E se tornaria público por m eio de cartazes, distribuição de folhetos, im prensa etc.

Esses m esm os com itês deveriam  vigiar com  atenção os j ornais para verificar em  que m edida eles participam  da cam panha de inform a-ções contra a cam panha que fazem  os j udeus no exterior contra nós, acusando-nos de atrocidades*(parágrafo 5).4

E eles eram  encarregados de cuidar para que todo alem ão com  relações no exterior aproveitasse isso para divulgar a verdade* (parágrafo 11) por m eio de cartas, telegram as, conversas telefônicas, dizendo que a ordem  e a calm a reinavam  na Alem anha, que o povo alem ão só queria viver em  paz com  o resto do m undo e que sua luta era puram ente defensiva (segundo W. Hofer, 1962, p. 302 a 304).

Em  agosto de 1939, a agência Havas (que viria a ser, depois da guerra, a Agência Francesa de Notícias) publicou, no dia 14, um a inform ação recebida de seu escritório de Tóquio, segundo a qual havia um a negociação em  andam ento de Berlim  e Moscou para um  pacto de não-agressão entre Hitler e Stálin. A notícia teve grande repercussão. E

Goebbels, convocando no m esm o dia a im prensa, desm entiu-a catego-ricam ente, acusando os j ornalistas de veicular rum ores ridículos. Mas, em  21 de agosto, ele anunciava oficialm ente o pacto, que foi assinado no dia 24 (segundo R. Guillain, 1981, p. 42 a 46).

Em  17 de dezem bro de 1942, a OFI, que era um a agência de inform ação, na França, sob controle alem ão, denunciava as invencionices anglo-saxãs, os m entirosos profissionais de Moscou, as m onstruosas notícias falsas que não têm nenhum a base real (R.-G. Nobécourt, 1962, p. 45).

E, no dia 18 de fevereiro de 1943 (isto é, poucas sem anas após a capitulação do 6o Exército alem ão diante de Stalingrado), outra agência obediente aos alem ães divulgou que a Rússia havia escondido do m undo sua população total. Ela teria falsificado os recenseam entos oficiais deixando de contar a população da Mongólia, estim ada atualm ente em  80

m ilhões de habitantes. (...) Relatórios dos oficiais alem ães no front sul da Rússia dão conta que as tropas que ocuparam  sucessivam ente Rostov, 4Quando, num a citação, o texto aparece em  itálico e seguido de um  asterisco (*), significa que é nosso o destaque.
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Vorochilovgrad e que com batem  ainda em  Kharkov são quase exclusivam ente com postas por m ongóis (R.-G. Nobécourt, 1962, p. 459).

A acusação de m entira foi freqüente tam bém  na propaganda sovié-tica. Lem brarem os, a esse respeito, os acontecim entos ocorridos no Afeganistão, no final de 1979.

Na noite de 27 de dezem bro de 1979, com bates de rua eram  travados em  Kabul, e o presidente Hafizullah Am in foi elim inado e substituído por Babrak Karm al. A Rádio Kabul anunciou que Am in fora j ulgado por um  tribunal popular, condenado à m orte e executado.

Esse golpe de Estado foi realizado com  a aj uda da União Sovié-

tica, que enviara num erosas tropas, por ponte aérea, nos três dias anteriores. Os aviões Antonov aterrissavam  seguidam ente, com  poucos m inutos de intervalo. E os com bates, no centro da cidade, colocaram  frente a frente as tropas soviéticas e afegãos que continuavam  fiéis a Am in.5 A Rádio Kabul, aliás, declarou que o governo revolucionário recebia o apoio m oral, financeiro e m ilitar da URSS, que, em  virtude do tratado soviético-afegão de dezem bro de 1978, m andara soldados e especialistas a Kabul, de pleno acordo com  o governo afegão (Le Monde de 29 de dezem bro).

É difícil acreditar que o chefe do governo afegão, na ocasião Am in, tenha convidado as tropas estrangeiras a vir derrubá-lo, executá-

lo, a ele e sua fam ília, e teria assistido, durante vários dias, aos preparativos dessa operação.

5Para esclarecer esses acontecim entos, lem brarem os rapidam ente alguns fatos: 1) 17 de j ulho de 1973: o rei do Afeganistão, Zaher, é derrubado por Daud, antigo prim eiro-m inistro.

2) 27-30 de abril de 1978: Daud é derrubado por um  golpe. Um  conselho revolucionário é criado. Taraki é nom eado chefe de Estado. A URSS é o prim eiro país a reconhecer o novo regim e.

3) 16 de setem bro de 1979: Taraki é m orto, durante um  golpe de Estado organizado por seu prim eiro-m inistro, Am in. A URSS continua a apoiar o regim e.

4) Quanto a Karm al, havia sido vice-presidente do conselho revolucionário do tem po de Taraki, e afastado desta função no verão de 1978.

Taraki, Am in e Karm al praticaram  um a política anti-religiosa, que provocou a ira dos m uçul-m anos e sua oposição ao regim e. Durante o m esm o período, ocorria no Irã um  renascim ento espetacular do Islã (o xá deixou o Irã em  j aneiro de 1979, e o aiatolá Khom ey ni retornou no dia 1o de fevereiro).

Para evitar o crescim ento da oposição m uçulm ana, Karm al, tom ando o poder em  27 de dezem bro, prom eteu respeitar a santa religião do Islã, e lançou um apelo à guerra santa, em  nom e de Alá, contra os inim igos.
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A inform ação da Rádio Kabul foi divulgada, na realidade, por um a em issora soviética, situada próxim o da fronteira afegã, em  Term ez; enquanto isso, a verdadeira Rádio Kabul transm itia sua program ação norm al.

(Obtivem os essa inform ação no livro de Paul Lendvai, 1980, p. 107.) Essa intervenção política e m ilitar soviética provocou protestos em  diversos países, particularm ente nos Estados Unidos, onde o presidente Carter declarou em  28 de dezem bro: Um a ingerência tão grosseira nos assuntos internos do Afeganistão é um a violação flagrante das norm as de com portam ento aceitas internacionalm ente.

Em  31 de dezem bro, um  longo artigo no Pravda explicava que a revolução de abril de 1978 no Afeganistão teve inevitavelm ente que enfrentar a reação externa. Sob esta expressão, o autor do artigo desig-nava: os im perialistas am ericanos, os dirigentes chineses e, principalm ente, o Paquistão, que ele acusava de receber em issários am ericanos.

Declarava que o governo afegão solicitara por diversas vezes a aj uda m ilitar soviética em  1978 e 1979, para enfrentar a ingerência estrangeira; m as que a reação encontrara um  aliado na pessoa de Am in, que, por diferentes artifícios e m entiras, tom ara o poder; que o governo afegão solicitara novam ente a aj uda da URSS e que esta decididiu concordar com  o pedido e enviar ao Afeganistão efetivos m ilitares lim itados, que seriam  utilizados unicam ente para fazer frente a um a ingerência arm ada do exterior. Esse contingente seria inteiram ente retirado quando o m otivo da ação tivesse cessado. E o autor concluía nestes term os: As elucubrações* divulgadas nestes últim os dias pela propaganda* im perialista a respeito da ocupação do Afeganistão por tropas soviéticas, da participação de m ilitares soviéticos em  acontecim entos internos desse país, da ingerência da URSS nos assuntos internos colocando em  perigo a paz internacional não têm nada a ver com  a realidade*.

Nos dias e m eses seguintes, continuaram  as negações de ingerência e a devolução de acusações. Na França, o j ornal LHum anité de 14 de j aneiro, para j ustificar a ação da União Soviética, e confundir os detratores, publicou um  artigo sobre o Afeganistão, cuj o título, que ocupava duas páginas, era: Mentiras! Mentiras! Mentiras! Mentiras!

Mentiras! Mentiras! (seis vezes). E intelectuais com unistas publicavam  no Le Monde de 22 de j aneiro um  m anifesto redigido da seguinte m aneira:

Um a cam panha de rara violência anticom unista se espalha pela 100

França. Ela não tem  nada de im provisada*. Usa com o pretexto* a situação no Afeganistão, da qual a im prensa e os m eios de com unicação fornecem  um a visão totalm ente deform ada* e condicionada pelos interesses estratégicos do im perialism o am ericano.

Recusam os ser enganados* ou ser cúm plices* da apresentação que se faz da situação no Afeganistão, pois ela ignora a gravidade das questões e dos interesses, cam ufla* o papel desestabilizador dos Estados Unidos e da reação internacional, principalm ente no Oriente Médio e na Ásia ocidental.

(...) Não aceitam os a onda de calúnias* e de deform ações* pelas quais se desnatura a posição do PCF (...).

Os m eios de inform ação públicos a serviço do poder têm  um a pesada responsabilidade ao desinform ar* e intoxicar* os franceses. Denunciam os a utilização desavergonhada dos m eios de com unicação* para esse fim . Conclam am os nossos am igos, todos os dem ocratas, para se j untar a este protesto.

Esse m anifesto era acom panhado de um a página inteira de assinaturas.E, em Moscou, durante a festa do Dia do Trabalho, 1º de m aio de 1980, viam -se, entre os cartazes e bandeiras, as seguintes m ensagens:

Pelo fim  da ingerência das forças im perialistas no Afeganistão. E, em  inglês: Conspiração sino-am ericana: tire suas garras do Afeganistão

(segundo Le Monde, 3 de m aio de 1980).

Observações

1) Resum im os bastante esses acontecim entos, e tom am os com o referência o j ornal Le Monde, desde 28 de dezem bro de 1979 até agosto de 1980. O próprio Le Monde indicava suas fontes: agências de notícias, ou enviados especiais, diplom atas de diversos países em  Kabul etc.

2) Há, no conj unto desses acontecim entos, pontos m al conhecidos. Daniel Vernet assinala no Le Monde de 16 de j aneiro de 1980 que não se sabe exatam ente quando Am in foi m orto (em  27 de dezem bro, ou m esm o antes?), nem  quando Karm al retornou ao Afeganistão. E a própria im prensa soviética deu sucessivam ente versões diferentes dos acontecim entos.
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Mas um a coisa é certa: a entrada de m uitas dezenas de m ilhares de m ilitares soviéticos no Afeganistão desde dezem bro de 1979.

Acham os que era útil apresentar estes fatos, apesar de não serem com pletam ente conhecidos, para m ostrar o im pacto psicológico da propaganda num a época atual. Quando se fala de fatos m ais antigos, que os historiadores elucidaram , depois de ter acesso aos arquivos correspondentes, dispõe-se de provas irrefutáveis, e então é fácil dizer: Fulano m entiu. Mas, no m om ento, no m eio de afirm ações, desm entidos e acusações, o público tem  dificuldade em form ar um a opinião.

3) No caso referido, a propaganda soviética traz: a) de um  lado, um a afirm ação: há ingerências externas no Afeganistão; b) de outro, um a negação: a URSS intervém  unicam ente para aj udar o povo afegão nessa luta contra as ingerências, e ela própria não tem  intenções hegem ônicas. A afirm ação se refere portanto a fatos, enquanto a nega-

ção a intenções.

a) A afirm ação relativa às ingerências estrangeiras é por sua pró-

pria natureza difícil de refutar radicalm ente, pois nunca se pode afirm ar que os serviços secretos de algum  país estej am  inativos em  outro país num  m om ento considerado. É im possível fornecer a prova negativa a respeito. É preciso assinalar, aliás, que por vários anos m uitas centenas de m ilhares de afegãos foram  se refugiando nos países lim ítrofes, principalm ente no Paquistão. Se alguns desses refugiados em preenderam  ações contra o regim e, é fácil afirm ar que elas se originaram  no exterior. Portanto, a noção de ingerência estrangeira constitui um  pretexto fácil de utilizar.b) Quanto às intenções da União Soviética, obj eto de suas negações, torna-se tam bém  praticam ente im possível fornecer provas. A intenção, com o j á observam os, é ao m esm o tem po o m ais im portante a conhecer e o m ais fácil de dissim ular.

A acusação de m entira tem  sido freqüente tam bém  na propaganda da China Popular, tanto em  política interna com o externa.

Em  política interna, m encionarem os a cam panha contra Lin-Piao6

e a cam panha contra o Bando dos Quatro. Assim , no j ornal Pequim  Inform ação de 18 de fevereiro de 1974, Lin-Piao é caracterizado com o
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estratagem a de Tao-huai (a dissim ulação) com o um  inestim ável tesouro para realizar seus planos, que copiara um  poem a de um  rom ance do século XIV que elogiava esse estratagem a, e que gostava de ditos tais com o: Falar sem  m anter necessariam ente sua palavra, agir sem  necessariam ente prosseguir em  seus atos; Sem pre com  o sorriso nos lábi-os; Sem  m entiras não há êxito nos assuntos im portantes. Da m esm a form a, a respeito do Bando dos Quatro,7 o presidente Hua Kuo-feng declarou a um  correspondente iugoslavo (Pequim  Inform ação, 18 de agosto de 1980) que, pouco antes de m orrer, o cam arada Mao Tsé-tung estava gravem ente doente e que os Quatro aproveitaram  a ocasião para enganá-lo, esconder dele a verdade e intensificar suas atividades conspiradoras.

Em  política externa, no verão de 1978, durante o conflito entre a China e o Vietnã,8 os dirigentes vietnam itas acusaram  a China de ter feito um a propaganda provocadora. Mas essa acusação é vivam ente rej eitada, e devolvida contra o adversário, em  Pequim  Inform ação de 13 de j ulho de 1978. Por um  lado, afirm ava-se, a China estava m uito atrás do Vietnã quanto à am plitude de sua propaganda. Além  disso, as difam a-

ções não podem  cam uflar os fatos. Pois nós sem pre raciocinam os a partir de fatos, enquanto em  sua propaganda as autoridades vietnam itas recorriam  às inj úrias, difam ações e invenções. Tam bém  se dizia que a propaganda antichinesa das autoridades vietnam itas não era recente.

Desde m uito tem po, elas procurariam  sim ular pretextos para sabotar as relações sino-vietnam itas. E eis a conclusão: Um a questão: ao 6Lin-Piao, nascido por volta de 1908, teve um  papel m ilitar m uito im portante na revolução. Com  21 anos, com andou vários exércitos; foi nom eado m arechal em  1955, m inistro da Defesa em  1959, e designado com o futuro sucessor de Mao Tsé-tung em  1969. Mas desapareceu da cena política em  1971. Segundo a versão oficial (só fornecida cerca de um  ano depois), ele teria arm ado um  com plô contra Mao Tsé-tung, e tentado fugir para a URSS, m as seu avião Trident teria caído na Mongólia. Depois disso, seu nom e se tornou um a espécie de sím bolo do m al e serviu para qualificar adversários de diversas tendências.

7Trata-se de dirigentes de esquerda que foram  afastados do poder em  outubro de 1976, isto é, cerca de um  m ês após a m orte de Mao. Entre os Quatro, estava a própria viúva de Mao, Chiang-Ching.

8O conflito envolvia os vietnam itas de origem  chinesa. A China acusava o Vietnã de persegui-los, e o Vietnã acusava a China de incutir-lhes sentim entos de hostilidade contra o povo vietnam ita, e exercer assim  um a ingerência nos assuntos internos do Vietnã.

Muitos vietnam itas de origem  chinesa tentaram  deixar o Vietnã, às vezes em condições dram á-

ticas.
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m esm o tem po em  que se dedicam  em  larga escala à propaganda antichinesa, as autoridades vietnam itas reclam am , com  um a seriedade fingida, que a China ponha fim  à sua propaganda provocadora. Que valor pode ter esta reclam ação senão exatam ente um  efeito de propaganda provocadora?

Em  publicidade

Vim os que negação e denegação são freqüentes na propaganda. E na publicidade? Para responder a essa pergunta, é necessário prim eiram ente esclarecer a diferença entre negação e denegação: cham am os negação a operação que consiste em  negar um  fato (por exem plo, eu digo: Não está chovendo) e denegação a que consiste em  negar um a proposição em itida por um interlocutor (por exem plo, o interlocutor disse: Este produto é nocivo). Nos dois casos, refere-se a um  fato. Mas a denegação é um a resposta à asserção de um interlocutor a respeito desse fato.

A denegação é rara em  publicidade, porque no cam po com ercial os concorrentes não se atacam  m uito, ao contrário do que acontece em  propaganda política. Em  publicidade, cada um  dos concorrentes procura exaltar seu produto, e às vezes chega a dizer que é o m elhor em  sua categoria; m as denegrir é proibido, pois considerado um a form a de concorrência desleal (cf. P. e F. Greffe, 1979, cap. 5, seção 4). E, pelo fato de os anunciantes não fazerem  m uitas censuras uns aos outros, não têm  necessidade de recorrer à denegação. Mas a situação poderia se m odificar se a publicidade cham ada com parativa viesse a se desenvolver.9

9Cham a-se publicidade com parativa a que consiste em  apresentar um  produto com parando-o aos de m arcas concorrentes, e designando estas.

Não há na França nenhum a lei que proíba explicitam ente a publicidade com parativa. Mas a com paração se arrisca a ser identificada com  o ato de denegrir, pois, se um  anunciante faz o público com parar seu produto com  o de um  concorrente, é geralm ente para que a superioridade do seu produto apareça, e por conseguinte a inferioridade do produto concorrente.

Ora, o ato de denegrir é considerado com o concorrência desleal; e acarreta a responsabilidade do anunciante, pelo artigo 1.382 do Código Civil da França, que obriga toda pessoa a reparar o prej uízo causado a outra. Desse m odo, na prática, a publicidade com parativa é considerada proibida (cf. J.-C. Fourgoux, 1979, H 4).

Mas há defensores desse tipo de propaganda que a vêem  capaz de perm itir um a m elhor inform ação dos consum idores. E ela é autorizada e praticada em  outros países: Estados Unidos, Canadá, Dinam arca, Noruega, Suécia, por exem plo.
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Quanto à negação, tam bém  é relativam ente rara em  publicidade, por um a razão psicológica: as fórm ulas positivas são m ais fáceis de com preender. Elas não com portam  am bigüidade, ao passo que, quando se em prega um a fórm ula negativa, corre-se o risco de um a parte do público gravar o conteúdo da proposição, e não perceber a negação.

Com o diz Freud, o inconsciente ignora a negação [cf. S. Freud, O Inconsciente (escrito em  1915)]. Se eu disser este cachorro não é bravo, m eu interlocutor talvez só retenha os dois term os concretos: cachorro e bravo.10 Além  disso, a publicidade procura provocar o otim ism o, e de preferência cham a a atenção para os aspectos positivos das coisas, ao invés dos negativos.11

Apesar disso, a negação tem  certos usos em  publicidade, dos quais indicarem os dois principais:

O Código Internacional de Práticas Leais em  Publicidade (adotado pela Câm ara de Com ércio Internacional em  1973) não condena a publicidade com parativa, m as ressalva que ela deve respeitar o princípio da concorrência leal, e não induzir os consum idores em  erro. A com paração deve se referir a fatos verificáveis e escolhidos de form a leal. E a Com unidade Econôm ica Européia adotou a m esm a posição em  1978 (cf. J.-C Fourgoux, H 3), o que poderia levar a um a certa m odificação das regras e dos costum es franceses.

A publicidade com parativa é m ais difícil de colocar em  prática do que parece, pois um  anunciante poderia afirm ar que seu produto é superior ao de um concorrente em  um  determ inado aspecto; faltaria saber se esse aspecto é im portante, e qual a im portância do produto nos outros aspectos. Para que a com paração se m ostrasse obj etiva, precisaria ser m inuciosa. Mas então se transform aria em  inform ação, deixando de ser publicidade, pois o anunciante que com parasse todos os aspectos de seu produto com  os dos concorrentes estaria fazendo deles um a espécie de publicidade gratuita. Desse m odo, seria m elhor suprim ir a publicidade com o tal, e criar um  catá-

logo dos produtores, com  as características dos produtos e de todos os m odelos disponíveis.

Acrescentem os que, m esm o nos países onde é autorizada, a com paração só é utilizada em  um  pequeno núm ero de anúncios (nos Estados Unidos, a proporção de anúncios com parativos não ultrapassa 15% do total).

Para um  estudo m ais detalhado dos princípios da publicidade com parativa e suas aplicações em  vários países, consultar J.J. Boddewy n, K. Marton, 1978.

10Alguém  poderia obj etar que esse inconveniente se apresenta tanto em propaganda com o em  publicidade, e concluir que a negação não é utilizada na propaganda e na publicidade, ou é utilizada nos dois cam pos. Mas essa conclusão está errada, pois o propagandista não tem  escolha: ao receber ataques verbais e acusações, é obrigado às vezes a recorrer à negação e à denegação.

11Observem os que a freqüência das fórm ulas negativas em  publicidade varia em  função dos produtos e das cam adas da população a que se dirige: os anúncios relativos aos produtos m ais refina-dos com portam  m ais negações do que os dos produtos populares, pois a clientela dos prim eiros se dá m elhor com  as sutilezas, e corre m enor risco de confundir afirm ação com  negação.

Além  disso, o fato de em itir negações é um a form a de responder antecipadam ente às obj eções que poderiam  ser feitas pelos espíritos críticos.
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1) Serve para dar conselhos, que na prática são ordens, quando usa o im perativo negativo, por exem plo: Não pense duas vezes, vá a tal loj a. Ou então: Não perca seus últim os dias de férias, tom e um  avião para voltar. Estas fórm ulas no im perativo não com portam  m entira, pois não fazem  afirm ações ou negações; é o consum idor que deve j ulgar se aceita ou não o conselho.

2) Com  relação às negações form uladas no indicativo, servem  para designar as dificuldades que um  produto pretende resolver, ou os inconvenientes dos quais se diz que o produto está isento.

a) Produtos que perm item  resolver um a dificuldade: por exem plo, diz-se a respeito de um a cera que dá brilho sem  esfregar. Isso pode ser verdade, m as em graus variados; seria necessário exam inar caso a caso. b) Produtos declarados isentos de um  inconveniente.

Três situações podem  ocorrer nessa categoria de negação:

 Considerem os um  suco de fruta sem  corantes artificiais.

Essa característica seria fácil de verificar em  laboratório, e se o fabricante estiver m entindo, poderá ser condenado pela lei contra a publicidade enganosa. Num  caso com o esse, a lei protege satisfatoriam ente o consum idor.

 Considerem os agora dois aparelhos destinados a usos sem elhantes, m as com princípios de funcionam ento diferentes: por exem plo, um  cortador de gram a com  m otor a gasolina e outro elétrico. Se o fabricante do segundo diz que ele funciona sem  barulho, isso será verdade em  relação ao prim eiro. A com paração se apresenta fácil, e esta publicidade não será enganosa.

 Considerem os, porém , um a negação relativa a determ inada técnica, por exem plo um  aquecedor a querosene. Um  dos fabricantes anuncia um  m odelo sem  cheiro. Por que ele fala sobre isso? Deve ser porque alguns aquecedores a querosene fabricados até então produzem  cheiro desagradável. O com prador potencial estará diante de duas hi-póteses: o fabricante desenvolveu um  novo sistem a e conseguiu elim inar o cheiro. E então cairíam os no caso precedente: para técnicas diferentes, resultados diferentes. Ou então a fabricação não m udou, m as o responsável pela publicidade, sabendo que os aquecedores a querosene têm  a fam a de produzir cheiro desagradável, decidiu sim plesm ente en-106

frentar esse ponto negativo, e dizer que o problem a está resolvido. Mas o funcionam ento de um  aquecedor a com bustão depende de m uitos fatores, não apenas do próprio aparelho, m as da altura, form a, estado da cham iné, qualidade do com bustível e das condições atm osféricas; a verificação nesse caso é portanto m ais difícil do que no dos sucos de fruta com  ou sem  corantes artificiais.

Em  resum o, um a fórm ula negativa, da m esm a form a que um a positiva, pode ser verdadeira ou falsa. Mas as fórm ulas negativas, no terceiro caso que m ostram os, requerem  um a vigilância especial por parte do com prador.

III. SUPRESSÕES MATERIAIS: ESCONDER OBJETOS, DESTRUIR OBJETOS, VESTÍGIOS OU DOCUMENTOS

A negação, que acabam os de exam inar, é um a m entira em  palavras. Mas pode-se tam bém  dissim ular a existência de um a coisa ao escondê-la, ou destruindo obj etos, vestígios ou docum entos.

O artifício de esconder refere-se a obj etos do presente. Ao contrá-

rio, a destruição de obj etos, vestígios ou docum entos refere-se geralm ente a ações do passado.

A) Esconder obj etos

Neste cam po pode-se distinguir dois tipos de ação. Um a é a ca-m uflagem , praticada pelos diversos beligerantes em  tem po de guerra para dissim ular as arm as; são escondidas sob folhagens ou pintadas, para se confundirem  com  o am biente, ou suas form as são disfarçadas.

Isso refere-se m ais à tática do que à propaganda.

A dissim ulação de instalações e de preparativos m ilitares, m esm o em  tem po de paz, liga-se à tática (em  vista de um a guerra eventual) e à propaganda, pois possibilita declarações pacifistas. Da m esm a form a, quando se procura esconder alguns bairros durante a visita de pessoas fam osas, trata-se de propaganda. Quando o papa João Paulo II esteve em  Manilha (Filipinas) em  fevereiro de 1981, a m aior parte da favela de Tondo foi ocultada por m eio de painéis (segundo Le Monde de 19 de fevereiro de 1981).
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B) Destruir obj etos, vestígios ou docum entos Obj etos  Solj enitsy n relata, em Arquipélago Gulag, que a URSS se preparara secretam ente, durante a Segunda Guerra Mundial, para a guerra quím ica; na retirada de Kuban, um  carregam ento de bom bas quím icas foi abandonado por descuido num  cam po de pouso. Para evitar que os alem ães e a opinião internacional tom assem  conhecim ento, um tenente e vinte pára-quedistas foram  lançados por trás das linhas alem ãs; eles esconderam  as bom bas rapidam ente, e conseguiram  retornar a seu cam po sem serem  vistos; o tenente foi indicado para receber a estrela de ouro dos heróis da União Soviética.

Vestígios  A destruição de vestígios foi largam ente utilizada pelos nazistas, para ocultar os inúm eros crim es que com eteram  nos países m o-m entaneam ente conquistados no leste europeu. A partir de m aio de 1942, a RSHA (Direção Geral dos Serviços de Segurança do Reich) preocupou-se em  fazer desaparecer os m ilhares de cadáveres, cobertos superficial-m ente com  terra, que os nazistas tinham  deixado durante sua passagem . A tarefa foi entregue ao coronel SS Blobel, que dirigia o com ando 1005. Ele localizou as valas com uns, m andou desenterrar os cadáveres e ordenou que sobre eles se j ogasse um  líquido especial, para queim á-los. Em  agosto de 1942, ele se ocupou, na região de Kiev, de um a fossa de 55 m etros de com prim ento, 3 de largura e 2,50 de profundidade. A incineração levou quase dois dias. Eu cuidava, disse, para que a fossa ficasse em  brasa até o fundo. Desse m odo, todos os vestígios foram  suprim idos (segundo L.

Poliakov, 1951, p. 160; as palavras de Blobel foram  extraídas de seu depoim ento no Processo de Nurem berg, em  1º de novem bro de 1947).

Docum entos  Os docum entos, assim  com o os vestígios m ateriais, podem constituir provas contra os responsáveis por um  governo ou um  partido político: provas de decisões crim inais, de intenções agressivas, de prevaricação, ou sim plesm ente de duplicidade. É por isso que, quando há am eaça de um a invasão, os governos destroem  grande quantidade de docum entos. Foi assim  que, a partir do segundo trim estre de 1944, Goebbels m andou j ogar toneladas de docum entos num  im enso pulverizador (segundo C. Riess, 1956, p. 568).

E isso tam bém  ocorre não som ente em  caso de invasão estrangeira, m as m esm o dentro do país, durante as m udanças de governo.
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Governos, partidos e grandes organizações destroem  um a parte de seus arquivos, queim ando-os ou pulverizando-os, para evitar que seus segredos caiam  nas m ãos dos novos governantes, e sej am  levados ao conhecim ento do público.

Observação  Todos os casos de supressão m aterial de que falam os se referem  a propaganda ou a luta política. Não falam os de publicidade, pois pessoalm ente não conhecem os nenhum  caso desse tipo.

Pode-se supor, no entanto, que a destruição de docum entos com prom ete-dores sej a com um  em  todos os cam pos de atividade.

109

CAPÍTULO 7

Operações do tipo II

As adições:

fazer acreditar na existência de coisas que não existem  Em  oposição às supressões, que consistem  em  dissim ular a existência de coisas reais, as operações que denom inam os adições consistem  em  fazer acreditar na existência de coisas que não existem .

Estas operações do tipo II podem  ser caracterizadas por dois aspectos principais:

1) Do ponto de vista psicológico, são m ais com plexas que as precedentes, do tipo I. Quando se lim itam  a om itir ou negar algum a coisa, o obj eto em  questão j á está ao alcance da m ente, e basta acrescentar-lhe o sinal de m enos. Por exem plo, você é acusado de com eter um  ato e diz: Não, isto não é verdade. Ao contrário, para acrescentar algum a coisa à realidade, para inventar um  fato, é preciso usar a im aginação. E, neste caso, o cam po das possibilidades é bem  m aior que na negação. A negação ou a denegação procedem  ponto por ponto: nega-se o que o adversário afirm a. Ao contrário, quando se trata de inventar, as soluções são ilim itadas: querendo-se disfarçar um  plano, haverá dezenas de possibilidades, e o lim ite será estabelecido apenas pela preocupação com  o verossím il.

2) Em  razão dessa dificuldade psicológica, os autores de m entiras som ente recorrem  à adição quando não lhes parece possível, ou suficiente, utilizar o procedim ento m ais sim ples, que são as supressões, ou então as deform ações (que estudarem os adiante, no cap. 8). E essa reflexão vai nos servir de base para classificar as adições. Distinguire-110

m os quatro tipos principais de adição em  função de seus m otivos, que são:  dissim ular intenções, planos;

 em belezar ou enfear um  obj eto: em belezar o cam po am igo, enfear o cam po inim igo;

 j ustificar um a ação agressiva;

 enfim , sim plesm ente, cham ar a atenção.

Exam inarem os algum as m entiras baseadas nesses diversos m otivos, prim eiram ente em  propaganda, depois em  publicidade.

Essas m entiras por adição podem  utilizar todos os tipos de signo: palavras, im agens, seres e fenôm enos falsos, ações falsas e docum entos falsos. A m entira por adição consiste, aliás, em  produzir signos, produzir sim ulacros.

Em  propaganda

I. DISSIMULAR PLANOS

Dissem os no capítulo 4, sobre os obj etos da m entira, que as intenções são o m ais fácil de esconder, em  razão da im perm eabilidade das consciências. Mas, em tem po de guerra, os adversários sabem  m uito bem  que cada um  elabora seus planos de ataque, e esforçam -se em  descobri-los com  a aj uda de serviços de inform ações. Nenhum  deles pode negar que tenha planos: o outro não acreditaria. É por isso que, para dissim ular os verdadeiros, elaboram  planos falsos, e fingem  que estes vaza-ram . Já falam os desse fato ao tratar dos docum entos falsos, no capítu-lo 5, sobre os signos da m entira. Verem os aqui outro exem plo, para ilustrar o procedim ento da adição.

Em  1941, para dissim ular os preparativos da invasão da Rússia, Goebbels fez divulgar a idéia de um  ataque contra a Inglaterra. Para isso, apoiou-se no fato de que os alem ães acabavam  de tom ar Creta com  a aj uda de tropas de pára-quedistas. E publicou em  13 de j unho, no Völkischer Beobachter, um  artigo intitulado O Exem plo de Creta, onde insinuava que, dali a dois m eses, a Inglaterra tam bém  poderia ser invadida, por m eio de aviões, planadores e pára-quedistas. E lançava um  desafio a Churchill.
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Duas horas depois de o Völkischer Beobachter ser distribuído, os chefes da Gestapo apareceram  nas bancas de j ornal para confiscar os exem plares, com o se estivessem , com  urgência, tentando conter um




vazam ento. Na verdade, a ordem  de confisco partiu do próprio Goebbels. Nesse m eio tem po, m uitas pessoas, entre as quais os correspondentes estrangeiros, puderam  ler a notícia; e sem  dúvida atribuí-

ram -lhe um a im portância especial, quando souberam  que havia sido censurada. Era esse o plano de Goebbels (C. Riess, 1956, p. 403-404).

II. EMBELEZAR OU ENFEAR UM OBJETO

O em belezam ento refere-se evidentem ente ao cam po am igo, e o enfeam ento ao cam po inim igo. Exam inarem os sucessivam ente essas duas categorias.

A) Em belezar o cam po am igo

Os propagandistas recorrem  à invenção, sej a para responder a um a crítica, ou a ela se antecipar, quando o obj eto considerado não pode na prática ser negado, sej a sim plesm ente quando as características reais do obj eto não lhes parecem suficientes para j ustificar sua tese e suas am bições.

Por exem plo, Goebbels era m anco. Isso resultava de um a osteom ielite que tivera aos sete anos de idade, e que provocara o encur-tam ento de 10 centím etros na perna esquerda. Ele não podia negar o fato de que m ancava; m as transform ou esse defeito físico, dizendo que foi ferido durante os com bates contra as tropas francesas de ocupação no vale do Ruhr (cf. C. Riess, 1956, p. 59).

Em  outra ocasião, por volta de 1928, fez circular o boato de que se casaria em breve com  a filha de Kunze, um  im portante m em bro do partido. No entanto, Kunze não tinha nenhum a filha (C. Riess, 1956, p.

151). No prim eiro caso, Goebbels recorreu à invenção porque era im possível esconder o fato de que m ancava; no segundo, ele sim plesm ente se atribuiu um a vantagem  suplem entar, para aum entar sua reputação e im portância no partido.

Essas duas m entiras referiam -se à própria pessoa de Goebbels, 112

m as ele inventou m uitas outras com o m inistro da Propaganda. Durante a Segunda Guerra Mundial, instituiu um a agência especial cuj a tarefa era produzir falsas notícias destinadas aos correspondentes dos j ornais estrangeiros. E em alguns casos teve tanto êxito em  fazê-las publicar, que alguns chefes nazistas e o próprio Hitler nelas acreditaram . Um  dia em  que Goebbels visitou Hitler, encontrou-o radiante: acabava de ser inform ado que um  cruzador britânico fora afundado perto de Trond-heim , Noruega. E Ribbentrop, m inistro dos Negócios Estrangeiros, declarou com  orgulho que foi o prim eiro a dar a notícia ao Führer. Mas Goebbels teve de revelar a Hitler que a vitória foi totalm ente inventada (segundo C. Riess, 1956, p. 396).

Em  1945, com o a situação m ilitar não perm itia m uitas esperan-

ças, Goebbels não podia m ais fazer acreditarem  em  vitórias. Na falta delas, passou a exaltar atos heróicos. Produziu em issões radiofônicas atribuídas a um a estação dos cham ados lobisom ens. Tratava-se de j ovens que, com o os guerrilheiros, praticavam  ações heróicas contra as tropas inim igas nos territórios alem ães invadidos. Tais proezas eram  totalm ente inventadas. Mas foi enorm e a surpresa de Goebbels ao receber, alguns dias depois, a visita de um  oficial superior da SS, que revelou ser o chefe dos lobisom ens, e pedia que ele parasse de des-vendar essa atividade secreta! Porém  Goebbels continuou as em issões, na esperança de suscitar um  m aior núm ero de atos heróicos. A cada dia, ditava dez a vinte artigos exaltando as crianças que cortavam  fios telefônicos, roubavam arm as e equipam entos, as m ulheres que coloca-vam  açúcar no com bustível dos tanques am ericanos, e assim  por diante (segundo C. Riess, 1956, p. 606 a 611).

No caso que acabam os de ver, tratava-se de m entiras por palavras. Pode-se tam bém  em belezar um a situação com  o auxílio de obj etos falsos. Assim , no início de 1933, Goebbels organizou um a im ensa dem onstração em  Colônia, e pediu ao arcebispo da cidade que os sinos da catedral tocassem  nessa ocasião. O arcebispo recusou, não querendo dar seu aval a essa operação de propaganda. Goebbels não discutiu, m as m andou gravar o carrilhão pela rádio de Colônia. Assim  eu posso tocá-lo no estúdio, disse ele algum as horas depois a um a atriz de Berlim .

Desse m odo, os m ilhares de ouvintes acreditarão que os sinos estão de fato tocando. E o que fazer para os 100.000 habitantes de Colônia 113

que vão se reunir diante da catedral? Vou colocar alguns alto-falantes ao redor da catedral e, quando a gravação tocar, eles pensarão estar ouvindo o verdadeiro carrilhão.

Esse fato é citado por C. Riess, em  seu livro sobre Goebbels (1956, p. 223). Riess não diz se o proj eto foi efetivam ente realizado, m as vem os claram ente sua intenção: tratava-se, ao soar a reprodu-

ção do carrilhão  um  sósia do carrilhão, poderíam os dizer , de fazer acreditar que a Igrej a e o partido participavam  conj untam ente da cerim ônia, e que todos os alem ães estavam  felizes. Ou então poderia ser dito, sob outro ponto de vista, que era apenas para ocultar a recusa do arcebispo.

B) Enfear o cam po inim igo

Assim  com o se inventam  aspectos positivos para em belezar o cam po am igo quando ele não é bonito, inventam -se aspectos negativos para enfear o inim igo quando este não parece tão desprezível. Esses enfeam entos tom am  duas form as principais. Denuncia-se a fraqueza do inim igo, ou os seus erros, e então se denunciam  suas atrocidades, para suscitar o ódio e j ustificar os com bates contra ele.

A fraqueza  Em  1942, Goebbels disse que a Ópera de Nova York tivera de fechar suas portas desde o início da guerra, em  decorrência da partida dos cantores alem ães e italianos. Assim , ele queria que acreditassem  que os am ericanos não possuíam  cantores nem  cultura (segundo C. Riess, 1956, p. 424).

Outro exem plo: em  1973, durante a crise do petróleo, provocada pelo fato de que os países m em bros da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) decidiram  reduzir a produção de petróleo e aum entar seu preço, o im portante j ornal egípcio Al Ahram  afirm ou, em  12 de novem bro, que os grandes hotéis parisienses, em  razão da falta de com bustível para os táxis, estavam transform ando suas garagens em  estrebarias, para receber cavalos e charretes (citado pelo j ornal Le Canard Enchaîné de 28 de novem bro de 1973).

As atrocidades  Atrocidades são fáceis de inventar, j á que infelizm ente foram com etidas m uitas vezes na história da hum anidade, an-114

tiga ou recente. Durante a Prim eira Guerra Mundial, a propaganda inglesa exagerou as atrocidades alem ãs, e por isso os am ericanos ficaram  desconfiados (cf. A. Rhodes, 1980, p. 14 a 18). Resultou disso um a certa incredulidade a respeito das perseguições e dos m assacres realm ente com etidos pelos nazistas durante a Segunda Guerra. Hitler e Goebbels, no entanto, não hesitaram  em  fazer propaganda em  term os de atrocidades. Em  1938, para dar m ais força às reivindicações alem ãs em  relação à Tchecoslováquia, Goebbels organizou um a grande cam panha. Os j ornais alem ães e as rádios clam avam : Os tchecos fazem pilhagens, Os tchecos com etem  assassinatos, Mulheres e crianças alem ãs são esm agadas pelos tanques tchecos etc. E ele recom eçou a cam panha em fevereiro de 1939, quando Hitler, não satisfeito com  os acordos de Munique, pelos quais a região dos sudetos foi cedida à Alem anha, se preparava para invadir o restante da Tchecoslováquia (segundo C. Riess, 1956, p. 315 e 323).

Tam bém  para preparar o ataque contra a Polônia em  1939, Goebbels fez um a grande cam panha, dizendo que as m inorias alem ãs na Polônia estavam  sofrendo sevícias. Soldados SS assassinados!, Dois soldados SA m ortos!, Um a fam ília inocente barbaram ente espancada! eram  as m anchetes divulgadas (segundo C. Riess, 1956, p. 333).

As acusações de crim es e brutalidades são freqüentem ente divulgadas sob a form a de boatos, isto é, notícias de fonte m al conhecida m as que encontram facilm ente credibilidade nos períodos de tensão, porque correspondem  aos receios da população, e constituem  ao m esm o tem po um a oportunidade de proj eção, no sentido psicológico, para as tendências agressivas reprim idas em tem po de paz.

Durante os acordos de Genebra, que em  j ulho de 1954 encerra-ram  a guerra da Indochina, foi lançado pelos serviços secretos am ericanos o boato de que um regim ento com unista chinês havia ocupado um  povoado vietnam ita e violado as m ulheres. Assim  com o outros do m esm o tipo, esse boato procurava induzir um grande núm ero de vietnam itas a fugir do norte, dom inado pelos com unistas, e se refugiar no sul (cf.

The Pentagon Papers, 1971, vol. I, Docum ento 95: Lansdale Team s Report on Covert Saigon Mission in 1954 and 1955).

Um  procedim ento sem elhante provavelm ente foi utilizado m ais tarde, no Cam boj a, pelo Khm er Verm elho. Assim  que tom aram  Phnom  115

Penh, em  17 de abril de 1975, os com batentes ordenaram  à população para evacuar a cidade. Espalhou-se o boato de que seria bom bardeada por aviões am ericanos. Boa parte da população procurou fugir durante a noite. Mas não ocorreu bom bardeio (segundo Le Monde de 19 de abril de 1975). Nesse caso, não há prova de que o boato foi lançado propo-sitadam ente, m as correspondia ao desej o do Khm er Verm elho, que pretendia esvaziar as cidades, consideradas local de perdição capitalista, e obrigar a população a cultivar a terra e se subm eter à reeducação nos cam pos.

III. JUSTIFICAR UMA AÇÃO

As acusações de atrocidades que citam os pretendiam  j ustificar a agressão contra o cam po acusado de com etê-las. Mas há outras m aneiras de j ustificar um a agressão: por exem plo, o invasor alega que foi o próprio governo do país atacado que pediu sua intervenção, para aj udá-lo a controlar conflitos internos.

No período que precedeu a invasão da Áustria, em  1938  o Anschluss , Goebbels inventou notícias sobre desordens, que a im prensa alem ã publicou com  grande estardalhaço. Segundo elas, Viena sofria perturbações provocadas pelos com unistas; quebra-quebras e pilhagens se alastravam  pelas ruas. E, no dia 11 de fevereiro, Hitler m andava ordens a Sey s-Inquart, m inistro da Segurança da Áustria, para que lhes enviasse um  telegram a solicitando tropas, o m ais rápido possível, para aj udá-lo a restabelecer a ordem  e evitar um  banho de sangue (segundo L.W. Shirer, 1960, t. I, cap. 11).1

Esse procedim ento que consiste em  inventar ou provocar um  pedido de intervenção tam bém  foi utilizado pela URSS em  diversas ocasiões:

1Sey s-Inquart era, aliás, pró-nazista, e sua nom eação foi im posta por Hitler ao governo austríaco algum as sem anas antes.

Acredita-se que o telegram a, ditado por Goering ao telefone, não chegou a ser enviado, m as havia duas cópias nos arquivos dos Negócios Estrangeiros alem ães no final da guerra. Serviu, entretanto, com o j ustificativa para a invasão da Áustria, onde Hitler fez um a entrada triunfal em  14 de m arço. O telegram a, se enviado, constitui ao m esm o tem po um a ação falsa, isto é, um a ação apresentada com o espontânea, e um  docum ento falso. Se não foi enviado, trata-se apenas de um  falso docum ento.
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 Em  novem bro de 1939, durante o ataque à Finlândia, onde a URSS reconhecera um  governo fantoche, dirigido por Kuusinen, que era sim plesm ente o representante do Partido Com unista Finlandês no Kom intern (cf. H. Michel, 1977, v. 1, p. 48 a 55).

 Nas intervenções: na Hungria, em  outubro de 1956 (cf. F.

Fej to, 1966, e 1972, v. 2, cap. 5), na Tchecoslováquia, em  agosto de 1968

(cf. F. Fej to, 1972, v. 2, cap. 11), e no Afeganistão, em  dezem bro de 1979 (ver capítulo 6 deste livro), pretensam ente solicitadas pelos governos desses países.

Em  publicidade

As adições são utilizadas em  propaganda, com o vim os, com  três obj etivos principais: dissim ular um  plano, em belezar ou enfear um  obj eto, j ustificar um a agressão. Em  publicidade, a situação é diferente. A concorrência com ercial não produz efeitos tão graves com o a guerra  ao m enos em  curto prazo  e a dissim ulação dos planos, apesar de tam bém  praticada, não tem  im portância tão grande. Não falarem os portanto desse m otivo em  relação à publicidade.2 Além disso, e este segundo ponto decorre do prim eiro, não há no cam po com ercial ações tão agressivas com o a ocupação m ilitar de um  país; assim , tam bém  não falarem os de m entiras destinadas a j ustificar um a agressão. Finalm ente, e este últim o ponto está ligado aos dois precedentes, no cam po com ercial os concorrentes observam  em  princípio um  código de práticas leais, e abstêm -se de se denegrir. Daí resulta que a categoria em belezar o cam po am igo ou enfear o cam po inim igo reduz-se a um  só procedim ento, que é em belezar sua própria produção.

Exam inarem os na publicidade um  procedim ento do qual não apresentam os até agora nenhum  exem plo em  propaganda, e que serve principalm ente para cham ar a atenção: os pseudo-acontecim entos.

2O segredo dos planos é im portante no âm bito dos concorrentes, e constitui obj eto da cham ada espionagem  industrial. Desde o com eço deste livro (ver cap. 3) consideram os, entretanto, que os principais destinatários da m entira em publicidade são os consum idores e não os produtores.

117

I. DIFERENTES ELEMENTOS INVENTADOS

Distinguirem os quatro elem entos principais:

1) obj etos inexistentes;

2) propriedades inexistentes;

3) perigos inexistentes;

4) depoim entos inexistentes.

1) Obj etos inexistentes

Um  anunciante, para atrair a clientela, oferece um  obj eto ou serviço que na realidade não pode fornecer. Isso acontece, por exem plo, em  publicidade de im óveis. Um a im obiliária publica anúncio de um  apartam ento com  ótim a localização: rua calm a, m as com  farta condução nas proxim idades, ensolarado, totalm ente reform ado, e com  preço acessí-

vel. Quando chega à im obiliária, o com prador é inform ado de que, infelizm ente, o apartam ento foi vendido. Na realidade, o apartam ento não existia. Mas, j á que o cliente foi até lá, serão m ostrados outros

tam bém  interessantes. Isso acontece tam bém  nas agências m atrim o-niais: aos clientes (a m aioria são m ulheres) é oferecido o acesso a um  ótim o fichário, com bons partidos; prom ove-se até o encontro com  alguns. Mas, geralm ente, o escolhido não se decide, e por um a sim ples razão: ele não faz parte do fichário; é pago pela agência para representar o papel de hom em  à procura de casam ento, e se apresenta com o engenheiro, ar-quiteto, m édico etc. (cf. Le Monde du Dim anche, 10 de agosto de 1980, artigo de Mary se Lapergue intitulado LEscroquerie à la Solitude).

Um  procedim ento sem elhante consiste em  anunciar um  produto com  preço excepcional, m as que se esgotará rapidam ente e apenas um a dezena de clientes poderão com prá-lo. Diante do grande núm ero de com pradores potenciais que leram  o anúncio, é quase com o se aquele obj eto não existisse.

2) Propriedades inexistentes

Nos casos precedentes, o obj eto não existia. Em  outros, o obj eto anun-ciado existe, m as a publicidade atribui-lhe propriedades especiais que 118

não possui. Por exem plo, um  em presário que adquiriu a m aioria das ações da Em presa de Água de Pougues m andou publicar em  j unho de 1962 um a notícia num  j ornal financeiro, afirm ando que ela estava a ponto de passar para o controle de um  grupo im portante. E repetiu em  diversas ocasiões essa operação de espalhar boas notícias, para fazer subir o valor das ações. Em  1966, fez circular o boato de que havia petróleo no subsolo de Pougues. Ganhou desse m odo m uito dinheiro, m as foi processado em  15 de abril de 1975 na 11a Câm ara Correcional de Paris, e foi condenado.3

As invenções desse tipo, que podem  ser obj eto de processo j udicial,4 são relativam ente raras. No caso que citam os, a publicidade era duplam ente enganosa, por seu conteúdo e pela fonte: na realidade, tratava-se de publicidade clandestina, de pretensas inform ações, e não de publicidade explícita. (Estudarem os a publicidade clandestina nas operações do tipo III, no cap. 8.)

Tam bém  poderiam  se caracterizar com o qualidades inventadas as legendas que a publicidade às vezes coloca num  produto, com  inten-

ção de torná-lo m ais nobre e atrair a sim patia do público para o produtor. Por exem plo, o prim eiro núm ero do j ornal gratuito Un Jour,5 publicado na prim avera de 1969, trazia várias páginas de publicidade redacional a respeito dos produtos de beleza Yves Rocher, apresentadas com o um a reportagem , assinada por Gérard de Durdal, sobre Yves Rocher e o surgim ento de sua em presa.

3Tom am os conhecim ento desse fato, na época, pelo j ornal Le Canard Enchaîné de 17 de abril de 1975. Estudando detalhadam ente o caso, para citá-lo neste livro, verificam os que, depois de ser condenado à revelia em  prim eira instância e enfrentar a decisão de inadm issibilidade da apelação, o principal culpado conseguiu recorrer a instância superior. Por razões de puro procedim ento, essa instância rej eitou o recurso, m as ao m esm o tem po referiu-se (e portanto confirm ando im pli-citam ente sua legitim idade) às qualificações adotadas pelos prim eiros j uízes quando j ulgaram  dois recursos conexos apresentados paralelam ente por cúm plices (Câm ara Crim inal, 26 de j unho de 1978, Bulletin des Arrêts de la Cour de Cassation, j unho de 1978, no 212).

4Do ponto de vista j urídico, o caso da Em presa de Água de Pougues não envolvia publicidade m entirosa segundo a definição da lei de 27 de dezem bro de 1973, e sim  um a questão de direito penal referente a sociedades (publicação de fatos falsos visando obter ou tentar obter assinaturas ou pagam ento de prestações; artigo 433, parágrafo 2o da lei de 29 de j ulho de 1966 sobre as sociedades com erciais), bem  com o o artigo 419, parágrafo 1o do Código Penal (sobre as ações ilícitas no com ércio, pela revelação de falsos fatos). Citam os este caso ao tratar da publicidade m entirosa porque se trata de m entira obj eto de divulgação j unto ao público.

5Falarem os m ais adiante, no cap. 8, nas operações do tipo III, do problem a dos j ornais gratuitos.
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Perm ita-nos, diz o autor, contar sua surpreendente história, cheia de surpresas e peripécias. Prim eira etapa: um a lem brança. Um  dia, de repente, ele se lem brou das m ãos de um a velhinha do interior que conheceu quando criança. Mulher ativa, que fazia trabalhos rudes. Norm alm ente, suas m ãos deveriam  ser enrugadas, endurecidas pelo trabalho. No entanto, ela conservava as m ãos m acias e até bonitas. Quanto a isto não havia dúvida: as carícias que ela fazia nas crianças eram  suaves... Yves Rocher se lem brava bem . Qual era então o segredo dessa velhinha bretã que não tinha dinheiro para gastar com  produtos de beleza?Yves Rocher tentou reavivar suas lem branças e achou: a arnica.

Ela contava que, toda noite, esfregava as m ãos com  extrato de arnica.

Outras lem branças vieram  tam bém  à m ente de Yves Rocher: nas vilas, ao cair da tarde, as m ulheres falavam  m uitas vezes das virtudes em belezadoras das coisas sim ples.

A partir desse dia, ele decidiu dedicar sua vida à pesquisa. Durante dias seguidos, percorreu sozinho os cam pos da Bretanha, por cam inhos esburacados, à procura de plantas e flores silvestres. E à noite, no silêncio de seu laboratório, pedia às plantas que lhe entregassem  seus segredos, revelassem  suas virtudes naturais. De pesquisa em  pesquisa, descoberta em  descoberta, com  equipam ento ultram oderno e técnicas rigorosas, com provou que aquelas cam ponesas tinham razão: as flores e as plantas poderiam  substituir com  vantagem  os produtos de beleza quím icos. A arnica protegia a pele contra a água calcária, o sabão, os detergentes.

A bétula e a castanha-da-índia serviam  com o base para excelentes xam pus. O pepino aj udava a lim par o rosto, o germ e de trigo a tirar rugas. A cam om ila tinha grande poder suavizante.

A laranj a acetinava a pele. A tília atenuava as sardas. As algas m arrons da Bretanha, usadas na form a de gelatina, dissolviam  as células gordurosas, dando firm eza à pele e tornando o corpo esbelto.

Ele então decidiu fazer crem es e loções à base de plantas e flores, excluindo de sua com posição tudo que não fosse natural. Decidiu tam bém  que todos os seus produtos tratariam  a pele em  profundidade, restabelecendo-lhe a saúde e devolvendo as qualidades naturais. Ele havia percorrido a prim eira etapa de sua revolução (...).
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O artigo continua por m ais duas páginas, com  o autor explicando que, de posse desses segredos de beleza, Yves Rocher j urou colocá-

los ao alcance de todas as m ulheres.

Quanto dessa história é verdadeiro e quanto é im aginado? É di-fícil saber. Percebem os facilm ente, entretanto, qual o obj etivo publicitário: fazer acreditar que o produto tem  propriedades excepcionais e é vendido a preço j usto graças à paixão e à generosidade do produtor.

3) Perigos inexistentes

A invenção se refere às vezes não propriam ente ao produto, m as ao perigo que este se propõe a exterm inar. Louis-Gabriel Robinet, em  seu livro Jornais e Jornalistas (1962, p. 248), lem bra o caso dos cupins do Museu do Louvre: toda a im prensa divulgou que o m useu am eaçava desabar, assim  com o diversos conj untos residenciais de Paris, em  conseqüência de um a invasão de cupins. Essa notícia im aginária foi passa-da a j ornalistas, que nela acreditaram  sem desconfiar que se tratava da preparação de um a cam panha publicitária para o lançam ento de produto contra cupins. Há m ais alguns artigos de teor sem elhante sobre outras cidades e m onum entos, e que supom os tratar-se de tentativas do m esm o gênero.

4) Depoim entos inexistentes

Para convencer o público sobre as qualidades de um  produto, a publicidade utiliza às vezes pretensos depoim entos de consum idores, ou pretensos resultados de pesquisas de opinião, indicando que grande parte da população consultada se m ostra satisfeita. Os dois procedim entos são alvo da lei de 1973, que proíbe qualquer alegação m entirosa.

Os fabricantes de produtos m ilagrosos, que na verdade não têm  nenhum a eficácia, recebem  às vezes cartas de agradecim ento e felicitações de alguns usuários, porque, com  a força da sugestão, eles efetivam ente sentiram  aum ento das capacidades ou dim inuição de seus sofrim entos. É o que se cham a em m edicina efeito placebo: o doente absorve um  m edicam ento acreditando em  sua eficácia; isso leva às vezes a um a m elhora, de duração variável, em  seu estado, porque o fenô-
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m eno psíquico da crença na cura é capaz de desencadear um  processo de reação fisiológica (cf. G. Durandin, 1972, 1a parte, cap. 3).

Esses fenôm enos de sugestão facilitam  o trabalho dos vendedores de produtos m ilagrosos, que se apóiam  em  depoim entos ilusó-

rios, m as autênticos, de alguns com pradores, para enganar outros.

II. OS PSEUDO-ACONTECIMENTOS

As adições que exam inam os constituíam  em  geral m entiras em  palavras. Mas pode-se ligar à adição um  procedim ento que cria ao m esm o tem po ações e palavras, com  as ações servindo para provocar as palavras; são os pseudo-acontecim entos.

Não inventam os esta expressão; é usada correntem ente pelos especialistas em relações públicas (cf. C. Lougovoy  e M. Linon, 1969, p. 45).

Farem os um a breve explicação. Ela designa um  acontecim ento real, m as produzido artificialm ente, para cham ar a atenção sobre outro. Por exem plo, quando se inaugura um  hotel, esse fato não atrairia m uita curiosidade do público. Então, organiza-se nesse local um  acontecim ento, um  j antar com  pessoas fam osas ou m anifestação artística; esse segundo fato cham ará a atenção para o prim eiro, que é a existência do novo hotel.

6Na França, as profissões de relações-públicas e assessor de im prensa foram definidas por decisão do m inistro da Inform ação Pública publicada no Journal Officiel de 2 de novem bro de 1964: O relações-públicas, funcionário de um a em presa ou trabalhando de form a independente, tem  por função conceber e propor às em presas ou às organizações que dem andam  seus serviços os m eios de estabelecer e de m anter relações de confiança com  o público, inform ando o público sobre as realizações daquelas, e em  geral sobre todas as questões que interessam  a suas atividades.

Esta m issão pode tam bém , no interior das em presas, se estender a seus funcionários.

O relações-públicas põe em  prática os m eios recom endados e controla seus resultados. As inform ações que fornece devem  obrigatoriam ente m encionar sua origem , ter estrita obj etividade e lim itar-se a expor os fatos sem  argum entações de propaganda ou de publicidade com ercial.

O assessor de im prensa exerce a atividade definida acim a especializando-se nas inform ações dos órgãos de im prensa escrita, falada ou televisiva.

As atividades destas duas profissões são incom patíveis com  a de j ornalista profissional e de publicitário.

Mas, na prática, os lim ites entre as atividades dessas três profissões não são sem pre claros, e os relações-públicas fazem  às vezes publicidade clandestina; por exem plo, um a em presa com ercial ou um  país convida j ornalistas para um a visita, com  tudo pago, inclusive a viagem , para prom over, nas páginas dos j ornais em  que trabalham , reportagens favoráveis. (Ver a respeito: Deuxièm e Livre Blanc de lAssociation des Journalistes Économ iques et Financiers, agosto de 1972.) 122

Esse m odo de proceder surgiu com o resultado do desenvolvim ento da im prensa e dos m eios de com unicação de m assa. A existência desses m eios de difusão representa um a tentação para m anipular a opinião. Um  j ornal atinge centenas de m ilhares de pessoas, ou um a rede de televisão m ilhões, m as um  cidadão com um tem  poucas chances de que algo sobre ele sej a divulgado. Assim , por serem raros, o aparecim ento ou a citação de alguém  no j ornal ou na televisão o tornam um a súbita celebridade. Daí a tentação de fazer os m eios de com unicação se desvia-rem  de seus obj etivos. A im prensa não é m ais obra apenas de j ornalistas que escolhem  os fatos em  função da im portância; é utilizada por assessores de im prensa e relações-públicas6 para dar im portância a coisas que não a têm .7

Lougovoy  e Linon apontam  um a lista de 22 receitas, de um  autor am ericano, para criar pseudo-acontecim entos: prom over um a votação, um a sondagem , apresentar um  relatório, entrevistar um a celebridade, tom ar partido num a controvérsia, fazer um a predição, um a análise, form ar um  com itê, celebrar um aniversário, com unicar um a resolução, organizar um  concurso, um a viagem , com parecer diante dos poderes constituídos, divulgar um a estatística são algum as. Um a agência de relações públicas cham ada Europe Publiques Relations (Grupo B. Krief) apresentava seus serviços, num  folheto divulgado em 1977, nos seguintes term os: Exploração ou criação de acontecim entos*: viagens de estudos ou de inform ações, criação de bolsas ou de fundações, visitas a indústrias, congressos, conferências, colóquios, acontecim ento original, m anifestação cultural, esportiva, ecológica. E um a em presa do m esm o grupo, num  folheto intitulado Para Ter Boas Relações com  a Im prensa, se vangloriava de ter provocado a visita a Poitiers, em  quatro anos, de cerca de seiscentos j ornalistas franceses e estrangeiros, tendo com o resultado a publicação de m ais de m il artigos sobre essa cidade.

7A técnica do pseudo-acontecim ento j á era utilizada no Segundo Im pério, em bora essa denom inação ainda não existisse. T. Zeldin (1978, v. 2, p. 180) relata que certos j ornalistas se envolviam  em  duelos por ninharias, para que se falasse deles, e as salas de esgrim a situavam -se m uitas vezes nas proxim idades das redações.

Atualm ente, há j ornalistas que procuram  ficar fam osos organizando debates na televisão: a celebridade dos participantes prom ove o j ornalista que conduz o debate. Resulta que certos debates são pseudo-acontecim entos, feitos para m ostrar pessoas e não para esclarecer questões.
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Outra agência, Pierre Bellem are e Associados, apresenta-se na revista Stratégies 157 (6 a 19 de fevereiro de 1978) da seguinte m aneira:

Nossa especialidade é criar, para um a m arca, o am biente, o clim a que ela precisa para ficar fam osa. Som os inventores de acontecim entos,* som os do ram o. Essa agência, que no início se cham ava Prom otion no 1, organizou, por exem plo, um a cruzada pela saúde dentária por solicitação de um  fabricante de crem e dental, m as sob a m áscara de um a fundação.

Entre os produtos que, para o lançam ento, contam  com  a utiliza-ção dos pseudo-acontecim entos estão os film es. Um  exem plo citado por A.-M. Laulan (1978, p. 115) é o lançam ento do film e Tubarão, quando um a rádio recebeu dos ouvintes perguntas por telefone, a cada quinze m inutos, dirigidas a um  especialista, para saber se corriam  o risco de encontrar tubarões na praia em que passariam  as férias de verão. Disse-m inava-se desse m odo o m edo de tubarões na população, com  o único obj etivo de fazer as pessoas assistirem  ao film e.

Quanto aos acontecim entos que podem  servir de isca, o esporte é freqüentem ente utilizado, por seu caráter espetacular despertar crescente interesse. Em  1977, por exem plo, a Union des Brasseries, em presa que com ercializa inúm eras m arcas de cervej a, decidiu relançar um a delas, a 33 Export, dirigida a consum idores esportivos, e inscreveu para isso um  veleiro na Com petição ao Redor do Mundo. A em barca-

ção foi batizada de 33 Export. Os consum idores eram  convidados a participar de um  concurso indicando qual a ordem  de chegada dos veleiros em  cada etapa da com petição. Foram  colocados cartazes nos bares e superm ercados divulgando o concurso. Distribuíram -se cam isetas e bonés com  a m arca e pôsteres da cervej a. E foi realizado um  film e a bordo do veleiro, que constituiria a prim eira parte de um  longa-m etragem  (essa cam panha foi relatada na revista Stratégies 162, 17 a 30 de abril de 1978). Mas qual é, no m eio de tanto espetáculo, propriam ente o papel do desem penho esportivo? É secundário, pois o essencial é que aconte-

ça algum a coisa: se o veleiro chegasse em  prim eiro lugar, seria um a boa publicidade para o produto, identificado com  o vencedor; caso sofresse um a avaria, ou m esm o perdesse, tam bém  seria bom , pois a im prensa com entaria! Em  certo m om ento da com petição, o rádio do barco entrou em  pane, e não era possível localizá-lo. Os j ornais deram  m anche-124

tes: O 33 Export está desaparecido. Num a das etapas, um  participante da equipe quebrou a perna, e o j ornal Le Monde de 31 de j aneiro de 1978 explicou aos leitores que havia um  ferido a bordo do 33 Export

e o m édico enviado para atendê-lo se atirara ao m ar, devido ao m au tem po, para poder chegar a bordo do veleiro. A im prensa participa assim , m ais ou m enos gratuitam ente, da celebração de acontecim entos...

que têm  por único obj etivo essa própria celebração.

Tam bém  em  propaganda política a técnica do pseudo-acontecim ento é em pregada. Aliás, isso resulta da aplicação de m étodos publicitários na política. Um  deputado que acabava de ser eleito, em  j unho de 1970, pela circunscrição de Nancy , quis aum entar sua influência, derro-tando o candidato da m aioria, um conhecido parlam entar, num a elei-

ção parcial que se realizaria um  m ês depois em  Bordeaux; tentou inicialm ente arranj ar um  candidato, cuj a cam panha se propunha a fazer, apresentando-o com o seu afilhado político. Não conseguindo o candidato, resolveu ele m esm o concorrer. Disputar um a cadeira num a circunscrição logo após ser eleito por outra era um  fato suficientem ente insólito para cham ar a atenção da im prensa; e foi o que aconteceu. Mas, no plano eleitoral, a operação não teve sucesso: ele obteve apenas 16%

dos votos, contra 57% do seu adversário, j á no prim eiro turno.
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CAPÍTULO 8

Operações do tipo III

As deform ações:

deform ar algum a coisa que existe

Em  oposição às supressões e às adições, denom inam os deform ações as m aneiras de m entir que consistem  em  falar de um a coisa que existe, m as caracterizando-a de m aneira falaciosa.

No início do capítulo anterior, com param os a adição com  a supressão no plano psicológico, e destacam os que a adição era um a operação m ais com plexa, que dem andava um a certa im aginação. Com  rela-

ção à deform ação, pode ser sim ples ou com plexa, dependendo do caso.

Em  certas situações, a pessoa que m ente sabe o que é preciso dizer de um  obj eto para m odificar a conduta do interlocutor no sentido desej ado. Por exem plo, um a pessoa está vendendo m anteiga da Bretanha, m as sabe que o com prador prefere a da Norm andia. Basta então dizer:

Esta m anteiga veio da Norm andia; em  vez de dizer que é da Bretanha.

Não é necessário portanto usar m uita im aginação, e a deform ação constitui aí um a operação quase tão sim ples quanto um a negação. Mas, em  outros casos, a qualidade falsa que se atribuiria ao obj eto para determ inar a reação desej ada não está ao alcance. Um  contrabandista, por exem plo, quer passar arm as pela fronteira. Se for parado na alfândega, o que dirá? Seria necessário achar um a qualificação falsa, m as verossím il. Ele precisaria declarar um a m ercadoria tão pesada quanto as arm as. Mas que m ercadoria exatam ente? A solução não é evidente, e existem  várias possibilidades. A deform ação requer nesse caso certa im aginação, e se aproxim a da invenção. Os lim ites entre as operações do tipo II, que são 126

as adições (que tam bém  podem  ser cham adas invenções), e as do tipo III, que são as deform ações, não são portanto intocáveis. Porém , com o ressaltam os na introdução dos capítulos 6, 7 e 8, a supressão e a adição referem -se à existência de um  obj eto, enquanto a deform ação à sua natureza.

Após estas observações prelim inares, vam os distinguir três categorias principais de deform ação:

I. Deform ações de natureza quantitativa, que são as exagerações e m inim izações.

II. Deform ações de natureza qualitativa, que denom inam os qualificações falsas e vam os subdividir em  três categorias: A) a m entira sobre a identidade do obj eto; nesta categoria, m ostrarem os a im portância das m entiras sobre a própria fonte das m ensagens, e tratarem os da propaganda e da publicidade clandestinas; B) a m entira sobre as características do obj eto; C) a m entira sobre os m otivos de um a ação.

III. Por fim , um  tipo de deform ação que se pode considerar com o quantitativo e qualitativo ao m esm o tem po, e que cham am os de denom inação pelo contrário.

I. DEFORMAÇÕES QUANTITATIVAS:

EXAGERAÇÃO E MINIMIZAÇÃO

As deform ações quantitativas por exageração e m inim ização são freqüentes em propaganda e publicidade; e essa freqüência acontece porque são fáceis de praticar. O em issor que exagera poderá ser corrigido pelos ouvintes bem inform ados, m as não provocará in-dignação, ao contrário do que ocorreria se dissesse coisas totalm ente falsas. Um a afirm ação falsa, quando se detecta essa falsidade, dá a im pressão de que o orador está nos caçoando, ou que estam os desorientados, e as duas situações são desagradáveis; a exageração, por seu lado, corre m ais risco de ridicularizar o orador do que seus ouvintes.

Verem os prim eiram ente alguns exem plos de exageração e m inim ização em propaganda, e exam inarem os depois sua utilização em  publicidade.
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Em  propaganda

Exageração

Quando Leonid Brej nev, secretário geral do Com itê Central do Partido Com unista da URSS, visitou Paris, a agência Nova China afirm ou em  21 de j unho de 1977 que ele desem barcara no m eio de um a explosão de protestos do povo francês. Houve efetivam ente algum as m anifestações, por iniciativa de grupos m aoístas-leninistas pró-chineses, m as bem  lim itadas.

Minim ização

No início da Prim eira Guerra Mundial, um a parte da im prensa francesa procurava tranqüilizar a população afirm ando que as arm as alem ãs eram inofensivas. O j ornal LIntransigeant de 17 de agosto de 1914 dizia: A ineficácia dos proj éteis inim igos é obj eto de m uitos com entários. Os schrapnels explodem fracam ente e caem  na form a de chuva inofensiva. A pontaria é m al aj ustada; quanto às balas alem ãs, não são perigosas, pois atravessam  a carne sem  destruir os tecidos (segundo C. Bellanger, Y.

Godechot e F. Terrou, 1972, v. 3, p. 425).

Sabem os que geralm ente os beligerantes têm  a tendência de, nos com unicados, exagerar as perdas do inim igo e m inim izar as próprias.

Da m esm a form a, em  política interna, a estim ativa do núm ero de pessoas que participaram  de um a m anifestação difere bastante segundo a fonte, se dos organizadores ou da polícia. Assim  tam bém  os núm eros referentes a produção, nível de vida, inflação, desem prego tendem  a ser diferentes, segundo as avaliações do governo e dos partidos de oposição.

A exageração e a m inim ização não costum am  produzir m aiores problem as psicológicos. Seus efeitos dependem  do grau de inform ação da população considerada e de seus anseios. Entretanto, espantam  certos casos em  que exageros enorm es foram  com etidos. A propaganda fascista exagerou m uito, por exem plo, nas prim eiras sem anas da Segunda Guerra, a respeito das vitórias italianas e das perdas inglesas. Os j ornais italianos diziam  que em  três dias a aviação italiana afundara a m aior parte da frota inglesa. Entretanto, a partir de novem bro essa frota infligiu à m arinha italiana, na baía de Taranto, um a derrota da qual ela 128

não conseguiu se recuperar (cf. A. Rhodes, 1980, p. 86; e H. Michel, 1977, p. 205). Da m esm a form a, em  1955, Maurice Thorez publicou um  livrete intitulado La Situation Économ ique de la France, no qual de-m onstrava, com  a aj uda de estatísticas, a pauperização relativa e absoluta do proletariado. Descrevia um a situação apocalíptica, quando na realidade o país atravessava um a fase de grande desenvolvim ento econôm ico, e o nível de vida da população se elevara consideravelm ente (cf. J.-B. Duroselle, 1970, p. 56; e B. Legendre, 1980, p. 302). E com pa-rava a ruína do cam pesinato trabalhador francês com  a brilhante situação da agricultura soviética, a m ais m ecanizada do m undo. Mas Nikita Kruschev, secretário geral do Partido Com unista da URSS, revelara num relatório publicado em  1953 o estado catastrófico da agricultura sovié-

tica, cuj a produção por habitante era m enor que a do tem po dos czares (ver a esse respeito: P. Robrieux, v. 2, p. 368).

Além  das exagerações em  palavras, existem  as exagerações sob a form a de im agens e a trucagem  de certas situações, com o neste exem plo: durante um a viagem  de J.F. Kennedy , um a barreira de isolam ento rom peu-se sob pressão da m ultidão que o esperava no desem barque. Form ou-se um a avalanche de pessoas, proporcionando um  excelente efeito nas fotografias dos j ornais e nos noticiários da televisão. Assim , o organizador das cam panhas de Kennedy , Jerry  Bruno, decidiu produzir falsas im agens: Eu coloquei então dois hom ens segurando um a corda (...); no m om ento adequado, eles soltaram  a corda e a m ultidão correu a rodear Kennedy  (...) (citado por M. Le Seach, 1981, p. 144 e 145).

Em  publicidade

A) A exageração

Freqüente em  publicidade, a exageração é em  certa m edida tolerada, porque faz parte do j ogo da concorrência, apresentando duas características. A prim eira consiste em  que o núm ero de concorrentes é bem  m aior no cam po com ercial do que no político. Em  eleições na França, por exem plo, raram ente m ais de dez candidatos disputam  um a cadeira num a circunscrição, enquanto que nas vendas as ofertas de produtos e serviços são m uito num erosas; há com petição não apenas das diversas 129

m arcas num a determ inada categoria de produtos  por exem plo, os produtos de beleza, ou os aparelhos de som  , m as tam bém  das pró-

prias categorias de produtos. O consum idor, dispondo de algum  dinheiro, pode escolher entre m elhorar sua alim entação, reform ar sua casa, fazer um a viagem etc. O vendedor que desej a ser ouvido precisa portanto falar m uito alto, e fazer prom essas um  tanto excessivas. Com o diz um  publicitário, Dom inique Mauduit: A necessidade de convencer, ligada ao regim e de concorrência, conduz às vezes a publicidade a exagerar dem asiadam ente suas prom essas (Nouvelles Littéraires de 20 a 27

de j aneiro de 1977).

A segunda característica é que as regras da concorrência leal, j á m encionadas no capítulo 6, a respeito da negação, proíbem  denegrir o concorrente. E, com o observou D. Victoroff (1978, p. 112), esse entra-ve à crítica é com pensado com um  certo excesso no elogio: renunciando a atacar uns aos outros, os concorrentes se enfrentam  exagerando as virtudes dos respectivos produtos.

Na linguagem  publicitária é clara essa exageração. Exam inando um  núm ero do Paris-Match escolhido ao acaso (de 19 de setem bro de 1980), verificam os que, em  cerca de quarenta anúncios, de form ato igual ou superior a m eia página, a m etade continha supervalorizações. Falava-se a respeito de: um  sofá, de um incrível conforto; um  carro, de seu porta-m alas gigante, e outro, de sua potência, sua garra, com o de um  anim al selvagem ; livros de encadernação luxuosa, de satisfa-

ção inesgotável; um  conhaque, de segredos, de m istério e de prestígio; um a m arca de eletrodom ésticos, de m ania de perfeição; e assim  por diante.

Essas expressões não constituem  m entiras, trata-se apenas de ênfase, à qual o público está habituado, e assim  a considera. Poderíam os apenas acusá-las de provocar euforia artificial.

A exageração torna-se um a m entira quando fala de grandezas m ensuráveis e se refere a norm as oficiais. Citarem os a esse respeito um  j ulgam ento do Tribunal Correcional de Evreux, em  23 de j aneiro de 1975. Um  com erciante de pratarias divulgou em  1972 um  folheto em  que oferecia a m ais alta qualidade de pratarias com  sobrecarga de prata. Na realidade, elas não apresentavam  m ais que 28 g de prata em  doze pratos fundos, quando usualm ente teriam  de 84 a 100 g. O réu 130

declarou, para se defender, que a expressão sobrecarga de prata significava apenas que as peças sofriam  dois banhos eletrolíticos sucessivos. O tribunal considerou, entretanto, que a expressão sobrecarga

só poderia significar para o público um a carga superior à m édia. Essa publicidade continha, aliás, m uitas outras m entiras, de diversos tipos, e por isso foi obj eto de condenação (o caso é contado com  detalhes por P.-F. Divier, 1978, p. 159 a 163).

Vej am os agora um a m entira em  palavras reforçada por outra em  im agens. O caso foi j ulgado pela 10a Câm ara do Tribunal Correcional do Departam ento de Seine, em  8 de m aio de 1964, que pronunciou um a condenação. Tratava-se de um a publicidade cinem atográfica apresentada por um a conhecida m arca de bom bons. O fabricante declarava que seus caram elos eram  os m elhores do m undo e produzidos com  m anteiga e leite naturais. E o film e, que parecia representar a fabrica-

ção, m ostrava grandes quantidades de m anteiga e garrafas de leite des-pej adas num a fôrm a. No entanto, na com posição desses caram elos, só entravam  2 quilos de m anteiga em  cada 182 quilos de m assa total; o leite em pregado era em  pó, a m istura continha arom atizantes tóxicos.

A im agem  do film e tinha um  papel im portante, pois parecia ilustrar a m ensagem em  palavras, e funcionava com o um a prova visual. Seria necessário que os espectadores fossem  m uito desconfiados para não associar em  suas m entes a m anteiga e o bom  leite com  a m arca de caram elos (cf. Bulletin de lOrgeco, m arço de 1964).

Em  m atéria de exageração, vim os portanto com o se pode distinguir a m entira da sim ples ênfase. Vam os detalhar agora os principais pontos que a exageração pode visar em  publicidade. Destacarem os três principais:

 as qualidades de um  produto;

 sua reputação;

 a proteção que o produto ofereceria contra alguns perigos.

As duas publicidades que exam inam os a respeito da sobrecarga de prata e dos caram elos de m anteiga e leite naturais j á constituem  exem plos de m entira sobre a qualidade. Acreditam os não ser necessários m ais exem plos.

Com  relação à reputação, citarem os o caso de discos e fitas. Às vezes, antes m esm o de lançar no com ércio, o distribuidor m anda im pri-131

m ir na em balagem : 300.000 exem plares vendidos num  só m ês, ou um a frase desse tipo, dando a idéia de um  grande sucesso. A m entira nesse caso explora um fenôm eno psicológico que denom inam os crité-

rios extrínsecos de j ulgam ento.1 O com prador vai j ulgar o valor desse disco não por sua preferência, m as segundo a opinião atribuída ao público. Ninguém  pode pretender que seu gosto e suas reações sej am  totalm ente independentes, e portanto é com preensível que, para tom ar um a decisão, a pessoa pergunte a opinião dos outros. Mas, no caso considerado, a publicidade coloca o consum idor sob a influência de j ulgam entos que, na realidade, não foram  em itidos. Se existe um a form a de influência alienante, este é um  bom  exem plo.

A publicidade exagera às vezes os perigos, para vender produtos ou aparelhos destinados a com batê-los. Vendedores de produtos para m elhorar a qualidade da água exageraram  na publicidade os m alefícios dos sais de calcário dizendo que provocam  reum atism o, artritism o, indigestão, prisão de ventre, doenças do fígado e dos rins, arteriosclero-se, pressão alta, cálculos, varizes, urticária, eritem a etc. (ver P.-F. Divier, 1978, p. 152 a 158). Nos Estados Unidos, os fabricantes de produtos de lim peza, higiene pessoal e farm acêuticos desenvolveram sistem aticam ente o m edo aos m icróbios, odores do corpo e doenças em  geral. No final do século passado, um  j ardineiro do Texas, afirm ando que todas as doenças eram  causadas por m icróbios invisíveis, lançou um  produto cham ado Microbekiller, que pretendia curar todas as doenças, inclusive o câncer. Em  cinco anos, ficou rico e m ontou dezessete fábricas.

1Pode-se j ulgar um  obj eto exam inando-o de m aneira detalhada, m as isso requer certos conhecim entos do assunto considerado. Por exem plo, para saber se um aparelho elétrico é resistente, precisa-se ter conhecim entos sobre corrente elétrica, resistência de m ateriais, processos de fabricação. Não tendo conhecim entos suficientes sobre isso, as pessoas são levadas a confiar, m ais ou m enos conscientem ente, em  alguns critérios externos. Os principais são:

 a opinião da m aioria;

 a opinião de especialistas, ou sim plesm ente de pessoas fam osas, que se tende a adotar, e tam bém  suas preferências;

 a m arca do produto;

 sua apresentação;

 seu preço.

Na questão estética, com o é o caso dos discos e fitas, as reações subj etivas são m ais im portantes que os conhecim entos (salvo para alguns iniciados que observam  principalm ente a interpreta-

ção). E essas reações subj etivas são particularm ente sensíveis às influências externas.
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A publicidade desses produtos explora não apenas o tem or ao perigo, m as tam bém  os sentim entos m orais e a culpa.

Um  anúncio de um  líquido desinfetante, cham ado Ly sol, publicado em  1919, representa um  cachorro bravo e um  hom em  que se coloca entre o anim al e três crianças para protegê-las. O segundo parágrafo do texto diz: O m enor traço de cavalheirism o levaria você a se colocar entre as crianças e o perigo. Então, o que dizer da am eaça invisí-

vel, m uito m ais perigosa, m ais fatal, m ais cruel que m il cães enfurecidos, um perigo que am eaça ao m esm o tem po sua fam ília, sua com unidade e você m esm o  o germ e da doença?

E o anúncio continuava em  m ais quatro parágrafos para descrever os m alefícios dos germ es, antes de propor o rem édio: o Ly sol.

Outro anúncio, publicado nesse m esm o ano, sobre pastilhas contra tosse, representava um  hom em  de que todos se afastavam , porque tossia. A legenda dizia: A tosse é um  erro social (social blunder). E o texto continuava assim : As pessoas conscientes não hesitam  em  evitar o hom em  que tosse. Elas sabem  que ele constitui um a am eaça social.

Sabem  que sua tosse é a prova da falta de consideração para com  os outros. E, com o sabem  que ele tam bém  sabe disso, elas não têm  m edo de ferir seus sentim entos. Porque não existem  desculpas para tossir. É

tão desnecessário com o qualquer outro m au hábito. Porque isso pode ser evitado, ou curado, pela m ais sim ples das precauções: a utilização das pastilhas S.B. contra a tosse. (Estes exem plos am ericanos foram  extraídos de: R. Atwan, D. McQuade e J. W. Wright, 1979, p. 249 a 281.) Os anúncios desse tipo exploram portanto dois sentim entos: o m edo do perigo e a culpa que se sentiria ao ficar passivo diante do perigo, quando  a publicidade afirm a  os m eios de vencê-lo existem . Mas, para que a culpa entre no j ogo, é preciso prim eiram ente exagerar o próprio perigo.

B) A m inim ização

A m inim ização é m enos em pregada em  publicidade que em  propaganda, pela seguinte razão: o propagandista fala de seu próprio cam po e do cam po dos adversários, e há portanto dois tipos de dado a m inim izar: seus próprios defeitos e os pontos fortes do adversário. O publicitário, 133 ao contrário  se não considerarm os a publicidade com parativa , não fala dos produtos concorrentes. Só tem  para m inim izar, portanto, um  tipo de dado: os pontos fracos dos produtos que está encarregado de prom over.

A m inim ização em  publicidade refere-se a dois tipos principais de inconveniente: os perigos eventuais ligados à utilização de um  produto e o custo.

Os perigos  Nos Estados Unidos, por exem plo, Ralf Nader cri-ticou asperam ente a Chevrolet (General Motors) por não alertar suficientem ente os com pradores do autom óvel Corvair sobre a necessidade de observar a pressão dos pneus. Sendo um  carro de m otor traseiro, de seis cilindros, portanto com  a parte traseira pesada, era necessário m anter pressão de ar bem  m aior nos pneus traseiros. Não respeitando essa diferença, corria-se o risco de graves acidentes, m esm o em velocidade m oderada (cf. R. Nader, 1965, cap. 1).

Outro exem plo é o perigo de certos produtos de lim peza; geralm ente é indicado em  letras pequenas nas em balagens, e a publicidade não diz nada a respeito.

Aliás, na prática, em  m atéria de perigo dos produtos, a publicidade recorre m ais à om issão (escrever inform ações em  letras bem  pequenas é sem elhante a um a om issão) do que à m inim ização. É difícil im aginar um  fabricante de carros, ou de qualquer outro produto, que dissesse: Nosso m odelo não é m uito perigoso. Ele sem pre evitará falar sobre esse aspecto.

O custo  Ao contrário, o custo de um  obj eto, tanto na com pra com o na m anutenção, é um  elem ento im portante (exceto nos produtos de luxo), porque a despesa constitui um  dos principais obstáculos à com pra, e é preciso rem ovê-lo. Além  disso, o preço é expresso em  valores bem  conhecidos, perm itindo fácil com paração entre os produtos concorrentes. Procura-se portanto m inim izar o custo. Com  respeito ao custo de m anutenção, por exem plo, os fabricantes de autom óveis anunciam  um  baixo consum o de com bustível, que pilotos especializados podem  alcançar em  testes de econom ia, repri-m indo a tentação de acelerar, o que certam ente os usuários com uns não conseguirão num  percurso usual (cf. Les Echos, 25 de outubro de 134

1981, artigo de Airy  Routier intitulado: Record (Très Théorique) de Sobriété).

Quanto ao preço de com pra, pode-se m inim izá-lo de quatro m aneiras:

 indicando o preço do m odelo m enos aperfeiçoado, que não prestará os serviços esperados;

 praticando um  preço de lançam ento, que será aum entado em  seguida (é o que fazem  certos hiperm ercados na inauguração, vendem  a preços abaixo do custo, para atrair a clientela, m as desde o início estabelecem  um  program a de aum entos);

 praticando ofertas: fixa-se preço baixo para alguns produtos, m as aum enta-se o de outros; os com pradores, observando alguns produtos bem  conhecidos com preço vantaj oso, serão levados a pensar, a partir dessa am ostra não representativa, que a loj a vende tudo barato; nesse caso, o engodo não se refere a um  determ inado produto, m as ao conj unto dos preços da loj a2;

 propondo, para que a despesa pareça m enor e m ais suportá-

vel, que o com prador fracione o pagam ento: é a venda a prazo; isso não constitui, por si m esm o, um a m entira; m as depende da m aneira com o é apresentado; abordam os esse problem a no cap. 6, ao falar das disposi-

ções da lei 78-22 de 10 de j aneiro de 1978, sobre a publicidade relativa a certas operações de crédito, sem  a obrigação de o anunciante indicar o preço à vista.

Devem os citar tam bém  o problem a dos cartões de crédito. Sua publicidade é às vezes recheada de ilusões, ou até m esm o de m entiras.

Um  anúncio da Carte dOr, por exem plo, publicado no j ornal LExpress em novem bro de 1968 trazia com o cham ada: Escolha quem  vai pagar suas com pras. E, no final do texto: Com  a Carte dOr, com pre a cada dia o que você precisar, pague a cada m ês com o lhe agradar. Um  anúncio da Carte Bleue, publicado em diversos periódicos franceses em  1973

2Num  breve artigo intitulado Note sur lApplication da la Théorie de lInform ation à lÉchelle des Prix de Detail, A. Moles (1965) explica que, entre os m ilhares de artigos à venda num a grande loj a, o consum idor com um  não consegue evidentem ente conferir todos os preços, m as tem  um a idéia do conj unto a partir de um a am ostra que não é significativa. Segundo os cálculos do autor, o responsável por um a loj a pode causar a im pressão de preços baixos ao fixar preços reduzidos em  cerca de 40% dos artigos.
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(anotam os o do LAuto Journal de 1o de abril), representava um  casal j ovem olhando a vitrine de um a loj a de roupas, com  a seguinte frase:

Com o presenteá-la com  um  vestido sem  m exer este m ês em  sua conta bancária? O texto explicava em  seguida que a despesa feita com  a Carte Bleue só seria descontada pelo banco no m ês seguinte. Isso era verdade. Mas com o dizer que não se m exeu na conta, se a despesa terá de ser paga depois com  dinheiro dessa m esm a conta?

II. DEFORMAÇÕES QUALITATIVAS:

AS QUALIFICAÇÕES FALSAS

A exageração e a m inim ização, com o vim os, são de natureza quantitativa, não m odificando radicalm ente a natureza do obj eto considerado; j á as deform ações que agora exam inam os são de natureza qualitativa e visam  fazer que um  obj eto pareça outro.

Distinguirem os nessa categoria três subcategorias: A) as m entiras sobre a identidade;

B) as m entiras sobre as outras características de um  obj eto; C) as m entiras sobre os m otivos de um a ação.

A) Mentiras sobre a identidade

As m entiras sobre a identidade utilizam  signos de natureza convencional.

A própria noção de identidade im plica a de convenção: a identidade é aquilo que perm ite distinguir um  obj eto dos outros. Isso requer um  acordo entre os parceiros sobre a definição do obj eto, e tam bém  quanto aos signos que perm itirão reconhecê-lo.

Considerem os por exem plo um a pessoa: ela recebe um  nom e e um  sobrenom e, para ser identificada. E é necessário que os diferentes agentes sociais entrem  em acordo para que evitem  dar o m esm o nom e a pessoas diferentes. Na prática, essa distribuição de nom es é razoavel-m ente efetuada, em bora existam  os hom ônim os. A dificuldade é rem e-diada na carteira de identidade com  o lugar e a data de nascim ento. Na França, a carteira de identidade tem , além  do núm ero, a altura da pessoa e sinais particulares, com o o uso de óculos. Evitam -se assim riscos de confusão.
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A m entira sobre a identidade tem  por obj etivo confundir, para m odificar a conduta de um a pessoa. Ao acreditar estar tratando com  determ inado indivíduo, ela se conduzirá de certa m aneira; m as na verdade está diante de outro, o que logicam ente requereria outra conduta.

Entre os elem entos que podem  apresentar um a falsa identidade, o principal é, em propaganda ou publicidade, a própria fonte da m ensagem : um  em issor faz-se passar por outro, para m erecer confiança. É o que se cham a propaganda clandestina, em  que o inim igo se faz passar por am igo ou neutro, e publicidade clandestina, em  que o publicitário se faz passar por um  sim ples agente inform ativo, e dissim ula o fato de estar trabalhando para o anunciante.

A m entira sobre a identidade pode tam bém  visar outros elem entos: pessoas, organizações, obj etos. Estudarem os esses diferentes tipos de m entira sobre a identidade, prim eiram ente em  propaganda e depois em  publicidade.

Em  propaganda

1) Mentira sobre a fonte da m ensagem :

a propaganda clandestina

A propaganda clandestina consiste em  difundir m ensagens num a população inim iga fazendo-a acreditar que provêm  de um a fonte am iga, ou ao m enos neutra. Essas m ensagens são veiculadas em  j ornais, folhetos e, principalm ente, em issões de rádio. Dois tipos de procedim ento podem  ser em pregados segundo as fases do conflito:

 Enquanto as hostilidades não estão declaradas, os dirigentes de um  dos cam pos procuram  corrom per j ornalistas do outro para publicar artigos com  determ inada orientação. Bism arck, quando preparava a guerra de 1870, subvencionava j ornais franceses para não falarem  dos arm am entos prussianos. No m om ento conveniente, bastou que eu cortasse as subvenções para que esses j ornais se tornassem  im ediatam ente patriotas: com eçaram  a clam ar por guerra e m e aj udaram  a desencadeá-la (citado por J. Kay ser, p. 231 e 232).

 Quando as hostilidades j á estão declaradas, é m ais difícil influenciar j ornalistas estrangeiros; então recorre-se a im itações de j ornais 137

ou de em issões de rádio. Durante a Prim eira Guerra Mundial, o serviço francês de propaganda conseguiu que chegassem  às linhas alem ãs exem plares falsos de diversos j ornais da Alem anha. Traziam  algum as idéias derrotistas, dissem inadas entre notícias verdadeiras que davam  credibilidade ao conj unto (segundo J. Driencourt, 1950, p. 60). Os habitantes da antiga República Federal Alem ã (RFA  Alem anha Ocidental) receberam  falsos exem plares do j ornal Der Spiegel, im pressos na Re-pública Dem ocrática Alem ã (RDA  Alem anha Oriental) e que continham  artigos de propaganda com unista (cf. Le Monde de 31 de j ulho de 1965).

Durante a Segunda Guerra Mundial, foi principalm ente pelo rá-

dio que os diferentes beligerantes veicularam  a propaganda clandestina.

Os serviços de propaganda alem ã colocaram  em  funcionam ento a partir de dezem bro de 1939 um a em issora cham ada algum as vezes Réveil de la France, outras La Voix de la Paix, que se passava por um  órgão de grupos franceses pacifistas e revolucionários de extrem a direita; e, em  j aneiro de 1940, um a em issora que sim ulava ser com unista e pacifista, cham ada Radio-Hum anité. Esta transm itia da Polônia ocupada ou da Prússia Oriental, num a faixa reservada pelas convenções internacionais à União Soviética, o que aparentem ente reforçava sua origem  na área com unista (cf. J.-L. Crém ieux-Brilhac, 1980, p. 164). A propaganda alem ã atuava, portanto, sim ultaneam ente na extrem a direita e na extrem a esquerda, para desestabilizar a França.

A URSS fez em issões destinadas à Alem anha, na faixa a esta reservada: im itava-se a voz de Hitler ou de Goebbels, e alguns discursos pareciam  autênticos, até o m om ento em  que term inavam  com  um a série de frases derrotistas (cf. C. Riess, 1956, p. 443).

Os ingleses realizaram  inúm eras transm issões clandestinas ou sem iclandestinas, destinadas à Alem anha e a seus satélites, bem  com o aos países ocupados. Foram colocadas em  funcionam ento, de 1940 a 1945, 48 em issoras com  duração variável conform e o caso. Algum as dessas em issoras, que encoraj avam  a resistência ao nazism o, eram  apenas clandestinas. Outras, que se passavam  por leais a Hitler, difundiam  todas as m ás notícias possíveis, e m ultiplicavam  os m otivos de descon-tentam ento e discórdia interna. Outras ainda, dirigidas aos países ocupados, apresentavam -se de tal form a pró-hitleristas e servis, que isso 138

desm oralizava os partidários da Alem anha nesses países e as autoridades colaboracionistas (cf. E. Barker, 1980, p. 253 a 278).3

Os am ericanos tam bém  recorreram  à propaganda clandestina.

No início de 1945, quando ultrapassaram  o Reno, efetuaram  a Opera-

ção Annie. Tratava-se de um a em issora que se passava por alem ã, m as transm itia de Luxem burgo. No início veiculou notícias verídicas do front, e tam bém  m úsica, para ganhar a confiança; depois com eçou a fornecer indicações falsas sobre zonas que as forças aliadas j á teriam  ocupado, para as unidades alem ãs se dirigirem  às zonas supostam ente livres, caindo assim  na arm adilha (cf. A. M. Winkler, 1978, p. 128).

Em  todos os casos citados até aqui, a dissim ulação da fonte das m ensagens era praticada por um  beligerante, e dirigida à população e com batentes inim igos. O procedim ento pode, porém , ocorrer inversam ente. Assim , quando invadiram  a Polônia em  1939, os alem ães esta-beleceram  o controle sobre todos os m eios de inform ação. A resistência polonesa reagiu de duas m aneiras: em  pequenos j ornais underground, passados de m ão em  m ão, com  notícias m ilitares e políticas, captadas das em issões de rádio estrangeiras ouvidas em  surdina; e com m ensagens atribuídas falsam ente aos próprios alem ães: falsos j ornais poloneses obedientes à Alem anha, falsos j ornais alem ães de pretensos m ovim entos de oposição ao nazism o e à guerra, e por fim  falsas circulares adm inistrativas e m ilitares. Estas últim as, em  m eio aos dram as da ocupação, causaram  alguns episódios côm icos. Em  1o de m aio de 1942, as autoridades alem ãs cum priram um a ordem  de suspensão do trabalho...

produzida pela resistência polonesa. Para fazer essas circulares falsas, os poloneses dispunham  não som ente de um  bom  conhecim ento da língua alem ã, m as de form ulários e selos autênticos roubados aos alem ães. Em  certas ocasiões, as autoridades alem ãs não sabiam  m ais, quan-3A definição que vim os de propaganda clandestina, isto é, fazer um a fonte inim iga passar por am iga ou neutra, não corresponde totalm ente a este caso, j á que o em issor se apresentava com o excessivam ente pró-hitlerista, e por conseguinte com o inim igo. Mas não era na verdade um  inim igo, pois se tratava de pessoas nascidas em  um  país ocupado pelo inim igo, que com  este haviam  escolhido colaborar. A atitude da população quanto a isso poderia ser am bivalente.

Aliás, há outros procedim entos que não se enquadram  com pletam ente na definição. Poderíam os adotar outra, m ais am pla, da propaganda clandestina, dizendo que sim plesm ente consiste em  esconder a verdadeira identidade do em issor, sem  especificar qual ele assum e, nem  a popula-

ção a que se dirige. Mas essa definição, m ais genérica, seria m enos explícita.
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do recebiam  um a ordem , se era verdadeira ou falsa (cf. S. Lewandowska, 1980, p. 331 a 348).

Falam os até aqui de beligerantes e de resistência. Precisam os tam bém considerar os neutros. Um  país neutro, por exem plo a Suíça, é considerado em tem po de guerra um a boa fonte de inform ação porque, ao não tom ar partido, não está subm etido à m esm a tentação que os beligerantes de deform ar as notícias para defender um a causa. Mas essa reputação de obj etividade pode ser explorada por algum  dos beligerantes: tenta-se im plantar um a notícia, com determ inada orientação, na im prensa de um  país neutro; em  seguida publica-se essa notícia no país visado, destacando sua origem  neutra. Foi por isso que Goebbels, desde a ascensão de Hitler ao poder, esforçou-se em  com prar j ornais estrangeiros. Além  disso, fornecia serviços de inform ação sem  cobrar nada para pequenos j ornais estrangeiros que não possuíam  recursos (cf. C. Riess, 1956, p. 258).

A respeito dos neutros, vam os abrir um  parêntese: a neutralida-de em  questão de inform ação é m ais difícil de praticar do que parece.

Por exem plo, a Suíça procurou dar, para cada acontecim ento noticiado durante a Segunda Guerra, as versões das diversas agências de inform a-

ção internacionais (inglesa, am ericana, francesa, russa e j aponesa). Mas, quando se tratava das ações m ais graves  repressão, crim es contra a população civil, m aus tratos aos prisioneiros de guerra, exterm ínio dos j udeus , as inform ações vinham  som ente de fontes privadas, habitualm ente classificadas com o pouco seguras. Se no entanto os m eios de com unicação esperassem  dispor de inform ações oficiais para falar desses fatos, teriam  falhado em  sua m issão (ver a esse respeito G. Kreis, 1973, e Idem  1980, p. 105 a 126).

A propaganda clandestina foi utilizada às vezes em  política interna.

Nos Estados Unidos, por exem plo, nas eleições presidenciais de 1972, o presidente republicano Nixon, que term inava seu m andato, decidiu concorrer à reeleição. Seu assessor considerava que, entre os diferentes candidatos dem ocratas que disputavam  a indicação, Muskie seria o m ais difícil de enfrentar. Procurou-se então sabotar sua reputação entre os próprios dem ocratas. Um  dos divulgadores de Nixon m andou colar, nas regiões m ais hostis à integração racial, cartazes assinados por um  tal Com itê das Mães a Favor de Muskie e que, em resum o, diziam : Aj u-140

de Muskie a im plantar o busing.4 Esse m esm o divulgador com parecia aos com ícios de Muskie segurando um  cartaz com  os dizeres: Os hom ossexuais apóiam  Muskie (cf. M. Le Seach, 1981, p. 154).

Observação  As diversas fórm ulas de propaganda clandestina citadas poderão parecer ao leitor divertidas ou perniciosas, em  graus variáveis, segundo sua posição m oral frente à m entira, e segundo suas sim patias ou antipatias com relação ao cam po que teria sido, em  determ inado m om ento, o autor ou a vítim a da m entira. No plano apenas da eficácia, porém , a propaganda clandestina tam bém  pode ser perigosa para o próprio em issor. Quando se divulga um a notícia, corre-se o risco de que sej a ouvida não apenas pela população a que se destina, m as tam bém  por outras pessoas, aliadas ou neutras; estas poderão tom ar decisões erradas ao acreditar nessas notícias falsas, e perder a confiança no em issor, ao conhe-cerem  os fatos reais, e descobrirem  a fraude por ele praticada (ver a este respeito E. Barker, 1980, p. 253 a 279; e S. Delm er, 1962).

Vim os diversos exem plos de m entiras sobre a identidade da fonte das m ensagens. Falsas identidades podem  ser atribuídas tam bém  a pessoas ou a obj etos m ateriais.

2) A identidade das pessoas

Nos Estados Unidos, durante a Convenção Nacional do Partido Dem ocrata que se realizou em  Los Angeles em  1960, alguns partidários de Stevenson apresentaram -se nos guichês de distribuição de credenciais exibindo os sím bolos do candidato rival, Kennedy ; conseguiram  desse m odo se apossar de m ais da m etade das destinadas aos partidários de Kennedy , e com  elas ingressaram  na convenção para aclam ar seu pró-

prio candidato (segundo T. H. White, 1961, p. 218).

Nesse caso, a com petição era relativam ente pacífica. A falsa identidade, entretanto, é tam bém  utilizada em  tem po de guerra. Em  m arço de 1979, durante o conflito entre a China e o Vietnã, a Rádio Hanói acusou a China de se infiltrar na região norte do Vietnã, sob a form a de um a quinta-coluna com posta de soldados chineses disfarçados de sol-4Tratava-se de um  procedim ento que consistia em  transportar por ônibus, todos os dias, crianças brancas para escolas de bairros negros, e vice-versa, para evitar a segregação racial; isto com o cum prim ento de decisões da Corte Suprem a, tom adas entre 1968 e 1975. (Cf. G. Orfield, 1978.)

.
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dados vietnam itas (segundo Le Monde de 14 de m arço de 1979). Mas não sabem os se essa acusação se baseava em  fatos reais ou não.

A m entira nesses dois casos tinha um  obj etivo sim plesm ente tático, determ inar um a certa conduta por parte do adversário: a não-resistência.

Em  outras situações, há um  obj etivo de propaganda, isto é, ela aj uda a m odificar a opinião. Foi o que ocorreu no pseudo-ataque à em issora de rádio alem ã de Gleiwitz, que citam os ao falar de ações falsas (cap. 5). Os atacantes eram alem ães disfarçados de soldados poloneses, e o obj etivo da operação consistia em  fornecer um  pretexto para a agressão nazista contra a Polônia.

3) A identidade dos obj etos

A falsa identidade é com um  em  contrabando. Transportam -se arm as em caixotes m arcados com o sendo de gordura ou sabão, por exem plo.

Isso pode ser classificado com o sim ples tática. Pode-se utilizar esse procedim ento tam bém  em  propaganda. Solj enitsy n conta que na URSS

as viaturas de transporte de presos, anteriorm ente cinzentas, foram  pintadas de cores alegres, com  inscrições Pão e Carne. Dessa form a, o transporte de presos e seu núm ero foram  em  parte escondidos da população. (Este fato está descrito em Le Prem ier Circle, 1955-1964, 1968, pág. 823; e no Arquipélago Gulag.)

Em  publicidade

Assim  com o em  propaganda, dividirem os esta seção em  duas partes: na prim eira, tratarem os das m entiras referentes às fontes, isto é, da publicidade clandestina; na segunda, m ais curta, exam inarem os as m entiras referentes à identidade dos anunciantes, das m arcas de fábrica e dos produtos.

1) Mentiras sobre a fonte: a publicidade clandestina A publicidade clandestina é o equivalente da propaganda clandestina4a: trata-se nos dois casos de m ensagens cuj a fonte verdadeira foi oculta-142

da. A publicidade clandestina, assim  com o a propaganda clandestina, tem  o obj etivo de exercer um a influência sobre o público, evitando provocar sua desconfiança. As pessoas sabem  que os propagandistas e os publicitários têm  a m issão de influenciá-las e, quando conseguem  identificá-los, só ouvem  o que dizem  com  m uitas reservas. É por isso que a propaganda e a publicidade às vezes são apresentadas com o inform ações provindas de fontes pretensam ente independentes.

A m odalidade m ais conhecida de publicidade clandestina é a cham ada publicidade redacional, que consiste em  inserir num  j ornal um  texto pago por um anunciante, m as apresentando-o da m esm a m aneira que os artigos produzidos pela redação. Na França, um  decreto de 6 de agosto de 1944 estabelecia, no artigo 12, que todo artigo de publicidade redigida deveria ser precedido da m enção publicidade, sob pena de m ulta ou prisão.5 Mas alguns publicitários com eçaram  a em pregar a palavra com unicado, que é am bígua. E esse uso infelizm ente foi ho-m ologado por lei de 1o de agosto de 1986, artigo 10, alínea 2, que determ ina que todo artigo de publicidade com  apresentação redacional deve ser precedido da m enção publicidade ou com unicado .

A publicidade clandestina não se lim ita à im prensa, podendo utilizar num erosos canais.

Vam os exam inar:

 os diferentes graus de dissim ulação da fonte;

 os diferentes canais utilizados pela publicidade clandestina: im prensa, rádio e televisão, film es, livros, visitas dom iciliares e produtos-pretextos.

a) Os graus de dissim ulação

Podem os distinguir três graus principais de dissim ulação: a publicidade sem iclandestina, a publicidade totalm ente clandestina e a publicidade 4aO autor usa as expressões publicité clandestine e propagande noire (propaganda negra), observando que estão consagradas pelo uso, m as que seria indiferente usar noire ou clandestine. (N. do T.) 5Sobre a m esm a questão, o artigo 11 do Código Internacional de Práticas Leais em  Publicidade (1973) estipula que a publicidade deve poder ser claram ente identificada com o tal, quaisquer que sej am  os suportes utilizados; quando a m ensagem  for difundida nos m eios de com unicação que com portem  tam bém  inform ações e artigos redacionais, deve ser apresentada de tal m odo que seu caráter publicitário apareça instantaneam ente.
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sublim inar. Nos dois prim eiros casos, é ocultada a fonte; no últim o, o próprio conteúdo da publicidade não é percebido pelo público de form a consciente, m as agiria no nível do subconsciente; quanto à fonte, neste caso, com  m ais razão perm anece oculta do público.

Publicidade sem iclandestina  É o caso de artigos aparentem ente com uns veiculados na im prensa, m as na verdade acom panhados de m en-

ções m ais ou m enos am bíguas, geralm ente im pressas em  letras m uito pequenas. Essas m enções apresentam  vários tipos. Vam os distinguir quatro: Analisem os prim eiram ente a m enção com unicado. Ela não está de acordo com  o decreto de 1944, que estipulava publicidade.

Mas serviu durante m uito tem po para driblar a lei. Não é apenas insuficiente, m as enganosa, porque a palavra com unicado nos faz pensar, habitualm ente, m ais em  inform ações oficiais do que em  inform ações privadas: com unicados do governo ou de órgãos públicos. Infelizm ente, certas faculdades de publicidade ensinam  a seus alunos o em prego do term o com unicado, fazendo-os acreditar que é o prescrito pela lei. O próprio j ornal Le Monde em pregou essa m enção até 1966. O nú-

m ero de 29 de setem bro de 1966, por exem plo, trazia um a página intitulada: Um Aspecto da Civilização dos Serviços: o Trabalho Tem porário. Essa página tinha diversos artigos, um  m apa da França, um  quadro com  dados num éricos e um gráfico. Um  dos artigos com eçava assim : Para esclarecer o que é trabalho tem porário, escolhem os m ostrar o grupo BIS, líder desse setor por sua im portância, expansão geográfi-ca e dinam ism o. Na realidade, a página toda foi paga, com o se pode im aginar, por essa em presa. Era apresentada, porém , com o se fosse o resultado de um a pesquisa efetuada por iniciativa do j ornal. No entanto, era acom panhada de duas m enções: no alto e no m eio com unicado; e à esquerda, num  pequeno retângulo: Esta página foi realizada com  docum entos fornecidos pelo grupo BIS. Essas m enções apareciam  em  letras bem  pequenas, e passavam  quase despercebidas, pois a atenção era atraída pelo título geral, que ocupava toda a largura da pági-na, e pelos outros, tam bém  relativam ente grandes, dos diversos artigos.

Depois disso, os j ornalistas do Le Monde pediram  à direção, e foram  atendidos, que os artigos de publicidade redacional fossem  acom panhados da m enção expressa e legal: publicidade.
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Observação  Vem os atualm ente nos j ornais m ensagens de natureza política acom panhadas da m enção publicidade. Na realidade, trata-se de propaganda política: os autores desses artigos procuram  cham ar a atenção do público para um a causa de que são defensores. Em  geral são pessoas vítim as da repressão em seus países. A m enção publicidade significa sim plesm ente, nesse caso, que o artigo foi publicado com o m atéria paga; o j ornal, ao im prim ir essa m enção, está em  con-form idade com  a lei. Tam bém  indica com  isso que não assum e responsabilidade sobre a m ensagem . Pode aliás publicar, um  ao lado do outro, artigos de dois grupos contrários. O j ornal torna-se, nessas condições, um  espaço à venda, para m ensagens políticas ou m ensagens com erciais. Isso perm ite que diversos grupos possam  divulgar suas idéias sem  serem  obrigados a lançar seus próprios j ornais, em preendim ento difícil e oneroso. Mas isso cria um a situação am bígua, pois, na prática, m esm o pagando, não é qualquer um  que consegue publicar suas idéias. Aliás, os preços para publicação desse tipo de artigo são ocultados.

 Outras m enções são de caráter genérico e am bíguo. Por exem plo: publirreportagem , publisserviço, artigo publirredacional. Ou em  sem anários fem ininos: shopping, teste-com pras etc. O núm ero 1.104

de Paris Match de 4 de j ulho de 1970, por exem plo, trazia um  conj unto de dezessete páginas sobre m edicina e m edicam entos. Na prim eira, a seguinte frase: O m aior em preendim ento técnico do m undo m oderno: a transform ação do hom em  pelo hom em . E na segunda página:

Um a esperança de vida aum entada em  trinta anos Vencidas as grandes doenças m icrobianas

52.000 franceses

cientistas e um a indústria inteira

a serviço de

SUA SAÚDE (em  letras bem  grandes).

As páginas tinham  artigos, fotografias de grandes cientistas e m édicos, de um lindo bebê (ocupando um a página inteira), de laborató-

rios de pesquisa e de fabricação farm acêutica, e de intervenções cirúrgicas. Som ente na parte inferior da últim a página aparecia um a pequena m enção: Publidossiê Paris-Match. Além  disso, depois dessas dezessete 145

páginas vinham  três outras sobre o m esm o tem a, intituladas O hom em  deve viver 140 anos, e assinadas por dois j ornalistas. Não havia nenhum a indicação sobre a verdadeira origem  dessas duas m ensagens.

Mas pode-se adivinhar (com o sugere a União Federal do Consum o na revista Que Choisir? de novem bro de 1970) que se tratava de fabricantes de produtos farm acêuticos. (Nessa época, havia m uita preocupação na França com  o crescim ento das despesas com  a saúde, e a indústria farm acêutica poderia tem er que os poderes públicos quisessem  abaixar os preços dos m edicam entos e reduzir seu consum o.)

 Em  outros casos, a publicidade redacional aparece com  o nom e da agência de publicidade, ou do seu departam ento especializado, que fez o artigo. Por exem plo: Im pact-Inform ation, Publi-Service etc. Mas essas m enções estão escritas em  letras bem  pequenas; e o público, em  geral, não conhece esses organism os, e portanto não pode identificá-los.

 Certas páginas de publicidade redacional trazem  a indicação do organism o de onde provêm . Mas o engodo se refere nesse caso à própria natureza do organism o, que se apresenta com o de interesse público, porém  foi criado especialm ente para a circunstância, e serve a interesses privados. Por exem plo, em  1972, um  artigo intitulado Pelo Fim  do Morticínio nas Estradas, publicado em Les Echos de 26 de j unho, fazia um  apelo aos m otoristas, à indústria autom obilística e aos poderes públicos, para em preender um a ação eficaz contra os acidentes nas estradas. E preconizava, entre outras coisas, a lim itação da velocidade. Esse apelo provinha de um  organism o intitulado Conseil Médical de France  Route-Assistance, presidido por um  cirurgião conceituado, professor honorário da Faculdade de Medicina.

Atendem os ao apelo e escrevem os para o endereço indicado. E recebem os um a carta do cirurgião-presidente... propondo um  contrato de seguro de um a em presa cham ada... France-Route-Assistance! O

nom e Conseil Médical de France  Route-Assistance era apenas um  disfarce para um a em presa de seguros.

 Pode-se dizer, por fim , que se assem elha à publicidade clandestina um procedim ento que cham am os de falso contexto, pois consiste tam bém  em esconder a razão de ser de um a m ensagem . Trata-se de certos j ornais gratuitos, e tam bém  dos falsos j ornais. Mas, com o ve-146

rem os, os papéis respectivos de conteúdo e de continente estão nesses dois casos invertidos, em  relação aos precedentes. No caso que acabam os de ver, um conteúdo publicitário foi inserido sub-repticiam ente num  continente considerado inform ativo. O procedim ento que exam inarem os agora consiste, ao contrário, em  apresentar um  conteúdo publicitário de form a declarada, m as num continente inform ativo artificial. O

que se esconde portanto aqui é a fonte, a razão de ser, do contexto.

Jornais gratuitos  Esses j ornais são inteiram ente financiados pela publicidade, e por isso podem  ser distribuídos gratuitam ente a seus leitores. Convém  distinguir dois tipos: os constituídos exclusivam ente de anúncios, que não escondem  sua natureza e não pretendem  ser j ornais com pletos; aqueles que, ao contrário, tom am  a aparência de um  j ornal com um , publicando não apenas anúncios, m as tam bém  artigos, e estam pando um  preço de venda. Foi o caso do j ornal Un Jour, lançado em  m arço de 1969, que indicava na capa o preço de 2 francos, e era apresentado na página 7 por Jacques Paoli nos seguintes term os: Sim , eu conheço os que fazem  Un Jour. São j ornalistas com o eu. Trabalha-ram  em  grandes j ornais, diários ou sem anários. Eles conhecem  seu ofí-

cio. E gostam  do que fazem . O presidente da em presa que edita Un Jour é Sy lvain Floirat, que é tam bém  presidente de Europe I; portanto, é m eu presidente, porque você sabe que é lá que eu trabalho.

Na realidade, o j ornal tinha o único obj etivo de difundir publicidade, m as apresentava a aparência de um  periódico com um , fam iliar ou fem inino, e trazia cerca de 50% de artigos e 50% de páginas de publicidade explícita. Mas, entre os artigos, m uitos continham  publicidade redacional, e alguns poucos isentos de publicidade  por exem plo, um  conto de um  escritor fam oso  serviam  apenas com o desculpa. (Esse j ornal m ensal teve vida curta, de apenas um  ano, porque não cobria os custos.) O m esm o princípio foi seguido por um a série de hebdom adários gratuitos, tais com o Hebdo-Ly on, Hebdo-Saint-Etienne, Hebdo-Clerm ond-Ferrand etc.  j ornais com  um  preço de venda (e até alguns assinantes ingênuos) e, além  dos anúncios, um a parte redacional. Entre os artigos, porém , m uitos têm  obj etivo publicitário. Por exem plo, o núm ero 249

do Hebdo-Ly on (15 de fevereiro de 1969) trazia um  artigo intitulado

Com o Com prar um  Apartam ento Antigo, que enum erava todas as surpresas ruins que era preciso enfrentar: área diferente da anunciada, 147

m au estado do apartam ento e do prédio, gastos de condom ínio, riscos de desapropriação por razões de urbanism o etc. Esse pessim ism o podia ser facilm ente explicado: um  dos principais anunciantes do Hebdo-Ly on era um a em presa que trabalhava com  im óveis novos.

Por que esses j ornais gratuitos fingem  ser j ornais de verdade? É

porque um  j ornal gratuito, distribuído nas casas, corre o risco de ser identificado com o um  prospecto, que sabem os ser publicidade pura e sim ples, ao passo que quando alguém  com pra um  j ornal é porque depo-sita certa confiança nele, e os anúncios publicados tam bém  se benefici-am  de um a parte dessa confiança. Tal prática não constitui a rigor publicidade clandestina, pois os anúncios aparecem claram ente com o publicidade; o ocultado é o obj etivo dos artigos, que servem apenas para reforçar a m ensagem  dos anúncios, e principalm ente a própria natureza do j ornal, que tenta aparecer com o um  órgão de inform ação com o os outros.Os falsos j ornais  São im pressos publicitários que se apresentam  com o se fossem  tiragens especiais de páginas de um  j ornal verdadeiro: m esm os form ato, diagram ação, fonte tipográfica. Assim , nos preços de publicidade do France-Soir encam inhada aos anunciantes em  novem bro de 1978 havia, sob a rubrica Operações de Caráter Prom ocional, as seguintes propostas: Falso France-Soir: edição especial de quatro ou m ais páginas, em  preto-e-branco ou em  cores, inteiram ente feita pela redação e pelos serviços técnicos do j ornal; e Falsa Um ou Falsa Um /Falsa Últim a, a prim eira página ou a sobrecapa de um a edição clássica de France-Soir reproduzidas para fins prom ocionais. Essas falsas páginas, j á que este é o nom e que a própria direção dava, continham  notícias gerais e fatos diversos, corres-pondendo à data em  que eram  publicadas, e um  ou m ais artigos sobre a em presa que pagava para aparecer. O obj etivo era transform ar a em presa considerada em  obj eto de interesse geral; tenta-se provocar no leitor o seguinte raciocínio: O j ornal está falando dela, então deve ser im portante. Tudo era feito de m odo a parecer que a notícia foi divulgada por iniciativa do j ornal. Apenas pequenas m enções indicavam  a natureza publicitária dessas páginas, tais com o

edição especial ou gratuito ou publi-inform ação. Assim  o j ornal ficava de acordo, ou quase, com  a lei.
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 Publicidade totalm ente clandestina  Esta é, por definição, difícil de detectar: trata-se de artigos pagos, que se apresentam  com o de inform ação, e cuj a natureza publicitária não é indicada por nenhum a m en-

ção. Em  princípio, a direção de um  j ornal convence seus j ornalistas a praticar a m anobra, sem  receberem  presentes para incluir a publicidade num  artigo, pois privariam  o j ornal da receita para publicar essas m ensagens cobrando o preço norm al de anúncios. Mas tudo depende da consciência dos j ornalistas, tom ados individual-m ente, e da própria direção, que não obedece sem pre a princípios m uito claros.

 Publicidade sublim inar  Nas duas categorias precedentes, estava dissim ulada a origem  da m ensagem  e, por isso m esm o, sua razão de ser. Na publicidade sublim inar, o procedim ento é diferente: apesar de parecer paradoxal, é ocultada a própria existência da m ensagem . O

princípio é o seguinte: envia-se a m ensagem  em  condições tais que não sej a percebida pelo consciente, m as supõe-se que o subconsciente a apreenda, suscitando assim  a com pra. Dois m eios principais podem  ser utilizados para esse efeito.

Um  deles consiste em  em itir um  estím ulo durante um  tem po m uito curto ou com um a intensidade m uito baixa. A prim eira dessas experiências rem onta a 1957 e foi realizada nos Estados Unidos. Com  a aj uda de um  aparelho especial, proj etava-se na tela de um  cinem a de Nova Jersey , a cada cinco segundos e na velocidade de um  terço de m ilésim o de segundo, as m ensagens: Hungry ? Eat Popcorn e Drink Coca-Cola, durante a proj eção de um  film e com um . Mais de 45.000

pessoas assistiram  às sessões, e nenhum a soube dessas m ensagens. Mas as vendas de pipoca e de Coca-Cola aum entaram  respectivam ente 57,7%

e 81,1% durante as seis sem anas das proj eções.

Esses resultados, citados freqüentem ente, não foram  acom panhados de provas rigorosas; entre outras lacunas, não foi possível saber em  que cinem a a Sublim inal Proj ection Com pany  fez a experiência.

De qualquer form a, essas tentativas despertaram  ao m esm o tem po o entusiasm o de alguns publicitários e anunciantes e a preocupação dos órgãos de defesa do consum idor, em  razão da m anipulação, por assim  dizer absoluta, a que poderiam levar. Com o o consum idor pode-149

ria exercer seu espírito crítico em  relação a m ensagens que nem  ao m enos sabia ter recebido?

Em  1958, o Institut of Practitioners in Advertising (Instituto dos Técnicos em Publicidade, de Londres) criou um  com itê encarregado de estudar as técnicas de publicidade sublim inar. O com itê chegou a duas conclusões: na prim eira, declarou que o em prego desses m étodos, eficazes ou não, era inadm issível em publicidade, pois o público deve ter a liberdade de aceitar ou recusar o conteúdo das m ensagens que lhe são dirigidas. E, na segunda, avaliava que a eficácia de tais m étodos ainda não tinha provas científicas.

Nos Estados Unidos, E. Vicary , um  dos iniciadores desse m éto-do, declarou em 1959 que renunciava a ele com pletam ente, em  razão das reações hostis do público (cf. LExpress, 22 de j aneiro de 1959).

Pelo m enos um a dezena de Estados, nos Estados Unidos, proibiu a publicidade sublim inar. Tam bém  foi proibida pelo conselho da Rádio-Televisão Canadense em  j unho de 1975 (cf. J. Castonguay , 1978, p. 76). Um a segunda form a de publicidade sublim inar m ais difícil de delim itar, e portanto m ais difícil de regulam entar, é a que consiste em  dissim ular form as em  im agens. Esse procedim ento baseia-se nas leis da percepção apresentadas pela Gestalttheorie (Teoria da Form a) (cf. P.

Guillaum e, 1937). Certas im agens prestam -se a interpretações diferentes segundo algum as de suas partes sej am  consideradas com o figura

ou com o fundo. A form a dessas diversas partes, a sobreposição de um as às outras, as diferenças de ilum inação e de coloração perm item  introduzir num a im agem  global, im ediatam ente identificada, im agens parciais, ou então letras, que só serão percebidas no nível do subconsciente. W.B. Key  (1974) dá diversos exem plos de anúncios publicitários que contêm , além  dos obj etos representados, estím ulos sexuais: órgãos m asculinos ou fem ininos, ou sim plesm ente as letras S, E, X. Por exem plo, um  anúncio publicado em  1971 na revista Tim e m ostrava um a garrafa de gim , e ao lado um  copo com  a bebida e cubos de gelo. Mas a garrafa e sua tam pa foram  com postos de tal m aneira que, relaxando um  pouco, podia-se ver as letras S, E, X, assim  com o as pernas de um  hom em , um  pênis ereto, e outros estím ulos sexuais. É claro que nem  o anunciante nem  o publicitário dizem  para o leitor relaxar-se, m as su-150

põem  que, com  a aj uda de desej os sexuais latentes, ele perceberá por si m esm o essas form as em butidas de m aneira subconsciente, e que o produto ao qual o anúncio está associado assum irá o papel de um  obj eto sexual atraente. A vantagem  do procedim ento seria evitar a censura. Se dissessem  cruam ente esta bebida vai proporcionar a você um a relação sexual com  um  hom em , ou um a m ulher, pouca gente acreditaria. Mas, na m edida em  que o estím ulo perm anece abaixo do nível de percepção da consciência, a pessoa não encontra resistência no plano m oral nem  no racional.

A eficácia desse segundo tipo de publicidade sublim inar está com provada? Essas im agens de form as m últiplas foram  freqüentem ente em pregadas nos Estados Unidos há m ais de dez anos para vender produtos de higiene pessoal, cigarros e bebidas, coisas que têm  relação com  o corpo, e portanto com  a sexualidade. Na França, nos últim os anos m ultiplicarem -se não apenas os cubos de gelo, m as garrafas m eio envoltas em  papel de seda, em  cuj as dobras se podia ver m uitas form as.

É observável portanto a utilização dos estím ulos am bíguos.6 O processo de intenção nesse terreno é aliás fácil de realizar, pois qualquer im agem  com plexa constitui um  teste de proj eção, durante o qual cada indivíduo pode concretizar suas fantasias.

Há m uito tem po se fazem  im agens em  que o j ogo é descobrir um a form a em outra, por exem plo a m ulher do lavrador no lenço que ele tem  ao pescoço. Mas, assim  com o o processo é fácil de fazer, é tam bém  fácil negar a intervenção. Nada im pede o desenhista de se fingir inocente, dizendo que só pretendia m ostrar um a garrafa de vinho em  seu papel de em balagem . No m áxim o, ele concordará que o papel de seda pode evocar a idéia de um  presente e valorizar desse m odo o produto... Quanto às dobras e som bras, ele atribuirá às fantasias e aos tabus do leitor.

b) Os diferentes canais

Todos os exem plos que acabam os de ver ao estudar os graus de clandestinidade referem -se à im prensa. Mas a publicidade pode se dissim u-6O leitor interessado nos diversos tipos de percepção sublim inar pode consultar: R.A. McCleary  e R. S. Lazarus, 1949; P. Fraisse, 1953; R. Francès, 1961; N.F. Dixon, 1971.
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lar em  outros m eios de difusão: rádio, televisão, film es, livros e folhetos, visitas dom iciliares, produtos-pretextos. Exam inarem os exem plos da utilização desses diferentes canais, e depois um  procedim ento que aproveita diversos tipos de canal, e que consiste em  utilizar heróis sim bólicos, criando-os se necessário, para transferir seu valor aos produtos.

 Rádio e televisão  Na França, duas com issões parlam entares exam inaram  a gestão da ORTF (Office de Radiodiffusion et Télévision de France, organism o que gerenciou, até 1974, o conj unto das cadeias nacionais). Elas apresentaram  as conclusões em  seus relatórios, que foram  publicados no Journal Officiel, em  abril de 1972. Os trabalhos da com issão da Assem bléia Nacional foram  relatados por Joël Le Tac, e os da com issão do Senado por André Diligent. Vam os analisar esses dois relatórios, que aliás são concordantes. Entre as irregularidades neles denunciadas, a publicidade clandestina ocupa lugar im portante. As com issões constataram  que ela se insinuava em  diversos tipos de program a: teatro, novela, debates, reportagens, docum entários, j ogos, esportes. Com  relação ao teatro e às novelas, o princípio é sim ples: um a agência de publicidade ou de relações públicas oferece ao anunciante a oportunidade de seus produtos, m ediante pagam ento, figurarem  em  um a ou m ais cenas de um a peça de teatro ou de um a novela; atores apareceriam  utilizando o produto, por exem plo, a m ostarda de um a determ inada m arca. Está claro que os cenários deviam  apresentar aos telespectadores um  pretexto verossím il à utilização dos produtos. Eis aqui, por exem plo, um  trecho da nota da direção da agência Havas Conseil Relations Publiques, de 18 de novem bro de 1970, destinado aos chefes de serviço:

Após a reunião de hoj e com  os realizadores e o sr. Pozzo di Borgo, inform am os que os film es sobre o tem a Enigm a Policial, de cerca de 18 m ilím etros em  cada em issão de Télé-Dim anche, serão transm itidos a partir do prim eiro dom ingo de j aneiro.

Pedim os que nos com unique, por escrito, o nom e dos clientes interessados em sua presença em  um  ou m ais film es.

O preço de venda desses film es foi fixado definitivam ente em  3,5 m ilhões, tendo sido com prados 3 m ilhões.

Você terá portanto um a vantagem  de 15%.
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Você poderá direcionar particularm ente sua seleção para clientes das províncias, pois cada film e deverá se situar num a cidade ou num a região da França.

Os custos técnicos de deslocam ento ficarão a cargo dos realizadores.Você deverá assinar um  orçam ento sob reserva de aceitação do enredo que será proposto.

Seria útil que você apresentasse um  resum o sucinto a respeito de seu cliente ou o produto apresentado, para que o roteirista não tenha dificuldade para apresentá-lo em  sua história.

Nenhum  nom e poderá ser pronunciado, a não ser o de um a região ou cidade, m as os autores farão aparecer por um a, duas, ou três vezes o produto e seu nom e (Relatório Diligent, p. 67 e 68).

Com  relação aos debates, um  dos m eios em pregados é o da m esa-redonda: reúnem -se por exem plo esportistas, cam peões de esqui etc., e organiza-se um a discussão sobre segurança. E os debatedores serão pagos para dem onstrar, da m aneira m ais espontânea, que as m elhores ataduras são as da m arca X...

Quanto às reportagens, descreve-se por exem plo o exercício de um a determ inada profissão, exaltando os profissionais. Assim , um a parte da série Les Coulisses de lExploit [Os Segredos da Proeza], intitulada Convoi Excepcionnel [Com boio Especial], foi transm itida em  27 de j ulho de 1971  e financiada parcialm ente por um a associação de transpor-tadoras, o Centre National Routier.

Com  relação aos j ogos, o Relatório Diligent cita o program a Entrez sans Frapper. Fazia-se o j ogo do retrato, quando se devia adivinhar o nom e do personagem descrito. No entanto, esse personagem  estava pagando para ser oferecido à curiosidade pública: num a das vezes, por exem plo, era o sr. Trigano, diretor do Club Méditerranée.

As com petições esportivas servem  para veicular publicidade não som ente em roupas e equipam entos esportivos, m as em  diversos tipos de produto que não têm relação com  o esporte. Em  30 de novem bro de 1971, pôde-se ver em  prim eiro plano, durante trinta segundos, o ciclista Peter Post e sua cam iseta estam pada com  o nom e Merlin-Plage (im obiliária especializada em  casas de veraneio) no peito e nas m angas.
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Freqüentem ente eventos esportivos m ostram  anúncios de cigarros e bebidas alcoólicas, em bora esses produtos sej am  vetados pelo Regulam ento Francês de Publicidade, responsável pela publicidade televisiva norm al.

Os casos citados constituem  apenas um a am ostra dos m eios praticados pela publicidade clandestina no rádio e na televisão. Para m ais inform ações, indicam os aos leitores os relatórios Diligent e Le Tac, e ainda o relatório do senador Henri Caillavet (abril de 1978), tam bém  publicado pelo Journal Officiel.

Esclareçam os apenas um  ponto doutrinário: os produtores de televisão que realizam  publicidade clandestina dizem , para se j ustificar, que o dinheiro pago pelos anunciantes para isso perm ite a produção de program as m elhores, com pletando os recursos orçam entários. Mas, na realidade, os anunciantes deveriam  pagar m ais caro para transm itir suas m ensagens na publicidade norm al. Portanto, essas práticas reduzem , em  vez de aum entar, os recursos gerais da televisão.

 Film es  O princípio é o m esm o que expusem os a respeito das peças de teatro e das novelas: m ediante pagam ento, incluem -se no roteiro cenas que propiciam  a utilização de certos produtos. Algum as agências, que se dizem  de publicidade, são especializadas nesse tipo de transação. Por exem plo, a Ly nx-Film  Production m ostrou o Citroën CX, antes que esse carro estivesse à venda, num  film e de Claude Berri, Le Mâle du Siècle. Num  film e de Pirès, LOrdinateur des Pom pes Funèbres, o personagem  principal, representado por Jean Trintignant, apareceu com  um  com putador portátil Hewlett Packard, do qual ele não se separava um instante.

Em  1976, as quantias assim  gastas num  film e iam  de 15.000 a 200.000 francos. Pode haver vários anunciantes por film e, até seis (essas inform ações constam  da revista Stratégies no 120, 26 de j ulho-22 de agosto de 1976, p. 18 e 19). O obj etivo dessas operações é duplo: os anunciantes m ostram  seus produtos sem parecer publicidade; e pretendem  que espectadores se identifiquem  com  o herói do film e e, com o este, com prem  os produtos. O produto assum e assim  um a espécie de personalidade, por interm édio do herói que o usa; o consum idor, ao com prar o produto, im aginará que está adquirindo a personalidade do herói.
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 Livros  Dois tipos principais de livro podem  conter publicidade clandestina: livros de ficção e livros que tratam  de problem as técnicos. Com  relação à ficção, o princípio é o m esm o que para os program as de televisão e os film es: o herói utiliza determ inados produtos, m ediante pagam ento dos anunciantes.

Quanto aos livros técnicos, um  exem plo na França é a coleção Vidi, publicada pela editora Chancerel. Trata-se de livros ilustrados e fáceis de entender, sobre assuntos com o m otocicletas, congelam ento de alim entos, fotografia, j ardinagem , pesca etc. Fornecem  inform ações e conselhos de ordem  geral, m as têm  seus custos parcialm ente pagos por anunciantes cuj as m arcas aparecem  no livro. O

livro sobre congelam ento, além  das inform ações gerais sobre o processo, o m odo de usar o freezer e de tratar os alim entos congelados, m ostra em  várias im agens a m arca Arthur Martin  um a loj a, um  aparelho, um  furgão com  a inscrição Arthur Martin , bem  com o a m arca Findus em  alim entos congelados. No livro sobre m otocicletas aparece várias vezes a m arca Esso em  bom bas de gasolina ou em  latas de óleo. Esses livros foram  distribuídos de duas form as: um a parte foi enviada às loj as dos respectivos anunciantes para serem  distribuídos aos clientes; outra foi vendida nas livrarias, com  um a sobrecapa diferente. Assim , a pessoa que com pra um  livro dessa coleção acha que se trata de um a obra puram ente inform ativa, e recebe, sem  saber, um a m istura de inform ação e publicidade. Qual é o valor dos próprios dados inform ativos? A resposta exigiria um a avaliação detalhada.

 Visita em  dom icílio  O em prego deste m étodo para fins clan-destinos foi denunciado pelo j ornal Libération, em  29 de m aio de 1973.

Por exem plo, um  vendedor se apresenta com o representante de um

Centro de Estudos e de Inform ações Pedagógicas e Escolares, e diz estar fazendo um  levantam ento sobre os m eios de inform ação escolares e paraescolares (televisão e livros); só depois, durante a conversa, cita o nom e da Edições Bordas, que segundo ele trabalha em  colabora-

ção com  o Ministério da Educação, e oferece a Enciclopédia Focus, por um preço de 1.450 francos à vista, ou em  prestações m ensais de 69

francos. Neste caso, a clandestinidade foi desvendada durante a visita.
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Mas às vezes é m antida por m ais tem po. Nós m esm os recebem os a visita, há alguns anos, de um  hom em  que se dizia pertencer a um a associação pela m elhoria do ensino. Ele não vendia nada. Falava apenas da m á organização do ensino na França, de m étodos pedagógicos m ais adequados, e perguntava sobre o aproveitam ento escolar de nossos filhos. Recebem os, algum  tem po depois, da m esm a fonte, um  prospecto oferecendo um  toca-fitas pedagógico, que transm itia lições às crianças durante o sono, para aproveitar a m em ória durante a noite.

 Produtos-pretexto  Pode-se incluir na publicidade clandestina o procedim ento que consiste em  apresentar um  produto para perm itir o aparecim ento de outro. Na Itália, a publicidade de cigarros foi proibida. Surgiram  porém  anúncios de roupas ou produtos de lazer, com  o nom e das m arcas de cigarro: o iate Muratti, a lingerie Kim . Ora, o iate existia, m as a lingerie Kim  não era encontrada nas loj as. Apenas os cigarros com  esse nom e estavam  disponíveis (cf. Stratégies, no. 188, 14 a 27 de m aio de 1979). A intenção desses anúncios é portanto clandestina, pois se m ostra um  produto para que se pense em  outro. O problem a é saber, deixando de lado a reação das autoridades, com o o público decodifica essas m ensagens, e qual será, a longo prazo, sua eficácia.

A utilização de heróis sim bólicos com  fins com erciais e a criação de heróis ad hoc  Passam os em  revista os diversos graus de clandestinidade, bem  com o os principais canais que a publicidade clandestina pode usar.

Para com pletar esse inventário, vam os falar de um  procedim ento que se situaria, quanto ao grau, na publicidade sem iclandestina, m as que pode utilizar diversos tipos de canal: trata-se da utilização dos heróis sim bólicos com  fins com erciais. Isso constitui, da m esm a form a que os pseudo-acontecim entos (ver cap. 7), um tipo de efeito indireto das técnicas de difusão de m assa. Quando o herói de um film e ou de um  program a de televisão provoca o interesse e em ociona um grande nú-

m ero de espectadores, é tentador aproveitar esse efeito de m assa para tirar benefícios com erciais. Foi assim  que Branca de Neve, populariza-da pelo film e de Walt Disney , possibilitou vender não som ente centenas de m ilhares de álbuns e discos contando a própria história da personagem , m as tam bém  m uitos outros produtos, em  diversos países. Na 156

França, por ocasião dos cinqüenta anos da Walt Disney  Productions, o film e Branca de Neve e os Sete Anões foi relançado nos cinem as, e perm itiu um a série de cam panhas com erciais: Banania, La Vache qui Rit, Nova (iogurtes), Coca-Cola, Data e Super-Croix (sabões em  pó do grupo Henkel), purê Knorr, lãs Pingouin, loj as Eurom arché com praram  da Disney  o direito de utilização das im agens de Branca de Neve para m arcar seus produtos (cf. A. Mattelart, 1977, p. 286 e 287).

Certos program as que se situam  num  quadro sim bólico e cultural são idealizados, desde o início, para servir a fins com erciais. Na França, a em presa Belokapi (que tirou seu nom e de um  anim al híbrido, o ocapi, m isto de girafa e zebra) especializou-se na produção de program as de televisão para crianças, com personagens criados para servir a cam panhas prom ocionais (cf. Stratégies, no 164, 15 a 28 de m aio de 1978).

O personagem  Casim ir, m arionete do program a LIle aux Enfants, foi utilizado em  1977 (m ediante pagam ento) pelas loj as Prénatal para um a cam panha em todo o país. Um  ator representava o papel de Casim ir, im itando o personagem  da m arionete, e ensaiou com  o próprio m arionetista que trabalhava no program a. Quando Casim ir visitava um a cidade, sua vinda era anunciada com  sem anas de antecedência; as crianças eram  cham adas a participar de um  concurso de desenho, base-ado nas fotografias de Casim ir que iam  ver na vitrine da loj a Prénatal.

Na véspera de sua apresentação, Casim ir percorria as ruas num  carro aberto e convidava as crianças para um  encontro no dia seguinte na loj a. Nesse dia, ele fazia apresentações na loj a a cada 45 m inutos: as pessoas form avam  fila na rua esperando para poder entrar. Na sem ana seguinte, os resultados do concurso eram  fixados na vitrine. Assim , fazia-se as pessoas virem  três vezes à loj a (essa cam panha foi relatada no no 157 de Stratégies, 6 a 19 de fevereiro de 1978). Que há de clandes-tino nessas m anifestações? Sim plesm ente o fato de que o público, adultos e crianças, vê o program a e acredita que se trata de um  tem a próprio para educar, distrair ou fazer sonhar, em  resum o um  tem a cultural, e na realidade está sendo preparado para com prar produtos. A intenção do program a é portanto ocultada, e esse procedim ento assem elha-se àquele do falso contexto, de que falam os ao exam inar os graus de clandestinidade. Em  últim a instância, os program as culturais arriscam -se a se tornar sim ples pretextos para futuras prom oções com erciais. Entre 157

o que cham am os de falso contexto e a utilização de heróis sim bólicos há um a diferença de ordem  tem poral: nos j ornais gratuitos e nos falsos j ornais, o contexto e a publicidade aparecem  sim ultaneam ente; j á os heróis sim bólicos devem  ser m ostrados ao público, e se tornar populares, antes de valorizar os produtos. Nos dois casos, entretanto, o obj etivo inform ativo e cultural se torna secundário em  relação ao com ercial.A utilização do herói sim bólico constitui um desvio dos recursos públicos. As em presas que adquirem  o direito de utilizar essas figuras sim bólicas para prom over seus produtos pagam  em  troca um a quantia à televisão, e dizem  estar contribuindo, com  isso, para m anter a em issora e a qualidade dos program as. Na verdade, a concepção e a realização desses program as é financiada, na m aior parte, pelos im postos pagos pelos telespectadores. Pagam  a produção do herói cuj o sucesso servirá para vender produtos; e, portanto, o custo da própria influência a que serão subm etidos pela publicidade.

Observação  Essas práticas vêm  se desenvolvendo m uito e são abertam ente designadas com  a expressão direitos derivados.

É o direito de usar, m ediante pagam ento, um a notoriedade preestabelecida (tam bém  se diz produtos derivados). Nessas condições, o m ecanism o ficou conhecido do público. Mas isso não significa, com  relação às crianças, que estej am  conscientes da influência a que são subm etidas.

2) Mentiras sobre a identidade dos anunciantes, das m arcas de fábrica e dos produtos

Assinalam os com  relação à propaganda as falsas identidades atribuídas a pessoas ou obj etos. Trata-se de criar confusão entre dois tipos de pessoa ou obj eto, e m odificar desse m odo a conduta do adversário. Tentativas de confusão ocorrem tam bém  no cam po com ercial, e assinalare-m os dois tipos principais: a m entira sobre a identidade do anunciante, e as falsificações e im itações de produtos.

Identidade do anunciante  Essa m entira é praticada principalm ente nos pequenos anúncios. Um  anúncio diz particular vende para parti-158

cular um  carro, ou um  apartam ento. No entanto, às vezes trata-se de um negociante de carros, ou um a im obiliária. Esses anunciantes tentam  assim  fazer os eventuais com pradores pensarem  que a com pra será m ais vantaj osa por não haver interm ediários. É portanto sua própria qualidade de interm ediários que escondem  (cf. P. e F.

Greffe, 1979, no. 491).

Falsificação e im itação  A falsificação é um a m entira que utiliza os signos de natureza convencional, pois consiste em  reproduzir a m arca de um  concorrente em  produtos não fabricados por este, para aproveitar sua boa reputação.

Quanto à im itação, em prega signos de natureza um  pouco m enos convencional; consiste em  dar a um  produto aparência sem elhante à de outro, concorrente, pela form a, cor, em balagem  e, às vezes, o nom e.

O Tribunal Civil de Estrasburgo j ulgou com o desleal, em  29 de outubro de 1924, a concorrência de um  fabricante de sabão que deu a seu produto o nom e Alsil, apresentando-o em  em balagens que, por suas dim ensões, cor e caracteres tipográficos utilizados, assem elhavam -se às da m arca Persil, a ponto de criar confusão nos consum idores (cf. P. e F.

Greffe, 1979, no 310). É claro que a im itação e a falsificação podem  ser em pregadas sim ultaneam ente, um a facilitando a outra.

Não vam os insistir nessas práticas de concorrência desleal, pois não dizem respeito à publicidade propriam ente dita; no m áxim o, o publicitário poderia ser cúm plice do fabricante que criasse confusão no espírito do público, para vender seu produto em  detrim ento do concorrente. Indicam os ao leitor interessado nessas questões a obra de Y. Saint-Gal sobre a proteção e a valorização das m arcas (1972, seções N a T).

O problem a da identidade das em presas e dos produtos, no cam po com ercial, é m enos im portante que o da identidade das pessoas e dos obj etos. Em  propaganda, a distinção entre os portadores de identidades diferentes é um a questão vital; se o inim igo conseguir se passar por um  am igo, poderá aniquilar o adversário, que não terá condições de se defender. Ao contrário, um  produto que constitui falsificação ou im itação de outro não é necessariam ente ruim ; e a confusão, nessas condições, não lesará m uito os consum idores. Mas prej udicará o concorrente, e por isso é condenável.
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B) Mentiras sobre as características do obj eto As m entiras sobre a identidade, que exam inam os, têm  por finalidade confundir um  obj eto com  outro, supostam ente diferente. E vim os que utilizavam  signos de natureza convencional. Os signos de identidade são aqueles convencionalm ente usados pelos m em bros de um  grupo social para distinguir os obj etos entre si, atribuindo-lhes nom es, núm eros ou qualquer outro tipo de m arca. As m entiras sobre as características, que estudarem os agora, não são de natureza convencional, e consistem sim plesm ente em  descrever de m odo falacioso um  ou m ais aspectos de um obj eto.Antes de analisá-las, porém , convém  deixar m ais claras as no-

ções de identidade e característica.

O conhecim ento da identidade tem  efeitos de m aior ou m enor im portância conform e se refira a pessoas ou coisas. Com  relação às pessoas, a questão crucial é saber a que cam po pertencem : trata-se de am igos ou inim igos? O conhecim ento da identidade de um a pessoa, porém , não perm ite fazer m uitas previsões sobre suas qualidades. Quanto às coisas, podem  ser m ais ou m enos benéficas ou nocivas a nós, m as não se organizam  em  bandos para nos atacar; disso resulta que o conhecim ento de sua identidade não tem  os m esm os efeitos decisivos que o da identidade das pessoas. A identidade dos produtos, por outro lado, nos dá um a boa inform ação sobre suas propriedades, pois ela se baseia em geral em  um a de suas características im portantes. Em  certos produtos com o os vinhos, por exem plo, a origem  constitui um  indício de qualidade, porque o sabor depende em  grande parte do vinhedo do qual provêm  as uvas. É por isso que as denom inações de origem  são con-troladas, na França, por leis de 6 de m aio de 1919, 26 de m arço de 1930 e 6 de j ulho de 1966; elas proíbem  as falsas denom inações de origem  (cf. R. Fourès, 1968, p. 35, 180, 181 e 182). Nesse caso, um a característica concreta, e não a sim ples pertinência a um  cam po, foi estabelecida pela lei com o signo convencional de identidade. Portanto não é fácil traçar um  lim ite estrito entre o obj eto e suas características. Mas, nesta parte, vam os exam inar as m entiras a respeito das características, deixando de lado a identidade.

Tratarem os prim eiram ente da propaganda, e depois da publicidade, e verem os que entre os dois cam pos há diferenças im portantes.
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Em  propaganda

As m entiras em  propaganda são freqüentes e servem , da m esm a form a que a adição, a exageração e a m inim ização, para em belezar ou enfear, segundo o caso, o obj eto considerado.

No que se refere ao em belezam ento, tom arem os um  exem plo da propaganda de Goebbels. Um  j ovem  nazista, Horst Wessel, desinteres-sou-se subitam ente do partido, depois de conhecer um a prostituta, com  a qual passou a viver. E foi assassinado com  um  tiro de fuzil, em  1930, pelo ex-am ante dela, um  cafetão cham ado Höhler. O caso não era m uito edificante, m as Goebbels aproveitou-se e transform ou Wessel num  herói, dizendo que m orrera num  com bate de rua entre nazistas e com unistas. Para o enterro, organizou gigantesca dem onstração nazista, e fez um  discurso diante de m ilhares de pessoas em ocionadas, quando foi cantado o Horst Wessel Lied. Era um  pequeno poem a que Wessel com pôs, cinco m eses antes, com  slogans nazistas; tornou-se a partir daí o hino sagrado dos nazistas. Quanto ao assassino, Höhler, foi condenado a três anos de prisão; e j á cum prira sua pena quando os nazistas tom aram  o poder em  1933. Com o poderia falar, e colocar em  risco a lenda criada, os nazistas o m ataram , assim  com o sua com panheira (cf.

C. Riess, 1956, p. 136 a 140).

Observação  Essa lenda de Horst Wessel poderia tam bém  ser classificada entre as m entiras do tipo II, isto é, nas adições, pois Goebbels inventou o com bate de Wessel contra os com unistas. Não houve entretanto necessidade de m uita im aginação, porque efetivam ente ocorriam  nessa época com bates de rua entre com unistas e nazistas. Goebbels tinha portanto um  m odelo j á pronto para substituir a realidade. É por isso que citam os o episódio neste capítulo, que trata das deform ações.

No caso, Goebbels deform ou o conj unto Wessel substituindo um  elem ento biográfico real por outro, irreal, m as cuj o m odelo ele tom ou de cenas com uns naquele tem po.

As m entiras para enfear os adversários são no m ínim o tão freqüentes quanto as usadas para em belezar o próprio cam po, provavelm ente até m ais freqüentes.

Em  1937, Goebbels com eçou a com bater a Igrej a Católica, que ele encarava com o um  obstáculo ao desenvolvim ento do totalitarism o 161

nazista. Em preendeu violenta cam panha, que consistia em  acusar de m á conduta os padres; e declarou que, sendo católico, e com  quatro filhos, sentia-se atorm entado quando ouvia falar das abom inações sexuais com etidas nos sem inários católicos. A cam panha culm inou com  a prisão de m ilhares de religiosos, acusados de delitos hom ossexuais (segundo C. Riess, 1956, p. 274).

A psiquiatria utilizada pela URSS para fins políticos tam bém  aqui se enquadra. Quando um  opositor era classificado com o doente m ental, não apenas o encerravam  num  asilo psiquiátrico especial e im pediam  de se com unicar com  a sociedade, m as procurava-se desvalorizar sua pessoa e idéias perante o público. Além  disso, seu estado m ental se deteriorava pelos tratam entos a que era subm etido: sevícias físicas, inj eções de substâncias quím icas, e pressões psicológicas de todo tipo, que poderiam  torná-lo realm ente doente, destruindo para sem pre sua pessoa e reputação (Cf. J.-C.

Laurent e R. Lasierra, 1975, p. 119 a 202).

Em  publicidade

A qualificação falsa serve em  propaganda, com o vim os, tanto para enfear o inim igo com o para em belezar o cam po am igo. Em  publicidade, a prim eira situação aparece raram ente, j á que a publicidade com parativa é pouco praticada (ver cap. 6). Em  geral, os concorrentes evitam  denegrir-se m utuam ente. Nessas condições, a falsa qualificação serve em  publicidade principalm ente para em belezar os produtos e os produtores. Mas a publicidade desenvolveu m étodos de persuasão que se baseiam  no conhecim ento de fenôm enos da psicologia subj etiva. São os sentim entos que os com pradores potenciais experim entam  de m odo inconsciente tanto em  relação a si próprios e seu m eio social com o em relação aos produtos.

Isso nos leva a estudar as qualificações falsas na publicidade em  duas etapas. Prim eiram ente exam inarem os qualificações falsas que constituem  m entiras em sentido pleno, ou sej a, a falsidade da asserção pode ser provada. Em  seguida estudarem os form as de publicidade que não constituem  m entiras no sentido estrito, m as dão aos consum idores um a representação errônea da natureza dos produtos e da estrutura do co-m ércio e da indústria. Classificarem os esses casos sob a denom inação 162

diferenciação fictícia. A intenção consiste em  fazer acreditar que dois produtos são diferentes, quando suas características básicas e propriedades são as m esm as. E m ostrarem os que dessa diferenciação fictícia resultam denom inações arbitrárias.

1) Qualificações falsas propriam ente ditas

Ao analisar a lei de 1973 sobre a publicidade m entirosa, observam os que os dois elem entos m ais im portantes para o consum idor são as propriedades do produto, isto é, os serviços que podem  ser esperados, e o preço, ou o que o consum idor terá de dar em  troca de tais serviços. Mas as propriedades dos produtos dependem  de suas diversas características. Podem os distinguir quatro tipos de ligação entre as propriedades e as características: a) Em  certos casos, a propriedade requerida coincide com  um a característica. Por exem plo, um a pessoa desej a adquirir um  freezer bem  grande. Para inform á-la, será suficiente indicar a capacidade dos diversos m odelos. Um a publicidade que oferecia um freezer de 210 litros, quando a capacidade verdadeira era de apenas 160 litros, sofreu condenação pelo Tribunal de Evreux em  26 de j aneiro de 1978 (P. e F. Greffe, 1979, no. 456).

b) Em  outros casos, a ligação entre propriedade e característica não é evidente por si m esm a, m as baseada no conhecim ento de leis físicas. Por exem plo, um a pessoa decide adquirir um  agasalho; sabe que a lã é um  bom  isolante; portanto ficará satisfeita se o vendedor lhe m ostrar um a roupa de lã. A propriedade calor (ou, m ais exatam ente, bom  isolam ento) é deduzida da característica lã. P. e F. Greffe (1979, cap.

6) citam  diversos casos de condenações de publicidades m entirosas que estão nesta categoria: roupas ditas de lã, calçados de couro, lustres

de cobre, m óveis de carvalho, j óias de prata, ou de ouro, alim entos ou cosm éticos com  substâncias preciosas, quando a propor-

ção desses elem entos nos produtos era m ínim a, às vezes nula. Eles citam tam bém  casos em  que a m entira se refere aos processos de produ-

ção. Por exem plo, um a em presa que vendia ovos de galinhas criadas em confinam ento, alim entadas com  ração, publicou um a série de anúncios afastando qualquer idéia de criação industrial; utilizava a im agem  de um a galinha em liberdade, e afirm ava que a galinha Roussette era alim entada com  m ilho, trevo e alfafa e bebia água fresca e pura.
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c) O vínculo entre propriedades e características, em  vez de se basear em  leis gerais, às vezes só é conhecido de m aneira em pírica e histórica. Colocarem os nessa categoria o critério de origem . Porcelana de Lim oges ou televisores fabricados na Alem anha, por exem plo, têm  boa reputação. Aproveitando-se disso, publicidades m entirosas podem  sugerir essa origem  aos produtos.

d) Enfim , a qualidade de um  produto às vezes é presum ida a partir de sua própria reputação, isto é, das opiniões form uladas a seu respeito. Por isso, algum as publicidades m entirosas produzem  falsas opiniões. A publicidade veiculada nos j ornais para o lançam ento, em  m arço de 1974, do film e de Jean Yanne Les Chinois à Paris reproduzia trechos de críticas assinadas por diversos j ornalistas, entre outros a de J. Siclier, do j ornal Le Monde, que estava resum ida assim : ...Monum ento.... No entanto, a frase original de J. Siclier, da qual essa palavra foi retirada, era esta: Infelizm ente, é pouco provável que o público responda com  o desprezo a este m onum ento de desprezo e de baixeza m oral erguido à força de m ilhões. A citação constituía portanto um a falsificação de docum ento.

Em  m atéria de docum entos falsificados, podem os citar tam bém  a hit-parade dos discos. As estações de rádio solicitam  que os ouvintes escrevam  ou telefonem para indicar suas m úsicas preferidas. Mas os resultados às vezes são falsificados para favorecer a venda de um  disco, que os apresentadores prom ovem , recebendo para isso pagam ento. No relatório da Com issão dos Assuntos Culturais do Senado francês de abril de 1978, Henri Caivallet relata o caso de um program a em  que os aplausos da platéia eram  m edidos, a cada m úsica, por um aplaudím etro, e o apresentador instruiu ao técnico responsável pelo aparelho que m ostrasse falsos resultados. O técnico recusou-se a executar a m entira, m as, se tivesse aceitado, o caso teria passado despercebido (ver p. 122 e 123 do relatório).7

Os quatro tipos de vínculo que apontam os entre características e propriedades estavam  classificados por ordem  decrescente de necessi-7Citam os anteriorm ente as capas de discos em  que se anunciava um  núm ero alto de exem plares vendidos, antes m esm o que o disco fosse lançado. Classificam os esse procedim ento com o exageração, enquanto este que acabam os de m encionar constitui um a falsificação: anuncia-se um a classificação diferente da resultante dos j ulgam entos que os ouvintes efetivam ente em itiram .
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dade: a capacidade de um  freezer, expressa em  unidades conhecidas, indica im ediatam ente seu volum e útil; o fato de um  agasalho ser de lã é um  bom indicador de proteção contra o frio, para qualquer um  que conheça as propriedades desse m aterial; a origem  de um  vinho ou de um  aparelho é um a indicação interessante para presum ir sua qualidade, m as um  produto originário de outro lugar poderia tam bém  ser de boa qualidade; enfim , a opinião de determ inada parte do público sobre um  produto é apenas um  indício aleatório, pois apresenta graus va-riáveis de esclarecim ento, e depende da m oda. Todas as m entiras que citam os nessas quatro categorias referiam -se às características dos produtos.

Há outras m entiras que se referem  tam bém  às propriedades. Um a publicidade sobre sacos de dorm ir, por exem plo, anunciava que perm i-tiam  dorm ir fora de casa, m esm o com  neve, sem  ser incom odado pelo frio. E o anúncio m ostrava, para reforçar o texto, um a im agem . No entanto, o m aterial isolante utilizado não assegurava proteção desse ní-

vel (cf. P. e F. Greffe, 1979, no 472).

É m ais fácil m entir a respeito das propriedades do que das características. As características são geralm ente bem  definidas, e portanto controláveis; é por isso que as m entiras a elas referentes são passíveis de sanções. As propriedades, ao contrário, são em  parte aleatórias, pois dependem  não som ente do produto em  si, m as das condições em  que é utilizado: um a roupa de lã, lavada em  condições inadequadas, perde seu poder isolante; um  carro dirigido sem  cuidado se estragará rapidam ente. Além  disso, as diversas qualidades de um  obj eto são às vezes j ulgadas de m aneira sincrética e subj etiva; por exem plo, se um a pessoa gosta m uito de um a roupa por causa da cor, do corte ou do fato de com binar com a idéia que faz de si m esm a, é provável que não a considere nem  m uito quente, nem  m uito fria, sej a ou não de lã. E, m esm o que a eti-queta indique 15% de lã, ela ficará satisfeita.

O caráter obj etivo das propriedades facilita a venda dos produtos m iraculosos e a publicidade m entirosa que os acom panha: produtos e aparelhos para em agrecer ou crescer, loções contra calvície, elixires de longa vida ou potência sexual, pedras e cruzes da felicidade etc. O sucesso com ercial desses anúncios deve-se evidentem ente à credulidade de um a parte do público; e o produto se apresenta ligado diretam ente 165

ao desej o. Por que não acreditar na realização do desej o, quando este é intenso e a publicidade diz que os m eios estão ao alcance? Mas a publicidade para esse gênero de produto j oga às vezes sim ultaneam ente com  crenças m ágicas e valores ligados, em  princípio, às idéias de verdade e autenticidade. Por exem plo, um  anúncio a respeito de um a cruz m agnética, publicado no France-Dim anche no 1.708 (28 de m aio a 3 de j unho de 1979), afirm a que m ais de 1 m ilhão de privilegiados desfrutam  a cada dia o m aravilhoso segredo da Cruz Vitafor, e m enciona 32.000

depoim entos espontâneos de agradecim ento. E, para reforçar a crença no poder desse talism ã, alerta o público para se precaver contra as im itações: ... nenhum a im itação pode ter os m esm os poderes energéticos e dinam izadores. Por isso não corra o risco de ser enganado ou de ficar decepcionado.* Não se dirij a a outro endereço nem  acredite em  denom inações falsas: o Centro de Difusão de Biom agnetism o Activita Boulevard Victor Hugo no 2, em  Nice, é o único habilitado* a lhe proporcionar a inestim ável Cruz Vitafor.

2) A diferenciação fictícia e a denom inação arbitrária Cham am os de diferenciação fictícia o fato de produtos com  diferenças m ínim as, ou até insignificantes do ponto de vista técnico, serem  apresentados ao público com o totalm ente diferentes. Os principais m eios em pregados para m ostrar as diferenças são:

a) a m arca: por exem plo, geladeiras fabricadas pela m esm a em presa podem  ser vendidas com  m arcas diferentes; o m esm o com  relação a com bustível, óleo lubrificante, produtos de lim peza, cosm éticos etc.; b) a apresentação: form a, tam anho, cor, em balagem , tipo de loj a em  que o produto é vendido; tudo isso serve para dar ao produto um a personalidade artificial; c) o preço: com  diferença técnica m ínim a, um  produto vendido m ais caro que outro poderá ser considerado superior; será cham ado

m odelo luxo;

d) a publicidade: que ilustrará todos os fatores precedentes, e utilizará suportes e argum entação diferente segundo os alvos, isto é, as categorias de com pradores a que as variações constituídas pelas diversas m arcas são destinadas.
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Esses procedim entos não constituem  rigorosam ente m entiras, pois introduzem pequenas diferenças entre os produtos. Mas o fato de dar nom es diferentes a produtos quase iguais faz o consum idor ficar desorientado, em  vez de inform á-lo.

Para explicar esse fenôm eno, exam inarem os rapidam ente a história da econom ia e da publicidade, e considerarem os a interação entre os fatores psicológicos e econôm icos.

1) A produção em  grande escala, que surgiu nos Estados Unidos a partir de 1830 (cf. P. Léon, 1978, v. 4), e se desenvolveu na segunda m etade do século XIX, teve três efeitos principais: a) Perm itiu reduzir m uito o preço de venda dos produtos, e isso beneficiou tanto os produtores com o o conj unto da população dos países industrializados, cuj o nível de vida se elevou bastante (cf. J.

Fourastié, 1979).

b) O próprio desenvolvim ento da produção levou, entretanto, a longo prazo, a um a certa saturação do m ercado.

c) A padronização necessária na produção em  série, por outro lado, não perm itia satisfazer todos os gostos e necessidades individuais.

2) Obj etivando que o sistem a produtivo continuasse funcionando, isto é, pagar salários e auferir benefícios, os dirigentes da indústria e do com ércio esforçaram -se para fazer aum entar o consum o. Utilizaram , para isso, duas alavancas principalm ente: o lançam ento de novos produtos e a segm entação do m ercado.

a) O atrativo da novidade foi suscitado em  parte pelo próprio progresso industrial. Desde a segunda m etade do século XIX, surgiram  m áquinas, form as de energia e obj etos não disponíveis nas décadas anteriores, com o a locom otiva a vapor, a eletricidade ou a m áquina de costura dom éstica. E a publicidade teve um  papel im portante na difusão de algum as dessas invenções (cf. Atwan et alii, 1979, p. 113 a 148).

Além  disso, essas m áquinas foram  aperfeiçoadas num  ritm o rá-

pido. Com  relação aos autom óveis, por exem plo, entre os anos 1920 e 1930 os aperfeiçoam entos sucediam -se a cada salão: rebaixam ento do centro de gravidade, m otor de partida interno, suspensão independente das rodas dianteiras, tração dianteira em  série etc.

As pessoas habituaram -se a acreditar, nessas condições, que o progresso técnico continuaria no m esm o ritm o, e cada m odelo novo 167

seria superior ao precedente. É por isso que a publicidade utiliza tão freqüentem ente o argum ento da novidade. Mas atualm ente a novidade é em geral apenas aparente: a indústria m odifica a apresentação dos produtos para criar a ilusão de novidade e levar as pessoas a com prar novos obj etos, arriscando-se a se desfazer dos antigos a preço baixo.

Isso ocorre principalm ente com  os carros, com  a publicação das tabelas de preço dos usados, que dim inuem  de valor de ano para ano, m esm o tendo pouca quilom etragem .

Assim , se a novidade era um  sinal de progresso verdadeiro quando as invenções se sucediam  rapidam ente, hoj e pode constituir apenas um  argum ento falacioso.

b) Os concorrentes, para conservar ou aum entar a participação no m ercado, foram  levados a segm entá-lo, cada um  procurando atender um a clientela específica, e satisfazer as necessidades não totalm ente satisfeitas pelos produtos de grande escala. A segm entação da popula-

ção consum idora pode ser feita segundo vários critérios: região geográ-

fica e clim ática, tipo de habitação, idade, profissão, nível de instrução, nível de renda, tam anho da casa, religião, etnia, ideologia, estilo de vida (cf. P. Kotler, 1976, cap. 3). Algum as dessas diferenças são im portantes e podem  levar à fabricação de produtos realm ente diferentes; por exem plo, o isolam ento térm ico de um a casa tem  im portância variável de acordo com  o clim a da região. Mas, ao lado desse tipo de segm entação que podem os cham ar de racional, pois visa atender necessidades verdadeiram ente diferentes, desenvolveu-se um a segm entação subj etiva que consiste sim plesm ente em  explorar o desej o das pessoas de se diferen-ciarem . Esse desej o varia de intensidade segundo as culturas, e as pessoas no interior de um a determ inada cultura. Um  dos efeitos da produ-

ção em  grande escala e da redução dos preços de venda foi dim inuir as diferenças entre as classes sociais, colocando progressivam ente ao alcance das pessoas de m enos posses bens e serviços até então reservados aos m ais favorecidos. A publicidade dirige-se então aos que recu-sam  conscientem ente ou não esse nivelam ento, oferecendo-lhes produtos novos e de luxo que lhes perm itiriam  restabelecer a diferencia-

ção. E força ainda m ais a diferenciação, não visando apenas as pessoas que ligam  o prestígio à sua riqueza, m as tam bém  os intelectuais, que criticam  a sociedade de consum o, ou até m esm o j ovens revolucionári-168

os, apresentando-lhes m arcas de produtos e um a argum entação direcionada. Nesse caso, não são as diferenças entre os produtos que têm  im portância, m as apenas a im agem  que o com prador faz de si pró-

prio. Procura-se convencê-lo de que, com prando um  produto de um a m arca em vez de outra, expressará sua personalidade.

Algum as citações perm itirão ilustrar esta tática da diferenciação fictícia.Num folheto da AACP (Association des Agences Conseils en Publicité  Associação das Agências de Assessoria em  Publicidade) publicado em  1979, com  o título Publicité, une Question de Vie ou de Mort, tem os na página 3 a seguinte asserção:

Um  aperfeiçoam ento técnico é cada vez m ais rapidam ente ul-trapassado, portanto é a publicidade que cria a diferença.

No livro de A. Cadet e B. Cathelat denom inado La Publicité. De lInstrum ent Économ ique à lInstitution Sociale (1968, p. 107), tem os:

Com o irá o cliente potencial, diante da padronização dos produtos, gastar seu dinheiro, entre m ilhares de bens equivalentes?

É (...) o fator psicológico, e som ente ele, que perm itirá ao produtor fazer a diferenciação que dará sucesso ao seu produto em  detrim ento dos produtos concorrentes idênticos.

E no m esm o livro, na página 122:

(...) Dizem os, e nisso concordam os com  Dichter, que o produto é secundário. O im portante, tanto para o publicitário que procura eficiência com o para o cliente que procura um a satisfação fictícia para suas necessidades, é o significado sim bólico do produto, os valores que são artificialm ente atribuídos a ele num a im agem  coerente.

E um  pouco adiante, na página 147:

Um  dos obj etivos fundam entais da estratégia com ercial (...) é encontrar o rótulo psicológico do produto: estereótipo de m arca e m odelo identificador, particularm ente im portantes num  m ercado 169

que foi neutralizado pela padronização dos bens e a identidade dos serviços.

Em  seu livro Les Sty les de Vie des Français  1978-1998 (1977, p.

252), B. Cathelat encara da seguinte m aneira o funcionam ento da publicidade, no futuro próxim o:

Para o m esm o obj eto, a base inform ativa da publicidade será a m esm a, m as sustentará m ensagens im aginárias diferentes, adaptadas a regiões, grupos raciais, m entalidades, situações que constituem  m ercados específicos.

Num a entrevista publicada na revista Stratégies (no 280, 29 de j unho a 5 de j ulho de 1981), Bob Wadworth, diretor adj unto da agência de publicidade am ericana McCann-Erickson, diz:

Quando não é possível com unicar o que há dentro de um a garrafa de Coca-Cola, o único j eito é criar um a im agem  e, digam os assim , um a cultura.

Esta é, por assim  dizer, a doutrina; e, para m ostrar a que excessos pode levar, buscam os em  P. Kotler (1976, p. 217) o seguinte caso: Há alguns anos, conta ele, a em presa Alberto Culver desej ava de tal form a adiantar-se à Procter & Gam ble para o lançam ento de seu novo xam pu que havia escolhido o nom e da m arca e realizado os anúncios para a televisão antes m esm o da fabricação do produto.Para ilustrar tais práticas de diferenciação fictícia, verem os alguns exem plos de produtos vendidos sob m arcas diferentes m as provenientes do m esm o fabricante, ou pelo m enos do m esm o grupo. Vam os nos lim itar, para ser breves, a quatro setores: produtos de beleza, eletrodom ésticos, bebidas e cigarros.

Produtos de beleza  As dezoito m arcas seguintes dependiam  em  1980 do grupo lOréal: Roj a-Garnier, Vichy , OA-Parfum erie, Scad, Chim inter, Lancôm e, Laboratoires dAnglas, Biotherm , Gem ey -Diparco, Ruby -Hy m o, Phas, Jacques Fath Parfum erie, Courrèges Parfum erie, Ted 170

Lapidus Parfum erie, Jeanne Piaubert, Oréal-Salon, Roger Bellon, Laboratoires Solta (cf. Stratégies, no. 216, 10 a 16 de m arço de 1980).

Não pretendem os afirm ar que os produtos dessas diferentes m arcas sej am exatam ente os m esm os; nada im pede um  grande grupo industrial de fabricar produtos variados. Apenas nos perguntam os em  que m edida a pessoa que usa roupas Jacques Fath e com pra um  perfum e da m esm a grife im agina que os perfum es Ted Lapidus, Courrèges e outros m ais provêm  da m esm a em presa. Se ela soubesse, o fabricante não teria razões para m anter essas diferentes m arcas. Vem os que nesse caso a política de m arca e a publicidade que serve para desenvolvê-la constituem  um a antiinform ação econôm ica: fala-se m uito às pessoas sobre os produtos para que com prem , m as o m enos possível sobre a organização da produção e a verdadeira identidade dos anunciantes.

Eletrodom ésticos  O núm ero de m arcas é m uito elevado, apesar de a produção estar cada vez m ais concentrada. Na França, em  1980, três grupos principais dom inavam  o m ercado:

 Thom son-Brandt, agrupando, além  das m arcas Thom son e Brandt, Atlantique, Frigéco, Frim atic, Pied-Selle e outras;

 Electro-Lux, com  as m arcas Addo, Arthur-Martin, Facit, Faure, Lincoln, Tornado;

 Philips, com  Ignis, Laden, Radiola, Schneider.

(Cf. Stratégies, no. 214, 25 de fevereiro a 2 de m arço de 1980.) Os grupos consideram  ter vantagem  em  possuir um  grande nú-

m ero de m arcas para obter parte m aior do m ercado. E confiam  geralm ente a publicidade de suas diversas m arcas a diferentes agências, para m elhor assegurar a diferenciação das im agens dessas m arcas.

No terreno dos eletrodom ésticos, vam os contar um  caso que ilustra bem  o caráter fictício dessa diferenciação. Após um  estudo com parativo entre freezers dom ésticos, a revista Que Choisir?, editada pela Union Fédérale de la Consom m ation (no 46, setem bro de 1970), indicou com o m elhor opção o m odelo Bonnet CC 40. A em presa Bonnet só poderia ficar feliz com  a escolha, m as enviou carta à Union para esclarecer que os freezers de sua fabricação eram vendidos tam bém  com  as m arcas Frigetic, Icebel, Frigéco, Conord, Brandt, Frim atic, Vedette, Pontiac, e outras m ais (cf. Que Choisir?, no 47, outubro de 1970).
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Bebidas  Tivem os ocasião de citar a m arca de cervej a 33 Export quando falam os de pseudo-acontecim entos. Vam os detalhar agora as razões por que essa m arca é dirigida a pessoas esportivas.

Estudos de m ercado perm itiram  concluir que, entre as diversas m arcas com ercializadas pela Union des Brasseries, vendia-se bem  a 33

Export nos superm ercados, e os consum idores achavam  que a cervej a não tinha grau alcoólico m uito alto e podia ser bebida em  m aior quantidade. Então decidiu-se acentuar essa im agem  de liberação em  rela-

ção ao álcool, abaixando ligeiram ente seu teor alcoólico, sem  alterar o gosto, e centrou-se a publicidade no tem a; Pode-se continuar ativo depois de um a boa cervej a. Mas, para que essa cervej a, com  teor alcoó-

lico um  pouco m enor, não corresse o risco de ser considerada um a bebida inferior, a publicidade passou a m ostrá-la acom panhada de im agens de esporte e virilidade: barcos, canoas, hidraviões, excursionistas em  j ipes (estas decisões foram  relatadas em  Stratégies, no 162, 17 a 30 de abril de 1978). A im agem  da m arca foi portanto totalm ente construída, apesar de se apoiar num  elem ento real, a dim inuição, aliás m ínim a, do teor alcoólico; ela neutralizou um a parte dos efeitos negativos que essa m esm a característica poderia causar. Assim  a publicidade dirige aos com pradores um a dupla m ensagem : Você pode beber sem  ficar com  as pernas bam bas, porque ela é m ais fraca. Mas tam bém : Você, que tom a esta cervej a, você é um  hom em  forte.

Vej am os a história de outra m arca, lançada de m aneira tam bém  artificial. Trata-se de um a cervej a de cor averm elhada, porque é fabricada com  um a técnica de ferm entação a alta tem peratura. Essa característica não parece ter efeitos im portantes no sabor da cervej a. Mas o fabricante (Pelforth) e sua agência de publicidade procuraram  um a form a de fazer o público aceitar essa cervej a averm elhada. Decidiram  atribuir-lhe um a origem  rara: a Irlanda, onde se produz pouca cervej a. Acharam  um  irlandês, antigo produtor de cervej a, e com  ele fizeram  um  acordo para que assum isse a paternidade da cervej a (cf. Stratégies, no 164, 15 a 28 de m aio de 1978). E é assim  que a publicidade apresenta George Killian Lett, com  barba e cabelos ruivos, em  sua casa em Enniscorthy  (conda-do de Wexford, Irlanda do Sul), dizendo que na França apenas a cerve-j aria Pelforth é capaz de produzir cervej a segundo o processo antigo, de ferm entação a alta tem peratura, que ele herdou de sua fam ília. E
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acrescenta que, com o o processo é m uito delicado, sua cervej a nunca seria produzida em  grande quantidade (anúncio publicado no Paris-Match, no 1.565, 25 de m aio de 1979). Eis portanto a cor averm elhada, característica real, m as desprovida de efeitos im portantes, transform ada em  raridade exótica, que perm ite vender o produto a um  preço relativam ente elevado.

Cigarro  O diretor da firm a Philip Moris disse textualm ente:

Nós não vendem os um  produto, m as um a im agem  (cf. Stratégies, no 126, 2 a 14 de novem bro de 1976). A história da m arca Marlboro é um a boa ilustração desse princípio. Na origem , esse cigarro, fabricado pelo grupo Philip Moris, era destinado às m ulheres, e o papel que envolvia o filtro tinha cor verm elha, para que as m arcas de batom  não apareces-sem . Mas era um a m arca pouco conhecida e vendia pouco. Então o grupo decidiu conservar o nom e, m as m udar o alvo e, dirigindo-se agora aos hom ens, com petir com  a m arca Cam el. Para isso utilizou a im agem  de um  caubói forte, tatuado, acom panhado de vários outros personagens tam bém  tatuados. Por volta dos anos 60, porém , desenvolveu-se nos Estados Unidos um a contracultura, que valorizava a natureza e a tranqüilidade, m ais que o espírito de conquista e a virilidade.

Então a publicidade, m esm o conservando o caubói, m odificou sua im agem : ele tom ou a aparência de um  hom em  m aduro, pensativo, e convida você para desfrutar a paz ao ar livre. (A história dessas cam panhas está relatada em Stratégies, no 156, 23 de j aneiro a 5 de fevereiro de 1978.) Acrescentem os que na França, em  1964 e 1965, o tem a utilizado para prom over essa m arca não foi a virilidade, m as a distinção. Marlboro era o cigarro das pessoas de bom  gosto. A fórm ula apareceu num a série de anúncios no Paris-Match, e a im agem  m ostrava algum as pessoas distintas, hom ens e m ulheres, que pareciam  olhar uns aos outros com  adm iração. Cigarro para m ulheres, cigarro para rudes caubóis, cigarro para pessoas de bom  gosto, cigarro para um  ex-caubói prom ovido a hom em  pacato: trata-se, no entanto, do m esm o tabaco  ou com  pouca diferença.

Poderíam os falar o m esm o de outras m arcas. Boule dOr é o cigarro dos seus vinte anos; Winston é o cigarro da m aturidade: Com  a m aturidade vem  o gosto do prazer; e a im agem  representa um  hom em  ou um a m ulher com  idade por volta dos trinta anos (publicados 173

no Le Monde de 14 de m aio e 27 de m aio de 1977); e H.B. é o cigarro

do relax (publicado no Paris-Match no 793, 20 de j unho de 1964).

Percebe-se que todas essas denom inações são arbitrárias: não há relação entre as propriedades alegadas e as características m ateriais dos produtos. Pode-se, em últim a instância, classificar qualquer coisa da m aneira que quiser; a única questão é saber qual parcela da população se quer atingir, proporcionando-lhe, com o dizem  os publicitários, um

m eio de identificação.

Mas seria realm ente necessário com prar cigarros de um a m arca especial para saber que se tem  vinte anos, ou trinta, ou que se está com  vontade de se relaxar?

Depois de expor o fenôm eno da diferenciação fictícia, em  seus princípios e aplicações, convém  agora detalhar com o ele se situa em  relação à m entira. Farem os isso em  três etapas: 1) A produção em  grande escala tem  vantagens incontestáveis quanto à fabricação dos produtos, seu preço de venda e o fornecim en-to de peças de reposição.

2) A segm entação do m ercado é racional quando visa diferenciar os produtos em função de necessidades realm ente diferentes dos diversos segm entos da população; e constitui então um  corretivo à padronização. 3) A criação de diferenças que cham am os fictícias não constitui propriam ente um a m entira, pois os produtos oferecidos ao público apresentam  efetivam ente pequenas diferenças.

Mas ela tem  dois inconvenientes:

 Por um  lado, aum enta o preço de venda, pois a produção de form as e em balagens diferentes, a distribuição por canais diferentes e a publicidade específica para lançar e m anter as diferentes m arcas requerem  despesas suplem entares. Resulta que se corre o risco de, no fim  das contas, perder as econom ias feitas graças à produção em  grande escala. Estim ativas concluíram que, para fabricar um  autom óvel em  condições econôm icas, seria preciso produzir de 2 a 3 m ilhões de unidades de um  m odelo (cf.

Les Echos, 30 de m arço de 1977). Mas por que fazer investim entos necessá-

rios a um a produção com o essa, se as despesas de com ercialização e de publicidade anularão a econom ia de escala realizada?

 Por outro lado, quando não tem  com o falar de diferenças 174

im portantes, a publicidade cria diferenças m ínim as, às vezes insignificantes, e isso constitui um a antiinform ação. A.C. Nielsen declarou no Congresso Internacional de Publicidade, em  1965: Pode-se im aginar o trabalho do com erciante hoj e em  dia se ele tivesse de (...) estar preparado para responder corretam ente às perguntas dos consum idores sobre 282 detergentes, 201 sabonetes, 219 alim entos para cães, ou 403 artigos da categoria de alim entos secos ou congelados? São esses os núm eros reais atuais dos superm ercados dos Estados Unidos. Felizm ente para o com erciante, todas as respostas são praticam ente dadas pela publicidade na em balagem . Mas ele não disse que as centenas de artigos oferecidos ao público resum em -se a algum as dezenas, no que se refere a suas características fundam entais. A publicidade, nesse caso, longe de inform ar o com erciante e os consum idores, confunde-os, fazendo-os perder tem po em  com para-

ções inúteis. Os dados básicos não lhes são fornecidos.

C) Mentira sobre o m otivo de um a ação

Trata-se de m entira para dissim ular a natureza das intenções que estão na origem de um  em preendim ento, para torná-lo aceitável pela opinião pública.Exam inarem os alguns exem plos em  propaganda e depois em publicidade.

Em  propaganda

Quando Mussolini ocupou a Etiópia, em  1935, j ustificou a agressão dizendo que sua intenção era abolir a escravidão no país (segundo J. Gabel, 1978, p. 159). Igualm ente, quando Hitler com eçou a enfrentar dificuldades na cam panha da Rússia, seus serviços de propaganda na França disseram  que os alem ães estavam no leste, sacrificando-se na defesa da cristandade.

Assim  atribuía-se à guerra um  m otivo com pletam ente diferente daquele que a desencadeara (cf. R.-G. Nobécourt, 1962, p. 449).

Um a m aneira um  pouco diferente de dissim ular as intenções agressivas consiste em  invocar um  pretexto. Lem bram os a esse respeito a questão do corredor de Dantzig, e com plem entarem os o que dissem os no capítulo 6, quando falam os da negação. Foi um  dos pretextos 175

que Hitler usou para criar um  estado de tensão entre a Polônia e a Alem anha e preparar a opinião pública para a guerra.

Em  j aneiro de 1938, ele prim eiram ente assegurou a Beck, m inistro dos Negócios Estrangeiros da Polônia, que nunca apoiaria qualquer m odificação no Estatuto de Dantzig. Mas, em  outubro, o m inistro dos Negócios Estrangeiros da Alem anha, Ribbentrop, disse ao em baixador polonês que era hora de conversar sobre Dantzig; declarou que o Reich queria construir um a rodovia e um a linha férrea dupla para ligar a Prússia Oriental à Alem anha, e reivindicava para essas estradas um a condição de extraterritorialidade. O governo polonês recusou, m as adm itiu o iní-

cio de certas concessões.

Em  5 de j aneiro de 1939, Hitler recebeu novam ente Beck, e dessa vez reivindicou Dantzig, m as assegurando que nenhum  fato consu-m ado seria m aquinado em  Dantzig (sic).




Em  30 de j aneiro, Hitler, em  seu discurso no aniversário do Reichstag, proclam ou em  term os calorosos a am izade entre a Alem anha e a Polônia.

Mas, nos m eses de fevereiro e m arço, a Polônia, que via aum entar o perigo, procurou obter o apoio de França e Inglaterra.

Em  15 de m arço, Hitler invadiu a Tchecoslováquia. (A Polônia ficou então cercada por forças alem ãs ao sul, oeste e norte.) Em  21 de m arço, Ribbentrop renovou, secam ente, as exigências alem ãs ao em baixador polonês.

Em  23 de m arço, a Lituânia, sob am eaças, cedeu Mem el à Alem anha; Hitler entrou na cidade em  triunfo.

Em  25 de m arço, Hitler encarregou Ribbentrop de negociar com  o em baixador polonês.

Novam ente, a Polônia recusou ceder Dantzig à Alem anha, m as propôs facilitar as com unicações alem ãs no corredor. Ribbentrop fez am eaças, e reclam ou de pretensas perseguições polonesas que teriam  criado um a im pressão desastrosa na Alem anha.

Em  31 de m arço, a França e a Inglaterra deram  seu apoio à Polônia.Em  1o de abril, Hitler fez um  discurso m uito violento que ele finalizava com  um a declaração pacífica, anunciando que a reunião do partido teria o nom e de: Convenção da Paz!
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Em  25 de abril, Hitler proferiu um  discurso insurgindo-se contra, segundo dizia, as iniqüidades do Tratado de Versalhes. Revelou as propostas que fez à Polônia, qualificando-as de a m aior concessão im aginável no interesse da paz européia. Repreendeu a Polônia por m obilizar tropas, ao passo que, disse, a Alem anha não m obilizou um  único hom em . E qualificou de invenção pura e sim ples os boatos difundidos a esse respeito pela im prensa internacional.

Depois, a tensão pareceu dim inuir. Na França, Marcel Déat publicou no luvre um artigo intitulado Morrer por Dantzig?, dizendo que os cam poneses franceses não tinham  nenhum a vontade de m orrer pelos poldavos. E Goebbels m andou publicar grandes elogios a Déat na im prensa alem ã.

Em  23 de m aio, Hitler convocou seus chefes m ilitares para um a reunião na Chancelaria, anunciou-lhes que novas conquistas só poderiam  ser obtidas com derram am ento de sangue, e revelou-lhes seus verdadeiros obj etivos: Não é Dantzig que está em  questão. Trata-se de aum entar nosso espaço vital no leste.

No dia 31 de agosto, após negociações que ele próprio fez fra-cassar, Hitler deu ordem  de ataque contra a Polônia. A guerra com eçou no dia seguinte.

É preciso deixar claro que desde 24 de novem bro de 1938 Hitler m andara estabelecer um  plano de ataque-surpresa a Dantzig, onde seria provocado um levante da m inoria alem ã; e desde 3 de abril de 1939

havia um  plano de ataque a toda a Polônia (cf. W.L. Shirer, 1960, I, cap.

14, 15, 16; e H. Rauschning, 1980, parte 3, cap. 3).

Incluím os esses fatos resum idam ente no presente capítulo, para ilustrar a noção de pretexto: Hitler serviu-se de um a dificuldade real, m as lim itada, que era a separação entre as duas partes da Alem anha pelo corredor de Dantzig, para acreditarem  que se tratava de um a ação tão grave que poderia desencadear a guerra. Entretanto, na realidade, ele queria a própria guerra e a aniquilação da Polônia. Mas vem os, ao m esm o tem po, que Hitler utilizou, na preparação dessa agressão, não só um a, m as um a série de m entiras: afirm ação de suas intenções pacíficas com  relação à Polônia e ao m undo; acusação à Polônia de belicism o; negação de seus próprios preparativos m ilitares; e finalm ente a tática de ducha quente-ducha fria  Dantzig num  m om ento significa guerra, e 177

logo depois não significa m ais; que os hom ens sensatos se acalm em  e não se sintam  obrigados a correr em  socorro da Polônia!

Em  publicidade

Vim os que os m otivos obj eto de m entiras, em  propaganda, são em  sua m aioria de natureza agressiva: prepara-se um  ataque, m as fala-se que são apenas m anobras de rotina.

Em  publicidade, a atribuição de falsos m otivos a um a ação tam bém  é praticada, m as suas conseqüências em  geral são m enos graves porque a atividade com ercial, m esm o que com petitiva e tendo seus interesses a defender, não se reduz a pura agressão. Distinguirem os nesse cam po dois tipos de m entira: as m entiras propriam ente ditas e os em belezam entos.

1) Mentiras propriam ente ditas

Um  com erciante anuncia, por exem plo, que está liquidando seu estoque para fechar a loj a, e que por isso está sacrificando seus preços; m as na verdade ele não tem  a intenção de encerrar o negócio, apenas vai reabri-lo, algum  tem po depois, com  outro nom e. Esse tipo de m entira é punido por lei de 1973, que proíbe qualquer alegação falsa a respeito dos m otivos da venda (ver cap. 4).

Mais difícil de caracterizar e punir é o caso a seguir.

Em  outubro de 1972, um  hiperm ercado em  Paris teve de fechar quatro dias depois de inaugurado por determ inação do chefe da polícia, porque certas regras de segurança não foram  respeitadas (cf. Le Monde de 17 de outubro de 1972). A direção m andou realizar as obras necessá-

rias, e publicar sucessivam ente dois anúncios de página inteira nos j ornais. O prim eiro, de 17 de outubro, dizia: Único caso na história do com ércio, o hiperm ercado X ficará fechado alguns dias; 330.000 clientes nos quatro prim eiros dias de funcionam ento. Agradecem os sua confiança. Confessam os, porém , que não esperávam os tanta gente. Assim , conscientes de nossas responsabilidades, decidim os fechar por alguns dias nossa loj a (...) e fazer algum as rem odelações para poder receber a TODOS e oferecer m elhor segurança e m aior conforto. E o segundo, 178

de 24 de outubro, dizia: Oficial. O hiperm ercado X está funcionando.

Acesso direto a 1.500 vagas no estacionam ento etc. (...). Assim , duas páginas de publicidade serviram  para dissim ular, fazendo alusão à segurança e ao caráter oficial do assunto, o verdadeiro m otivo que provocou o fecham ento, a ordem  do chefe da polícia. Quanto a esta determ inação, apareceu nas colunas dos j ornais em  apenas algum as linhas (51

cm 2, incluindo o título, no Le Monde de 17 de outubro). Considerando que houve m entira neste caso, ela se revela não apenas no conteúdo do texto publicitário, m as na diferença de área ocupada pela inform ação propriam ente dita, redigida pelo j ornalista, e a m ensagem  publicada e paga pelo anunciante: 51 cm 2 contra 1.650, ou sej a, 32 vezes m ais.

Na m edida em  que a direção da loj a cum priu as prescrições de segurança im postas, poderíam os situar esse caso a m eio cam inho entre a m entira propriam ente dita e os em belezam entos, que vam os exam inar agora.

2) Em belezam entos

Na segunda categoria dos em belezam entos, a m entira consiste em  j ogar com outra m otivação, e atribuir a um a ação um  m otivo altruísta, para reduzir a im portância dos m otivos econôm icos. Considerando a divisão do trabalho que caracteriza nossa sociedade, a ação profissional de qualquer de seus m em bros apresenta dois lados: deve ser útil à sociedade, m as beneficia tam bém  o próprio autor, que recebe rem uneração em  troca de seus serviços. Em  artigo escrito há algum  tem po, dois autores am ericanos (L.I. Pearlin e M. Rosem berg, 1952) estudaram  os anúncios publicitários radiofônicos de três grandes em presas (US-Steel Corporation, Standard Oil Com pany  of California, Association of Am erican Railroads) e verificaram  que, para ganhar a opinião pública, elas se apresentavam  com o filantrópicas. Não som ente prestavam  serviço às pessoas, m as participavam  da riqueza coletiva, tanto pelos im postos que pagavam  com o pela produção em  si; elas se felicitavam  por participar da pesquisa científica, da vida cultural, e fazer a felicidade de seus funcionários, não apenas pelos salários pagos, m as tam bém  porque os tratavam  com o parte de um a fam ília. As técnicas de relações públicas se desenvolveram  m uito, desde essa época, tanto fora com o 179

dentro das em presas industriais, e as com erciais esforçaram -se para transm itir ao público um a im agem  favorável; e para fazer os em pregados participar do estabelecim ento e m anutenção dessa im agem . Por exem plo, na França, em 1970, a em presa Rhône-Poulenc publicou na im prensa um a série de anúncios que tinham  com o tem a: Rhône-Poulenc criou um a nova sigla para você. E viam -se diversas pessoas, um a senhora idosa, um a j ovem  grávida, técnicos de idade m adu-ra, estudantes, sucessivam ente, dizendo com  ar espantado: Para m im ? Na realidade, a sigla (um  R e um  P estilizados) tinha com o obj etivo dar ao público um a im agem  global das num erosas atividades da em presa, e ser m ais facilm ente reconhecida. A sigla portanto era dirigida a diversos tipos de pessoas, m as poderíam os dizer que tinha sido feita para elas8 ?

Um  grande banco estatal, Societé Générale, publicou em  1968

(entre outros, no Paris-Match de 12 de outubro) um  anúncio cuj a cham ada era: Faça a Societé Générale trabalhar por você; e a im agem  representava um hom em , satisfeito e descansado, sem  fazer nada. Assim  tam bém  cam inhoneiros escreveram  nas traseiras dos cam inhões e carretas os dizeres: Rodam os para você. E divulga-ram  pelo rádio a m ensagem : Os cam inhoneiros são am igos. Tentaram , dessa form a, se contrapor a reações negativas, em  razão da obstrução do tráfego, perigo e poluição que seus veículos provocam  nas estradas.

Essas diversas fórm ulas não constituem , porém , m entiras no sentido restrito. Tentam  som ente em belezar atividades que reúnem  ao m esm o tem po o interesse particular dos profissionais envolvidos e o interesse geral, cham ando toda a atenção para o segundo aspecto. Para dizer a verdade, se não tivéssem os necessidade de transportar m ercadorias, os cam inhoneiros não teriam  razões para circular.

8Devem os observar que essa política de im agem  global de m arca é de natureza oposta à da diferenciação fictícia. Num  dos casos, a em presa agrupa suas diversas atividades sob um  m esm o nom e; no outro, ela as dispersa sob diversas m arcas. A prim eira política é geralm ente em pregada para favorecer as exportações: para apresentar um a em presa no exterior, é preferível dar-lhe, em relação aos concorrentes, certa am plitude. Mas a adoção de um a ou outra dessas estratégias depende de m últiplos fatores.
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III. DENOMINAÇÃO PELO CONTRÁRIO:

A QUANTIDADE TRANSFORMA A QUALIDADE

Esse tipo de m entira poderia ser classificado na falsa qualificação, exa-m inada anteriorm ente, pois constitui um a form a extrem a de falsa qualificação. Mas resolvem os considerá-la um a categoria específica, porque envolve ao m esm o tem po a quantidade e a qualidade: essa m entira consiste em  deform ar o obj eto a tal ponto que ele apareça com o o contrá-

rio do que é na realidade. Verem os a seguir alguns exem plos.

Em  propaganda

Quando o m undo soube na noite de 21 de agosto de 1939 que Hitler e Stálin estavam  prestes a concluir um  pacto (que foi assinado no dia 23), houve um espanto geral, j á que até então aquele professava um  antico-m unism o virulento, e estavam  em  curso conversações entre União So-viética, França e Inglaterra, com  vistas a um a aliança m ilitar contra a Alem anha hitlerista. Na véspera m esm o, a agência Tass desm entira que tivessem  surgido divergências entre as delegações franco-inglesa e so-viética em  Moscou.

Os dirigentes do Partido Com unista Francês tam bém  ficaram  desconcertados, e provavelm ente ignoravam  as cláusulas secretas do pacto, pelas quais Hitler deixava a URSS tom ar a Estônia, a Letônia, um a parte da Lituânia e várias regiões da Polônia. Mas, no dia 22 de agosto, o j ornal LHum anité com entou o fato declarando que estava contente com  a firm eza soviética.

No entanto, o partido desaprovara vigorosam ente até o m om ento a falta de firm eza dos governos inglês e francês, que haviam  feito concessões em  dem asia a Hitler em  Munique, no m ês de setem bro de 1938.

Com o se poderia cham ar de firm eza, da parte de Stálin, a conclusão de um  pacto de não-agressão com  o próprio Hitler? Tratava-se, diante desse fato surpreendente, de m anter a qualquer preço um a aparência de continuidade: com o os dirigentes com unistas franceses estavam  engaj ados num a política de firm eza contra Hitler, o j ornal LHum anité com eçou portanto a apresentar a m udança de posição de Stálin com o um  ato de firm eza.9
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Menos de dois anos depois, em  21 de j ulho de 1941, Hitler rom -pia o pacto, e invadia a Rússia. Foi a vez de Goebbels tentar explicar essa segunda reviravolta. A população alem ã questionava por que se atacava um  país com  o qual fora assinado um  pacto havia tão pouco tem po. Goebbels disse então que essa evolução resultava do com portam ento da com unidade j udaica internacional. Segundo ele, esta havia afrouxado em  1939 seu dom ínio sobre o governo soviético, o que perm itiu a conclusão do pacto. Mas depois ela retom ara a prim azia na URSS. E, concluía Goebbels, o que se devia estranhar é isso não ter acontecido m ais cedo! (Segundo K. Pätzold, 1980, p. 306 e 307.) Assim , o assom bro provocado pela ruptura do pacto transform ava-se no in-verso: com o o pacto pôde algum  dia ser feito?

Pode-se tam bém  vincular à denom inação pelo contrário o procedim ento que consiste em  retornar um a acusação contra o adversário.

Por exem plo, na França, no período das eleições legislativas de 1978 e da presidencial de 1981, os adversários do Partido Com unista m encio-naram  com insistência que o secretário geral do PCF, Georges Marchais, foi trabalhar na Alem anha durante a guerra, em  dezem bro de 1942, e principalm ente que não se conseguia saber onde ele vivera no final do conflito, em  1944 e 1946.10 Para esvaziar essa cam panha, o j ornal LHum anité qualificou-a (em  21 de m arço de 1980, no editorial de René Andrieu) de Processo de Moscou em  Paris. Procedendo desse m odo, invertiam -se os term os do debate: criticava-se freqüentem ente o Partido Com unista da União Soviética pelos processos inj ustos contra alguns de seus m em bros. Agora, um  com unista francês era o alvo de certas críticas. Aqueles que faziam  as críticas eram  então m ostrados pelo editorialista do LHum anité com o sem elhantes aos responsáveis pelos processos de Moscou. Assim , pessoas por hipótese antiestalinistas eram  cham adas de estalinistas.11

Vinculam -se tam bém  à denom inação pelo contrário certas ações para m ascarar um  fato. Lem brarem os a esse respeito as negociações secretas no início de 1940 entre os alem ães contrários a Hitler e os 9Pode-se im aginar m uitas hipóteses e form ular diferentes j ulgam entos sobre as razões de política interna ou externa que teriam  levado Stálin a fazer um  acordo com  Hitler. Muitos trabalhos foram escritos sobre a história do pacto. Pode-se ter acesso a um a lista de referências no livro Le PCF

dans la Guerre (1980, p. 38), de Stéphane Courtois.
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Aliados. Esses opositores, entre os quais o alm irante Canaris, chefe da Abwehr12, achavam  que era seu dever fazer com  que fracassassem  os proj etos belicosos de Hitler, revelando-os aos Aliados; e esperavam , após derrubar Hitler e restabelecer um  governo dem ocrático na Alem anha, obter um a paz j usta. (Lem brem os que a guerra com eçou em  setem bro de 1939, com  o ataque à Polônia.) O Vaticano estava disposto a apoiar essa tentativa, e os opositores enviaram  a Rom a um  j urista católico, am igo do papa, professor Joseph Mueller, para m anter contatos com  os ingleses.

Hitler suspeitou da operação e ordenou um a investigação im ediata sobre a possibilidade de traição. Os conspiradores ficaram  então em  perigo. Canaris, no entanto, não perdeu seu sangue-frio. Com o chefe da Abwehr, nom eou para conduzir a investigação em  Rom a... o próprio Mueller. E foi pessoalm ente inform ar a Hitler que ordenara que se fizesse um a investigação rigorosa, e que para isso havia escolhido seu agente especial, Joseph Mueller. Hitler aprovou (cf. Cave-Brown, 1981, I, cap. 6, 7 e 8). Assim , ao designar Mueller para investigar um a opera-

ção da qual ele era um  dos principais atores, Canaris j ogou com  a oposição que, logicam ente falando, existe entre os papéis de investigador e suspeito, e transform ou Mueller em  não-suspeito.

Observação  A denom inação pelo contrário, a devolução da acusação e as decisões com o as tom adas por Canaris, que acabam os de citar, podem  ser consideradas com o equivalentes da negação. Realm ente, falar da firm eza soviética no m om ento da assinatura do pacto germ ano-soviético equivalia a dizer: não faltou firm eza a Stálin. Da m esm a form a, afirm ar em  1941 que era estranho o conflito entre a URSS e a Alem anha não ter com eçado m ais cedo significava dizer: o ataque alem ão (a 10Cf. A. Lecoeur, 1980.

11Lem bram os que a expressão Processo de Moscou em  Paris foi repetição do título do livro de Charles Tillon (1971). Com unista, antigo chefe dos FTP (franco-atiradores e guerrilheiros, que lutaram  contra a ocupação nazista), Tillon foi acusado em  1952 de trabalho fracionista pela Secretaria Política, e excluído do partido em  1970. Publicou o livro em  1971 para esclarecer os fatos e revelar as pressões que sofreu.

12A Abwehr era o serviço de inform ações do exército alem ão. Canaris m ereceu por m uito tem po a confiança de Hitler; m as achava que os proj etos belicosos deste levariam  a Alem anha à ruína, e deu apoio aos com plôs contra ele. Acusado de estar envolvido no atentado contra Hitler de 20 de j ulho de 1944, foi preso, e executado em  abril de 1945.
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despeito do pacto) não é de se estranhar. Enfim , enviar Mueller para investigar os contatos que tentava m anter com  os inim igos da Alem anha equivalia a dizer: Mueller não traiu. Mas a denom inação pelo contrário tem  a vantagem  de evitar a negação, pois esta apresenta o inconveniente, com o j á dissem os (ver cap. 6, a respeito da om issão), de conferir um  certo peso à tese adversária m encionando-a ao com batê-la. A apelação pelo contrário é não-dialética; afasta do espírito o que se quer negar. A decisão de Canaris teve ao m esm o tem po o papel de signo e o de um a ação. Era um  sim ples signo enquanto servia para fazer Hitler acreditar que Mueller e a Abwehr eram  inocentes. E era ao m esm o tem po um a ação, pois, ao designar Mueller, Canaris utilizava um a boa form a de im pedir que a investigação fosse feita.

Em  publicidade

A publicidade raram ente utiliza de form a explícita a denom inação pelo contrário. Mas procede freqüentem ente por antítese, de m aneira im plí-

cita; é o que m ostrarem os.

Considerem os prim eiram ente um  caso quase explícito. A peça publicitária distribuída em  1964 pela Renault para o m odelo 5 CV, o Dauphine, tinha o título, em  letras grandes: O insubstituível Dauphine.

No entanto, esse m odelo existia havia oito anos, e sairia de linha em  dezem bro de 1965 (com  exceção do Gordini, m odelo esportivo produzido em  pequeno núm ero por m ais dois anos; extraím os esses dados cronológicos de René Bellu, 1979).

A fórm ula o insubstituível tinha evidentem ente com o obj etivo lutar contra o tem or dos com pradores de que seu carro ficasse ultra-passado em  pouco tem po. Mas, em  lugar de dizer este m odelo não vai sair de linha em  breve, o que poderia fazer os com pradores ficar com  a pulga atrás da orelha, exprim iu-se a negação sob a form a de um  epíteto, transform ando-o num a qualidade por assim  dizer atem poral: não se dizia que o Dauphine não seria substituído, m as som ente que era insubstituível.

A evocação do contrário pode ser feita tam bém  sob a form a de im agem . Por exem plo, um a publicidade da cadeia Novotel (que chegou 184

às nossas m ãos em  1978), com  o título Bem -vindo à Novotel, representava cinco em pregados de hotel; da esquerda para a direita, viam -se um a cam areira (com um  aspirador de pó), um  recepcionista, o gerente (sem  nada nas m ãos), a telefonista e um  cozinheiro. Ao observar tal equipe, é claro que se espera poder usufruir de um  conj unto de serviços prestados com  rapidez. Ora, o que caracterizava a gestão dos hotéis dessa rede era exatam ente a econom ia de pessoal! Por exem plo, havia nos corredores aparelhos para engraxar os sapatos, m as era preciso que o próprio hóspede fizesse isso. Havia carrinhos para transportar as m alas, m as ninguém  para aj udar. A econom ia de pessoal era em si um a fórm ula que se j ustificava, pois perm itia que não se econom izasse tanto em  outros itens, com o o espaço e a decoração. Mas o anúncio, por sua im agem , sugeria exatam ente o contrário da realidade, em  m atéria de pessoal.A antítese em  publicidade tom a geralm ente um a form a m ais sutil que a dos dois casos anteriores. Citarem os a esse respeito a publicidade das bebidas alcoólicas. Juntam ente com  D. Lassarre, fizem os um  estudo (G. Durandin e D. Lassarre, 1977) sobre os diversos argum entos publicitários utilizados para bebidas num período de vinte anos (1954

a 1974) e verificam os que os m ais freqüentes eram : a tradição, o prestí-

gio e o refinam ento, este ligado tanto aos cuidados na produção com o ao próprio consum idor, considerado com o um  conhecedor.

Ora, se refletirm os, perceberem os que essa im agem  de refinam ento serve em parte para repelir as im agens deploráveis que o álcool pode lem brar, as da em briaguez. Assim , um  dos principais riscos associados ao álcool, a em briaguez, é indiretam ente negado pela sua publicidade. Mas, paradoxalm ente, a publicidade de um a bebida que não contém  álcool, Gini, cita um  gosto exótico e acom panha esta fórm ula com  im agens de natureza fantástica. Por exem plo, um hom em  nu a cavalo, e sobre o cavalo um a m ulher sem ideitada de lado e envolvida num  véu (publicada em  Paris-Match de 17 de m aio de 1975). Ou um hom em  a cavalo e um a m ulher surgindo da areia, aos pés do cavalo; aqui tam bém  ela está oculta por um  véu (Paris-Match, 14 de j unho de 1975). O que se pretende repelir? É a idéia de deixar de ser hom em  ao se abster de bebida alcoólica. O consum idor de bebidas não-alcoólicas 185 deve ter direito ao fantástico, e por assim  dizer à em briaguez. O m ecanism o utilizado é portanto o m esm o que no caso anterior, procura-se identificar os tem ores que os diversos produtos podem  suscitar, e inventa-se um  nom e, ou um a fórm ula, que evoca em  cada caso o contrá-

rio do que é tem ido: contra a em briaguez, o refinam ento; contra a falta de audácia e de virilidade, a em briaguez, ou ao m enos a fantasia.

Assim , em  publicidade com o em  propaganda, a denom inação pelo contrário, ou a evocação do contrário, perm ite repelir um  aspecto da realidade, evitando form ular um a negação que poderia expor-se fron-talm ente à m ensagem contrária. Diríam os que a denom inação pelo contrário é a m entira perfeita.

186

CAPÍTULO 9

Outros procedim entos

Os três tipos de operação exam inados anteriorm ente consistiam  em  apresentar de um a certa m aneira um  obj eto definido: escondia-se, in-ventava-se ou deform ava-se um  obj eto.

Os procedim entos que verem os agora não constituem  m entiras no sentido estrito, m as servem  para im pedir a população de conhecer a realidade, ao m anipular m ais o psiquism o dessa população do que o obj eto apresentado.

Classificarem os esses procedim entos em  três categorias.

Os prim eiros consistem  em  perturbar o exercício do conhecim ento. São eles:

 desviar a atenção;

 pretender que a questão é m al conhecida;

 ou, ao contrário, fazer alusão a pretensos conhecim entos;

 lançar notícias contraditórias.

Os segundos, m uito gerais, consistem  em  especular sobre as dificuldades inerentes ao conhecim ento e à im perfeição de seus instrum entos; colocarem os nesta categoria:

 a utilização da linguagem ;

 a utilização do raciocínio.

Por fim , os procedim entos da terceira categoria relativos aos processos afetivos que m otivam  e acom panham  o conhecim ento. Colocarem os nesta últim a categoria:

 a utilização dos valores alheios;

 a utilização do inconsciente.
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Neste capítulo, com o descreverem os de form a breve os diferentes procedim entos, abordarem os indistintam ente a propaganda e a publicidade, sem fazer sistem aticam ente a com paração entre as duas com o ao estudar os três grandes tipos de operação.

I. PERTURBAR AS CONDIÇÕES

DE EXERCÍCIO DO CONHECIMENTO

A) Desviar a atenção

Quando um  fato chega ao conhecim ento do público por vias que não se conseguiu controlar, às vezes é difícil negá-lo, m as pode-se tentar desviar a atenção, para reduzir seu im pacto.

Esse procedim ento aproxim a-se da om issão e da negação (que fazem  parte das operações do tipo I: as supressões) e da m inim ização (que faz parte do tipo III: as deform ações) e pode tom ar duas form as ligeiram ente diferentes entre si:

 A prim eira consiste em  cham ar a atenção sobre outro obj eto.

Por exem plo, em  1943, Goebbels tentou desviar a atenção dos crim es com etidos pelos nazistas nos países ocupados e nos cam pos de deportados com  um a cam panha sobre as fossas da floresta de Katy n (a oeste de Sm olensk), onde os alem ães haviam  descoberto os cadáveres de m ilhares de oficiais poloneses que os soviéticos aprisionaram  em  1939, executados em  1940. Ele enviou para lá m édicos e quím icos, convidou especialistas neutros a participar das buscas, e organizou funerais sole-nes na presença de correspondentes estrangeiros (cf. C. Riess, 1956, p.

505 a 508). Mas enfrentou um a certa incredulidade, apesar da realidade dos fatos.1

Outro exem plo: em  1973, o governo da China Popular organizou, no próprio país e no exterior, a exposição de obj etos arqueológicos descobertos durante a cham ada Revolução Cultural. Um a dessas exposições realizou-se em  Paris em m aio de 1973. Porém , Sim on Ley s acredita que essas exposições tinham  com o obj etivo apagar a deplorá-

1Esse m assacre foi, na época e tam bém  depois, sem pre contestado pelos soviéticos, que tentaram  atribuí-lo aos próprios alem ães. Mas vários estudos atestam  atualm ente que foi m esm o perpetra-do pelos soviéticos (cf. H. de Montfort, 1966; A. Kwiatrowska-Viatteau, 1981).
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vel im agem  da China criada pela destruição dos m onum entos pelo Exército Verm elho nos anos anteriores (cf. S. Ley s, 1974, cap. 2). Assim , em  vez de enfrentar o pesado encargo de dizer os revolucionários não destruíram  obras de arte, a propaganda preferiu cham ar a atenção sobre trabalhos dos cham ados revolucionários em  m atéria de cultura.

 A segunda m aneira de desviar a atenção consiste em  cercar o obj eto litigioso de diversos outros, para dim inuir sua im portância relativa. É um  procedim ento sem elhante ao de esconder um  peixe num  lago. Achar um  peixe entre centenas de outros é de fato um a operação difícil! Na França, por exem plo, quando se preparavam  as eleições de 1936 (em  que a esquerda sairia vitoriosa), o Partido Com unista, para dissipar a idéia de que estaria subordinado a Moscou, declarava: Não será em  Rom a, nem  em  Berlim  e nem  m esm o em  Moscou, com  que nós com unistas tem os um a ligação profunda, que se determ inará o destino de nosso povo: é em  Paris (citado por Jacques Fauvet, 1977, p.

168). Seria realm ente necessário citar aquelas três localidades para negar um a delas? Essa tripla m enção tinha com o obj etivo essencial m inim izar um a, Moscou, m esm o afirm ando o vínculo do partido com  este pólo. Da m esm a form a, em 1980, Georges Marchais, secretário geral do Partido Com unista Francês, com entando um a posição tom ada pelo Partido Com unista Italiano a respeito dos acontecim entos na Polônia,2 disse: Estão nos criticando por não tom arm os a m esm a po-sição que nossos cam aradas italianos. Pois bem , serei franco com vocês: é totalm ente fora de cogitação que façam os isso porque som os ciosos da nossa independência e não nos alinham os a nenhum  partido, nem  ao Partido Com unista Italiano nem  a outro qualquer, incluindo o Partido Com unista da União Soviética (...) (Journal Innatendu da RTL, 13 de 2Em  j ulho de 1980, depois de um aum ento de preços da carne, estouraram  greves em  Lublin.

Depois o m ovim ento se am pliou e se politizou: em  Gdánsk, no m ês de agosto, os operários reivindicaram  o direito de form ar sindicatos livres, isto é, independentes do Partido Com unista e do Estado. Houve negociações entre seu líder, Lech Walesa, assessorado por especialistas, e o governo, resultando num acordo no final de agosto.

Mas a autoridade do partido, assim  com o as ligações com  a União Soviética, estavam  ao m esm o tem po sendo questionadas. E, no dia 6 de setem bro, Edward Gierek, secretário geral do partido, foi afastado de suas funções e substituído por Stanislas Kania.
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dezem bro de 1980, citado pelo Le Monde de 16 de dezem bro). Ao afirm ar, assim , que os com unistas franceses não se alinhariam  a nenhum  partido, o autor dava a entender que havia um a variedade de partidos e de alinham entos possíveis, reduzindo a im portância da tom ada de posi-

ção do partido italiano.

O desvio da atenção em  publicidade

Os exem plos de desvio da atenção que acabam os de ver referiam -se à propaganda. Esse procedim ento tam bém  seria utilizado em  publicidade?

À prim eira vista, seríam os tentados a responder negativam ente, pois um  dos principais obj etivos da publicidade é cham ar a atenção sobre os produtos que está prom ovendo. Mas cada produto tem  vantagens e inconvenientes, e pode-se tentar desviar a atenção destes, cham ando a atenção sobre vantagens que não têm  por si grande im portância. É o caso de certos anúncios de com panhias de aviação. O estudo psicológico dos viaj antes que utilizam  avião perm itiu constatar que eles experim entam , de m aneira consciente ou não, sentim entos angustian-tes de separação e de perigo. É por isso que a publicidade evoca freqüentem ente um am biente por assim  dizer m aternal no avião, e insiste nos num erosos serviços que a com panhia oferece durante o vôo (cf. M. Mansfi, 1977). Por exem plo, um a publicidade da Swissair (publicada no Le Monde de 11 de m arço de 1977) diz: Se você pressionar este botão, durante sua próxim a viagem  à Am érica do Sul pela Swissair, terá: cartas de brid-ge, um a escova de roupa, lenços refrescantes, ketchup, m áscara para dorm ir, (...) ou sim plesm ente inform ações. O anúncio, que apresentam os de form a abreviada, enum erava 23 tipos de obj etos ou serviços. Ora, essa abundância não é apenas um  sím bolo de conforto e luxo, m as pretende fazer o avião se assem elhar a um a casa, onde habitualm ente, em  terra, são encontradas todas essas facilidades; com  isso, a atenção é desviada do caráter aéreo do avião, e da idéia de associar queda com  elevação  excluída, norm alm ente, quanto aos pássaros. Cham a-se portanto a atenção para um a variedade de elem entos agradáveis m as secundários, para desviá-la de um elem ento im portante m as desagradá-

vel, o perigo. Isso perm ite com pletar, se assim  podem os dizer, a om issão deste últim o.
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B) Pretender que a questão é m al conhecida

Trata-se de um a deform ação (isto é, um a operação do tipo III) que se refere não aos próprios fatos, m as ao grau de conhecim ento sobre eles. Assim , quando o público fica sabendo de atos repreensíveis com etidos por um  político ou governo, os porta-vozes destes dizem  que os fatos não estão claros, e portanto é im possível fazer um  j ulgam ento. Lem brarem os a esse respeito as internações psiquiátricas na União Soviética. Políticos de oposi-

ção eram  internados em  hospitais psiquiátricos, alegando-se serem esquizofrênicos ou paranóicos, para m inar sua influência sobre a popula-

ção. Essa prática, denunciada e condenada em  vários congressos m undiais de psiquiatria e psicologia,3 foi desm entida por psiquiatras soviéticos, e na França constituiu assunto do seguinte texto publicado na revista com unista La Nouvelle Critique, no 56, de setem bro de 1972:

O volum e de inform ações sobre a utilização da psiquiatria para fins repressivos no m undo é infelizm ente pequeno. O dever do psiquiatra em  todo país é proceder um  im placável rastream ento de todas as situa-

ções de desvio da psiquiatria para fins repressivos, das m ais grosseiras às m ais sutis... O com bate para a erradicação das condutas repressivas em  psiquiatria exige um  grau de inform ação e análise que tem  encon-trado com o principal obstáculo, na França, o peso de estruturas arcai-cas e a extrem a carência de m eios, principais em pecilhos ao desenvolvim ento de um a prática anti-repressiva. A execução de um a tarefa que inclui desde um  m elhor conhecim ento dos casos de repressão até um a ação eficaz para elim iná-los obedece às leis gerais do trabalho científi-co, inclusive quanto às exigências de intercâm bio internacional.

Este texto estava assinado por um  psiquiatra francês. Vem os que o autor condena a utilização da psiquiatria para fins repressivos, e que não nega explicitam ente a existência dessa prática na URSS; m as ele não a m enciona e declara que os fatos são m al conhecidos, evitando assim  que seus leitores possam  j ulgá-los.

Em  resum o, é exatam ente no m om ento em  que os fatos se tornam  conhecidos, e são levados ao conhecim ento da opinião pública, 35o Congresso Mundial de Psiquiatria no México em  1971; 6o Congresso Mundial em  Honolulu em  1977; 21o Congresso Internacional de Psicologia em  Paris em  1976.
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que ele os caracteriza com o insuficientem ente conhecidos. Além  disso, transform a e desvia a acusação: não é m ais a União Soviética a acusada de praticar internam entos psiquiátricos, m as as estruturas francesas apontadas com o responsáveis pela carência de inform ação a respeito.

Em  relação à publicidade, não encontram os até agora exem plos desse procedim ento. Um  anunciante poderia utilizá-lo, entretanto, para se defender de acusações feitas por associações de consum idores ou organism os de controle, ou por concorrentes, no caso de publicidade com parativa; ele poderia questionar, por exem plo, a validade das norm as que houvessem  avaliado seu produto e o desvalorizado. O artigo de propaganda sobre o uso repressivo da psiquiatria, que vim os, tam bém  representava um a postura defensiva. Num  prim eiro m om ento, os propagandistas, com o os publicitários, procuram  fazer afirm ações de-cisivas, em  vez de m ostrar o conhecim ento sobre determ inada questão.

C) Fazer alusão a pretensos fatos

Este procedim ento, ao contrário do precedente, consiste em  fingir ter m ais inform ações do que realm ente se possui (poderia ser incluído nas invenções verbais no quadro das operações do tipo II). O em issor não usa a m entira no sentido estrito, pois não afirm a a existência dos fatos que inventa, contenta-se em m encioná-los com o se fossem  conhecidos, e então tira conclusões. Em  16 de m arço de 1943, por exem plo, a agência de propaganda alem ã na França dava instruções à im prensa com o falar de um  eventual desem barque anglo-am ericano, e nos seguintes term os aconselhava os j ornalistas franceses a dissipar as ilusões de seus com patriotas que ansiavam  por essa operação: ...se os alem ães recuarem , serão im ediatam ente substituídos pelos anglo-am ericanos que ocupariam  a França. Essa ocupação seria m ais pacífica? Para responder a isso, é suficiente saber o que se passa hoj e no norte da África (cf. R.

Nobécourt, 1962, p. 322). Considerava-se portanto que todos sabiam  que no norte da África, depois do desem barque aliado (ocorrido em  1942), estariam acontecendo coisas terríveis, até inenarráveis. Esse procedim ento consiste, com o se vê, em  explorar um  fenôm eno de ordem  geral, isto é, que as com unicações com portam  um a parte im plícita: supom os sem pre que o receptor tem  um  certo conhecim ento da situação 192

a respeito da qual falam os e fazem os com entários. Se fosse preciso descrever e explicar tudo, o processo da inform ação se tornaria extre-m am ente longo. Aproveitando-se disso, um  propagandista pode fazer acreditarem  que certos fatos por ele inventados, ou aum entados, são conhecidos e públicos. O receptor, se não conhece esses fatos, provavelm ente recrim inará sua própria ignorância. Talvez até passe adiante a inform ação, para parecer im portante.

D) Dissem inar notícias contraditórias

Este artifício assem elha-se ao m esm o tem po a três tipos de procedim ento: supressão, adição e deform ação. O obj etivo de dissem inar notícias contraditórias é sem ear a confusão e fazer a população ficar passiva; as pessoas se tornam incapazes de agir, por não saber sobre o que agir. Assim , na cam panha contra a Polônia, em  1939, os alem ães fizeram  transm issões nos m esm os com prim entos de onda das rádios daquele país, divulgando notícias contraditórias, inclusive de pretensas vitórias polonesas. Pretendiam , com  a alternância de esperança e decepção, abater o ânim o das tropas (segundo E.

Tay lor, 1940).

Durante a cam panha da França, quando Mussolini decidiu entrar em  guerra contra a França, em  10 de j unho de 1940, correu um  boato. Entre as tropas francesas, falava-se que a Itália entraria em  guerra, ao lado da França, contra a Alem anha. A decepção, após essa boa notícia, não tardaria. Não sabem os se o boato surgiu espontaneam ente ou foi dissem inado por um  serviço de propaganda.

Para dar um a idéia concreta da angústia e passividade que inform ações contraditórias podem  provocar, m encionarem os um a recorda-

ção pessoal: em  1942, em  Rawa-Ruska, um  cam po de prisioneiros de guerra franceses, as autoridades nos pediram  certo dia que lhes déssem os a lista dos doentes de tuberculose, para enviá-los a um  local especial, onde seriam  tratados. Ora, sabíam os, por um  sentinela que não era nazista, que os doentes recrutados em  outro cam po foram  enviados na verdade para um  local m uito pior, onde m orriam . Portanto não forne-cem os a lista. Mas quais seriam  as reais intenções das autoridades de Rawa-Ruska naquele m om ento? Provavelm ente nunca saberem os.
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Em  publicidade, o lançam ento de notícias contraditórias por um  m esm o em issor é, em  geral, coisa rara. O procedim ento foi em pregado em  1972 por um a loj a de roupas, para cham ar a atenção e m ascarar ao m esm o tem po a verdadeira natureza de um  fato.

Em  2 de dezem bro, foi publicada nos j ornais um a m atéria que tinha com o título: Deixarem os que se construa um  arranha-céu no Boulevard Haussm an, em  plena Paris? E o texto dizia que a loj a de roupas CCC seria dem olida, e substituída por um  edifício de 250 m etros de altura, sobre pilotis, sem  nenhum a j anela, destinado a servir com o garagem ; seria o estacionam ento m ais caro de Paris. Seria um escânda-lo. Mas, no dia 5 de dezem bro, um  desm entido tinha com o título: A loj a CCC não será dem olida. E o texto detalhava que a loj a seria reform ada, m as que os boatos sobre o arranha-céu eram  destituídos de fundam ento. Por fim , no dia 8: Desm entido form al: a loj a CCC não será dem olida. Não haverá arranha-céu no Boulevard Haussm an. (...) A loj a CCC vai sim plesm ente sofrer um a am pla reform a. (...) Essa histó-

ria de arranha-céu é apenas um a lem brança ruim  que será esquecida em breve.Essa publicidade em  form a de notícia falsa foi obj eto de vigoro-sos protestos, particularm ente do Conselho da cidade de Paris. Quanto à sua finalidade, era disfarçar a verdadeira natureza da situação: a área da loj a seria reduzida, com  um a parte transform ada, por razões de renta-bilidade, em escritórios para alugar. (Anotam os esses anúncios no j ornal Le Monde de 2, 5 e 8 de dezem bro de 1972, e os protestos nos dias 3, 4 e 6 de dezem bro.)

Esse procedim ento, por m ais que sej a discutível, não visava abater o ânim o da população, ao contrário do que vim os em  propaganda.

II. ESPECULAR SOBRE AS DIFICULDADES

DO CONHECIMENTO E A

IMPERFEIÇÃO DE SEUS INSTRUMENTOS

Esclarecem os os procedim entos até agora exam inados com  um a análi-se relativam ente sim ples. Conhecendo o referencial, isto é, a realidade, pode-se caracterizar em  poucas palavras a transform ação provocada 194

pela m entira. Mas tem os às vezes a sensação de, em  nossos exem plos, deixar escapar o essencial, pois há tantas m aneiras de falar de um a coisa, e de situá-la em  relação às outras, que o m entiroso tem  grande espa-

ço de m anobra: ele pode falsificar a representação da realidade sem  cair em contradição, usando alguns artifícios. Isso nos leva a algum as considerações sobre a utilização da linguagem  e do raciocínio para fins enganosos.

A) A utilização da linguagem

Para exam inar o papel da linguagem  em  propaganda e publicidade seria necessário um  livro inteiro, ou até m ais.4 Vam os nos contentar, no que se refere à m entira, em  destacar dois pontos: 1) No curso da história, acum ulou-se um grande núm ero de conhecim entos, transm itidos de geração em  geração. Disso resulta que, atualm ente, a m aior parte de nossos conhecim entos repousa na linguagem , e não na experiência direta. A quantidade de conhecim entos que um indivíduo adquiriria por si m esm o, dedicando a isso toda a vida, seria ínfim a em com paração com  tudo o que pode aprender com  os pais, professores e os diversos m eios de inform ação à sua disposição.

Há tam bém  um a relação estreita entre o conhecim ento e a linguagem , sendo esta o instrum ento principal para transm iti-lo. Mas essa dependência facilita perigosam ente a tarefa dos propagandistas, porque do-m inando a linguagem  eles podem  controlar o pensam ento: fazer acreditar que um a coisa existe ou não, que é preta ou branca. Foi o que George Orwell ilustrou em  seu livro intitulado 1984 (op. cit.): os dirigentes do Partido, no país Oceania, im puseram  um a nova língua, a Novilíngua. Eles reduziram , a cada ano, o núm ero das palavras, para enquadrar o pensam ento em  lim ites estreitos; e criaram  algum as expressões que significavam  exatam ente o contrário da realidade que de-signavam . Assim , o Ministério da Paz cuida da guerra, o Ministério da Verdade trata das diversões, das notícias, da instrução e das belas-artes.

O Ministério do Am or m antém  a lei e a ordem . O Ministério da Abundância é responsável pelos assuntos econôm icos  para não dizer pela 4Ver a esse respeito O. Reboul, 1980.
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penúria. Pode-se perceber sem  grande dificuldade as alusões ao regim e soviético, do qual Orwell firm ou opinião quando lutou nas fileiras do POUM (Partido Operário de Unificação Marxista, que era de tendência trotskista), durante a guerra civil espanhola, em  1937.

2) Nenhum a linguagem , por outro lado, é isenta de am bigüidades, pois o significado das palavras evolui com  o tem po, e a sintaxe não dom ina todas as com binações possíveis entre os term os. Isso tam bém  facilita a tarefa dos propagandistas e publicitários, quando querem  dissim ular algum a coisa. Considerem os, por exem plo, esta fórm ula publicitária utilizada pela Citroën para apresentar, em  1977, um  novo m odelo de autom óvel da série CX: Novo 2 litros. O 2 litros feito pela Citroën.

CX Reflex (publicado no Le Monde de 13 de setem bro de 1977). O que significa a fórm ula O 2 litros feito pela Citroën? Poderíam os acreditar que esse m otor de 2 litros de cilindrada foi desenvolvido pelos engenheiros da Citroën, levando sua assinatura. Mas tratava-se na realidade de um  m otor Peugeot. Esse m otor talvez fosse excelente, e a Peugeot, que com prara a Citroën em  1976, provavelm ente tinha boas razões técnicas para substituir o m otor da série CX, de concepção antiga, por um  dos m odelos m ais recentes de sua fabricação. Mas era necessário, nessas condições, em pregar um a fórm ula que, m esm o sem  ser rigorosam ente m entirosa, sugeria um a pura origem  Citroën?

B) A utilização do raciocínio

Para persuadir o público ao qual se dirige, o propagandista geralm ente desenvolve um a argum entação; ele não se contenta com  sim ples exortações. Um a das argum entações consiste em  cham ar a atenção sobre certos elem entos, e estabelecer entre estes relações, por m eio do raciocínio. Ora, a população procura seguir as leis da lógica, m as nesse aspecto ela apresenta em  geral lim itações de form ação e capacidade. Um  propagandista pode utilizar propositalm ente essa deficiência de pensam ento lógico para im por sua tese com o auxílio de raciocínios incorretos. Os principais procedim entos em pregados a esse respeito são5: 5Pode-se encontrar um a exposição m ais detalhada desses procedim entos em  G. Durandin, 1956.
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 o desrespeito ao princípio da não-contradição;

 a sim plificação excessiva, que leva a um a dicotom ia, pela qual todos os obj etos são classificados em  duas categorias radicalm ente diferentes: bons ou m aus, am igos ou inim igos;

 a assim ilação (ou am álgam a), que consiste em  fazer acreditar que um  obj eto a ser avaliado é sem elhante a outro j á conhecido, sob o pretexto de que apresentam  um  ou vários traços em  com um ; esse procedim ento serve m ais freqüentem ente para desvalorizar o obj eto que se está avaliando, fazendo-o parecer sem elhante a outro considerado de qualidade inferior;

 a petição de princípio, que consiste em  tom ar com o prova um  elem ento não dem onstrado, e que constitui apenas um  postulado; está tam bém  ligada à dicotom ia, pois de tanto dizer e repetir, m esm o sem  provas, que tudo o que pertence a um  cam po é bom , ou ao contrário m au, acaba-se por dar a essa afirm ação um  valor de princípio;

 por fim , a extrapolação aleatória, de que falam os um  pouco ao tratar das m entiras relativas ao futuro (ver cap. 4).

O que facilita a m entira, em  m atéria lógica, é que a argum enta-

ção, contrariam ente a um a sim ples exortação, é um  processo que se desenvolve durante certo tem po. O propagandista pode utilizar nesse tem po a contradição fragm entada. Ele não enuncia duas proposições contraditórias im ediatam ente um a depois da outra, m as separa a segunda da prim eira com  certo intervalo, durante o qual evocará diversos elem entos. Os ouvintes ou leitores, não podendo reter m entalm ente todos os elem entos de um  longo discurso, provavelm ente não perceberão a contradição.

Não estudarem os aqui em  detalhe os procedim entos dos falsos raciocínios, porque isso exigiria longa análise de cada caso e das regras de lógica violadas. Por outro lado, devido à baixa capacidade lógica da população em  geral, não é fácil saber, quando um  propagandista utiliza um  falso raciocínio, se ele o faz deliberadam ente para enganar a população, ou se peca som ente por sua própria ignorância lógica. Quando alguém  quer provar algo está anim ado por um  desej o, e arrisca portanto a deixar-se levar pelos próprios erros de raciocínio.
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III. UTILIZAÇÃO DOS PROCESSOS AFETIVOS

A) Os valores alheios

Até agora, destacam os os aspectos cognitivos da propaganda e da publicidade. Apresentam os no início desta obra o esquem a: Desej o

Conduta

Inform ação

Estabelecem os em  princípio, assim , que propagandistas e publicitários fornecem , a pessoas e grupos cuj a conduta querem  influenciar, inform ações sobre os m eios de realizar seus desej os. Mas esse m esm o esquem a requer evidentem ente a existência de desej os e, de m aneira m ais geral, relações afetivas; se as pessoas não tivessem  desej os nem  tem ores, e não atribuíssem  valor a nada, não se interessariam  pelas inform ações que lhes fossem  fornecidas ou negadas.

O procedim ento que exam inarem os agora refere-se a valores.

Poderia ser associado ao procedim ento da qualificação falsa nas opera-

ções do tipo III (as deform ações). Mas o colocam os no presente capí-

tulo porque consiste em  qualificar de m aneira falaciosa não os próprios fatos, m as a atitude do em issor. Ele tenta ganhar a confiança do receptor referindo-se aos m esm os valores m orais, políticos ou religiosos deste.

Por exem plo, quando John F. Kennedy  era candidato a presidente dos Estados Unidos em  1960 (derrotou Nixon), o fato de ser católico constituía para ele um a dificuldade, pois a religião m aj oritária nos Estados Unidos é o protestantism o. Em program a de televisão na Virgínia, com o era questionado sobre a questão religiosa, ele dedicou ao tem a um  terço do program a (que durava no total cerca de m eia hora) e insistiu sobre o que afirm ava ser um a das m ais im portantes determ inações constitucio-nais: a separação entre o Estado e a Igrej a. Depois, olhando para a câm ara  isto é, para o telespectador , disse: Assim , quando um hom em  chega ao Capitólio e faz o j uram ento presidencial, j ura m anter a separação entre o Estado e a Igrej a; põe um a das m ãos sobre a Bíblia e ergue a outra para Deus enquanto faz o j uram ento. E, se viola seu 198

j uram ento, não com ete apenas um  crim e contra a Constituição, pelo qual o Congresso pode condená-lo  e deve condená-lo , m as so-bretudo com ete um pecado contra Deus.

Kennedy  depois levantou de um a Bíblia im aginária sua m ão, com o se a erguesse para Deus, repetindo suavem ente: Um  crim e contra Deus, porque j urou sobre a Bíblia (cf. T.H. White, 1961, p. 150). Assim , o católico Kennedy  j urava sobre a Bíblia, ou quase, para se dirigir aos protestantes.

No caso que verem os a seguir, entretanto, a m entira tinha obj etivo m uito m ais agressivo. Além  disso, colocou em  cena um a série de ações, e não apenas palavras ou gestos sim bólicos.

Em  1933, Goebbels preparou, para o 1o de Maio, um a grande festa do trabalho, fazendo assim  a população alem ã acreditar que o Partido Nacional-Socialista assum ia os valores revolucionários e socialistas associados por tradição a essa data. Em  todas as cidades foram  organizados desfiles e m anifestações. Em Berlim , um  m ilhão e m eio de pessoas se reuniram  no Tem pelhoferfeld, e Goebbels cuidou para que todas as categorias profissionais estivessem representadas, inclusive os professores. O tem po estava bom , e foi um a reunião agradável. Na m anhã do dia seguinte, um a incursão policial fechava as sedes dos sindicatos, proibidos a partir de então. Os diretores foram  presos, seus bens confiscados. E os trabalhadores alem ães, a partir daí, só poderiam  se filiar à Frente Trabalhista do dr. Robert Ley , que pretendia reuni-los sob a divisa: A força pela alegria. A pretensa festa do trabalho servira portanto para, de surpresa, privar os trabalhadores alem ães de seus direitos tradicionais (segundo C. Riess, 1956, p. 229).

Quanto à publicidade, a utilização dos valores alheios tornou-se um  de seus principais procedim entos. Ao estudar a diferenciação fictí-

cia, vim os que se tentava apresentar os produtos não segundo suas próprias características, m as em  função da im agem  que as diversas parcelas da população, consideradas com o alvos, fazem  de si m esm as. É

assim  que B. Cathelat declara no livro Les Sty les de Vie (1977, p. 208):

A fantasia publicitária é a m ulher j ovem , ativa, independente, segura de si, com personalidade (desodorante Vie Active, perfum e Rive Gauche, Modess...), com m entalidade de aventura, m as tam bém  a dona de casa tradicional, econôm ica, subm issa (todas as publicidades de sa-199

bão em  pó), a m ãe cuidadosa e possessiva (Jacquem aire) do utilitarism o; e ainda a m ãe sem pre j ovem  e com petitiva (sutiã Dim ) e o arquétipo da fem inilidade trabalhadora (a m ãe Denis da publicidade das lavadoras de roupa Vedette). A fantasia publicitária é o am bicioso (cervej a 33, cigarros Benson &  Hedges) e o que goza a vida (Winston, 1664, Hertz...), o diletante (Holly wood, chicletes, Coca-Cola, Levis...) e o em preende-dor (Carte Bleue, câm ara Bosch ou os barbeadores Phillips proj etados por com putador...), o tranqüilo (Mutzig), m as tam bém  o exem plar (o bom  senso do Crédito Agrícola, as estrelas do sabonete Lux) e o m ora-lizador (os produtos livres do Carrefour, os novos m otoristas da Shell...). É ainda o conservador (É bom  estar em  casa de Total, a tradi-

ção de Carlsberg ou de Birrh...) e o laborioso (o piquenique da auto-estrada Olida... e os produtos de reparos e m anutenção da casa).

Ele explica que, pelo que diz a propaganda, cada um  pode encontrar e consum ir, por m eio do produto sim bólico, sua própria im agem , cada um  encontra o reflexo de seu próprio estilo de vida, de seus valores e ideais, de suas norm as e m odelos (...). E, aplicando esse princípio, faz um a segunda enum eração, em  que cada valor é sim bolizado por um a m arca de produto, por exem plo, a sensualidade por Obao (um a espum a para banho) e a correção por Dedoril, um  desodorante, com o seu nom e sugere. O publicitário fala portanto a linguagem  de determ inado tipo de consum idor, apresenta-lhe os ideais  com o num  espelho onde ele poderá se aprovar ou adm irar , com  o único obj etivo de fazer com  que com pre produtos padronizados; produtos que depois o m esm o publicitário vai vender, com  outros sím bolos, para outros alvos.

Não insistirem os nesse ponto porque j á falam os nisso ao exam inar a diferenciação fictícia e denom inação arbitrária. Mas acabam os de tratar dos valores sem  levar em  conta os conflitos que podem  ocorrer entre eles, num a m esm a pessoa. Acontece que podem os gostar de um a coisa e ter m edo dela ao m esm o tem po, de form a consciente ou não.

Direm os por isso algum as palavras, para term inar, sobre a utilização do inconsciente em  publicidade e propaganda.

B) O inconsciente

Freud estudou os fenôm enos inconscientes com  obj etivo científico e 200

terapêutico; pesquisou para descobrir a repressão que faz os conteúdos psíquicos passarem  do estado consciente para inconsciente, e propi-ciou assim  aos doentes retom ar o controle das forças obscuras que provocavam  os conflitos internos e o sofrim ento. Mas as descobertas psicanalíticas foram  utilizadas com  obj etivo radicalm ente diferente na publicidade: sob o nom e de estudos de m otivação, Ernest Dichter, autor de La Stratégie du Désir (1961), e seus alunos procuraram descobrir as m otivações inconscientes dos com pradores potenciais, não para lhes revelar, m as para explorá-las. A m entira, nesse caso, não recai nos produtos, m as no psiquism o dos com pradores; faz-se que acreditem  estar agindo por um m otivo, quando sua decisão é em  parte determ inada por outro, do qual seria desagradável, em  graus variáveis, tom ar consciência. Lem bram o-nos, por exem plo, de um a publicidade publicada na França há cerca de 25 anos, destinada a aum entar o consum o de açúcar.

Mostrava um  hom em  colocando açúcar num a xícara e dizendo: Eu ponho duas colheres para o sabor, e um a terceira para m eu vigor! Isso porque um  estudo de m otivações revelara que o fato de gostar de coisas doces era geralm ente considerado um a característica infantil, e pouco viril. Para que um  hom em adulto se perm itisse consum ir um  pouco m ais de açúcar, era preciso portanto convencê-lo de que, ao fazer isso, estava dando m ostras de força e virilidade. Mais recentem ente, a publicidade insistiu m uito sobre a virilidade para prom over a venda de produtos de higiene para hom ens. Ao cuidar da higiene e beleza, eles te-m iam  parecer efem inados. Assim , a publicidade m ultiplicou as m arcas com características viris. Por exem plo, um  anúncio para um a linha de produtos de toalete, publicado no Nouvel Observateur, no 77 (de 4 a 10 de m aio de 1966), estava redigido assim : Acham os norm al que as m ulheres fum em  nossos cigarros e usem  nossos pulôveres. Mas que hom ens se fem inizem  usando produtos de m ulheres, isso nos parece chocante.

E no entanto a m aioria dos hom ens é obrigada a usar todos os dias sabonetes feitos especialm ente para m ulheres: cores pastel, espum a acariciante e perfum e de flores! É no m ínim o um  absurdo, pois, se há alguém  que precisa de um sabonete especial, é o hom em , que se barbeia todas as m anhãs. É por isso que os hom ens decidiram  criar Tabac, o prim eiro sabonete indiscutivelm ente m asculino. Natural com o o tabaco escuro [o sabonete tinha de fato um a cor escura], anguloso com o 201

um a m ão m asculina. Tabac faz espum a sem  com plexo, lim pa sem  infantilidades e prepara a pele para o barbear. Você é hom em : você é coerente até nos detalhes. Após o sabonete Tabac [...] você vai utilizar a loção após barba e a colônia Tabac. Mesm o nom e, m esm o estilo, m esm o perfum e de aventura e de conquista: Tabac fará sentir sua presença de hom em ! [...].

Para vender a um  hom em , com o a um a m ulher, um a linha cara de produtos, era necessário portanto convencê-lo (em  1966) que ele seria, usando o sabonete escuro, m ais hom em  do que nunca.

Nesta parte, ao contrário de outras, falam os da publicidade antes da propaganda. Fizem os isso para nos conform ar à ordem  cronológica das coisas: de fato, foi no cam po do m arketing e da publicidade que prim eiram ente se efetou a m anipulação do inconsciente. Pode-se perguntar, porém , se o inconsciente é utilizado tam bém  em  propaganda. Para responder a essa pergunta, é necessário distinguir dois aspectos:

1) A propaganda recorre há m uito tem po ao irracional: tendência a acreditar na realização dos desej os, m ito do chefe, ódio desm esurado ao inim igo, deslocam ento dos afetos, e m ais particularm ente do ódio, que se concentra então num  bode expiatório.

2) As noções de irracional e inconsciente não coincidem  inteiram ente. O inconsciente é, no sentido estrito de Freud, a repressão (cf. S.

Freud, Esboço de Psicanálise, cap. 4: As Qualidades Psíquicas, escrito em  1938). A propaganda não tem  necessidade de estim ular os m otivos ocultos, porque trata geralm ente de problem as m ais im portantes que a publicidade. Os estudos de m otivação apareceram  em  publicidade num a época de superprodução. Com o as necessidades prim ordiais estavam  em  geral satisfeitas (ao m enos num a parte dos países capitalistas), foi-se buscar no inconsciente m otivos suplem entares para com prar e escolher. Se faltasse sabonete para as pessoas, não seria necessário reco-m endar-lhes com prar o sabonete rosa ou o m arrom ; elas com prariam  o que encontrassem . Em  política, ao contrário, os conflitos perm anecem exacerbados e o que está em  j ogo é sem pre im portante. Os propagandistas portanto não têm  necessidade, até nova ordem , de um  estudo detalhado do inconsciente dos eleitores. Contentam -se em  estudar as necessidades e aspirações, conflituosas ou não, dos diversos alvos, e 202

adaptar a elas seu discurso e sua im agem  de candidatos. A m entira, quando ocorre, baseia-se no obj eto proposto, isto é, o candidato ou o program a, m ais do que sobre o psiquism o dos eleitores. No entanto, a m aneira pela qual se apresenta um  candidato está estreitam ente ligada ao estudo desse psiquism o. Para dissipar os tem ores de alguém , é preciso evidentem ente com eçar por saber quais são.
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Conclusão

Tentarem os agora fazer um  balanço, em  três etapas:

 lem brarem os prim eiram ente os lim ites desta obra, assinalan-do novam ente os pontos não abordados;

 resum irem os brevem ente em  seguida nossas análises e expli-carem os com  que espírito as fizem os;

 verem os por fim  o problem a m oral da utilização da m entira em  propaganda e em  publicidade.

I. O QUE DEIXAMOS DE FAZER

1) Não tratam os nesta obra de todos os tipos de m entira.

Lim itam o-nos aos praticados em  propaganda e publicidade, e que portanto são obj eto de certa difusão. Não estudam os as m entiras praticadas nas relações pessoais. Já havíam os feito isso em  duas obras anteriores: Les Fondem ents du Mensonge (1972) e De la Difficulté à Mentir (1977).

2) Não estudam os o conj unto dos procedim entos da propaganda e da publicidade, e em  conseqüência tam bém  não o conj unto de problem as apresentados por essas duas atividades; lim itam o-nos à m entira.

Os procedim entos da propaganda e da publicidade poderiam , de m aneira esquem ática, ser divididos em  quatro grandes categorias:

 cham ar atenção sobre problem as cuj a solução se pretende fornecer;  divulgar alguns conhecim entos (ou, ao contrário, im pedir a difusão de conhecim entos) para influenciar os j ulgam entos da população;

 form ular alguns argum entos de natureza lógica, e apelar para diversos tipos de sentim ento para j ustificar a tese que se está sustentando; 204

 facilitar m aterialm ente as ações preconizadas, aplainando e balizando o cam inho.

A m entira evidentem ente faz parte da segunda categoria. Os outros procedim entos da propaganda e da publicidade não são necessariam ente m entirosos. Mas dedicam os todo este livro à m entira porque, com o dissem os no início, pareceu-nos necessário fazer um a análi-se detalhada dela em  razão do perigo que constitui, e porque era im possível realizar isso em  um  núm ero reduzido de páginas.

3) Apresentam os m uitos exem plos de propaganda de guerra e falam os relativam ente pouco da propaganda na política interna. Neste últim o terreno, o uso da m entira acha-se lim itado por três fatores:

 os participantes estão espacialm ente próxim os uns dos outros, e podem  portanto verificar facilm ente as declarações dos adversários;

 eles deverão conviver durante m uito tem po, e portanto não há interesse em destruir com pletam ente sua respectiva credibilidade;

 por fim , e esse ponto está ligado aos dois anteriores, há leis, nos diversos países, que reprim em  a calúnia.

Colocando essas restrições de lado, a análise que fizem os dos procedim entos da m entira em  m atéria de propaganda de guerra parece-nos aplicável tam bém  à propaganda interna.

II. O QUE FIZEMOS

1) Fornecem os um  grande núm ero de exem plos de m entiras, m as, se o leitor viesse a concluir que nada neste m undo é verdadeiro, teríam os falhado inteiram ente em  nosso intento. Nosso obj etivo era fornecer critérios para distinguir a m entira da verdade, e não suscitar um  ceticis-m o generalizado. Referim o-nos, ao longo da obra, à noção de realidade, e todas as nossas análises se apóiam  no postulado de que ela é conhecível, ao m enos em  certa m edida.

2) Essas análises podem  ser brevem ente resum idas assim : a) Se passarm os em revista o conj unto dos casos citados, perceberem os que os m otivos da m entira em  propaganda e publicidade são em  núm ero lim itado; podem  ser reduzidos a quatro principais:

 dissim ular um  plano;
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 enfear o inim igo zom bando de sua fraqueza, ou então acusando-o de crim es (este m otivo é próprio da propaganda e tem  papel secundário em  publicidade);

 em belezar o próprio cam po;

 por fim , sim plesm ente cham ar a atenção (é o caso dos pseudo-acontecim entos).

b) Os procedim entos são num erosos, porque resultam  da com bina-

ção de m uitos tipos de signo e de operação. Um a operação pode utilizar diversos signos. E a m entira sobre um  obj eto determ inado, num  determ inado m om ento, pode pôr em  prática diversas operações (vim os que a negação é acom panhada naturalm ente por um a afirm ação substitutiva, m as falsa). E um  em preendim ento pode necessitar de diversas m entiras (lem bram os o cavalo de Tróia).

É necessário acrescentar que m uitas m entiras são m ontadas ao longo do tem po. A obra Le Livre des Ruses (texto árabe, escrito por volta do século XIII, traduzido para o francês por R.R. Khawam m ) relata m entiras preparadas durante vários anos. Não apresentam os exem plos desse tipo porque tom aria m uito espaço, e para facilidade do relato descrevem os apenas operações isoladas. O problem a prático, difícil de resolver, é saber, a partir de um  discurso e um a situação atual, se j á existem  ou não prenúncios de m entira.

A classificação que propusem os poderá facilitar a detecção de certas m entiras. Mas não pretendem os que sej a suficiente. Para identificar um a m entira, não podem os nunca nos contentar em  observar a form a do discurso, é preciso ter um m ínim o de conhecim ento da realidade que é obj eto desse discurso. Se um propagandista, por exem plo, apresenta um a estatística sobre o aum ento da produção agrícola de seu país, dificilm ente saberem os se ele exagera ou não, a m enos que tenham os idéia dos volum es da produção em  países com paráveis nos anos anteriores. Se um  publicitário afirm a que um  produto é sem  perigo, não saberem os se essa afirm ação é j ustificada ou constitui apenas um a ne-gação falaciosa do perigo considerado, a m enos que conheçam os a com posição dos principais produtos destinados ao m esm o uso. Em  resum o, o m elhor antídoto da m entira é o conhecim ento. Mas, com o não se pode saber tudo, seria útil ter um quadro dos m otivos e procedim entos da m entira, para fazer perguntas, e, não obtendo respostas, pesquisar as 206

inform ações necessárias. Por que, questionarem os, um a propaganda pacifista neste m om ento? Ou então: Por que esta publicidade para um  produto deste tipo, neste j ornal, neste m om ento?

III. O PROBLEMA MORAL

As considerações precedentes eram , por assim  dizer, de ordem  técnica, e o leitor talvez se adm ire de não form ularm os até aqui o problem a m oral apresentado pela m entira. Abstivem o-nos porque queríam os apresentar um a descrição m ais obj etiva possível da m entira. Poderíam os ser recrim inados por ter colocado no m esm o plano, ao classificá-las apenas pelas características form ais, m entiras de gravidade m uito diferente.

Chegando ao final do livro, podem os propor alguns critérios de j ulgam ento.

Em  relação à propaganda, tom am os em  consideração quatro critérios: o obj etivo do em preendim ento que a m entira quer facilitar; o núm ero de pessoas enganadas; a situação em  que a m entira se efetua; e por fim  a natureza dos signos em pregados.

1) O obj etivo do em preendim ento  A m entira pode estar a serviço de em preendim entos destrutivos em  m aior ou m enor grau. Um  estratagem a de guerra, com o a operação Annie, relatado no cap. 8, com  relação à propaganda clandestina, visava acelerar a rendição das tropas alem ãs, levando-as a um a arm adilha, em  vez de destruí-las, e pode-se considerar que poupou vidas hum anas, nos dois lados, ao abreviar o com bate. Ao contrário, quando fizeram  os j udeus gregos acreditar que poderiam  com prar terras na Polônia, e os incentivaram  a trocar suas dracm as por zlotis (ver cap. 5 sobre os signos), os nazistas preparavam  sua exterm inação pura e sim ples. Encontram os portanto aqui o problem a m oral, m uito geral, do fim  e dos m eios: diz-se às vezes que o fim  j ustifica os m eios, m as o fato é que, ao contrário, um  m au m eio é m uito m enos aceitável quando em pregado para um  fim  pior ainda. Esse crité-

rio não se m ostra seguro, pois é m uito fácil um  dirigente convencer-se e convencer seu povo de que com batem  por um a boa causa e, a partir disso, em pregar sem  vacilações os piores m eios.
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2) O núm ero de pessoas enganadas  A propaganda se dirige, por definição, a grandes populações, j á que consiste em  propagar representações. Quando é m entirosa, ela ilude um  grande núm ero de pessoas, sendo por isso m ais perigosa que as m entiras que ocorrem  nas rela-

ções pessoais. Devem os acrescentar que, pelo próprio fato de se desti-nar a toda um a população, quando organizada por um  governo ou partido, a propaganda pode dispor de m eios im portantes e m étodos aperfeiçoados, tanto no estudo da opinião das populações que pretende enganar, com o na concepção e difusão de m entiras adaptadas à m entalidade dos diferentes alvos.

3) A situação  É preciso distinguir três tipos de situação: o estado de paz, o estado de guerra e as fases de negociação. Em  tem pos de paz, a utilização da m entira é, por hipótese, lim itada, pois os parceiros têm  interesse em  respeitar os signos para poder se com unicar. (Mas nunca há paz perfeita; por isso sem pre há segredos, e m esm o m entiras.) Em  tem pos de guerra, vim os que a m entira é freqüente, e utilizada às vezes com  obj etivo tático (destinada então aos dirigentes), outras com fins de propaganda propriam ente dita, então destinada às grandes m assas. Essas m entiras, consideradas globalm ente, talvez não sej am  m ais odiosas que as próprias agressões que facilitam , ou as agressões que perm item  evitar. (Verem os adiante que certas distinções devem  ser estabelecidas, em  função dos signos utilizados.) Inadm issíveis, ao contrário, são as m entiras durante o curso das negociações. Um  interlocutor faz exigências e prom essas; o outro aceita, de boa fé, fazer as concessões, e o prim eiro então aproveita para destruí-lo. É o que Hitler fez com  a Tchecoslováquia: em  Munique, em  setem bro de 1938, ele reivindicava apenas a região dos Sudetos. Os dirigentes franceses e ingleses concordaram , com  a aprovação de parte considerável da opinião pública de seus países. Seis m eses m ais tarde 

com  a Tchecoslováquia privada de suas fortificações em  virtude do acordo

, Hitler invadiu todo o país (cf. W.L. Shirer, 1960, cap. 12 e 13).

A diferença entre o estado de guerra e a negociação é grande.

Quando a guerra está declarada, os beligerantes esperam  agressões de todo tipo, inclusive m entiras, e ficam  precavidos. Ao contrário, a negociação só tem sentido se cada um  dos interlocutores puder confiar na palavra do outro. A negociação pode ser difícil; aceita-se ou não fazer 208

concessões; m as não haveria razão algum a para iniciá-la sabendo de antem ão que um  eventual acordo não seria respeitado. Se fosse assim , não haveria m eio de resolver os conflitos por via pacífica.

4) Os signos em pregados  Pode-se distinguir, esquem aticam ente, três tipos de signo, segundo seu caráter convencional:

 Os signos não convencionais, com o os falsos obj etos, por exem plo os tanques de borracha infláveis. Seu em prego está ligado aos estratagem as de guerra e não se generalizaria em  tem pos de paz, pois esses obj etos só podem  enganar em situações de fraca visibilidade; além  disso, sua produção é relativam ente cara.

 Os signos que se baseiam  num a convenção tácita: é todo o cam po da linguagem .

 Por fim , os signos que se baseiam  em  convenções explícitas e internacionais, em particular o em blem a da cruz verm elha. A violação desse signo é a m entira m ais grave, pois se trata de um a convenção estabelecida tendo em  vista o próprio estado de guerra, para lim itar um  pouco sua crueldade. No entanto, os nazistas não hesitaram  em  utilizar a cruz verm elha para dissim ular o transporte, em am bulâncias, dos pacotes de cristais de Cy clon B, com  o qual exterm inavam  os j udeus nas câm aras de gás de Birkenau (cf. F. Müller, 1980, p. 157).

Entre os quatro critérios que acabam os de considerar, os dois últim os são portanto os m ais im portantes, apresentando aliás a m esm a natureza: nenhum a negociação é possível se, durante ela, os term os não forem  respeitados; tam bém  nenhum a com unicação entre os adversári-os é possível se os próprios signos convencionados em  caso de conflito não forem  respeitados. Poderíam os dizer o m esm o da bandeira branca: quando um  beligerante a ergue, significa que quer suspender a luta e parlam entar. Mas, se ele faz isso para atacar novam ente de surpresa, torna-se im possível, no futuro, qualquer tentativa de conversações visando o cessam ento das hostilidades. Infelizm ente, não faltam  na história violações desse tipo.

Quanto à publicidade, ela em  geral se exerce num  quadro relativam ente pacífico e com  interlocutores considerados leais. Portanto não deveria m entir. Vim os, aliás, que a publicidade é obj eto de regulam enta-

ção m ais rigorosa que a propaganda. Mas tam bém  observam os que ela escapa em  parte dessa regulam entação, colocando em  prática um  nú-
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m ero considerável de subterfúgios, para esconder sua própria natureza

 publicidade clandestina  ou dar aos consum idores representações errôneas da natureza dos produtos, da estrutura da indústria e do co-m ércio, e dos m otivos de com pra (ver caps. 8 e 9). Nos cham ados paí-

ses de econom ia capitalista, a situação tem  se caracterizado por um  curioso hiato: na parte da form ação das pessoas e da produção das m ercadorias, exigindo a racionalidade; quanto aos j ovens, obrigando-os a aprender m atem ática e ciências exatas, e selecionando-os na França através do bacharelado C; nas em presas, im pondo um a organização racional do trabalho para aum entar a produtividade. Na parte referente ao consum o, exploram -se as reações irracionais e inconscientes dos com pradores, m antidos sistem aticam ente na ignorância das estruturas da indústria e do com ércio: são vendidos aos consum idores produtos sem elhantes sob m arcas diferentes (e às vezes produtos diferentes sob a m esm a m arca) e gastam -se quantias consideráveis para diferenciar de m aneira superficial produtos elaborados em  grande escala (ver. cap. 8).

Os consum idores ignoram  quem  fabrica o que, e quem , entre os produtores, distribuidores e inform adores, controla o que. E talvez des-confiem  tanto m enos da quantidade de inform ações de que são privados, quanto m ais são incitados, ao m esm o tem po, a aprender as ciências exatas e a aplicá-las em  seu trabalho.

Consideradas sob este ponto de vista, a publicidade e a retenção da inform ação que a acom panha constituem  um  anacronism o.
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A propaganda e a publicidade têm  a função

de m odificar a conduta das pessoas e dos grupos a que se dirigem . Um  dos principais m eios que utilizam  para isso é o de lhes dar inform ações, ou escondê-las.

O problem a prático é saber em  que m edida as inform ações que nos oferecem são verdadeiras ou falsas.

G uy  Durandin não acha que a propaganda e a publicidade se reduzem  à m entira. Mas reunia um  grande núm ero de casos de m entiras, e analisou seus procedim entos com  o auxílio de duas noções principais: signo e operação. E

indica detalhadam ente tanto as diferenças quanto as sem elhanças entre a propaganda

e a publicidade.

O m elhor antidoto à m entira é evidentem ente o conhecim ento da própria realidade. Mas, com o não se pode saber tudo, seria útil, para detectar a m entira, conhecer seus procedim entos.

Guy  Durandio, nascido em  1916, doutor em  Letras e Ciências Hum anas, é professor honorário de Psicologia Social da Universidade René-Descartes

(Paris V) e responsável pelos cursos do lnstituto Francês de Im prensa (Universidade Paris III).
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